
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
. '':': :.sfi;ÃO. Íl: 

DE 1991 -DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, 

nos Termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 239, DE 1991 

Aprova o texto do Acordo sobre Prevenção, Controle, Fiscalização e Repressão ao 
Uso Indevido e ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e de Substãncias Psicotrópicas, assinado 
com a República do Paraguai, em Brasília, a 29 de março de 1988. - - · · · · · · · · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' É aprovado o texto do Acordo sobre Prevenção, Controle, Fiscalização e Repressão 

ao Uso Indevido e ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e de Substâncias Psicotrópicas, assinado com a 
República do Paraguai, em Brasília, a 29 de março de 1988. . __ . 

Parágrafo único. Estão sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisqÚer àtos que se destinem 
a estabelecer ajustes complementares. ·· · - · · 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 17 de dezembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ACORDO ENTRE A REPÚBLICAFEDERAT'ívA DO 
BRASIL E A REPÚBLICA DO 

PARAGUAI SOSRE PREVENÇÃO, CONTROLE, FIS­
CALIZAÇÃO E REPRESSÃO '- ·. . 

AO USO IND'EVIDO É AO TRÃf'tCO . . 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES----­

E DE SUBSTÂNCIAS PSICOTRóPICAs· 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República do Paraguai ( doravante denÇ)minados 
"Partes Contratantes"); 

· Conscfentes de que o cultivo, a produção, a extração, 
a fabricação, a transformação e o comércio ilegais de entorpe­
centes e de substâncias psicotrópicas, bem com á" -a organi­
zação, a facilitação e o- financiamento d-e- atividades ilícitas 
ralacionadas com estas substâncias e suas matérias-primas ten­
dem a solapar suas economias e põem em perigo a saúde 
físiCa da população, em detrimento do seu des~l!Y~lvimento 
sócio-econômico; -- - · - · ·· 

Observàiido os compromissos -que cOntraíram como PB.r­
tes da Convenção Única sobre Entorpecentes, de 30 de março 
de 1961, emendada pelo Protocolo de 25 de março de 1972, 
da Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas, de 21 de feve­
reira-de 1971, e de Acordo Sul-Americano sobre Entorpe­
centes e Psicotrópicos, de 27 de abril de 1973; 

Convencidos d:i necessidade de adotarem medidas com­
plementares para combater todos os tipos delitivn" e atividades 
conexas relacionadas com o uso índevido e com o tráficO" 
ilícito de entorpecentes e de substâncias psicotrópicas; 

Considerando a conveniência de estabelecer uma fiscali­
zação rigorosa da produção, da distribuição e da comercia­
lização de matérias-primas, entre as quais se incluem os precur­
sores e os produtos químicos essenciais, utilizados na elabo­
ração e na transformação ilícitas de entorpecentes e de subs­
tâncias psicotrópicas; 

Interessados em estabelecer meios que permitam a comu­
nicação direta entre os organismos competentes de ambos 

- os Estados Contratantes e a troca de informações perma-
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EXPEDIENTE 
CBNTR0 GRÁFICO DO SBNADO PBDI!RAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Oeral do Seudo Federal 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Direlor Adainillrativo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
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ASSINATURAS 
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nentes, rápidas e seguras sobre o tráfico e at,!vidades Correla:­
tivas, e 

Levando em consideração os dispositivos constitucionais 
legais e administrativos e o r_espeito _aos direitos inerentes 
ã soberania nacional de seus respectivos Estados; 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO I 

As Partes Contratantes comprometeni-se a empreender 
esforços conjuntos, a harmonizar políticas e a realizar progra­
mas específicos para o controle, a fiscalização e a repressão 
do tráfico ilícito de entorpecentes e de substânci~s. psicotró­
picas e das matéríãs-primas utilizadas_em sua elaboração e 
transformação, a fim de contribuir para a erradicação de sua 
produção ilícita. Os esfor!t9S conjuntos istender-se-ão igual­
mente ao campo da prevenção ao uso indevido, ao tratamento 
e à recuperação de farmacodependentes .. 

ARTIGO II 

Para fins do presente Acorco~ entender-s~:-á por entorpe­
centes e substâncias psicotrópicas aquelas definidas na Con­
venção Única sobre Entorpecentes, de 1961, emendado pelo 
Protocolo de 1972, e na Convenção sobre Substâncias Psico­
trópicas de 1971, e enumeradas nas listas anexas a esses instru­
mentos, atualizadas periodicamente de acordo com os procedi­
mentos neles previstos, bem como qualquer outra substância 
que seja assim'-considerãda de acordo co~~ legislaç_ão interna 
de cada Parte Contratante. 

ARTIGO III 

As Partes Contratantes adotarão medidas administrativas 
para controlar a difusão, a publicação, a publicidade, a propa­
ganda e distribuição de materi_ais que contenham estímulos 
ou mensagens subliminares, auditivas, -íinpreSãs oü audiovi­
suais que possam favorecer o uso indevido e o tráfico ilícito 
de entorpecentes e de substâncias psicotrópicas. 

ARTIGO IV 

As Partes Contratantes intensificãrão e cõDrdenarão os 
esforços dos organismos· nacionais competentes para a preven­
ção do uso indevido, a repressão do tráfico, o tratamento 
e recuperação de farmacodependentes e ·a- fiscalização dos 
entorpecentes e das substâncias psicotrópicas, bem como re­
forçarão tais organismos com recursos humanos, técnicos e 
financeiros, necessários à execução do presente Acordo. 

ARTIGO V 

As Partes Contratantes adotarão medidas administr1).tivas 
contra a organização e o firiancíamento e para maior controle 
das atividades relacionadas com o tráfico ilícito de entorpe­
centes e de substânciaS pSicotróPicas. _Comprometem-se igual­
mente a exercer uma fiscalização rigorosa e um controle eStrito 
sobre a produção, a importação, a exportação, a posse, a 
distribuição e a venda de matérias-primas·, inclusive dos pre­
cursores e dos produtos químicos essenciais utilizados na fabri­
cação e na transformação dessas substâncias, levando em con­
sideração as quantidades necessárias para satisfazer o consumo 
interno para fins médicos~ científicos, industriais e comerdais: 

ARTIGO VI 

As Partes Contratantes estabecerão modaljdades de co­
municaç~o direta sobre a detecção de barcos, de aeronaves 
ou de outros meios de transporte suspeitos de estarem tra:ns~ 
portando ilicitamente entorpecentes e substâncias psicotró­
picas ou suas matérias-primas, inclusive os precursores e os 
produtos químicos essenciã.is utilizados na fabricação e trans­
formação dessas substâncias. Em conseqüência, as autorida­
des competentes das Partes Contratantes adotarão as medidas 
que considerem necessárias, de acordo com suas legislações 
internas. 

ARTIGO VII 

As Partes Contratantes compreme_tem-se a apreeflder e 
a confiscar, de acordo com suas legislações respectivas, os 
veículos de transporte aéreo, terrestre ou marítimo empre­
gados no tráfico, na distribuição, no armazenamento ou no 
transporte de entorpecentes e de substâncias psitrópícas, inclu­
sive dos pfecursores e dos produtos químicos essencias utiliza­
dos na fabricação e transformação dessas substâncias. 

ARTIGO VIII 

As Partes Contratantes adotarão as medidas administra­
tivas necessárias e prestarão assistênciã. mótua paTa: 

a) realizar pesquisas e investigações para prevenir con­
trolar a aquisição, a posse e a transferência dos bens gerados 
no tráfico ilícito dos entorpecentes e das substâncias psicotró­
picas e de suas matérias-primas, inclusive dos precursores e 
dos produtos químicos essenciais utilizados na fabricação e 
transformação dessas substâncias; e 

b) localizar e apreender os referidos bens, de acordo 
com a legislação interna de cada Parte Contratante. 
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ARTIGO IX 
As Partes Contratantes proporcionarão aos orga-riismos 

encarregados de reprimir O -tráfico ilícito, especialmente aos 
localizados em zonas fronteiriças e nas ã.Ifândegas- aéreas e 
marítimas, treinamerl.to-especiãl, permanente e atualizado so­
bre investigação, pesquisa e apreensão de entorpecentes e 
de substâncias psicotrópiCas e de suas matérias-primas, inclu­
sive dos precursores e dos produtos qufmicás ·essenciais~ 

ARTIGO X 

As ParteS Contratantes trocarão informações ·entre si rá­
pidas e seguras sobre: 

a) a situação e tendêncj~s, 'n~er;n"as do uso indevido e 
do tráficu de entorpecentes .e. de substâncias psiCoti"ópiCã.!>"; 

b) as normas internas que regulam a organização dos 
serviços de prevenção, tratamento e recuperação de farmaco­
dependentes; 

c) os dados relativos à identifiCaÇão'--dos traficantes indiVi­
duais ou associados e aos métodos de ação por eles utilizados; 

d) a concessão de autorização para a ilnportaçãO e expor­
tação de matérias-primas, inclusive dos precursores e dos pro­
duto~ químicoS esseiicias utilizados na elaboração e na trans­
form~ io de entorpecentes e de substâncias psicotrópicas; o 
volume dessas operações; as fontes de suprimentO inte"rno 
e externo; as tendências e projeções do uso lícito de tais produ­
tos de forma a fac-ilitar a identificação de eventuais enco­
mendas para fins ilícitos; 

e) a fiscalização e vigilância da distribuição e do recei­
tuáriOIDedico de entorpecentes e de substâncias psicotrópicas; 
e 

f) as descobertas científicas no carripo da farmacodepen-
dência. -

ARTIGO XI 

Com vistas ã consecução dos objetivos do prese-nte Acor­
do, as Partes COiltfiüintes decidem criar uma Comissão Mista, 
integrada por representantes dos órgãos competentes, bem 
como dos Ministérios das Relações Exteriores de ambos os 
Estados. 

Parágrafo Primeiro- A Comissão Mista terá as seguinteS 
atribuições: 

a) recomendar aos respectivos Governos as açõe'S p·erti­
nentes, as quais se desenvolverão através de uma estreita 
cooperação entre os serviços competentes de cada Parte Con­
tratante; 

b) avaliar o cumprimento de tais ações e elaborar planos 
para a prevenção e a repressão- coordenada do tráfico ilícito 
de entorpecentes e de substância psicotrópicas; e 

c) formular às Partes Contratantes as recomendações que 
considere pertinentes para· melhor execução do presente Acor­
do. 

Parágrafo Segundo- A Comissão Mista será coordenada 
pelos Ministérios das Relaçõe_s Exteriores das Partes Contra-­
tantes e se reunirá alternadamente n_o ~rasil e no Paraguai 
ao menos uma vez por ano, Sem prejuízo de _que, por via 
diplomática, convoquem-se reuniões extraordinárias. 

Parágrafo Terceiro - A Comissão Mista poderá criãr­
subcomissões para desenvolvimento de ações específicas con­
templadas no presente Acordo, bem como grupos de trabalho 
para analisar e estudar temas específicOs. As subcomissões 
e os- grupos de trabalho poderão formular recomendações __ 
ou propor medidas que julguem necessárias ã COnsideração 
da Comissão Mista. -

Parágrafo Terceiro- O !isilftãdo âOs tiabãlhos âã-CO-­
missão Mista será apresentado às Partes Contratantes por 
intemérdio de seus respectivos Ministérios das Relações Exte­
riores. 

ARTIGO XII 

As Partes Contratantes adotarão as medidas que forem 
necessárias à rápida tramitação,--entre as respectivas autori­
dades judiciárias, de cartas rogatórias relacionadas com os 
processos que pos-sam decorrer da execução do presente Acor­
do, sem com isso afetar o direito das Partes Contratantes 
de exigirem que os documentos legais lhes sejam -enviados 
por via diplomática. 

ARTIGQXITI 

_1. Cada Parte_Contratante notificará à outra do cumpri­
mento das respectivas formalidades constitucionais necessárias 
para a aprovação do presente Acordo, o qual entrará em 
Vigor tla data do recebimento da segunda dessas notificaÇões. 

2. O presente- Acordo tefá uma vigência: de- dois anos, 
prorrogável automaticamente por· períodos iguais, a menos 
que uma das Partes Contratantes o denuncie por via diplomá­
tica. A denúncia surtirá efeito tráõ.scorridos noventa dias da-­
data do recebimento da respectiva notificação. 

ARTIGO XIV 
O presente Acoi-do somerite poderá ser modificado por 

mútuo consentimento entre as Partes Contratantes. As modifi­
caçõés eiltrarão em vigor na fonTià lndic3.da pelo parágrafo 
1 do Artigo XIII. 

Feito em Brasília, aos 29-dias do mês de março de 1988, 
em quatro exemplares originaiS, nas línguas portuguesa e espa­
nhola, sendo todos textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil. 
Pelo Governo da República do Paraguai. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do art. 48, item 

28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 83, DE 1991 

Autoriza a República Federativa do Brasil a garantir o Contrato de empréstimo externo a ser 
celebrado entre o Estado de Pernambuco e o Banco lnteramericano de Desenvolvimento - BID. 

O Senado Federal resolve: . . . - . . _ .. . _ 
Art. 1• É autorizada, na forma da Resolução n• 96, de 1989. prorrogada pelas Resoluções n• 45, de 1990 

e 53, de 1991, do Senado Federal, a garantia da República Federativa do Brasil ao contrato de empréstimo externo 
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a ser celebrado entre o Estdo de Pernambuco e o Banco Interarnericano cf~ Des_epvolvimento --a BID, no valor 
de até US$ 108,500,000.00 (cento e oito milhões e quinhentos mil dólares norte-americanos), ou seu _equivalente 
em outra moeda, composta de duas tranches, uma de US$83,500,000.pO (oi~Qta e tJ;'êS milhões e quinhentos mil 
dólares norte-americanos), e outra de US$25,000~000.00- (vinte e cinco milh6~ de_ d.ólares norte-americanos). 

Parágrafo único. _O em-pi-éstíni:o referido neste artigO destina-se:ao financiamento do Programa Rodoviário daquele 
Estado, a ser éXecutaâo pelo Departamento de Estradas de Rodagem- DERIPE e objetiva basicamente ã reabilitação 
e manutenção das rodoVias do Estado, bem como à remodelação e recapeamento de alguns trechos das Rodovias 
PE-060 e PE-008. . . -. . . . 

Art. 29 A operação obedecerá às seguintes cOndições financeiras: 
I- tranche: US$83,500,00<f.On (oiterita e três milhões e quinhentos mil dólares norte-americanos); 
·a) prazo: vinte anos; _ - __ 
b) carência: quatro anos e Seis- riieses: ____ __ ___ _ _ 
c) taxa de juros: será determinada pelo custo de empréstimos qualificados para o semestre anterior, acresCida 

de uma margem razoável, expressa em termos de percentagem anual, que o Banco estabelecerá periodicamente de 
acordo com sua·política sobre taxa d6 juros; _ _ __ 

d) amortização: o empréstimo âeverá ser totalmente amortizado pelo mutuário até o dia 24 de novem_b.r-o. de_ 
2011, em prestações semestrais, conseciitívas e aproximadamente iguais. A primeira das quais a partir de seis mes_es 
da data prevista para o desembolso final do financiamento;_ . _ _ . . -

e) comissão de compromisso: 0,75% a.a, sobre o saldo não desembolsado do financiamento, contada a partir 
de sessenta dias da data de assinatura do contrato; _ 

li- tranche: US$ 25,00D,OOO.OO (vinte e cinco milhões de dólares norte-americanos); 
a) prazo: vinte e cinco anos; 
b) carência: quatro anos e seis meses; 
c) taxa de juros: 4% a. a; __ 
d) amortização: _o empréstimo deVerá ser totalmente amortizado_pelo mutuário até o dfa 21 de novembro_ de_ 

2016, em prestaçõeS semestrais, consecutivas e aproximadamente iguais. A primeira das quais a partir de seis meses 
da data prevista para o desembolso final do financiamento; 

e) comissão de compromisso: 0,5% a.a, sobre o saldo não desemboJ~ado do financiamento, contada a partir 
de doze meses da data da aprovação pela diretoria dq BID. 

Art. 3<? A autorização do contrato de que trata esta Resolução será_exercida no. prazo de doze meses, a contar 
de sua publicaçãO".-

Art. 49 Esta Resolução entra.ern vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 17 de dezembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço s-aber que o Senado F~deral aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do art. 48, item 
28 d~ Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 84, DE 1991 

Autoriza o Governo do Estado do -Amapá a- contratar operação de crédito, junto ao Machino 
Export da Rússia, no valor de Cr$ 9.876. 768.000,00 (nove bilhões, oitocentos e setenta e seis milhões, 
setecentos e sessenta e oito mil cruzeiros), equivalentes a US$10,560,000.00 (dez milhões, quinhentos e 
sessenta mil dólares norte-americanos), em 12 de dezembro de 1991, destinados ao pagamento de um 
grupo de turbo geradores e material sobressalente, para ampliação do sistema de energia elétrica daquele 
Estado. 

O Senádo Federal resolve: _ 
Art. 1!> É o _GoVerno do EstadO do Amapá autorizadO, nos termos dos arts. 49 e 89 da Resolução n9 58, de 

1990, do Senado Federal, a contratar operação de crédito. . _ 
Parágrafo únicO. A operação de que trata este artigo destina-se â aquisição de um grupo de turbo-geradores 

e material sobressalente, para ampliação do sistema de energia elétrica do Estado do Amapá. 
Art. 29 A operação de crédito observará as seguintes condições: 
I- valor dos bens importados: U.S$13.200,000..00 (treze milhões e .duzentos mil dólares n<rrte-americanos), equiva­

lentes a Cr$12.345.9_60.000,00 (doze bilhões, trezentos e quarenta e·cinco 011lhões e novecentos e sessenta mil cruzeiros)~ 
em 12 de dezembro de 1991; . ' 

II- valor financiado: US$10,560,000.00 (dez milhões quinhentos e sessenta mil dólares norte-americanos), equiva-
lentes a Cr$9.876.768.000,00 (nove bilhões, oitocentos e setenta e_seis milhões, setecentos e sessenta e oito mil cruzeiros), 
em 12 de dezembro de 1991; 

III - prazos: 
a) de desembolso: quatro meses; 
b) de carência: dezoito meses; 
c) de amortização: _setenta e oito meses; 
IV- juros: 6,5% a.a; -

' 
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V- destinação dos recursos: aquisição de um grupo de turbo-geradores e material sobressalente, para ampliação 
do sistema de energia elétrica do Estado do Amapá. 

Art. 3n Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 17 de dezembro de 1991.- Senador Mauro Benel·ides, Presidente. 

Dispõe sobre a aplicação de índices de reajustes para execução do disposto no art. 7• do Decreto 
Legislativo n• 64, de 1990. 

Faço saber que o Senado Federal: 
Considerando que o art. 7ç do Decreto Legislativo n" 64, de 1990, dispõe que a remuneraçãO dos parlamentares 

será reajustada por Atos das Mesas da Câmara dos _D~p~:~tad<;:~s e do Senado Federal; 
Considerando que tal artigo deterniúlã. qUe- Os .feajustes far-se-ão na mesma data e no mesmo percentual fixado 

para os servidores da União; 
Considerando que o Poder ExecutivO veln~éoncedendo reajuste-S_ em percentuais- diferenciadOs, em datas d-fverSas; 
considerando os percentuais de reajustes aplicados aos vencimentos dos cargos de Secretários das Secretarias 

da Presidência da República e outros da mesma hierarquia, no Projeto de Lei n~ 2.339--A, de 1991;" resolve,- e eu, 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo 
a seguinte _ _ 

RESOLUÇAO N• 85, DE 1991 

Art. 1\> Para os efeitos do art. 7o do Decreto Legislativo no 64, de 1990, e aplicação dos índices diferenciados 
do Projeto de Lei n' 2.339-A, de 1991, a Comissão Diretora do SenaàoFederal fará incidir o percentual de 99,867% 
sobre a remuneração dos Senadores, vigente em _ _lo de novembro de 1991. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua_publicação, produzindo efeitos desde 1~ de novembro 
de 1991, e revoga, expressamente, a Resolução n' 68, de 10 de dezembro de 1991, do Senado Federal, e demais 
disposições em contrário. 

Senado Federal, 17 de dezembro de 1991.- Senador Mauro Benel'ides, Presidente. 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 1' SESSÃO, EM 17 DE DEZEMBRO 
DE 1991 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1.- Expediente recebido 

-Lista n' 4/91. 
1.2.2- Discursos do Expediente 

SENADOR ANTONIO MARIZ - Considerações 
a respeito da política de privatizaÇáo do Governo Federal, 
a partir de notícia do jornal Folha de S. Paulo, de hoje, 
sobre decisão da RFFSA de leiloar os trilhos do ramal 
Mossoró-Sousa, para pagamento de indenizações traba-
lhistas. · · · · 

SENADOR HUGO NAPOLEÃO - Homenagem 
prestada a S. Ex~ pelo Município de Juiz de Fora, conceden-
do-lhe o título de Cidadão Honorário. · 

1.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento n• 856, de 1991, de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy, solicitando, nos termos dos aits. nf" 71 
da Constituição, e 216 do Regimento Interno, s~ja reali~ 
zada pelo Tribunal de Conta:s da União; auditoria contábil, 
financeira e patrimonial sobre o resultado do trabalho n!ali­
zadb pelo Grupo criado nos termos do Decreto n9 99.608, 
de 13 de outubro de 1990, que teve como conclusão a 
proposição de um termo de confissão e assunção de dívida 
com concessão de· garantia e outras avenças a ser firmado 
entre a Eletrobrás e as empresas credoras do setor elétrico. 
Votação adiada para diligência nos termos do Requeri-
mento n' 1.010/91. -

Projeto de Lei da Câmara n' 41, de 1991 (n' 1.626189, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a proteção do traba­
lho doméstico, e dá_outras providências. Apreciação adiada 
para exame da Comissão de_ Assuntos Econômicos, nos 
termos do Requerimento n' 1.011191. (Tramitando em con· 
junto com o Projeto de Lei do Senado n' 47191.) 

Projeto de Lei do Senado n" 47, de 1991, de autoria 
do Senador Mário Covas, que disciplina o regim-e de traba­
lho da categoria dos trabalhadores domésticos, e dá outras 
providências. Apreciação adiada para exame da -COmissão 
de Assuntos EconômiCos, nos terrDOs do Requerimento 
n' 1.011191. (Tramitando em conjunto com o Projeto de 
Lei da Câmara n• 4119L) · · · 

Projeto de Lei da Cãmara n' 135, de 1991 (n" 2.308/n, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que autoriza a Petrobrás Química SIA - PETRO· 
QUISA a participar minoritariamente de sociedades de 
capitais privados no Eixo QUímico do Nordeste, formado 
pelos Estados da Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco 
e Rio Grande do Norte. Aprovado o projeto sendo rejei­
tadas as emendas, após pareceres da comissão competente, 
havendo usado da palavra os Srs. Marco Maciel, Coutinho 
Jorge, Oziel Carneiro, Divaldo Suruagyt Maurício Corrêa, 
José Eduardo e Teotônio Vilela Filho. A sanção. 

Projeto de Lei do Senado!!"' 258, de 1991, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que fixa o valor dos títUlos 
públicos na composição do preço para aquisiçãn de bens 
a serem alienados. Apreciação adiada para exame _da Co­
missão de Serviços de Infra-Estrutura, nos termos do Re­
querimento n• 1.013/91. 
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1.3.1-:- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR EDUARDO StiPtrCY -·Agradeci­

mento aos Srs. Senadores, pela aprovação do Projeto-de 
Lei do Senado n' 80/91, de autoria de S. Ex• 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder­
ConcessãO-, pelo-Tfibunal Superiof ae JUstiça, do reajuste 
aos aposentados. ' 

SENADOR DIRCEU CARNEIRO -Instalação da 
Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul. · 

SENADOR MAURÍCIO COlUti'lA- Reti'rada de 
pauta do Projeto de Lei do Senado n' 258/91. Rac.io~a-: 
Iização como forma de agilizar o processo legislativo. 

SENADOR PEDRO SIMON- Privatização do pólo 
petroquímico do Rio Grande do Sul. 

.. SENADOR JÚLIO CAMPOS- Falecimento do ex­
Governador Arnaldo Estevão de Figueiiedo. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
- Seiltença favorável do STJ ao reajuste dos aposentados. 

SENADOR MARÓO LACERDA- Críticas â edi-
ção da Medida Provisória n' 300/91.. . . · 

1.4- ENCERRAMENTO 
· 2 ~ATOS DO PRESIDENTE 
N' 809/91 (Republicação) 
N~ 823 a 827, de 1991 
J-ATAS DE COMISSÕES 
4- MESA DIRETORA 
5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS . 
'6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA· 

NENTES 

Ata da 1a Se&são, em 17de dezembro de 1991 
za Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Législatura 

Presidência dos Srs. Mauio Benevides, Rachid Saldanha Derzi e Bpitácio Cafeteira 

ÀS 14 I/ORAS E 30 M!NUTOS',~it.CRAM.SE PRH: 
SENTES OS SRS. SENADORES: . 

Áffonso C'.amargo - Albano Fi-an-ca - Alexandre C.os­
ta - Alfredo Campos - Aluízio Bezerra - Amazonin'ó Me·n­
des - Antonio Mariz - Áureo Mello - Beni Veras --Carlos 
De'carli - carlos Patrocfnio - César Dias - Chagas Rodri­
gues- Cid Sabóia de Carvalho- Coutinho Jorge- Dario Pe­
reira- Dirceu Carneiro- Divaldo Suruagy- Eduardo Suplicy 
- Elcio Álvares - F.speridiao Amin - Epitácio C'.afeteira­
Fernando Henrique Cardoso- Francisco Rollemberg- Gari­
baldi Alves Filho - Gerson Camata - Guilherme Palmeira -
Henrique Almeida - Hugo NapoJeao - Humberto Lucena -
Hydekel Freitas - Iram Saraiva - lrapuan Costa Júnior -
João C'.almon - Joao França- Jollo Rocha- Jonas Pinheiro 
- Josaphat Marinho- José Eduardo- José Paulo Bisol- Jo­
sé Richa- Júlio campos~.:. Junia Marise- Jutahy Magathaes 
- Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha 
- Lourival Baptista - Lucfdio Portella - Magno Bacelar -
Mansuero de Lavor - Mareio Lacerda - Marco Maciel -
Marluce Pinto- Maurício C.Ottêa- Mauro Benevides- Mei­
ra filho- Moisés Abrao- Nabor Júnior- Nelson Carneiro 
- Nelson Wedekin - Ney Maranhão - Oziel Carneiro - Pe­
dro Simon - Rachid Saldanha Derzi - Ronaldo Aragao -
Ronan Tito- Ruy Bacelar -Teotonio Vilela Filho --Valmir 
campeio - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -A lista de 
presença acusa ó --compatecimento de 71 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão._ 

Sob a proteção de Deus, iniciaiilós hossos ti-abaniOs. 

O Sr. 1" Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

LISTA N9 4, DE 1991 
Em 17 de dezembro de 1991 

CORRESPONDÉNCIAS.RECEBIDAS 
E RESPONDEDIDAS PELO 

SENHOR PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

Diversos: 
- da Câmara Municipal de Juazeiro do Norte - CE, 

contrária à liberação das mensalidades _escolares; 
· -da Câmara Municipal de Artur Nogueira -SP, contrá­

ria ao Emendão; 
--da Câmara Municipal de Jundiaí- SP, solicitando 

ao Governo Federal implantação de uma política ambiental 
no País; 

~da Ass~mbléia Legislativa do Estado de Minas Gerais 
- MG, solicitando providências visando a garantir a perma­
nência das atuais quotas de participação dos municípios no 
produto da arrecadação do ICMS e do FPM; 

-da Câmara Municipal de Paulo Afonso- BA, contrá­
ria ao golpe de Estado na União Soviética;_ · -

- -da Câmara Municipal de Ponta Porã -MS, solicitando 
criação de uma Zona de Processamento de Exportação; 

-da Câmara Municipal de Caraguatatuba --SP, solici~ 
tando apoio para aprovação do projeto que visa à reabertura 
dos cassinos no BraSil; 

- do Senhor Márcio Antonio Bonini - SOrocaba -
SP, manifestando preocupação com o que oCorre no Banco 
do Brasil; 
. - da Câmara Municipal de Bata tais - SP, Í?-VOrável 
~rejeição da proposta de Emenda Constitucional que antecipa 
o plebiscito ao sistema e forma de governo; 

- do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rio Verde 
~ MG, solicitando ~rgência na regulanien-tação da Lei de 
Custeio e Benefícios da Previdência Social; 
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-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Sabinópolis 
- MG, solicitando regulamentação da Lei de Custeib·e Bene-
ficios da Previdência Socl~l; 

--do Sindicato_ dos. Trabalhadores Rurais de Cássia -
MG-, solicitando aprovação da regulameritação da Lei.de' Cus-
teio e Benefícios da Previdência Sociài; · , · 

-'da Câmara Muhlcipal de Assis ~ SP, favorável ao 
projeto de lei que criá o Co'nselho Nacional dos Direitos do 
Idoso; 

-da Câmara Municipal de Santiago- RS~ favorável 
ao Projeto de Lei n~ 4. 796; 

- da Câmara Municipal da Estânçia _de_ Soc.on:o -_,· SP, 
solicitando urgente estudo na "(J.lt~r~çãQ ·çto t_exto t:onstituc16nal 
para propiciar legitimidade às _guardas~mun"icipais, no tocante 
à segurança-pública,·no âmbito do MunicíPio; -

~-da -câmara Municipal de Santo André - -SP, solici­
tando que seja mantida a decisão de pagamento de reajuste­
aos ~posentados; 

-da Câmara Municipal de Arinos- MG, solicitando 
regulamentação da Lei de Custeío e BenefíCiOs da Previdência 
Social; ' 

- da Câmara Mimicipal de Moco-ca -- SP, solicitàlido 
apoio ao Projeto de Lei n' 1. 726/91; 

- da Câmara Municipal de Fortaleza - CE~. contrária 
ã liberação das mensalidades escolares; 

- da Câmara Municipal de São José dos Campos -
SP, solicitando apoio ao povo íraquiano, vítima de bloqueio 
econômico e financeiro, coriforme relatório da ONU; 

-do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia Ocupa­
cional-- Brasília-DF, favorável ã criação de Conselhos de 
Nível Médio, sob a titulação genérica de técnicos em reabi-
litação; . . . 

- da Associação dos Advogados de São Paulo - SP, 
apoiando ~presentação de projetos de lei que dispõem sobre 
medidas cautelares _ _a favdr e contra o pOder públko; · 

-da Câmara Municipal de Canoinhas- SC, solicitando 
apoio no sentido do abono salarial ser estendido aos aposen­
tados; 

-da Câmara Municipal de Palmeiras de Goiás- GO, 
contrária ao_Emendão; 

- da Câmara Municipal de Porto Alegre - RS, voto 
de congratulação ao Presidente da República; 

-da Câmara Municipal de Rio Branco- MT, contráfia 
ao Fundo de Assitência Parlamentar (FAP), da Assembléia 
Legislativa-do Estado de Matro Grosso; 

-da. Câmara Municipal de Angra dos Reis- RJ, solici­
tando a inclusão do Porto de Angra dos Reis, na listagem 
do art. 48 do Substitutivo do Deputado Federal Aluisio Santos; 

-da Câmara Municipal de Cuba tão- SP, encaminhan­
do debate- sobre movimento do sem-casa; 

- da Câmara Municipal de São Sebastião do Paraíso 
- MG, solicitando apoio para que os aposentados brasileiroS 
não sejam prejudicados financeiramente; 

-da Assembléia Legislativa de São Paulo- SP, contrá­
ria à prorrogação dos mandatos de Prefeitos, Vice-Piefeitos 
e Vereadores; 

-da Prefeitura Municipal de Sabin6polis- MG, solici­
tando regulamentação d'!_ Lei 4e Custeio_e Benefício_s.da Previ­
dência Social; 

-do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará- CE, solici­
tando apoio ao Projeto de Lei da Câmara n• 110/91; 

-da Câmara Municipal de Rio Claro - SP, contrária 
ao editorial do Jornal da Tarde, de 19,il-91; 

- da Câmara Municipal de Bilac-- SP, -contrária ao 
Emendão; 

-:- da. Câmara Municipal de Campinas - SP, apelando 
esforços rio,sentido qe aprovar os ~roj~tiJ~ de Lei no" 'Ç,P0(91 
e 249/91; . · ·, 

-da Câmara Municipal de Corumbá- MS, solicitando 
agilização nos proce&.;~s-~os auxilíar~S aQu3ne~ros; . -.. _ , 

-::-da Câmara Municipal de Belém - PA, solicitando 
aprovação na íntegra, do Plano de Benefkios da Previdência 
Social; - -

-da Câmara Municipal de Novo Hamburgo~ RS, soli-' 
cit3~d<_? _a, aJ?rovaç~~ dj:> projeto que· traniita ·no Congresso ' 
Nacional; visando à criaç·ão da Vara Federal, em Novo' Piam-~ 
burgo; - ·.1--, ., .,- ---- ·•• • 

-4a Câmara Municipal de Novo Hamburgo- RS, soli-' 
citando a aprovação da Lei Collor de incc:lntivo ao espor.ty; : 

-da Câmara Municipal de Manacapuru - AM, solici-, 
tando providênciaS rio sentido de reverem a: atual lei de prote-· 
ção ao meio ambiente e solicitando também atuação integrada 
nó comQate- ã cólera_; 

I • • t 

-da Câmara Municipal de Chapeco· ~ SC, solicitando 
_a_o~ ,COJlg_x:es~istas um acompanhamento cu-idadoso nos ~raba- __ 
lhos da CP! da Amazônia; · · - · · 

_;_·da Assembiéia Legislativa do• E•tado do Paraná -
PR, solicitando a não aprovação do Projeto de Lei n9 2.752; 

-da Câmara Municipal de Balneádo Camboriú ---SC, 
contrária a aprovação do Projeto de Lei que fixa percentuais­
aos valores percebidos pelos Deputados Federais, DeputadOs 
Estaduais e Vereadore~;. -<·. _ '. 

- • ~ da Câmara Municipal de São Pa4l9 .~ SP, apelo ~o 
Presidente da República no sentido d~ ~eterminar es.tudos 
por parte do Ministério da Justiça, visando alterar o §, 2?, 
do art. 14 da Constituição Federal; . 

-da Câmara Municipal de Campo Mourão....__ PR •. soliçi­
tando agilização da regulamentação do arL 202, inciso I, ql)e' 
dá direito a apo-sentadoria ao trabalhador rural aos 60 anos 
para o homem e 55 para a mulher; 

-~~da Câmara Municipal dã Estâncíã de Bragança Paulista · 
- SP, àpoiando o Projeto de Lei n' 1.930/91; · ' .-.· 
--~-da Câmara-Municipal de São José'dos·campos.·_,_ 

SP, registrando nos anais, com apoio.j matéria' iiltituladci. "é 
urgente deter crimes deste governo ilegítimo'?; _ 

- do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 
de Serviços de Saúde de Campinas - SP ,' reivindicando dos 
Senhores Senadores votação e aprovação do Projeto de Lei 
n• 57/90. 

__ PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 3.903-D/89 

- da Senhora Maria Lúcia Mendes - São PaulO 
SP; 

----da Senhora Terezinha de_ Jesus Guimarães- São 
Paulo- SP; 

-,...da Senhora Claudete Martins- São Paulo; 
- da Senhora Mariza Thomaz da Costa - São Paulo 

-SP; 
-da Senhora Marlene de Souza Crestani - São Pã.i.iiO 

-SP; 
- - da Senhora Joana Dar'c Gusmão - São Paulo -

SP; 
- do Conselho Regional de Assistentes Sociais - São­

Paulo-SP. 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N•l28191 
-do Senhor Hugo Melo da Silveira - Rio Grande -

RS;-- -
- do Senhor João Carlos Coutinho - Rio Grande ~ _ 

RS· -- '"'_ .. _·· 
' -do Senhor José Carlos Peres cte ArrUda- Rio_ Grâ.nde 

-Rs.-

o SR. PRESIDENTE (Epitácio Ca-feteira) ~ Ó Expe· 
diente lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. __ 
Concedo a palavra aO nobre Senador Antonio Mafiz. 
O SR. ANTONIO MARIZ (PMDB __:_ PB. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem: ie.visão do orador.)_- Sr. Presidente, 
Sr.,s e Srs. Senadores, em notícia de qua~ro linhas, a· Folha 
de S. Paulo anuncia 'decisão da Rede Fertoviáiia Federal de 
leiloar trilhos para pagar indenização de trabalhadores. 

"RFFSA leiloa trilhos para Pagar inde~i~ação. 
A Rede Ferroviáriã Federal $IA leiloa hoje em 

Recife '(PE) ôs trilhos e imóveis do ramal Sous.a (PB) 
a Mossoró (RN) para pagat Ci$,1 / bilhão e'!I )ndeni­
zações trabalh:i~~~~-ª _1~~-º-ª __ fu,nqopários apose_nt~dos. 
Cada um dcv.e.receber Cr$2 roilhõ_es." , -

Sr. Presidente, nesta notícia, aparenteinente síngela, es- -­
conde-se o drama do subdesenvolvimento nordestino. Esse 
ramal assumiu sempre extrema importância aos dois centros 
econômicos do Rio Grande do Norte e da Paraíba, Mossoró 
e Sousa. É um elo essencial à atividade econômica dessas 
duas regiões. São, no extremo -da linha, em um e outro ponto, 
pólos de desenvolvimento com todas as_!~IJ]itações. que o .qua­
dro regional impõe- Sousa·e Mossor6 --:-,par~ onde conyerge 
a produção dessas àr:eas sertanejas da Para1ba e ~o Rio Grande 
do Norte. O fechamento dessa linha, a suspensão das opera­
ções da Rede Ferroviária Mossoró-Sousa é sintomática da 
política que vem sendo adotada pelo Governo, Governo que 
se omite das suas funções çonstitucionais, que _!l_ão cumpre 
o que a ConstitUição detCimina em term'Os de-obrigação do 
Estado mas que, apesar de ostentar uma linha desestatizante, 
privativista, nãó se· peja de votar imensas verbas, imensas 
dotações para subsidiar a atividade privada. Aqui me-smo, 
neste Senado na última semana, pudemos testemunhar o em­
penho do G~verno Federal na alocação de meios públicos, 
de recursos do Tesouro Nacional para a consol~dação ou para 
o estímulo â atividade privada. O Projeto de Lei n<? 111, de 
1991, originári<? da Câmara, convertido em lei, autoriza a 
Companhia Vale do Rio Doce a participar mínoritariamente 
do capital social da sociedade anônima a ser constituída sob 
a denominação de CELMAR. É uma joint ven!ure, composta 
de capital estrangeiro, representado por uma empresa japo­
nesa e de capitais nacionais e de estatais. 

No momento em que simula fazer da desestatização U!U 
dos pontos centrais de sua política, o Goveno propõe q·ue 
capitais públicos participem de uma atividade que sequer inte­
gra o núcleo da ação empresarial da Vale do Rio Doçe, Essa 
empresa se destina a produzir celulose. _ : -

Da mesma forma, na sessão de ontem, o Item 6 da pauta, 
de iniciativa do Presidente da República, incluía projeto de 
lei da Câmara que autorizava a Petrobrás Química S/A -
PETROQUISA, -a participar, minorit~riamente, de socieda­
des de capitais privados no eixo químico do N ardeste, fonna­
dos pelos Estados da Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco 
e Rio Grande do Norte. 

Participar de empreendimentos compostos por capitais_ 
privados ... 

O Sr. Lavoisier Maia- Permite-me y . .1;:~ um ·apaity? 

O SR. ANTONIO.MARIZ- Ápenás um instante, nobre 
Senador LaVoisier Maia:. . 
. Gostaria de completar a enunciação dos casos de liberali­

dade do Governo da República, quapdo se trata de estimular, 
de apoiar e de sustentar empresas privadas e a sua avareza, 
quando a questão envolve a função, o dever e a obrigação 
constitucional do Estado de prestar setviço público, 

Oritein, ifiCiúía-se na Orderh do Dia, da sessão extraor­
dinÚia; espedalmetiie: çoriv,oc?-4~ P;:tfa esse fim; o' projeto, 
tambéin de iniciatiya do presiqe}l~~ !f~ R~Pública, disJ)ensaildo 
de Imposto sobre Produtos Industrializados a indús,triã su­
croalcooleira do Nordeste, as usinas do Nordeste. Aí estão 
definidos os dois pesos e as duas medidas com que age o 
Gove!no. seja quando se trata da empresa privad~. seja quan­
do se trata do serviço público. 

Ouço o nobre Senador Lavoisier Maia. 

O Sr. Lavo1sier Maia- Senador Antonio Mar~z, e~t?,va 
eti'éffi meu gabinete, quandÓ ouv-i ·a palavra de V. Ex~ fazendo 
-uma grave denúncia sobre a nossa região. Tenho .oc~pado 
este microfone muitas vezes em defesa da nossa região pobre, 
o Nordeste, onde o_povo está sofrendo tanto[ Mas nlinha 
palavra não é ouvida, ela não chega e nem sensib_iliza_Q :Presi­
dente da República, que é nordestino. V. Ex' está. denun­
ciando mais um crime - posso dizer "crime" ---;-".contra a 
região Nordestina. E eu não poderia ficar calado nesta hora 
em que as coisas no Nordeste pioram a cada dia que passa, 
mesmo da insensibilidade e crueldade do Presidente Qa Repú­
blica em relação àquela região, desativando importante setor 
de comunicação, transporte, que é" ViáVel no mundo todo, 
que é_ o transporte ferroviário. Essa ferrovia, ligando Sous_a 
a Mossoró existe há muitos anos e funciona bem_! ,Agora, 
quando o Presidente Fernando Collor assumiu, ela ~omeçou 
a piOrar! E as reclamações se sucediam. Tenho recebido te~e­
gramas de sindicatos, de comunidades, de Governos estaduars, 
protestando contra essa arbitrariedade, desumanidade e cruel­
dade do Governo Federal com relação ao Nordeste. V. Ex• 
estã colocando muito bem o problema. Temos defendido mui­
to o Nordeste aqui. Alé.m de mim, V. Ex\ o Senador Divaldo 
Suruagy, que tamb.ém é do Nordeste, das Alagoas, e·conhece 
o seu conterrâneo mais do que nós-- o Presidente Fe'riüt:r;ldO 
Collor. S1.,1a Excelência-foi Prefeito naquele tempo, foi Gover­
nador e não sei se fez ou não muito pelas Alagoas, mas recla­
mava muito da Sudene, muito contra o ex-Presidente José 
Sarney. Dizia sempfe que as verbas do Nordeste eram discri­
minadas, que o povo estava ficando mais pobre!·Isso, Su~ 
Excelência fez muito! Agora, o que está fazendo como Presi­
dente da República, hão podemo·s calar nessa hora. Quero 
fazer um movimento em favor do Nordeste. V. Ex\ 'Senador 
Antonio Mariz, que, como o Senador Divaldo Suruagy e eu, 
defende o Nordeste, deve associar-se a nós para que-possamos 
fazer um movimento em favor do Nordeste. Já falam na divisão 
do País, separando o Nordeste do Sul. Sou contra essa pro­
poSta. A gravidade da situação assume proporções 'gigantes­
cas. O povo está morrendo de fome. A Sudene tem sido 
um palco de revoltas: Na última reunião- da Sudene, os Gover­
nadores que apõiain o Presidente da Repú~lica, como, por 
exemplo, Antônio Carlos Magalhães, o mms forte, fizeram 
um protesto dirigido a toda a Nação. Na próxima sexta-feir~ _ 
epetir as lamúrias, as revoltas, as indignações contra o Go-
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verno Federal. Quero, nesta hora, prestar solidariedãâe a 
V. Ex•. Vamos nos unir para evitar que o Nordeste sucumba. 
O movimento divisioni_sta deve desap_~_re~~- O ~Ovó: e~!á re­
voltado! O Nordeste é uma região ~uperavitáríã na balança 
de pagamento; não é üina região tão PObre assim, pode sobre­
viver. No entanto, as desatenções dos Governos aumentam 
a cada dia. Fica aqui a' minha solidariedade a V. Ex~ nesta 
hora tão importante pata a_ nossa regiãO~- Não Podemos nos 
calar. Vamos gritar e nos u-nir para salvar o povo nordestino. 
Muito obrigado. 

O SR. ANTONIO. MARIZ- Muito obrigado, Senador 
Lavoisier Maia. V. Ex• coilhece bem a iinportânciã. e' Õ papel 
econômiCo dessa estràda: que liga', :coinO disse, _dois -Centros 
económ_icos da região- nordestina e é responsável pelo trans­
porte .do sal produzido no litoral rio-grandense-do-norte -
em Areia Branca e ·em- Macau -, pelo intercâmbio com o 
sertão paraibano, aléni de fazer a ligação com a Rede Ferro­
viáltã-Féderal no trecho que liga Fortaleza a Recife e que 
também converge para a cidade de Sousa, na Paraíba; dali, 
em um dos seus ramais, faz a ligação iguaJ.mente com João­
Pes·soa. Então, é Uma- estrada ferroviária de integração. Sousa 
é um- dos grandes centros produtores de frutas do Nordeste, 
como o é também Mossoró; produZem espécies diversas, que 
completam a economia de cada área. Sousa concentra a prodU­
ção de cocos, de arroz; de culturas irrigadas, e Mossoró produz 
também frutas, sobretudo o melão, que é exportado hoje 
pelo Porto de Cabedelo, na Paraíba, e que se vale justamente 
da Estada de Ferro Mossoró- Sousa, que, como eu disse, 
entronca a Estrada de Ferro Sousa --João Pessoa e Jqão 
Pessoa-Cabedelo --é a mesma linha - para a exportação, 
para a produção de divísas que interesSam áo País. -

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite:-me V._Ex~ um aparte? 

O SR. ANTONIO MARiz·=.-l'ois não, Senador, com 
muito-prazer. - ··· 

O Sr. Divaldo Suruagy- V. Ex' aborda tema da maior 
importância para o sistema de transportes em nosso_ País. 
No inicio do século, até precisamente a década de 50, a Rede 
Ferroviária Federal foi a grande conquistadora de regiõesil)ós­
pitas do interior do País, agregando-as ao~ centros mais dinâ­
micos das áreas urbanas brasileiras: Quando a indústria auto­
mobilí~t~ca foi implantada, passou a conduzir os novos rumos 
de todo .o sistema de transportes do_ País. Ocorreu aqui no 
Brasil o contrário do que aconteceu, por exemplo, na Europa, 
no Japão e em outros países mais-desenvolvidos, onde, parale­
lamente à modernização das rodovias, dinamizaram-se e mo­
dernizaram-se os ramais ferroviárioS, a ponto de hoje, como 
V. Ex~ bem sabe, na Europa e no Japão háver trens expressos 
com velocidade de mais de 300km por hora, levando milhares 
de pessoas em apenas uma viagem. Aqui no Brasil, colocou-se 
o transporte ferroviário em plano s_ecundário. Um país com -
uma c_osta imensa, que coloca em segundo plano o transporte 
marítimo, que é o maís barato transporte que se conhece 
no mundo, e o transporte ferroviário, que ·vem logo depois 
do marítimo, e dá prioridade ao transporte rodoviário e ao 
aeroviário é um pobre metido a besta, usando aquela expres­
são do _int~rior d_o_ nosso Nordeste. Os dois sistemas de trans­
porte maís caros do mundo são os que vigoram no Brasil: 
o transporte aéreo e o transporte rodoviário. O que é mais 
grave: o transporte rodoviário tem características de individua­
lização: poucas pessoas usam o automóvel; o número de pes­
soas que têm direito ao automóVel é pequeno dentro do con-

texto social brasileiro. E esse transporte passou a ser a locamo~ 
tiva de todo o nossq processo de desenvolvimento. Por quê? 
Porque as indústrias automobilísticas, através dos possuidores 
de automóveis, que formam a elite_do País, passaram a pressio­
nar.os governos por melhores rodovias. Então, foi gasta uma 
fortuna em estra4a:S é!5faltadas. Há_ poucos dias, li a notícia 
de que somente a recuperação da malha viária brasileira-hripli­
ca vários bilhões de dólares. Ontem mesmo, o Senador Ronan 
Tito fazia um depoimento crítico con-tra o plano secundário 
em que está sendo colocado o cidadão aqui em Brasflia em 
relação ao automóvel: o automóvel passou a ser a principal 
preocupação do administrador público; sua meta é facilitar 
o trânsito e, conseqüentemente, a vida df!queles que possuem 
automóvel, em detrimento de milhões e_ milhões de brasileiros 
que não têm ace~so_. ao automóvel. Os ramais ferroviários 
passaram a ser extintos em todo o interior do Brasil, particu­
larmente no interior do Nordeste, sob a alegação de que não 
davam lucro. Ma~_ não _davam lucro porque gastavam uma 
fortuna na pavimentação de rodovias, fícãndo esse transporte 
reles:~d_o a um plano -secundário. Isso aconteceu no interior 
d~ -~lagoas e ~e quase todos os Estados do Nordeste e está 
voltando a acontecer nesse trecho entre' Sousa e Mossoró, 
én:tre os Estados da Paraíba e do R.h Gránde do Norte. V. 
Exf lavra um grito -de' protesto contra essa política hedionda, 
tola e errônea, porque está levando o País a uma dependência 
cada vez maior dos traiisportes mais caros e mais sofisticados 
do mundo, que são o· transporte rodoviário e o aeroviário. 
Daí a minha satisfação em congratular-me com V. Ex~ Ao 
abordar este tema, _V. Ex~ está defendendo a região que o 
elegeu para o SenadO_ da República, o que já ·seria motivo 
suficiente para que O- fizesse com toda a veemência que o 
seu talento lhe permite. Mas o tema que V c Ex• está abordando 
é muito mais amplo, mais profundo, que é a necessidade 
de se investir no transporte ferroviário, neste momento em 
que estamos numa dependência absurda de combustíveis cada 
vez mais caros e de automóveis cada vez mais caros. Precisa­
mos de transporte de massa, que é uma característica do trans­
porte ferroviário. V. Ex~.- no corpo de sua exposição, abordou 
também a presença do Governo em projetos, transferindo 
recursos do setor público para o privadoc No caso da Vale 
do Rio Doce, como não conheço, não posso .Oferecer nenhum 
subsídio ao pronunciamento de V. Ex~;-m.as, no caso da Petro­
quisa·e de todas as indústrias químicas do_Nordeste, todas, 
sem exceção, aliás, de todas as indústrias qufrriícas do Brasil, 
no Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Bahia, Alagoas, Sergi­
pe, Río Grande do Norte e Pe.rnambuco, todas elas só poderão 
ser instaladas através do apoio financeiro do Governo central, 
excluindo São Paulo, que foi o único pólo químico que surgiu 
no Brasil, como uma conseqüência dã. sua força ecoriômica. 
Todos os outros, sem exceção, só se tornarão realidade graças 
à presença do Go.verno Federal oferecendo apoio, como é 
o caso da Petrobrás, que V. Ex~ bem conhece. Os técnicos 
das empresas internacionais de petróleo provavam por a mais 
b que não existia petróleo no BrasiL Quantas_yezes_tentar_am 
empulhar a Nação com essas afirmativas? Apresentaram o 
Relatórío Linck, o mais famoso de todos, e somente a Petro­
brás mostrou que existia petróleo. Se _fôssemos depender das 
multinacionais, das Sete Irmãs do Petróleo, o Brasil ainda 
não teria petróleo no seu subsolo. Daí a importância da pre­
sença do Estado em regiões carentes de recursos, como essa 
que estamos agora discutindo, através do pronunciamento 
de V. E~ O Senador Lavoisier Maia abordou o tema, que 
eStá sendo motivo de reportagens das maiores revistas e jornais 
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do País, que são as teses separatistas. E_() que é mais grave 
e preocupante é que ela convém a todas as regiões. O Nor­
deste, por exe~plo, passaria a ser exp-~ftador de p~tróleo. 
O Nordeste é superavitáriona balança OOm'ercial. Teríam<;>s 
condições de comprar um automóvel...!: já qu:{estainOSfalando 
de autolnóvel - na Aletnanha maís barato do que se compra 
eiÍl São Paulo. O B~rlc'O: do Nordeste- fez um estudo, que 
foi atualizado agora, mostrando que em todo o intercâmbio 
de comercialização entre o Nordeste e o Sul, o Nordeste está 
transfeiirido dinheiro para o Sul. Todos os inVestimentos feitos 
no. Nordeste, automaticamente, são transf~ridos pãra o Sul; 
aq~:~ilo que se _chama fluxo e refluxo de __ cftpital. Por quê? 
Porque o financiarÍleilto Vem através do BNDES. A instala­
ção, por exemplo, de. uma destilaria de álcool no Rio Grãride 
do Norte ou na Paraíba, noventa pOI ~~!2 desse,$ recursos 
são _ttahsferidos para sao Paulo, porque ~oda a parte industria­
lizada é- feita lá. Então·, essa tese separatista está sebdo alta­
mente preocupante. Por quê? Porque está sendo conveniente 
aos-interesses das regiões. Interessa ao Paraná, ao Rio G!aiJ.áe" 
do Sul e a Santa Gttariria tornarem-se iD.dépendentes, através 
do Mercosul. Interessa a São Paulo, Rio-de Jaqeiro e Minas 
GieraiS ·r6irnarerit~ u~rTI 'PaiS indep"êfidente, ~~m como ao_ Nor­
deste. Este argumento está a preocupar.· Se ·essas teses separa­
tistas começam a ganhar corpo no momento- em Que- estamos 
vendo surgir no~t~undo um fracionamento- de várias nações 
- a Iugoslávia tansformando-se em três; a União Soviética 
transformando-se em seis ou oito- pafses - o Brasil poderá 
chegar a um ponto_ de desagregação. Isso é culpa de quem? 
De um Governo desãstrado, irresponsá\rei, inconseqüente 
que, em má hora, o povo, através da sua maioria, o conduziu 
â primeira Magistratura do país, levando o Brasil para o caos._ 
Em-menos de dois anos, o· Brasil está no caos. Mais de cinco 
IÍiilhões de brasileiros perderam o emprego; milhares ·de em­
presas entraram em concordata e falênciã.; o Brasil era o s~ 
PIB do Mundo ocidental, hoje, é o 1P; oitenta bilhões de 
dPlares foram avocados da poupança popular com o argu: 
m.ento de que em cem dias a inflação estaria extíntan~_ Brasil; 
estamos na retomada de um processo inflacionário. T~do isso 
como conseqüência de uma péssima administi"açao: Daí a mi­
nha ·alegria, quando vejo V. Ex~_Ieyantar a sua voz, â s_ua­
infeligência e o seu tale:rito-Para criticar os erros deste Governo 
e para defender a r-e-gião que V. Ex~ tanto dignifica pela sua 
vida pública, que é ·o· Nordeste brasileiro.-

O Sr. Magno Bitcelar- Permite-me·v. Er- um aparte? 

O SR. ANTONIO MA-RIZ- Pois não. 
O Sr. Magno Bacelar - Senador Antonio Mariz, inter­

rompo o pensamento de V. Ex' apenas para· õté solidarizar 
pelo tema da maior importância que traz a esta Casa, e teste­
munhar que todo setor ferroviário no· Brasil, prhicipãlmente 
no Nordeste, está abandonado. Isto ocorre com a .estrada 
de ferro São Luís-Teresirta, que também está ameaçada de 
fechamento, paralisada totalmente, alegando o Governo Fe­
deral a sua falta de rentabilidade. E isso, nobre Sen_?.dor, 
nos preocupa quando o Góverno Federal se diz imbuído de 
aumentar a produção agrícola do País e começa fechando 
e abandonando essa estrada de ferro, como se o Brasil fosse 
um País muito rico e· tudo isso pudesse ser sucateado sem 
nenhuma penalidade. Nesse momento, V. Ex~ traz à Casa 
um assunto que merece o nosso apoio, ril'as,·-sobretudo, como 
disse o nobre Senador Lavoisier Maia, o nosso protesto, fazen­
do com que o movimento da bancada nordestina nesta Casa, 
elevando a sua voz; possa inibir o GOverno de tantas barbari-

d~des cOmetidas contra aquela regiãó. Tem V. Ex~ o meU 
apoio. 

O SR. ANTONIO MARIZ -MUlto obrigado, nobre Se­
nador Magno Bacelar. Tanço V. [x! quanto o Senador Divaldo 
Suruagy fazem ju,dicjo,S~s .considerações sobr_e _a questão. 
Agradeço 3 V. ExP por participarem deste" pi'onunciamentO 
e por trazerem informações extn;~.qt~ente elucidativas sobre 
a questão que quero aqui discutir e _a~ot:d.ar. 

O Sr. Hugo Napoleão- Permite..:me V. Ex• um aparte? 

O SR. ANTONIO MARIZ-- PÔÍs não, Senador Hugo 
Napoleão. 

O Sr. Hugo Napoleão- Permita-me uma breve interrup­
ção, nobre Senador Antonio Mariz, para solidarizar-me _com 
V. Ex• e dizer que nós, no Estado do Piauí, passamos por 
situação semelhante. A ferrovia que liga as portas de Teresina 
no Município de Altos com Parnaíba está em vias, também, 
de desativação. O interesse é comum, é.da região e dq_~a_ís. 
Trata-se, efetivamente, do transporte mais barato, como dizia 
o Senador Divaldo Sunzagy, Se aos pouço~ vão asfixiando 
e vão deixando de ter interesse por aquilo que ainda represe:p.ta 
urri dueto de progresso nas nossas re_giõest ent_ão _estamos às 
portas do caos. Era_ esta a opinião que pretendia transmitir 
a V._ Ex•, pedindo que continue seu- discurso, pois sou todo 
ouvidos. 

O SR. ANTONIO MARIZ - Muito obrigado, Senador 
Hugo Napoleão. Sua solidariedade e o seu testemunho são 
muito importantes para a configuração do quadro que aqui 
tentamos traçar. 

O Senador Divaldo Suruagy referiu-se - e V. Ex' .o 
faz, agora, reiterando o seu ponto de vista - â importância 
do transporte ferroviário, mostrando ocqntra-senso que repre­
senta a desativação dessas linhas_s_upostamente def~citá!i~. 

Eu dizia, no início de meu pronunciamento, qu~ se o 
Governo_ Se revela incapaz de manter um serviço público, 
de manter as ferrovias nacionais, não se constrange de votar_ 
reCursos públicos para a iniCiativa prh•ada. 

Fiz referência a três projetos de iniciativa goveri?-<J.ll}Çtltal, 
de iniciativa do Presidente da República, votados nesta, sema­
na, e o fiz exemplificativamerite, porque, de fato, se fóssemos 
pesquisar, ao longo dest~ sessão legislativa, certamente deze­
nas de exemplos viriam confinnar esta constatação. r~~nte. 
O Governo não se constrange, não se peja, erii d_est~n_af !ecur­
sos públicos para a iniciatiVa prívada, não obstante des_{ralde 
a bandeira da desestatização, a bandeira da privatizaçãó da 
economia, pois que diagnostica o BraSil como uni Estado 
em que há ou haveria uma presença indesejável do podeJ 
publico na atividade produtiva. . _ 

Ao referir-me à ilnplantação da Celmar, no Maranhf".:>, 
ao iilCentivo à indústria sucroalcooleira, que teve dispensados 
os seus impostos industriais, ou ao eixo da indústriã. 'química 
do Nordeste que, também, recebe, por esta lei -votãda no 
Senado Federal e na Câmara dos Deputados, o 'estíÇ:tulo da 
participação da Petroquisa na formaçâo de seu capí~al, n~o 
quis -longe de mim- censurar essa iniciativa, pois, conside­
rando o desfavor em ·que se encontra o Nordeste em relação 
ao País- a condição de região subdesenvolvida,_evidente­
meilte -,essa política do Governo Central tem que sei" adota­
da para que a região recupere o tempo e o espaço Perdidos 
e possa alcançar níveis de desenvolvimento capazes de inte­
grá-la ao quadro nacional, para competir em pé de igualdade 
com as deib.ais regiões. Con-sidero importante as políticas de 
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incentivo à atividade industrial, à atividade reprodutiva do 
Nordeste. Apenas é preciso definir prioridades. é preciso_ defi­
nir as próprias políticas. O Governo anuncia, de um-lado, 
a desestatização; o-que, para-ele, significa apenas-a dilapidação 
do patrimônio públicO. Desestatfz3.f pãra o G-overno é vender 
a "preço de banana" siderúrgicas coino a Usiminas; ameaçar 
a integridade da Petrobrás, como faZ no Emendão, no projeto 
de emenda à COilstitU.íç~o que envio1i"aó Congresso NaCiOnal; 
propor, como propõe, a· quebra do monopólio das telecomu­
nicações, transferir patrimônio público para a iniciatiVa -pdVa­
da a preço baixíssimo- a Usiminas Iói Vendida pelo décimo 
do seu valor. É preCiSO definir políticas: Agora, em qualquer 
hipótese, aceitando-se ou não a interferência_ do Estãdo na 
economia, admitindo-se ou não o papel condutor, plancjador 
do Estado em economias subdesenvolvidas, como a economia 
brasileira, que se defenda ou que se condene a função estatal 
na programação das mais amplas políticas riacionais, unia coisa 
evidentemente é inaceitável: é que o Estado renuncie às suas 
funções públicas definidas na Constituição. Esse é o ponto 
básico do meu argumento. A- Constituição estabelece entre 
as competências da União, no art. 21, iOciso XII, letra d: 

Art. 21. Explorar, diretamente ou mediante au­
torização, concessão ou_ permissão._:-; .. d) os serViços 
de transporte ferroviário e aqUã:Viário entre portoS bra­
sileiros e fro:OteiraS riaCioriais, ou que Transponham os 
limites de Estado ou Território.'' 

É função do Estado assegurar o transporte ferroviário. 
Não se trata de um espaço reservado à iniciativa privada, 
trata-se de um serviço público. Não posso admitir que o serviço 
público fique em- plano secundário. 

Entende o Presidente da República e o Governo Federal 
que prioritário em relação ao serviço público _é subsidiar a 
inidativa privada, o que é uma agressão ·ao inte-resse Coletivo, 
é uma aberração sob todos os aspectos. A função primordial 
do Estado é assegurar os serviços públicos, e entre esses está 
o transporte ferroviáriO. o-Governo se revela, se_declara inca­
paz de subsidiar o serviço público. Não se pode absolutamente 
considerar da essência do serviço público qualquer objetivo 
de lucro. Seria o mesmo que requerer do Ministério da Educa­
ção, que tem aqui, nos quadros do Senado, um dos seus mais 
ilustres ex-ministros, o Senador Hugo Napoleão, que as uni­
versidades e a escola pública passassem a dar lucros ao Gover­
no. Ora;isso não--é da natureza do serviço público. 

Não se pode reclamar, quando é dever do Estado, a 
retribuição de natureza pecuniária. Se o serviço não é defici­
tário, ótimo. Se as estradas de ferro podem, inclusive, contri­
buir de alguma forma para o Tesouro nacional, melhor. Mas, 
em hipótese alguma, o Estado tem o direito de_ demitir-Se 
do seu papel, do que é a sua _essência; do que é a soa n-atureza. 

O transporte ferroviário -é serViÇo --púófico, inas o GoVenio 
prefere desmantelar a Rede Ferroviária Federal. Não se con­
tenta em suspender a operação. No caso da estrada de ferro 
Mossoró-Sousa começou-se a paralisar o transporte de passa­
geiros, sob a argumentação do seu caráter deficitário. Ora, 
em toda parte do mundo o transporte de passageiros -ê defici­
tário-, -e rie-m por isso Estados de primeira grandeza, Estados 
ricos, desenvolvidos, a exemplo da França, paralisam, cessam 
o serviço de transporte de passageiro porque isso integra o 
elenco dos direitos que têm um cidadão a um serviço condigno, 
a um serviço de transportes compatível com a dignidade da 
pessoa humana. 

Nunca passaria pela cabeça dess_es governos capitalistas 
suprimir os serviços de transporte de passageiros. Vê-se o 
contrário. E ac}ul l~mbrava o -S~riador Divaldo Suruagy o 
caso do Trem-bala,_no Japão, o Expresso Paris-Roma. E o 
desenvolvimento de novas técnicas, de novas tecnologias que 
determinam a alta Velocidade dos trens-. Mas no Brasil o Sirial 
de modernidade é esse: extinguir o serv~çO ferroviário'públicó, 
desmãntelar o siStema-ferroviário naciOnal. 

E esse Govei'il.ô Ílão se contenta ein suspender os serviços. 
Suspendem primeiro o serviço de passageiros, em seguida 
o __ transporte de cargas. Mas não bastou; é preciso sepultar, 
de uma vez por todas, as estradas de ferro. E agora o Governo 
a_nuricia, nada mais, nada menos, do que o leilão dos trilhos 
da estrada de [erro r-4ossoró-Sousa. , . 

Não é uma questão conjuntural. O_ Governo não se dá 
conta_ de que a crise do País é conseqüência da sua própria 
iil.êapacidade administrativa~ da: sua-própria inapetêi1c1ã. paTa 
a gerência do Estado. Se o Governo é incapaz de gerir a 
estrada de ferro· que-, pelo menos, a deixe em paz, que a 
deixe parada, que a deixe inerte, mas que não a destrua. 

Mas, não! O_ Governo cria_o fato-conSumado e irrever­
sível. Pára a operação da estrada e propõe o leilão dos trilhos 
e imóveis que compõem a iitfra-esti'Utura de sustentação da 
Estrada de Ferro Mossoró-Sousa. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Permite-me V.Ex~ um 
apart~?-

0 SR. ANTONIO MARIZ- Com prazer, ouço V. Ex• 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - S.enador Antonio Mariz, 
quero apenas lembrar que na ocasião da vinda ao Senado 
do. Ministro da lnfra-Estrutura, Dr.--João Santana, quando 
ocupava a tribuna do Senado, S. Ex~ foi interpelado por mim. 
Naquela oportunidade perguntei a S. Ex~ _a respeito da desati­
vação da estrada de ferro Mossoró-Sousa. S. Ex~ afirmou 
que a desativação estaria sendo operada, mas apenas em ter­
mos pareiaís, em função das solicitações ocorridas em termos 
de trem de carga. Pelas informações colhidas por V. Ex~ eu 
me permito dizer que o Ministro, realmente, chegou a faltar 
com a verdade, posto que os fatos indicam a desativação total 
e irreversível. Nobre Senador Antonio Mariz, não temos mais 
para quem apelar. Realmente, a minha interpelação foi feita 
éin termos de apelo. Mas se o Ministro afirma uma coisa 
e faz outra, não temos mais para quem apelar. Só resta mesmo 
uma atitude de protesto. Um protesto_que é feito neste instan­
te-, não apenas em nonie de um Estado, mas um protesto 
em nome de uma região. Na verdade, quem está sendo atin­
gido não é apenas o povo do Rio Grande do Norte, não 
é apenas a zona oeste do Estado, não é apenas o povo da 
Paraíba, não é ~p~nas a região de Sousa, mas é o próprio 
Nordeste, que continua sendo esquecido, que continua sendo 
maltratado no at~al Governo, Haja vista o que ocqrrel!_ na 
.seca e, agora, o que acontece com as ferrovias do Nordeste, 
o que acontece concretamente no caso da estrada de ferro 
Mossoró-Sousa. 

Lamento fazer este registro, porque quando um ministro 
comparece ao plenário do S_enado para prestar informações, 
a expectativa que temos é a de que aquelas informações sejam 
realmente verdadeiras. Foi o que não ocorreu. 

O SR. ANTONIO MARIZ - Muito obrigado, Senador 
Garibaldi Alves Filho. Pergunto a V. Ex• se se recorda da 
data em que o Ministro esteve aqui. Lembro-me que faz trinta 
dias, no máximo. 
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O Sr. Garibaldi Alves Filho- Trinta dias. _ 

O SR. ANTONIOMÁRIZ·-- Pois bem, veja V. Ex·•, 
hoje, buscando complementar as informações trazidas pela 
imprensa, eu soube que o edital de ~eilão dos trilhos e imóveis 
da Estrada de Ferro Mossoró-$ou_sa teria sido_ publicado 
no dia 14 de novembro, e implica na eliminação e na sua 
inviabilidade futura de toda-- a· infra~êstruiura da estrada. 

Ora, se essa informação é procedente, e -podemos verifi­
car isso em seguida, na verdade o Sr. Ministro mentiu __ aqui 
no Senado. S_._Ex• poderia ter simplesmente alegado__desco­
nhe_cer o fato, prometer a informação. Mas todo o Senado 
testemunhou aqui as informações que fofam prestadas por 
S. Ex~ O centro da sua ínterpelação ao Ministro foi constitui do 
justamente por esse apelo que fazia V~ E:.c pela não desati-
vação da Estrada de Ferro Mossoró-sousa. _ 

Então, é c.orilo diz V. Ex~, quando já não se pode acreditar 
na palavra dos ministros, quando as mais altas autoridades 
da República não têm compromisso com-- a verdade, o que 
se pode esperar deste Govei'Dõ? 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. senadoresy q·u~ este faÍo- aqui 
denunciado possa motivar uma ação do Senado,_ do Poder 
Legislativo, no sentido de conter a fúria destruidora deste 
Governo. O chamado processo de desestatizaçâd é, na verda­
de, um processo de suicídio político. O Governo leva o Estado 
brasileiro a se de"spojar de todos os instrumentos de a_ção, 
a se despojar do seu poder de_ formular políticas, de fixar 
diretrizes, de conduzir o processo de desenvolvimento econô­
mico, de tratar da questão social, de ter metas que resgatem 
o- povo brasileiro da pobreza e da miséria absoluta em que 
amplas parcelas da população se encontram. É pre-ciso que 
não se permitam esses_ atos irreversíveis-, é preciso que, no 
Governo, se estabeleça um mínimo de senso de _humildade 
da compreensão do caráter transitório_ de todos os governos 
democráticos que t~m mandatos. Mas o que vemos é esse 
espírito demolidor, é essa vontade malsinada de arret:>entar 
o Es_tado, de destruir o patrimônio público em nome de falsas 
verdades, em nome de uma política desorientada que, se é 
incapaz de assegurar o ·serviço público, é liberal, é pródiga, 
é estróina no uso dos recursos públicos para estimular a ativi­
dade privada, como a que demonstrei com a citação de apenas 
três projetos votados em uma ·semana._. ___ Não _se__desestatiza 
a economia brasileira, mas, ao contrário, se privatizao Estado 
brasileiro. É uma ação despudorada a serviço das elites, dos 
quadros dominantes do poder econômico. -

Votar lei como a que· se votbu ohterii., votã~se a duras 
penas; e resta aind~ o projeto Suplicy, que_estabelece..o Progra­
ma de Garantia _de Renda Mínima. Aguardemos a ação do 
Governo, se será capaz de sancionar projeto dessa natureza, 
ou se rasga a máscara da hipocrisia, que faz um presidente 
. eleger--se em nome dos descamisados e na verdade governar 
em nome dos potentados, dos magnatas, dos que_ detêm o 
poder econômico. ·~ ___ , --- - --· ---- -

Que este fato que atinge tão frontalmente os interesses 
da Para1ba e do Rio Grande do Norte possa ao menoS servir 
para esse· tipo de reflexão que aqui proponho ao Senaqo da 
República. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
Durante o discurso do Sr. Antonio _Mariz, o Sr. 

Epitácio Cafeteira, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Rachid Saldanha Derzi, 3" Secre~ 
tário. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)-- Com 
a palavra o nobre Senador Hugo Napoleão, por cessão do 
Se-nador Magno Bacelar. . 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -:-Sr. Presidente, Srs. Senadores, recebi 
na tarde de sábado .uma das maiores honrarias que a vida 
públic;a já me ofer~ceu, justamente quttndo, no Município 
de Jmz de Fora, M_mas Gerais, a Câmara Municipal entre­
gou-me título de cidadania que havia aprovado dias antes. 

Não sendo natural das Alterosas, do glorioso Estado do 
Sul do País, tal homenagem tenha um significado profundo, 
tenha a marca singela de uma atitude que a mim me deixou 
profundamente sensibilizado, diria mesmo que eternamente 
tocado. 

-Como se sabe_, Juiz de Fora, em Minas Gerais, é a maior 
cídade daquele Estado -claro está que Belo Horizonte, como 
capital, tem maior população e um desenvolvimento mais in­
tenso, mas Juiz de Fora tem urna história ímpar, uma cono­
t'!ÇãÇ> tgda especial. Foi no passado o Município do Paraibuna. 
E mesmo após a descoberta do Brasil, em 1500, passou 200 
anos sem que ninguém lá tivesse pisado, até que foi aberto 
o caminho novo dos Campos Gerais. Caminho este feito pelo 
filho de Fernão Dias Paes Leme, um dos mais renomados 
e conhecidos bandeirantes da História do Brasil, do épico 
momento das Entradas e Bandeiras, dos tempos da epopéia, 
que quando algo de novo surgiu no Brasil. Foi exatamente 
no período em que Portugal esteve sob o domínio de Espanha, 
dos Reis Felipe II, III e IV, e que, em função de sermos 
colônia e igualmente termos estado sob a orientação de Espa~ 
nha, desapareceu a linha do Tratado de Tordesilhas, que diví­
dia e separava as terras pOrtuguesas das terras espanholas 
até 370 milhas a Oeste do Cabo Verde. E, com isso as Entradas 
e Bandeiras perpassaram o País todo, ultrapassaram a linha 
do Tratado de Tordesilhas e os portugueses levaram adiante. 
Fosse pela sede de enriquecer ou produzir riquezas, fosse 
pelo espírito nacionalista, o fato é que ternos hoje mais de 
8,5 milhões de quilômetros quadrados, um território _com um 
sentimento religioso praticamente único, com uma só língua, 
onde do Oiapoque ao Chuí nos entendemos e nos entendemos 
magnificamente bem, sem dialetos, senão pequenas diferença·s 
de pronúncia Norte a Sul e de Leste.a Oeste. 

E foi assim que o filho de Fernão Dias Paes Leme, Garcia 
Rodrigues Leme, percorreu_o caminho novo dos Campos Ge~ 
rais, sendo sucedido pelo seu primo Domingos Rodrigues. 
E ali começaram então a instalar-se as primeiras datas, as 
primeiras sesmarias de Juiz de Fora. Foram aparecendo as 
primeiras fazendas, inicialmente, de culturas gerais; depois, 
as de café, que tanta riqueza trouxera~ à região; tantas rique­
zas trouxeram à Capitania, à Província e, depois, ao Estado 
brasileiro. Mais do que isso: surgiram itp.ediat~ente povoa~ 
dos, como Santo Antônio do Paraibuna, Chapéu d'Uvas, Ma­
tias Barbosa. Tornou-se então, Juiz de Fora o c_entro, por 
excelência, entre a sede da Capit~nia e a Corte brasileira. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

... O SR. HUGO NAPOLEÃO -Com prazer, ouço o aparte 
de V. Ex• 

O Sr. Divaldo Suruagy - V. Ex" traça o histórico da 
co?-quista d? ~nterior do Brasil, quando o hoje Estado de 
Mmas Gerars mcorporou~se à realidade brasileira, através de 
centenas d_~ bandeirantes, que desbravaram e conquistaram 
aquela regmo a ferro e fogo. V. Ex~ traça esse perfil histórico 
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ao ressaltar as emoções que lhe ,dominaram quando o povo 
de Juiz de Fora, através da sua Câmara Municipal, concedeu 
a V. Ex~ o título de cidadania daquela importante cidade 
mineira. A homenagem foi das mais justas, porqu-e o nome 
de V. Ex~ há muito haVIa -extrapolado as fronteiras do Piauí, 
graças à sua magnífica atuação corno Deputado Federal, em 
mais de uma legislatura. Como Governador de um Estado 
do Nordeste, destacou·suã imagem de homem executivo, com 
tanto acerto e com tanta feliddade, que o poVo do Piauí 
lhe conduziu à Câmara Alta do P3.ís, de onde V. Ex~ foi 
convidado pelo ex~ Presidente José Sarney para dirigir a Pasta 
da Educação e Cultura. V. Ex•, como Ministro da Educação 
e Cultura, fez jus à inteligência nordestina, dignificou a serie­
dade e a honradez dos políticos nordestinos neste momento 
de tantos escândalos, neste momento em que o exercício da 
atiVidade pública está sendo deturpado, corrompido, dene­
grido pela série- sucessiva de escândalos, que estão sendo aba­
fados por novos escândalos e não pelas apurações dos fatos. 
Neste momento em que o Governo se deteriora moralmente 
por não ter condições de apurar c apresentar os culpados 
perante o País, perante a Nação, V. Ex• é um eXemplo vivo 
de que política pode ser feita com dignidade, com honradez~ 
com seriedade .e com competência. Daí a minha alegria em 
saber que o povo de Juiz de Fora lhe prestou essa singela 
homenagem. Simples no seu c·onteúdo, mas grande no exem­
plo que V. Ex~ o(erece para -todos nós. V. Ex~ mostra ao 
País que existem políticos sérios~ políticos dignos, políticos 
cultos e políticos capazes. É com alegria que faço este registro, 
não apenas porque V. Ex~ exalta esta Casa, não apenas porque 
V. Ex~ exalta a classe política brasileira, mas acima de tudo, 
porque é motivo de orgulho para mim ter V. Ex~ entre meus 
amigos-irmãos. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO~ Muito obrigado pelas pala­
vras profundamenk emocionantes que dirige a este _seu mo­
desto Colega, na tarde de hoje, no momento en'l._que já está, 
digamos, sentimentalmente tocado pela beleza, }?ela-singeleza 
do gesto da Câmara Municipal de Juiz de Fora, qUando, no 
último sábado, como disse, entregou-me o título que me havia 
outorgado_, título de Cidadão _Honorário de Juiz de Fora. 

E devo dizer, com toda a franqueza, que não posso deixar 
de estender os agradecimentos ao Vereador Laudelino Schet­
tino, ao Presidente Lourival Tóledo, que acidentou~se_no dia, 
e foi então substituído pelo Vereador Romilton Farias na 
Presidência da sessão. E também os meus agradecimentos 
ao Prefeito de Juiz de Fora, que assinou o título de cidadania. 

A sessão realmente ocorreu, Senador Divaldo Suruagy, 
em clima de harmonia, com as galerias lotadas e com uma 
muito bela participã:Çâõ dos juiz-foranos. 

Mas, Sr. Presidente, sendo caminho entre a sede da Capi· 
tania e a Metrópole, a Corte, Juiz de Fora, que começou 
com as fazendas de cultivos geraiS, pa-ssã.rido para as de café, 
iniciou imediatamente um processo de produção, de insumos 
agrícolas, de produção de carroças, de rodas, de cervejarias, 
enfim, uma indústira que fez daquela_cidade, desde _cedo,_ 
um exemplo marcante, pioneiro, dentro das Minas Gerais 
e do Brasil. Tanto que, quando houve a crise do _café, a indús­
tria de Juiz de Fora conseguiu fazer com que a região sobrevi­
vesse, e bem. Por isso, foi chamada de Manchester mineira, 
porque os hábitos, os costumes, as tradições,_ vinham muito 
da Europa, de uma maneira geral, mas mais específica e nitida­
mente da Inglaterra, fazendo com que aquela região de pionei· 
ros fosse, indiscutivefmente, um exemplo para o Brasil. Batista 
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de Oliveira, Mário Monte, Bernardo M;;~scarenhas, Mariano 
Procópio Ferreira Lage, Halfeld e tantos outros dignificaram 
Juiz de Fora e a região com o seu trabalho. 

O mais incrfvel, em movimentos comO o de Mariano 
Procópio Ferreirã Lage, por exemplo, com relação à Estrada 
União/Indústria, é que não havia, de maneira nenhuma; o 
apoio do Governo, a não ser a permissão de fazer. Isto é, 
naqueles idos, em Juiz de Fora, o que ocorria era exatamente 

. que os empresários, os industriais não tinham nenhum apoio, 
a não ser a permissão do Estado para que eles fizessem. E 
fizeram bem, criando uma região rica, uma região onde os 
investimentos abundaram. Seguindo-se à Estrada Uniãolln­
dústria, veio a estrada de fe_rro_,_e; simultânea e paralelamente, 
a primeira usina hidrelétrica da América Latina, o que_ é subs· 
tancialmente significativo. 

Aqueles mineiros tinham, naturalmente, _uma meta libe­
ral. Acho, até, que podemos dizer que o liberalismo econô­
mico, no Brasil, adveio daquelas santas paragens, proveio 
de um movimento notáveL Quando o Estado passou a parti­
cipar da economia é que começaram a sucumbir Os meios 
de produção. Porque, enquanto houve a iniciativa privada, 
intelligentzia, digamos assim, do brasileiio, trazendo riqueza 
para a região, não houve problemas maiores. Só os houve, 
repito, quando o Estado passou a participar das atividades 
econômicas. 

Eles tinham confiança no investimento. Eles tinham, pela 
formação européia, também um sentimento social, o_senti~ 
meilto do emprego, o sentimento da solidariedade. Enfim, 
eles tinham as caràcterístitãs as maíS importanteS pãfa õ~s pio.: 
neiros daquele tempo. 

Tive milita Curiosidade em verificar quaiS eram_ ã.:S-QfigéilS, 
as raízes da pãlavra "Juiz de Fora_"_. __ J:,_nc;ontrei, numa carta 
de sesmaria de 1781, uma curiosa refáência. É que o cidadão 
de nome José Vidal Barbosa Lage_ morava no caminho do 
Rio de Janeir-o, na -casa do juiz de ·cora, justã~rliente cogno­
minada à época de Juiz de Fora do Carmo da Vila de _São 
João Del Rei do Rio das Mortes. Um nome belíssimo! 

Mas surgiu outra vers-ão também: a de qUe O dono detas 
sesmaria seria Domingos B_a~i)os9-, e não José. E qué este 
nascera na Freguesia de Nossa Senhora da Conceição, nó 
caminho do Rio de Janeiro;-na casa do juiz de fora. - -

Então, eis af -a ·origem do topônimo , eis a ~rige_rn da 
palavra. Assim se descobrem c-orno Santo Antônio do P@rai­
buna tornou-se Juiz de Fora. Havia, realmente, um juiz de 
fora, um juiz que residia fora, no caminho do Rio de Janeiro. 

Quero fazer referência a dois mineiros, dentre tantos 
e tão notáveis que aquele Estado tem oferecido ao Brasil, 
e à Província no tempo· do Império, por que ·não ~dizer -à 
Cã:pitania rtos tempos de Colônia: Juscelino Kubitschek de 
Oliveira, notável Estadista, com quem tive a oportunidade 
de conviver, e já o disse, Sr. Presidente, nesta Casa, quando 
fui seu advogado perante a_Comissão Geral de Investigações, 
no período de exceção, dias difíceis aqueles, como era difícil 
advogar no Rio de Janeiro, corno era difícil ser a.dVogado 
de preso político. 

Não tive ainda a oportunidade- de revelar, mas fui no 
dia 14 de dezembro de 1968, advogado que era no Rio de 
Janeiro, fui ao Forte de São Gonçalo, onde estava preso o 
ex-Presidente. Sua Excelência fOra preso na véspera, no Tea­
tro Municipal, onde era patrono de uma turma de Medicina. 
Como paraninfo, o Prof. DeoJindo Couto, aliás, piauienSe 
de origem e membro ilustre que é da Academia Brasileira 
de Letras. Não consegui aviStar~me cOm meu cliente, pOrque 

f 
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fui proibido, fui imPe'dido:-A ún"iCa pi:!-Ss-oa que lá podia entrar 
era o médico Aloysio Salles. 

Não é o momentO de recordar esses_ detalhes e de narrar 
outros fatos, até mesmo- Porque e_u não' __ poderia me e~tender 
mais" do que isso, a ética Profissional impedir-me-ia de falar. 
Mas terei, em sessões outras, se Deus quiser, oportunidade 
de prestar novas homenagens àquele g_r~n~e. brasileiro. 

Outro mineiro que eu citaria era Milton Campos, que 
deixou, indiscutivelmente, uma marca indelével, um traçado 
de correção, de probidade, de honestidade, de seriedade e 
de elevação motàl. Certa feita, quando estava em vigor o 
processo d~ litígio entre os Estados de Minas_ Gerais e Espfrito 
Santo, Milton Campos advogou uma parte daquele processo 
que, há anos e anos, cOntinuava sub juilice. Tend? vencido 
uma das etapas, perguntou-lhe a Procu_raQ9~~~GeraJ do E$ta­
do de Minas Gerais em quanto iniportavani os seus honorários, 
ao que imediatamente respondeu: "Minas não me deve nada", 
mostrando a sua devoção, a sua atenção, para com aquele 
trabalho que, juridicamente, tão bem vinha desenvolvendo. 

Aliás, Sr. Presidente, se me permitir_ V. Ex~ quería faz~r 
uma pequena abordagem. Creio que os únicos Estado~_que, 
infelizmente, ainda tém litígios são o nossa. estima.do vizinho, 
o Estado do Ceará, e o meU querido Estado. do Piauí. Tentei 
muito, quando era Goy~lJlador do PiaUí,· pór à zona de litígio. 
Combinei com o então GOVernador e, hoje. Deputado Fede­
ral, Gonzaga Mota, que as nossas duas Procuradorias-Gerais 
fariam, como acabaram fazendo, um trabalho conjunt_o com 
o apoio do Serviço Geográfico do Exército .e do IBGE, para 
que tivéssemos condições de _terminar_ aquele mais do que 
centenáriO Iitígío-; que se_ otigiiióu jJJsta.mC:nte_ quando a zona 
de Crateús, antiga Príncipe Imperial e Indep~l)dência, perten­
ciam ao Piauí, que foram permutadas com o Estado do Ceará 
pelas áreas praianas, cqmo Luís Cor_reia_~-;P~r?ª"í?a, com que 
o Piauí passou a ter acesso_ ao Ocean~. _Atl~Q_hco. A área 
de litígio é tremendamente sacrificante par?_~ as duas unidades 
da Federação. Primeiro, porque há conflitos p()sitivo?_de juris­
dição dos Tribunais de Justiça dos dois_ ~stados; segundo, 
porque há uma invasão fiscal, num ponto em favor do meu 
Estado, noutro em favor do Ceará. Os trabalhos corriam céle­
res quando terminou o meu mandato, e e_u não sei, a partír 
de então, como passaram a correr as coísas_. Mas era,de b?m 
alvitre, seria atualíssimo, se antes da passagem do TerceirO 
Milênio~ Os irmãoS-cearenses e os piauiense$_pudessem dissol­
ver esse litígio. 

Vou caminhando, Sr. Presidente, para o final deste regis­
tro~ mas não goStaria de deixar de mencionar a bela estrofe 
do Hino do Juiz de Fora, que consegui recolher, da letra 
de Lindolfo Gomes, e com ele quero simbolizar toda a grati­
dão toda a reverência, todo o meu respeito ao p-ov~ de Juiz 
de Fora e de Minas Gerais, pelo título que a Câmara MuriicíPãl 
acaba de me outorgar. É preciso dizer também, que instala­
mos nós do Partido da Frente Liberal, com a presença do 
ex-dove~3dor, e hoje Presidente Rregiona1 do PFL, F rance­
fino Pereira, um congresso pãta analisar as teses importa~tes 
da região e do País. 

Finalizando, diz a bela estrofe: 

Viva a PrinCesa de Minas! 
Viva a bela Juiz de Fora! 
Que caminha na vanguarda 
Do progresso estrada afora. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Esgo­
tado o tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 71 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em tunio único, dO Requerimento n~"856, 
de 1991, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, solici­
tando, nos termos dos arts. n~ 71 da Constituição, e 
216 do Regimento Interno, seja realizada pelo Tribunal 
de Coritas da União, auditoria contábil, financeira e 
patrimonial sobre o resultado do trabalho realizado 
peJo Grupo criado nos termos do Decreto n"' 99.608, 
de 13 de outubro de 1990, que teve como conclusão 
a proposição de um termo de confissão e assunção 
de dívida com concessão de garantia e outras avenças 
a ser firmado entre a Eletrobrás e as empresas credor:as 
d,o.setor .elétrico. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido e aprovado o seg-qinte 

REQUERIMENTO N• 1,010, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 315 combinado com a alínea e do 

art. 279do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação 
do Requerimento n~ 856, de 1991, para a seguinte diligência: 
solicitar ao Ministério da Infra~Estrutura as conclusões do 
Grupo de Trabalho criado pelo Decreto n• 99.608, de 13 de 
outubro de 1990. 

Sala das Sessões, 17 de dezembro de 1991. - Senador 
Oziel Carneiro. -~- _ _-_·;; 

O SR. ·PRESiíiENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento, a, m:atéria satda Ordem do Dia para a diligên­
cia soficitada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 41, DE 1991 

(Tramitando em conjunto com Projeto de Lei 
do Senado n• 47, de 1991) 

Discussão, em turno único do Projeto de Lei da 
Câmara n•41, de 1991 (n' 1.626/89, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a proteção do trabalho doméstico. 
e dá outras providências. (Dependendo de Parecer da 
Comissão de Assuntos Sociais) 

Sobre a mesa, requerimento CJ.lie será lido pelo Si. 1~> 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.011, DE 1991 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, requeiro que sobre o Projeto 

de Lei da Câmara n~" 41, de 1991, além da comissão constante 
do despacho iniciaf-de distribuição, seja ouvida, também, a 
de Assuntos Econômicos: -

Sala das seSSões, 17 de dezembro de 1991. - se-nador 
Oziel Carneiro. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) .,.,.- Aprovado 
o requerimento,- as matérias colistante dOS itenS 2e·3, -trami­
tando em conjunto, saem da Ordem do Dia, pãrã a audiência 
solicitada. 

É o seguinte ó item· 3 retirado da pauta: 
- ~ ~ - • - o • 

Item 3: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•• 47, DE 1991 
.(Traffiítándo em conjunto com o Projeto de Lei 

da Câ~a·ra n• 41, de 1991) -

DiscusSão, ·em tuni<f úniCo, do Projeto de Lei do 
Senado n9 47, de-1991, de autoria do Senador Mário 
Covas, que diSciplina o reginle de trabalho da categoria 
dos trabalhadores_ domésticos, e dá outras providên­
cias. (Dependendo de Parecer da Comissão de Assun-
tos SociaiS). · - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides),..- Item 4: 

Discussão, em turno úníco do Projeto de Lei da 
Câmara n' 135, de 1991 (n• 2.308/91, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República? que 
autoriza a Petrobrás Química S/ A - PETROQUISA 
a participar minoritariã.mente de_sociedades de capitais 
privados no Eixo Químico do Nordeste, formado pelos 
Estados da Bahía, Sergipe, Alagoas, Pernambuco e 
Rio Grande do Norte. (Dependendo de Parecer da 
Comissão de Assuntos_Econômicos)~-

Solicito ao nobre Senador Divaldo Suruagy o parecer 
daquele órgão técnico. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PMDB- AL. Para profe­
rir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

1. Relatório 
O Sr. Presidente da República encaminhou ao Congresso 

Nacional a Mensagem n9 667/91, que propõe projeto de lei 
que "Autoriza a Petrobrás Química S/ A - PETROQUISA 
a particip-ar riliiú)fltãriãmente de Socie-dade de Capitais Priva­
dos no Eixo Quíínico do Nordeste, formado pelos Estados 
da Bah;a, Sergipe; Alagoas, Pernambuco e Rio Grande do 
Norte". 

Para comprovar o carátef priól'itário da proposta os Mi­
nistros de Estados da Infra-Estrutura e da Economía Fazenda 
e Planejamento; através da Exposição de Motivos no 191, 
de 25-11-91, apresentam as seguintes razões: 

a) a crescente importância do parque químico e peti'oquí­
mico para a economia do Nordeste levou o Governo Federal 
a autoriZar a iiilpl3.Tif:iÇio na região de centrais_ produtoras 
de insUmos químicos, de serviços e de utilidades; 

b) a viabilização econômica dos investimentos, já realiZa­
dos pela Petroquisa nas infra-estruturas -das centrais de servi­
ços e de utilidades e nas novas capacidades produtivas das 
centrais fornecedoras de insumos básicos para os conSumi­
dores da segunda geração, depende da urgente implantação 
dos novos projetos que complementam as referidas estruturas 
industriais no Nordeste; 

c) a participação da Petroquisa em novos projetos objeti­
vará a viabilização e o fortalecimento da empresa nacional, 
devendo a referida participação ser niinofitária e temporária 
até -a -cOnsolidação financeira do empreendimento; 

d) a Petroquisa tem -como objetivo social a participação 
em sociedades vinculadas às indústrias quím"icas e =petroquí­
micas; 

e) a Petroquisa dispõe de geração própria de recursos, 
não dependendo, pois, do TesOurO Nacional para a partici­
pação na consolidação dos projetos do Eixo Químico do_ Nor~ 
deste. e a sua partiCipação representará fator preponderante 
para a aceleraçãO da consolidação e do fortalecimento da 
estrutura industria,l na região; 

f) em face de sua condição" dê sociedade de econoffiia 
mista e por forçado disposto no art. 37, inciso XX da Consti­
tuição a participà.çãO da Petroquisa em empresas de capital 
privado depende de autorização legislativa. 

A Câmara dos Deputados apreciou o projeto em regime 
de urgência aprovando-o com emendas e imediatamente sub­
metendo~o à deliberação do Senado Federal. 

A urgência ~~tramitação do re~erído projeto se just~fícá 
pelas seguintes ra~ôés: · 

a) Petroquisa tem um papel fundamental para alavanca­
gero, dentro do modelo tripartite, de projetos petroquímicos 
que consolidem os investimentos no Eixo Bahia, Sergipe, Ala­
goas, Pernambuco e Rio Grande do Norte; 

b) As duplicações da centrais petroqufmicas da Copene 
e da Salgema deverão estar concluídas no 29 semetre de 1992, 
n_eç~~gt;mdo qu~_ O§ projetos de 2' geração sejam concfuídqs 
no decorrer de 1993; 

c) Caso a Péti:'oquisa não possã pa.Ttlcipar irilediaia.niente 
nos projetos de -z~ geração, as empresas serão obrigadas a 
paralisá-los colocando em risco tanto a viabilidade dos pfojetos 
quanto as centra~s petroquímieas-; 

Quanto as e~endas aprovadas pela Câmara ressaltem-se 
as seguintes jusHfít~tiva~: - _ - -.- _.-. _ . . -

a) para que 'O projeto (asse aprovido na Câm.ara foi ne: 
cessáticf Um amplo acordo entre os Partidos que apoiam o 
ÇJoverno e _todas_ as_ Oposições~- que re~Ultou no atual- teXto. 
Tendo sido incluído o parágrafo únic(filt> qual a Petroquisa 
é autorizada a vender boa parte das suas participações, man­
tendo apenas 1/3 do capital votante nas centrais PetràquííriiCa"s 
(Copesul, PetroqUímica União e Copene); 

b) Adicionalmente, foi incluída uma autorização para 
que a Petroquisa possa manter uma "participação expressiva" 

- nas empresas de segunda geração. _Para que o acordo_ final 
fosse possível as lideranças, do PMDB, do PT, do PJ)T e 
do PSDB exigiram que a partiCipação· da Petroquisa se limi­
tasse somente a projetos que fazem parte do Programa Na,cio­
nal da Petroqufmica 1990198. publicado no Diário Oficial da 
União em 2 de fevereiro de 1990. A autorização, portanto, 
refere-se apenas aos projetos especificados no citado programa 
atendendo assim, aos requisitos de constitucionalidade (art. 
37- inciso XX da Constituição). 

2. Quanto ao Mérito 
O Plano Nacional da Petroqufmica aprovado pela Secre­

taria de Desenvolvimento Industrial, é programa fundamental 
para assegurar o equilíbriO_e_spãChil do setor petroquímico, 
básico para o desenvolvimento do País. Os pólos petroquf­
micos do Sudeste e do Sul já estão com projetos aprovados 
no referido Plano e já têm o necess"ário reSpaldo legal, faltando 
apenas a autorização legislativa para a região Nordeste. 

3~ Parecer do Relator 
Uianie doS argumentos apresentados, concordaffios com 

a urgência e com õs argumerttós relativos ao seu mérito, moti­
vos pelos quais somos favoráveis à sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. . 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 

conclUi favo"ravelmente â matéria. 
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Cabe aqui citar um trecho do DOU, página 3.602, daquela 
data, referindo-se ao Pólo Petroquímico-do Rio Grande do 
Sul, que diz: "Portanto, a ampliação da Copesul, em 350.000 

São Jidas as segUintes tia_ de eteno, é fator primordial ao pleno atendimento do 

Sobre a m~sa, emendas que serão lidas pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

EMENDAS DE PLENÁRIO, QFEREÓDAS meicado interno, â manutenção das exportações brasileiras 
PROJETO DE LEI DÁ CÁMÀRA N• 135/91 em nível não inferior a 20% da produção nacional, ao melhor 

(N'~ 2.308/91, na Casa de origem) aproveitamento da infra~estrutura lá existente e ã plena viabili­
zação dos projetos aprovados, em implantação". 

Autoriza a Petrobrás Química SIA- PETROQUI- Na página 3.604, a mesma publicação relata 05 investi-
SA a participar minoritariamente de sociedade de capi- · mentes programados para 0 Pólo Petroquímico do Rio Grande 
tais privados no Eixo Químico do Nordeste, formado do Sul, descrevendo os produtos e projetos já aprovados pelo 
pelos Estados da Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco CDI, com as respectivas quantidades de produção, em tonela­
e Rio Grande do Norte. gens. 

Emenda n~ 1 Assim, se o pla_no de expansão 'pata a indústria petro-
Acrescente-se, ao art. 1?, a seguiJ;lte~ ~xpressáo: _" ...... , · __ química nacioiül1 foi aprovado em despacho do Sr~_Presidente 

e _no Pólo Petroquímico_do Sul, localizado no Estado" do Rio da República e, não tendo, em nenhum momento, sido modifi-
G d d S I , d · t · d - cada, nem tendo sido excluída _qualquer parte dele, não cabe ran e o u, ....... , passan o a ter a segum e re açao: _ -

agora corfar sumariamente o Pólo Petroquímico do Rio Gfan­
"Art. 1~ Fica a Petrobrás Química SA. - PE- de do Sul dos investimentos a serem feitos nos próximos perío-

TROQUISA, subsidiária da Petrõleo Brasileiro S.A. dos. 
-PETROBRÁS constituída na forma do disposto no Assim sendo, solicitamos a acolhida da presente emenda 
art. 39 da Lei n~' 2.004, de 3 de outubro de 1953, auto ri- que sana a omissão ora _constatada, ressaltando que ela está 
zada, no exercício das atividades previstas no se1,1 esta- em perfeita consonância-·com o programa do CDI e com o 
tuto social, a participar minoritariamente, de sociedade projeto em tramitação. 
de capitais privados no Eixo Químico do Nordeste, Sala das Sessões, 17 de_ dezembro de 1991. -Senador 
formado pelos Estados da Bahia,_Sergipe, Alagoas, Pedro Simon. 
Pernambuco e Rio Grande do Norte, responsáveis pela 
implantação de projetos que venham a consolidar os 
inVestimentos efetuados na implantação de novas infra­
estruturas ou na ·ampliação das capacidades produtivas 
das unidades instaladas no Eixo~Químico do Nordeste, 
e no Pólo Petroquímico do Sul -::-lQcalizado no Estado 
do Rio Grande do Sul, restringindo~se a referida autori­
zação aos projetós aprovados pela Secretaria de Desen­
volvimento Industrial, de acordo _com os termos do 
Programa Nacional da Petroquímica 1990-1998 publi­
cado no Diário Oficial da União, em 22 de fev:ereiro 
de 1990, páginas 3.600 a 3.605." 

Acrescente-se ã ementa do referido Projeto de Lei ames- . 
ma expressão, ficando a mesma com a seguinte redação: 

"Autoriza a Petrobrás Qufmica S.A. - PETRO­
QUISA a piriidpar minori_taríiúrieíltê de _s<?E~ed~5f-~s 
de capitais privados no Eixo Químicé) do Nordeste, 
formado pelos_ Estados da Ba_hia, Sez:gipe, Alagoas, 
Pernambuco e Rio Grande do Norte, e no PóJo Petro­
químico do Sul-localizado no Estado do Rio Grande 
do Sul." 

Justificação 

O presente projeto de lei tem mérito, de Vez que propor­
ciona condições para investimentos no segtnento_ da indústria 
petroquímica,-importante setor da economia nacional, indu­
zindo assim vários outros segmentos dele dependentes. 

A intenção de promover os investimentos nesta área está 
restrita ao programa ··aprovado pela Secretaria de_ Desenvol­
vimento Industrial, publicado no Diái"io Oficial da União de 
22-2-90, páginas 3.600 a 3.605. Contudo, o projeto de lei 
não fez constar, o Pólo Petroquíffiicc dõ Rio G'raride do ~Sul, 
talvez por esquecimento, por(Juant6 estã ele incluso no progra­
ma de expansão da indústria petroquímica nadonaf, e, tam­
bém, no despacho do Presidente da Re_p_ública, publicado_ na 
edição do Diário Oflcial da União já citado. · 

Emenda n~ 2 

Suprime o páragrafo-únfco, do aii.-1(> nos seus ítens (a) 
e (b): 

"'Parágrafo único. _ Para assegurar o pleno exer­
cício da competência aqui estabelecida, serão 3:dotados 
os seguintes procedimentos: _ 

a) a participação acionária da Petroquisa no capi­
tal votante das empresas produtoras de petroquímicos 
básicos (Copesul, Petroquímica União e Copene) será 
de, no mínimo, 1/3 das ações ordinárias com direito 
a Voto; 

b) será garantida a Petroquisa _pa_rticipação acio­
nária expresSiVa ein einpresas petroquímicas de seg~n­
da geração, se_mP!t:: s~b a form_~-~inoritária'' .. 

Justificação 

O presente projeto de iei, oriundo do Executivo, objetiva 
tão-somente a garantir a consolidação dos inveStimentos já 
efetuados na implantação de novas infra-estruturas ou na am­
pliação- das capacidades produtivas das unidades instaladas 
no Eixo-Químico dó Nordeste. 

Ao alterar o projeto originãl, garantindo a participação 
acionária da Petroquisa em no mínimo 1/3 das aç6eS com 
direito a voto nas centrais petroquímicas e ã. pafticlpaçã:o ex­
pressiva no capital das empresas petroquímicas de segunda 
geração, o projeto passa a apresentar o-s-seguintes problemas: 

I) Posiciona-se contra o espírito do Programa ,Nacional 
de Desestatização além de não garantir a real privatização 
das empresas, seja nas centrais de matéria-prima, seja nas 
empresas de segunda geração. ____ -_ 

2f -Coloca-se_~ çolltr_ário_·aos projetos a serem -Instilac!_~~ 
nõ Eixo-(}uímico âo No-rdeste- ao críãr--n-õV-a~- po"Sslbllldãd~s 
de investimentos no setor petroquímiCo em projetos já consOli­
dados, seja em outras regiões, seja no próprio NordeSte. 

3) COntraria decisão do Executivo, através da orientação 
do .MINFRA, aprovada na Comissão Diretora do Programa 
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Nacional de DescstatizaÇão, que mantém eiii -ritãos __ do _setor 
público apenas 15%_da capital nas centrais peti-óquímkas e 
prevê aliçnação total das participações nas empreS:is petroquí­
micas de segunda geração. 

Sala das Sessões, 17 de dezembro de 1-991. - Esperidião 
Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Divaldo Suruagy, para emitir 
parecer da ComiSSão de Assuntos EconômicOs sobre as emen~ 
das. ~. 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PMOB- A L. Para emitir 
parecer. Sem revisão 'do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, a emenda apresentada pelo nobre Senador Pedro Simon 
é de profunda significação para os pólos químicos do Brasil, 
quando S. Ex• defende a tese de ampliar, com justa razão, 
os benefícios desse projeto também para o Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Só que neste mome-nto, OS- pólos petrOqUíiTiiCOSOo -"Su~ 
deste e do_ Sul já estáo cOm- projetos aprovados no referido 
plano. Daf, lamentavelmente, não poder acolher a emenda, 
em virtude dos pólos químicos do Sudeste e do Sul já estarem 
contemplados com projetos no plano, e que estão com os 
recursos já definidos e alocados que beneficiarão- ãs "indústrias 
químicaS dessas duas regiões. Da( a minha iiripoSSíbilidade 
de acolher o projeto do Senador Pedro Simon. - - · 

Sr. Presidente, quanto à emenda do Senador Esperidião 
Amin, que diz respeito à participaçáo adoifáiia da Petroquisa, 
o que tenho a dizer é que o sistema tripartite foi a grande 
saída para a consolidação dos pólos químicos do Nordeste 
e, por que não dizer, do BrasiL 

Excluindo o pólo químiCO de São Paulo, que surgiu como 
conseqüência da força econômica de -são Paulo, os -demais 
pólos quíniicos do Brasil tiveram a participação decisiva do 
GovernO Federal, através da Petrobrás e da sua subsidiária 
Petroquisa para que esses pólos se transformassem em reali~ 
dade. 

E qual foi o sish~ma, o mOdelo concebido, que foi tão 
vitórióso-, -resultando ser o parque químico brasileiro hoje o 
maior da América Latina? Foi esse sistema- tripãrme, onde 
um terço das ações, em teoria, ficaria Cóm- o capital estran­
geiro, um terço com o capital nacional e um terço com o 
Governo, ficando, portanto, o Governo com o fiel da balança. 

Daí, eu defender o sistema tripartite. porque, na minha 
opiniãO; ele foi o grande responsável pela consolidação dos 
pólos químicos do Brasil. 

Não acolho a emenda do nobre Senador Esperidião Amin 
-embora reconheça o talento, o brilhantismo deste grande 
Parlainentar que Santa Catarina mandou para o--senado -
em virtude dos argumentos que acabei de expender. 

Este o nosso parecer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O parecer 
do nobre Senador Dívaldo Suruagy é contrário às e-mendas. 

Em discussão o projeto e as emendas, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Passa-se â votação do projeto. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, peço a palavra 
para enCaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -'Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para encaminhar. 
Sem revisão do o-rador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
gostaria de fazer algumas observações sobre o projeto e suas 
emendas. 

Com relação ao projeto, parece_-me que_a proposição, 
de iniciativa do Poder Executivo, já devidamente aprovada 
pela Câmara dos Deputados, não merece nenhum reparo. 
De alguma forma, representa uma preocupação do Poder Exe­
cutivo em desenvolver o eixo qufmícõ, de um modo especial 
o_petroquímico, dando ênfase, naturalmente, às indústrias 
de primeira e segúõda geração localizadas no Nordeste, provi­
dência que também me parece acertada por se tratar da região 
de menor nível de desenvolvimento relativo. 

Com relação, portanto, friso mais uma vez, à proposta 
iniCial do Poder Executivo, nenhum reparo tenho a fazer, 
pelo contrário, considero um projeto de excelente concepção. 
Foram, todavia, nil ·cãniãra, apresentadas algumas modifi­
cações ao projeto; qúe se transfOnnaram. em emendas devida­
mente acolhidas pelo Plenário daquela Casa. 

Essas emendas, Sr. Presidente, representam, a meu ver, 
duas linhas que, de alguma forma, se· contrapõem a própria 
política do Governo. Em primeiro lugar, porque elas fortale­
cem outros eixos petroqufmfcos, que- têm condição de vida 
própria independentemente de subsídio e do apoio governa~ 
mental. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente_,_ elas também, de algu­
ma forma, criam embargos, dificuldades ao processo de priva­
tização que o governo exitosamente realiza. Veja V. Ex~ que 
no parágrafo únicO do art. 1", nos seus itens a e b, se estabelece 
que a participaçãt)aeiónária: da Petroquisa- no capital votante 
de empresas produtoras de petroquímicos básicos, COPE­
SUL, Petroquímicà União e COPENE -será de, no mínimo, 
113 das ações ordinárias com direito a voto. Com isso pratica­
mente se cria uma: lnipossibilidade de se fazer a privatizilção. 
Como na Comissão Nacional de Desestatização adotou-se, 
quase como jurisprudência, que se assegure ao trabalhador 
uma participação -acionária, ora, se se ~acrescentar â partici­
pãção acionária, qtie já caberá ao trabalhador, uma partici­
pação acionária de_ no mínimo um terço do setor público, 
praticamente com isto se frustra qualquer esforço privatizante 
neste setor. 

O Sr. Divald-;> Suruagy- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Eu darei o aparte a V. 
Ex\ se a Mesa permitir, porque estou encaminhando a vota­
ção, e, de acordo -com a regra regimental, não é permitido 
conceder apartes nessa fase. Mas gostaria de dizer a V. Ex~ 
que lamento não poder acolher sua manifestação; faço~o-ape­
nas por imposição regimental. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Compreendo, nobre Senador. 

O SR. MARCO MACIEL- Como eu dizia, naturalmente 
iS-so vai criar um obstáculo de difícil reversão para O Programa 
de Privatização que o Governo enceta com total sucesso. 

Ao acolher esta emenda, Sr. Presidente, não tenho dúvida 
em afirmar que o Brasil ficará, mais uma vez, na contramão 
da História, porque, diferentemente do que ocorre no mundo 
todo, estaremos ampliando os níveis de partii::fpação governa· 
mental nas empresas privadas. criando conseqüentemente difí­
culdades ao processo de privatização e inibindo, eventuale~ 
mente, investimentos de setores privados nacionais e estran­
geiros numa área de tanta sigllificitÇãO para a ecOnomia-nacio­
nal e internacional. 

,, __ 
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Em que pese a admiração que tenho pelo D.obfe Relator 
da matéria, o ilustre Senador Divaldo Suruagy, não posso 
deixar de registrar meu desacordo com o parecer de S. Ex• 
no que diz respeito ao hão acolhimerito· da emenda de lavra 
do ilustre Senador Esperidíão Arn_in. 

~Daí por que, Sr. Presidente, encaminhando a votação 
em nome do meu Partido e no da Liderança do Governo, 
eu gostaria de dizer que o nossO vótO serã pei_a aprovação 
do projeto, contrário à emenda de inici~ti:va do Senador Pedro 
Simon e favorável à emenda do nobr~ _S,enador Esperidião 
Amin. Esta, por ser --supressivã, re·stâji_i'ã~O projetO erll sua 
versão original, qu-e é a: que mais se c_onipatiece com o estágio 
atual da indústria no· setor. ' 

Ehtão, Sr. PreSideõte, repetindo>-n·ó-sSa posição é pelo 
acolhimento do projeto", cOncordando c-om o Relator na rejei­
ção- q-úe faz à emencia d9 nobre Senador~ Pedro Simon, mas 
diVergindo de S.· Ex~ pelo não acolhimento da emenda do 
ilustre colega, Senador Espcridião Amin, que, a meu ver, 
corrige uma emenda que eqUivocadamente se alojou no proje­
to, ao ser o mes:mo--discütiâo e votado na Câmara dos Depu­
tados. 

Esta é a minha manifestação, Sr. Presidente. 

O Sr. Coutinho Jorge- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. - - - - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. -

O SR- COUTINHO JORGE (PMDB- PA. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) :- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: - -

O presente _PrOjetO de Lei da Câm.ara n9 135 autoriza 
a Petrobrás Quírriicá Sia - PETRÓQUiSA -a participar, 
de forma minoritária, _ _de__Sociedades de Capitais Privados no 
Eixo-Químico do Nordeste, formado pelos Estados d? Ba,hia, 
Sergipe, Alagoas, Pernambuco e Rio Grande do Norte. 

Lembramos aos Srs. Senadores que- a Petroquisa tem 
um papel fundamental -corno foi dito pelo nobre Relator 
-para a alavancagem, dentro do modelo tripartite, de proje­
tos petroquímicos que possam cons9lidar os investimentos 
no Eixo já referidO. 

Ao transferir recursos para o setor privado,a P~troquisa 
está na verdade privatizando. Isso é importantíssimo. Além 
disso,.as argumentações do Relator mostram que as duplica­
ções das centrais-petroquímicas da CO PENE e da SALGEMA 
deverão estar concluídas no segundo semestre de 1992, neces­
sitando, portanto, que os projetos de segunda geração sejam 
concluídos no decorrer de 1993. Evidentemente, caso a Petro­
quisa não possa participar, de forma imediata, nos projetos 
de segunda geração, as empresas serão obrigadas a parali· 
sá-los, colocando em risco tanto a víàb1Iidade dos projetos, 
quanto as centrais petroquírnicas. 

Em função desses argumentos, o-PMDB apóia, integral­
mente, o relatório do Senador Divaldo Suruagy, manifestan­
do-se, portanto, contra as emendas aqui apresentadas. 

O Sr. Oziel CarneirO - -Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. -

O SR. PRESIDENTE (Ma~ro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder do PDS. 

O SR. OZIEL CARNEIRO (POS- PA. Para e;,caminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. PreSidente, Srs. 
Senadores, ressalto a importância do projeto. _Embora a emen· 

da tenha sido subscrita por um Senador da minha Bancada, 
estou com uma dúvida muito grande. Se estamos diante de 
um processo de privatização desencadeado pelo atual éhefe 
do Poder Executivo, não estou alcançando o motivo do eStabe­
lecimento, neste projeto, da participação acionáría da Petro­
quisa com, no mínimo, um terço das_ações ordinárias. 

Trata·se de um pólo petroquírnico ryuma região subdesen· 
_volvida, que certamente não dispõe dos recursos de que São 
Paulo dispós para implantar o seu próprio pólo. Preocupo·m_e 
muito com esta questão. Acusa·s.e~ a .economia brasileira de 
-ter uma pfesença excessiva do--Estado no setor produtivo. 
Não tenho dúvida alguma de que __ ~mfi das razões· disso foi 
o modelo tripartite co:ti~ebirlo na gestão do então Ministro 
do Planejamento, João Paulo dos _&-~-i~ Velloso. Quando eu 
era Secretário Executivo do Programa Grande Carajás, houve 
a tentativa de se manter esse sistema tripartite, com a qual, 
felizmente, os Ministros do Conselho de então não concor­
daram. 

Por issO, l;imentalvemente, tenho que manifestar o meu 
voto contrário a essa emenda que estabelece que a participação 
acionária da Petroquisa nas empresas produtoras de petroquí· 
micos_ básicos - C.op~~sul, Pet:r;qquímica União e_ Copene 
- será, no mfnimo, -de um terço das ações ord..ifl:árias com 
direito a voto. 

Acho que se deve permitir a participação da Petroquisa 
no capital dessas empresas, por se tratar de urna região subde­
senvolvida, mas nunca estabelecer o volume dessa partici­
p~ção. Ela deveria ser apenas o mínimo necessário à viabili-
zação desse projeto. 

1 
-

Por isso, a minha manifestação é contrária à aceitação 
da emenda. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O nobre 
Senador Coutinho Jorge, no entendimento da Presidência, 
havia encaminhado pela Liderança do seu Partido. 

O Sr. Divaldo Suruagy -Sr. Presidente, eu gostaria 
de fazê-lo na qualidade de Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nessa condi­
çãO;- v. Ex~ tem direito. Concedo a palavra a V. Ex• 

O SR. DIVALDO SURUAGY (PMDB- AL. Para enca­
minhar votação. Sém revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, os pólos químicos do Brasil instalados no 
Rio Grande do Sui,São Paulo, Rio deJaneiro;Bahii:t, Sergipe, 
Alagoas, Pernambuco - através da SUAPE, que foi uma 
grande iniciativa do Governador Marco Maciel - Paraíba 
e Rio Grande do Norte, que têm plantas de instalação de 
projetos químicos, surgiram, e é perfeitamente comprée"nsível, 
numa região subdesenv9lvida, que é o Nor_deste,_cuja situação 
é dramatizada pelos conflítos sociais tão bem registrados na 
entrevista de páginas amarelas que a r~vista Veja desta semana 
traz sobre o sub-homem brasileiro. E urna região carente de 
recl!-rsos, carente de empregos, uma região que_ está preci­
sando de investimentos para corrigir suas distorções sociais. 
Neste momento em que o Governo está atraindo empresas 
privadas para investirem naquela região, transferindo recursos 
do setor público para o setor privado, não posso c-onceber 
a"-idéia de que isso seja um processo de estatização. Pelo 
contrário: as empresas pUbliCas, cotno, pór ~xemplo, a PE­
TROQUISA, uma subsidiária da PETROBRAS, está transfe­
rindo recursos pàra o setor privado, a fim de que ele se sinta 
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estimulado a participar da implantação dessas indústrias e, 
conseqüentemente, do desen.volvimento regíonal, do desen­
volvimento nordestino. 

Por que 30%? É a grande interrogação levantada p_elo 
Senador Oziel Carneiro. Por uma razão simples: o moâelo 
tripartite, pela sua eficácia, pela sua efiCiência, foi O respon­
sável maior pela consolidação_desses pólos. Por quê? Porque 
é evidente que o capital nacional, por mais poderoso que 
seja na área química, não tem condições de competir com 
o capital internacional. Se_ o Goveino nâb- entrai' como fiel 
da balança, como o interlocutor entre essas duas grandes for­
ças - o capital nacional e o internacional - é claro que 
o capital internacioná.l- Dupont, DOW Chemii::al- esmagará 
qualquer empresa brasileira. Não precisa ser nenhum analista 
econômico, nenhum estudioso da economja para- entender 
facilmente que as empresas nacionais não terão condições 
de competir com as empresas internacionaiS no setor de área 
química. Há gigantes- Dupont, Dow Chemical- que entra­
rão facilmente no mercadO brasileiro. E se o Governo não 
entrar para defendê-las, essas empresas serão facilmente domi­
nadas pelo capital internacional. Daf a preocupação, o desejo, 
a lucidez desse siste;ma tripartite, de possibiHtar que Q Governo 
fique com 113 dessas ações, a fim de evitar a internaciona­
lização dã.s indústriaS qUímicas, que ·são indústrias de base, 
que são indústrias de ponta. Elas são responsáveis pela consoli­
dação de um processo de desenvolvimento. 

Daí eu iD.sistir, Sr. Presidente e Srs. Senadores, no não 
acolhimento em nenhuma das emendas. Por quê? Porque esse 
projeto atende, na minha opinião, aos interesses maiores do 
País. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Este projeto, na verdade, teve uma larga dis-cussãO na 
Câmara e foi objeto de um entendimento geraJ, inClusive com 
os Partidos de Oposição. A questão se restringe ao eixo-Sul, 
porque o Sudeste já foi objeto de entendimento. De sorte 
que uso da palavra, neste instante, apenas para encaminhar 
favoravelmente com o Relator, inclusive manifestando-me 
contrário às emendas apresentadas. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Prossegue 
o encaminhamento de votação. __ 

O Sr. José Eduardo- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB- PR. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sob as mesmas razões do Senador Oziel Carneiro, nós 
queremos encaminhar nosso voto contrário à aprovação deste 
projeto de lei. 

Todos nós estamos ã.ssistindo diariamente na imprensa, 
nos jornais, os Ministros e o próprio Presidente da República 
dizerem que não há recursos para investir. O Brasil está falin­
do. Estamos aprovando, hoje ou amanhã, um aumento de 

,_ 

impostos brutal, para tapar os buracos dos desmandos do 
Governo, dos gasto_s que a imprensa noticia diariamente. 

Então, hum esforço, provavelmente em vão, de tentar 
colocar um pouco de ordem na Casa, encaminho meu voto 
contrário, porque não há dinheiro para investir, nem no Para­
ná, nem em São P.aulo, nem no Nordeste, lamentavelmente 
em lugar nenhum do Brasil. 

O Sr. Teotônio Vilela Filho - Sr. Presidente; peço a 
palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Para prosse­
guir o encaminhamento, concedo a palavra ao nobre Senador 
Teotônio Vilela Filho. 

O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB- AL: Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, pela alta importância do projeto relatado pelo 
Senador Divaldo Suruagy para a Região Nordeste, particu­
larmente no caso do pólo petroquímico de Alagoas, onde 
conheço aquela realidade e sei da fundamental importância 
~a participação da Petroquisa naqueles projetos Industriais, 
nesse sentido, o PSDB vota com o Relator. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Encerrada, 
portanto, a fase de encaminhamento de votação. Passa-se 
à votação do projetO. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J!' 
Secretário. 

É lído o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.012, DE 1991 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, 

requeiro destaque, para votação em separã.do, da emend:i 
n' 2 ao Projeto de Lei da Câmara n• 135, de 1991. 

Parecer contrário. 
Sala das Sessõ_es 17 de dezembro de 1991. -Senador 

Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
o requerimento de destaque para a Emenda n9 2. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
· A emenda destacada será votada, oportunamente. 
Passa-se à votação do projeto, ressalvada a emenda desta-

cada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Em votação a Emenda n!' 2, destacada. 

O_Sr. Marco Maciel - Sr. Pr~sidente, peço a palavra 
pãra encaminhar a votação. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. P_re_siden_te, Srs. 
Senadores, gostaria de encami:ilhar a manifestaç3.o da Nossa 
Bancada, antes da votação, e e.xpressar, tariibéin, a posição 
do Governo, visto que sou a favor da aprovação da emenda 
que tive a oportunidade de destacar, de autoria do nobre 
colega, Senador Esperidião Amin. 

Sr. Presidente, em rápidas palavras gostaria- de repetir 
que acho que a Casa, aprovando esta emenda, vai de alguma 
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forma contribuir para criafdificuidades, senão_ frustrar o Pro­
grama de Privatização que o Governo, com m~ito sucesso, 
desenvolvem em nosso País. a exemplo do que ocorre em 
todos o mundo. 

Sr. Presidente, a e.m~nda supressiva do Senador Esperi­
dião Amin visa expuiigir do texto dois dispositivos que foram 
incluídos na Câmara dos Deputados ao projeto de iniciativa 
do Poder Execu_tivo, estabelecendo uma Participação acio­
nária da PETROQUISA, no capital votante, das empresas 
produtoras de petroquímicos básicos,_ de no mínimo ter suas 
ações ordinárias coin direitQ _a _yoto, No mínimo 1/3. 

Ein segundo lugar, garantindo àPEIROQUISA a parti­
cipação acionária expressiva em empreSas pétroquírhicas de 
segunda geraçâo,- :rérhpre sob forma minoritária. 

As alterações realizadas no texto, portanto, desfiguram 
totalmente a intensão inicial do Executivo, transformando-o, 
agora, em um instrumento contra o principal programa eco nó· 
mico do Governo: o Programa de Desestatizaç_ão, .-que vem 
sendo conduzido por uma Comissão nadoiiài que veio de 
ser, inclusivl!, aprovada pelo Congresso Nacional. 

As participações rlünoritárias e temporárias-previstas na 
medida do Governo; no substitutivo da Câmara; foram trans­
formadas em um mínimo de 111 das ações com direito a votO, 
no caso das Centrais Petroquímicas, e em participação expres­
siva no capital da empresa$ petroquírnicas de segunda geração. 

Ora, para que participação signíficatiVa em capital vo­
tante (ações ordinárias), se o objetivo da proposta original 
do Executivo era o-de garantir apenas recursos mínimos cã.pa· 
zes de alavancar outros imvestimentos na Região? Para que 
uma participação expressiva no caso das em presas de segunda 
geração- se esta participação já se encontra hoje em níveis 
próximos a 30%? _ _ 

Esta medida claramente se posieiona~- contra o espírito 
do Programa Nacional de Desestatização, além de não garantir 
a real privatização das empresas deste setor, seja nas centrais 
de matéria-prima, seja nas empresas chamadas de segunda 
geração. _ _ 

Mais ainda, Sr. Presidente, a emend<:t __ ag__Qrojeto, autori· 
zando as centrais de matéria-prima já consolidadas e locali~ 
zadas fora da Região do Nordeste a r_:eceberem novos recursos 
cria também um esquema de estímulos para empresas que 
não deveriam, a meu ver, ffierecer~atamento prioritário. 

Por essa razão, Sr. Presidente, e sintetizando o meu ponto 
de vista, gostaiüi.--Qe dizer que o nosso voto é a favor do 
acolhimento da emenda do nobre Senador Esperidião Amin, 
por entender que ela .melhor se compõe com o projeto de 
iniciativa do Poder Executivo, aprovado _pela Çâmara dos 
Deputados, que agora se ·encontra em ap-reCiação no Senado 
Federal. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presídente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE .(Ma~uro B~nevides) - Co~cedo 
a palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa. 

O SR, MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Pela ordem.) 
- Sr. Presidente, indagaria de V. E~ se esse projeto está 
em regime de urgência? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece que_ a matéria está em rítõ O!Oinário de trami­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em votação 
a Emenda n' 2, destacada. (Pausa.) 

Rejeitada. 
Em votação a Emenda n~ 1. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo, permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitada a emenda. 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, quero que fique 
consignado o meu voto contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Consignar­
se~á a manifestação do nobre Líder do PFL. 

O projeto vaí à sanção. -

É a seguinte a matéria aprovada: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 135, DE 1991 
· (N' 2.308/91, na Casa de origem) 

(De Iniciativa do Presidente da República) 

Autoriza a Petrobrás Química SIA- PETROQVI-
- SA., a participar minoritariamente de sociedades de ca­

pitais privados no Eixo Químico do_Nordeste, formado 
pelos :Estados da Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco 
e Rio Grande do Norte. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" Fica a Petrobrás Química SI A.- PETROQUI­

SA, subsidiária da Petróleo Brasileiro S.A. -PETROBRÁS 
constituída na forma do disposto no art. 39 da Lei n' 2.004, 
de 3 de outLibro de 1953, autOiizada, no exercício das ativida­
des previstas no seu estatuto social, a participar, minorita­
riamente, de sociedades de capitais privados no Eixo Químico 
do Nordeste, formado pelos Estados da Bahia, Sergipe, Ala­
goas. Pernambuco e Rio Grande do Norte, respon-sâveis-pela 
implantação de projetos que venham a consolidar os investi~ 
mentoS efetua-dos na implantação de novas infra-estruturas 
ou na ampliação das capacidades produtivas das unidades ins­
taladas no Eixo-Químico do N ardeste, restringindo-se a refe­
rida autorização aos projetos aprovados pela Secretaria de 

_ Desenvolvimento Industrial, de acordo com os termos do Pro~ 
grama Nacional da Petroquímica 1990-1998, publicado no Diá­
rio Oficial da União, em 22 de fevereiro de 1990, páginas 
3600 a 3605. 

Parágrafo único. Para assegurar o pleno exercício da 
competência aqui estabelecida, serão adotados os seguintes 
procedimentos: 

a) a participação acionária da Petroquisa no capital vo­
tante das empresas produtoras de petroquímicos b~i_cos (Co~ 
pesul, Petroquímica União e Copelle) será de, no mínimo, 
1/3 das ações ordinárias com direüO a voto; 

· b) será garantida à Petroquisa participação acioriária ex­
pressiva em empresas petroquímicas de segunda geração, sem· 
pre sob a forma minoritária. 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data áe sua publi-
cação. _ . 

Ari. 3o Revogam--se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 5: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 2S8, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art._I72,_ I, do Regimento Interno 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n~ 258, de 1991, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que 
fixa o valor dos títulos públicos na composição do preço para 
aquisição de bens a serem alienados. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos.) 
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Sobre a mesa, requerimento que será -IídO pelo Sr. 19 

Secretário_ 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1-013, DE 1991 

Nos termos do _art. 279, alínea a, do Regimento Interno, 
requeiro adiamen.to _da discussão do Projeto de Lei do Senado 
n9 258, de 1991~ ã. fftil-de que sobre ele seja ouvida a Comissão 
de Serviços de Infra~ Estrutura. 

Sala das Comissões, 1 T de dezembro de 1991. - João 
França. 

O SR. PRES1DENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento, ,a. "rilâtéria s:·airá da Ordem do Dia -para a· 
audiência solicitada-. 

O SR. PRESIDO:NTE (Mauro Benevides) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP, Pronunda o 
seguinte discurso, sem revisão do orador.) --:-Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, venho à tribuna pãra eXpressar um agradeci~ 
menta especial a todos os Srs. Senadores, a todos aqueles 
que deram uma contribuição tão significativa para qué pUdesse 
o Senado Federal aprovar na noite de ontem, às 23h23min, 
o primeiro projetO de lei que o Partido dos_ Trabalhadores, 
por sua representação no Senado, apresenta nesta CaSa. 

Gostaria ·de agradecer, em especial, a participação" do 
Relator da matéria, Senador Maurício· Corrêa, ·que ~a:o-19~go­
deste ano, sempre dialogando comigo, faZendo sug~stões ·no 
sentido de .aperfeiçoar o projeto, torná-lo mais viável, fez 
com que eu pudesse elaborá-lo da forrria: rilaís adequada possí­
vel, e atendesse às suas sugestões. S. Ex~ elaborou um parecer 
entusiasticamente favorável, que contribuiu e~!~-a~~-d-~~~!_ia­
mente para que, primeiro, na Comissão de-Assunto Econô­
micos, todos os Senadores ali presentes votassem unanime­
mente a favor do projeto. 

Gostaria de agradecer aos Líderes de- io-dos os PartidoS, 
em especial àqueles que me transmitiram- ó --convertCiri:tento 
das suas Bancadas sobre o mérito do projeto a respeito da 
votação. 

Meus agradecimentos também ao Líder do PMDB, Sena­
dor Humberto Lucena, e aos componentes do PMDB, inclu­
sive àqueles que apresentaram emendas melhorando o proj_e­
to, e ao Senador Coutinho Jorge, que propôs uma limitação 
de 3,5% do PIB como o máximo de gastos a setem destinados 
ao Programa de Garantia de Renda Mínima. Também propôs 
S. Ex•- que o projeto passasse a viger a partir de 1994, rrias 
acabou _prevalecendo a proposta do Líder do PDS, sena-dor 
Oziel Carneiro, que tainbém no sentido de con~buir coi:tstru­
tivamente para o projeto colocou a vigê-nciã a Partir de 1995. 

GoStaria' de ressaltar que tendo refletido sobre essa prepo­
sição que acabou via~ilizando praticamente a aprovação do 
projeto por unanimidade no plenário, levou-me a fazer uma 
sugestão ã Câmara dos Deputados no sentido de aperfeiçoar 
o projeto. Ainda hoje de manhã encontrei-me Com o Depu­
tado Ulysses Guimarães, a quem dei a notíci:i aessa proposta, 

. que também farei à minha Bancada, qual seja a de facultar 
ao Executivo a vigência do projeto a partir de 1993. Portanto, 
sem prejuízo.da proposta do Senador Oziel Carneiro, propo­
rei, na Câmara dos Deputados que seja acrescentado que 

é facultado ao Executivo, se ele avaliar como adequado, dar 
iilício à Vigência do projeto em 1993. 

Também ã Bancada do PSDB, ao Senador Fernando 
Iienrique Cardoso, e a todos os componentes de sua Bancada, 
juntamente com as Bancadas do PMDB, do PSDB, do PDT, 
e muito particularmente taritbéri::t ·ontem com a manifesfação 
que a todos nos comoveu, do Sen~~or José Paulo .B.isol. Que­

. rO, também, fazer um agradecimento muito especial à própria 
Bancada do PTB. 

Tive ontem no Senador José Eduardo do PTB alguém 
que trouxe reflexões e o_bjeções aO- projeto mas,- fe1iZin'éDte_, 
aS-suas objeções, assim como aquelas colocadas pelos Sena­
dçres Esperidiâo Amin e Ben1 V eras, levantando dúvidas so­
~re o projeto, fizeram com que pudéssemos esclarecer melhor 
a todos, de tal forma que o PTB acabou não criando objeção 
alguma. Gostari~ de também agrad~cer ao PRN, ao Senador 
Ney Maranhão, que póde compreender a importância do pro­
jéto _e que, nas _suas palavras, quando trouxe à reflexão a 
música de Luiz Gonzaga, mais uma vez contribuiu para que 
pudéssemos demonstrar como esse projeto dará maior digni­
dade às pessoas._ . 

Agradeço ao PDC, uma vez _que os seus Senadore~~ por 
. ~nanimidade, aprovaram o projeto, e também ao Líder do 
PFL, Senador Marco Maciel, o respeito que teve pela propo­
sição, desde o primeiro dia que ela foi apresentada. 

Respeito_ os votos de ab~tenção dos Se!!adores_ Marco 
Maciel, Esj)erídião Amin, Josaphat Marinho, que colo~aram 
objeções válidas, mas, para mim, foi um dia de grande entu­

, Si3.smo. Desde_que me iniciei como Deputado Estadual, depois 
D_eputado Federal, como Vereaçlor, pres_içlente __ d~_ Çâmara 
Municipal de São Paulo, foi ontem o dia·,-para mim, de toda 
a mínl;Ia vida legislativa, de maior _relevância. 

Portanto, não poderia deixar de fazer este agradecimento, 
à própria Mesa, ao Senador Mauro Benevides, àqueles que, 
por alguns instantes, presidiram a sessão de ontem. ao Senador 
Rachid Saldanha Derzi, ao Senador Alex(_lndre Costa, a _t_odos 
que ontem presidiram com isenção os nossoS trabalhos. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex~ um ap,art~? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Duço o aparte do nobre 
Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Nobre Senàdor Edu ar: 
do Suplicy, tem V. Ex~ toda a razão de estar na tribuna, 
tem V. Ex~ toda a razão de estar na tribuna na tarde_ de 
hoje rejubilando-se com a aprova:Ça.O, peio-Senado, do projeto 
de sua autoria que iriStitui o Programa de Garantia de Renda 
Mínima em- favor da população mais _carente. Não há dúvida 
de que V. Er, através dessa proposição procura criar um 
instrumento válido e eficaz de- maiS justa distribuição da renda 
nacional. Num País como o nosso, sobretudo, neste instante, 
brutalmente atingindo pela recessão, que paralisa as suas ativi­
dad_es produtivas e que nos Ieva,_cada vez mais, ao desemprego 
e ao arrocho salarial, se, amanhã, tivermos condições de mu­
dar a política econômica e retomar, pelos- ffieD.Os graçi~al­
mente, o crescimento da economia, seri:J prejuízO do coinbãte­
à inflação, tenho para mim que o projeto de V. Ex\ sendo 
transformado em lei, como espero e confio, há de ser da 
maior importância para que possamos elevar os padrões de. 
justiça social no BrasiL Neste instante em que V. Ex~ agradece 
a contribuição dos Senadores à aprovação do seu projeto, 
quero dizer, em homenagem a V. Ex\ q"ue CónhecTã de longe 
a sua atuação na Câmara dos Deputados e na Câmara Muni-
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cipal de São Paulo, mas só aqui, no nOsso convívio diário, 
pude realmente ter a idéia nítida de quem é _V., Ex~ na sua 
personalidde de homem público._Não estaria ele fazendo ne-­
nhuma :generosidade, se dissesse que V. Ex~ é .um homelll 
público al!têntiCo, que-se posiciona t_omo ·um verdadeiro idea­
lista na sua atuação parlamentar. V. Ex~ fez bem em agradecer 
a todos os Partidos, porque, na verdade, o projeto foi de 
sua iniciitiva, nias o resultado final coube, sem dúvida, ao 
Senado, a quem se deve creditar esse posicio~amento progres­
sista no qlie tange- â pOlítica social em nosso País._ V. Ex~ 
se referiu a todos, sem esquecer ninguém, inclusive 1 fazendo 
uma menção especial à Mesa, ontem presidida pelos Sena­
dores Mauro Benevides e Rachid Saldanha Derzi, ambos aten­
sibilizados com o seu proJeto, pelo seu ·alto aJcance soCiaL 
Desejo, ainda, sobretudo, ao terminar estas p~lavras, dizer 
a V. Ex• que formulo votos para que a Câmara d9s Deputados 
acompanhe a decisão do Senado, porque tenQ,o para mim, 
nqbre Senador - sem que isso signifique nenhuma capitis 
diminutio para a outras Casa do Congresso Nacional-, que 
pelo menos nesta legislatura, ao que parece, o Senado Federal 
tem tido uma linha de atuação muito mais ·prõgressista em 
favor do povo brasileiro. Mas tenho cert_cza de clue os Depu­
tados Federais, sem dúvida, também se sensi~ilizarão .c.oin; 
o projeto de V. Ex~ e hão de contribuir para:_ que ele, _enl 
breve tempo, se transforme em lei para que possa-pelo menos 
atenuar, de certa forma, o grande sofrimento por que passam 
as populações marginais deste País, que constitüem a imensa 
maioria das nossas populações carentes nas cidades e ?OS ca_m­
pos. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Agradeço as paÍavras 
de V. Er, Senador Humberto Lucena e ao ·mencionar o seu 
nome agradeço muito a contribuição de todos os_ m~mbros 
do PMDB nesta Casa e, partiCUlarmente, daqueles que contri­
buíram, com emendas para aperfeiçoar o pmjetó. Ao Seiiador 
Alfredo Campos que, pOr exem_plo, propós a punição- de qual­
quer funcionário ou servidor federal que contribua para frau­
dar o sistema. 

Gostaria de ressaltar que ontem, inclusive, na sua entre­
vista coletiva, o Presidente Fernando Collor-de Mello mencio­
nou que agora grande parte daquilo que antes era efetuado, 
seja em termos de Funrural, de distribuição do Funrural e 
de outros mecanismos de seguro-desemprego, tudo isso agora 
está melhor administrado pela própriã Empresa de Correios 
e Telégrafos. Uma das alternativas previ~~s_ no Prog!ama 
de Garantia de Renda Mínima é que a rede bancária ou a 
Empresa de Correios e Telégrafos administre __ esse f~nçio, ca­
bendo ao ExecutivO eXaminãi para que seja fei'tá.- de forma­
mais impessoal, como um direito do cidadão, e_ n~nca atr_avés 
de qualquer tipo de favorec"imento político, de qualquer chefe 
político, de qualquer prefeito ou govern_ê.d~r. ,_ . __ , ______ _ _ 

Também já mencionei o Senador Coutinho Jorge 1 pelas 
suas emendas, o Senador Ronan Tito, que apresentou a idéia 
de se procurar cortar as despesas de programas-assistenciais 
à medida que for se expandindo o Programa- de Garantia 
de Renda Mínima, algo que estava no espírito do projeto. 

O Sr. Oziel Caneiro- V. Ex• me permite um apa_rte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Ouço V. Ex• com muito 
prazer. 

O Sr. Oziel Carneiro- Nobre Senador Eduardo Suplicy, 
quando apresentamos uma emenda ao -projeto de V. Ex~, 
transferindo o início da vigência daquela lei de 1" de janeiro 
de 1993 para I' de janeiro de 1995, nós o fizemos primeiro, 

levando em conta a situação da_economia do. País. Mas, sem 
. dúvida nenhuma, também o ·rato de o projeto de V. Ex~ ser 
de distribuição de renda em substituição a outros programas 
que estãO em execução nO País, e q~e _nãO efa possível se 
ava.liai, 'ou·se determinai eX;úamente quantq ~O Produto Inter­
no Bruto" seria mobilizado~ria execüÇão do seu projeto. Mas 
o .nosso desejo, o nosso objetivo~ efá q'ue ·o projeto fosse 
aprovado, já que~ uma idéia nova, que Cliéga _ao Brasil através 
de V. Ex~, e que sabemos que existe e fuiléiona em outros 
paíseS. Quãnto â conversa d~ V. Ex~ cOm o D.eputado Ulysses 
Guimarães, acordando em at_ecipar, desde que facultado ao 
Governo razer· urria avaliação. _não tenho nada a opor, até 
POrque a minha terceira emenda não altei-ária a data do início 
da aplicação do plano concebido no projeto de V. Ex• de 
d~stfil;mição de renda, se ele tivesse sido transformado num 
projetq autorizativo, como o que agora V. Ex• está concor­
dando e para que pede o apoio do Deputado Ulysses Guima­
rães na Câmara dos Deputados. Até_ aí estamos de acordo 
e quero dizer a V. Ex~ que fíquei muito feliz em ver o prOjeto 
aprOvacJ~ e, naturalmeQt~t acrescido daqueles pontos que só 
seryir~ para tonar mais fácil a sua aplicação. Era o que 
tinha a d.izer a V. Ex~ 

O.Sr. Antonio Mariz- Permite-me V. Ex~ um a aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com muito prazer, Sena­
dor_Antonio Mariz, V. Ex~ foi um dos que também contri­
buíram com proposições ao projeto. 

O-Sr. Antonio Mariz_- MUito Obrigado, Senador Eduar:: 
do Sllplicy. Quero, antes de_ tudo, congratular-me com V. 
Ex~ pelo êxito, pela vitória que obteve_ com a aprovação do 
Progiama de Garantia de )3.enda __ Mínima~ _projeto eildpssado 
pelo Senado, como V. Ex~ assinala agora, e que esperamos 
seja igualmente endossado peJa Câmara dos Deputados e, 
posteriormente, sancionado, de tal modo que o País possa 
ter urna lei como essa, que começa a à bordar de forma objetiva 
a questão da pobreza, especialmente da pobreza ab_soluta no 
Brasil. Q projeto' de V. Ex~ é tanto mais importante qu_anto _ 
se observa os dados do documento que foi aqui lido na ocasião 
em que V. Ex~ encaminhava a sua proposta, esse documento 
do IBGE que realizou a pesquisa nacional, pOr amOstragem 
a domicílio, documento que revela o quadro de pobreza no 
País. São várias as parcelas que o documento enumera,_~qmo 
potenciais beneficiários do seu projeto. A primeira parcela 
é de 11 milhões de pessoas que trabalham sem carteira as~ina­
di--Esse dado, po-r-si só, é suficientemente eloqüente para 
IllOStrar a necessidade de uma legislação específica que trate 
da questão da pobreza no Brasil. Outros dois milhões não 
têm rendimento, por desemprego ou trabalho não _remune~_ 
rado. Oito milhões e meio têm rendimento inferíor a um 
salário míniino. E assim por diante, totaliza_nd~ 27,3 milhõe~_ 
de-trabalhadores que fariam jUs ã garantia de renda mínima 
de. um total de 43 milhões de pessoas maiOres de 25 _anos. 
Isso representa- 64,5% da população trabalhado~a do Brasil. 
Só estes números bastariam para justificar a iniciativa de V. 
Ex~ Portanto, não só o Senador Eduardo Suplicy, como autor 
do projeto, mas o Senado e o País devem regozijãr=-se de 
que leis como esta possam ser aprovadas no Senado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço a "V. Ex• pelas 
pa1avras e reflexões que, ao longo deste ano, a mim colocou, 
oferecendo contribuições valiosas ·ao nosso projeto. 

Concluindo, Sr. Presidente, gostaria de poder conced_e~ 
um aparte ao Senador Maurício Corrêa que, com tanto ent~-
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siasmo, seriedade e bóa fundamentação, deu parecer favorável 
ao nosso projeto. - -- · 

O Sr.· Maurlc~~ C9rrê~- Senador Eduardo Suplicy~ diria 
que V. Ex~ pode con$iderar-se em estado çle graça, porque, 
na verdade, o êxifõ Onfer11 al~riçado lhe assegura esse direito. 
Esse projeto, cOniô atii'Illéí ontem é, sem dúvida alguma, 
uma das peças m~~s)piporfailtes qile já trarriftou, pelo menos 
ao longo da minha ~içla parlamentar, no Congresso Nacional. 
Quero dizer que' V. Ex· foi o êm'ulo, o instrumento moto-r 
que impulsionou o prbjeto comO V. EX~ bem o reCOnhece, 
a idéia, a concepçãO' ab.strãta- desse ideal foi COOsuÇlstanéiada 
pelo exame acurado:dq pl-ofessor Arif6nio Maria, seli velho 
amigo. De rno~Ç>: <jue, ,a.o ho·rnenageá-~o pelo êxito- obtidá, 
gostaria, também, _de homenagear a figUra desse mine~ro, pro­
fessor da Fundação Getúlio Vargas, seu assessor e que, na 
verdade, foi o grande batalhador pela idéia desse projeto. 
Mas, Senador Eduardo Suplicy, V. Ex~ é um vitorioso, é 
um obstinado. Claro que o espera ainda a Câmara dos Depu­
tados, onde granQes o_pstáculos, montanhas e vales terão_ que 
ser transpostos; sei que com a sua obStinaçãO esses obstáculOs 
serão vencidos._Mas, o mérito deste breve aparte se extravasa, 
na rapidez com que coloquei ontem acerca do espírito da 
Constituição, mencionando, desde o preâ-riibulo, até o capítulo 
relativo aos direitos sociais. Mas com fidelidade absoluta, nin­
guém nielhor do que o Senado~ Jos_é Paulo Bisol sobre traçar 
o conteúdo, digamos, do mérito da Constituição, q!J,e esse 
projeto de V. Ex~ visou atingir, -que é exataniente o_ art. 3l' 
da Constituição Federaf, quando trata, nO- irlcisO tU: ''Erra­
dicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 
sociais e regionais"._S. Ex~, o Senador José Paulo BisOl, foi 
de uma precisão lapidar, diria que foi um encaminhamento 
que se excedeu até na própria vida parlamentar de S. Ex•, 
quando -definiu_ claramente os parâmetros, a- altitude, enfim, 
todo o conceito desse projeto. Quero, ao findar essa Sessão 
Legislativa, parabenizar V. Ex~ por toda _a sua garra, por 
toda a sua raça, por toda a sua coragem - diria até p-ela 
persistência de V. Ex~ na repetição constante para que esse 
projeto viesse a ser vitoriOso. Essa é a gtande característica 
que V. Ex~. SenadorEduai'âO-SU-plicy; aliás, uma característica 
dos homens que vencem. Portanto, fica esse. registro da minha 
modesta colaboração a V. Ex~ Entendemos que o primeiro 
projeto era inviável, tendo em vista os custos que imporia. 
E ao fazermos-tal advertência a V. Ex~, foi apresentado aquele 
substitutivo, que não tínhamos-como-deixar ae,-ao examiná-lo, 
dar toda a nossa solidariedade. Portanto, mais uma vez, quero 
parabenizá~lo pela coragem, pela altivez, pela pertinácia, pela 
raça com que conduziu esse ideal até vê-lo corporificado, 
pelo menos, a nível de Senado Federal. 

O SR- EDUARDO SUPLICY -Agradeço a V. Ex•, Sena­
dor Maurício .Corrêa e quero estender os meus agradecimentos 
ao Dr. AssU, O colaborador, o assessor de altíssimo nível 
que V. Ex• tem em seu gabinete, que juntamente com o pro­
fessor Ant~11io Maria da Silveira, foi absolutamente extraor­
dinário. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Permite V. Ex• um· 
aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Gostaria muito de conce­
dê-lo, mas preciso pedir licença ao Presidente. 

Antes, porém, quero dizer que, de fato, estou em estado 
de graça. V. Ex~ tem razãol Aqui estamos sempre aprendendo. 
Com relação· à pertinácia, à qual V. Ex~ se referiu aqui, nesta 

CaSa tenho vários ex~mplos, dentre_os quais eu citaria -o~do_ 
próprio senadoi NelSon Carneiro. Que _exemplo de luta de~. 
monstrou S. Ex~ ao defender com tanto afinco aquilo em 
qtl.e acredit~va! S._ Ex~ despendeu todo o seu esforço. para 
atingir a meta -desejada. Abordou o assunto, várias .e várias, 
vezes. Vejo que o Senador Nelson. Carneiro solicita um aparte 
e o concederei, com muita honra, após o aparte do Senador 
Cid Sabóia de. Carvalho, que já o havia solicitado anterior­
mente. Portanto, Senador Cid Sabóia de Carvalho, com muita 

· honra, concedo~lhe o aparte. 

' O Sr. Cid Sabóia de C~u~al~O- Nãb pode'ria 9efxiu 
de apartear V. Ex~. mas, lamentavelmente, aqui no· Senado 
estamos sempi"e inuito apressados em falar. par·a·rio.s adaptár­
mos- ao· Regirriento da Casa, e o Reg1mento, às vezes é cruel 
quando temos. algo mais profundo e nüiiS ãdentrado no nlérfto 
a- dizer, aqui dô nosso lugar, peraôte os microfones da Casa. 
Quero dizer :que fui solidário COm V. Ex~ desde os trabalhos 
na ComiSsãO espedfica e acompanhef eSSe projetO ·coin o·máxi~­
mo -de Interesse-. Ta.IDbém acolhi a 'elnenda que estendeu o 
vacatio letis apenas por uma a:comodaÇão-adminlstratiVa 'dO 
País, não por nenhuma questão dOutrinária, apenaS 3jiistai" 
o projeto ao-País, ou deixar que o País amadureça· pâra que 
o projeto, transfOrmado em lei, poSsa" ter a deVida eficácia, 
porque de nada á.diantaria term:os -uma Iêi cOm tantas q'uali~ 
dades doutrinãri?s, filosóficas, políticaS e ela, no entanto, 
não ser exequíve1. Sendo sancionada e, no entanto, -a SUa 
aPlicação fie<irido para anos após, &ãvenl o tempo necessário 
para a sociedade, para a força empresarial, para a força política 
do País, para o Governo, para -os- tribunais, para ó Poder 
Judiciário, portanto, para o Brasil em si, a Nação como um 
todo amadurecer para aplicar o Imposto de Renda Negativo. 
É uma idéia _ousada hoje, nas que pode s_er uma idéiâ ple;na­
mente adequada à realidade quando_ esgotado o período de 
vacatio legis e_ entrando em vigor. Portanto, as normas que 
ontem elegemos aqui, cabendo agora à Câmara dos Deputados 
mais uma palavra. Quero dizer a V. Ex~ que o Estado do 
Ceará, por minha voz, saúda não apenas V. Ex~, mas a todo 
o Senado Federal, a todas as forças desta Casa, aos partidos, 
que amadureceram dentro de um mesmo ideário para um 
mesmo objetivo. V. Ex~ correponde muito vem ao que esperá­
varrias com sua presença nesta Casa; a sua passag:e"in- pela 
Cãmara dos Deputados, pela política municipal da capital 
paulista, a sua vida, enfim, recomendava muito bem a sua 
presença como promissora, das mais cooperadoras com a gran­
deza do Senado Federal. Apenas lamento que após tanto 
e tanto trabalho .nesta Casa, quando chegamos ao nosso lar 
e ligamos a televisão, a tristeza chega imediatamente, porque 
cessidade de denegrir o Poder Legislativo é tão intensa que, 
se alguma coisa que se faz aqui, se alguma coisa se deixa 
de fazer, se há mérito e se há demérito, se é uma Casa humana 
porque de gente, de pessoas que representam o povo, pessoas 
de_ carne e osso, seja o que for, de qualquer maneira, lá 
fora, procura-se deturpar, procura-se denegrir a imagem do 
Parlamento Nacional, mesmo em dia de grande inspiração, 
co-mo tem sido os últimos dias, como foi o ano que agoi:'a 
está termíilando de transcorrer, com Um bravo trabalho da 
Câmara Alta do País, no qual se inseriu V. Ex~ Parabenizo-o 
pelo que alcançamos ontem e vamos sair para outras lutas, 
em prol do povo brasileiro. Meus parabéns a V. Ex~ 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex• me_ permite um aparte? 
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O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço a V.Ex• pelo 
aparte, Senador Cid~ $ab,ói~ d~ Carvalho, q)J~ mostra que 
o Ceará, assim como todo o Nordeste, cert~rp.~nte receberá 
bem a proposição. Nobre Si::flã.dor, tenho a imp-ressão de que 
todos nós que temos trabalhado tantas horas, .quase que inin­
terruptamente, nas últimas semanas, inclusive- noS finais ·de 
semana, estamos com a consciência tranqüila 9o _·dever- cum-
prido. _ _ _ _ _ 

Sr. Presidente, apenas para-concluir, deixaf~i_Cl;O ~x-Presi­
dente Nelson Carneiro as últimas palavras do meu pronun­
ciamento. 

O Sr. Nelson Carneiro- Senador Eduardo Suplicy, cos­
tuma-se dizer que não há nada corno um dia depois do outro. 
V. Ex~. ontem, obteve deste Plenário uma demonstração da 
seriedade com que apreciarrios os problemas nacionais e do 
cuidado para atender aquilo que é, aos olhos de todos, um 
avanço, uma moralização, substituindo os atcãicc;-s·e d~smora­
Iizados institutos de assistência social por uma prestação ime­
diata ao indivíduo. Infelizmente~ hoje é outro dia. E se não 
fosse o dever de atender aos reclamos médicos ....... aqui estão 
11 receitas médicas comigo -, estaria aqui no princípio da 
sessão, como sempre oCOrre. Mas, infelizmente, quando che­
go, tenho a notícia de que o· Projeto de miriha autoria, de 
n" 258, o última da pauta, sobre o qual deveria opinar apenãs 
a Comiss<io de Assuntos Econômicos, foi~ por uma inciativa 
do ilustre Senador João França - certamente-levado por 
uma inspiração superior-, remetido ã Comissão çle Séryiços 
de Infra-Estrutura. Ora, Sr. Senador, este projeto respondia 
a uma realidade nacional. Temos os resultados tão procla­
mados do êxito das privatizações realizadas. Sabe V. Ex~ que 
a privatização da Usiminas, cantada em prosa -e-verso, ccmtóil 
com 21 bi1hões, 404 milhõs e quebrados de Títulos da Dívida 
Agrária, e nada menos do que 274 milhões de Títulos da 
Dívida Externa. Todos adquiridos a preços vis, e que compare­
ceram com o preço de face para o resultado da venda da 
USIMINAS. O resultado é que não entrou um só níquel, 
um só dólar a não ser 83 mil, 521 cruzados. Vejá V. Ex~ 
este projeto: contrariando hoje aquele ambiente de ontem, 
foi remetido à ComissãO de Serviços de Irifra-Estrutura, e 
apenas dizia o seguinte: "Que os Títulos Públicos~ quaisquer 
que sejam a sua-denominação, destinação e data de emissão, 
ou fim de composição de preço para alienação a qualquer 
tipo de bens da União, dos Estados e dos Municípios, suas 
autarquias e empresas públicas serão cotados pela média dos 
valores do mercado durante os sessenta dias anteriores". Pois 
este projeto foi, inexplicavelmente, remetido â Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura. Por quê? Por que, já em feve­
reiro, os portadores desses títulos desvalorizados poderão 
comparecer aos leilões de privatização pelo preço de face. 
De modo que eu quero acentuar que, ainda uma vez, um 
dia é diferente do outro. Ontem, saudanios e repetimos a 
saudação pela magnífica contribuição que V. Ex• trouxe em 
favor da moralização dos serviços públicos neste País. Mas 
hoje temos que lastimar que se tenha aproveitado essa oportu­
nidade para retardar !lm projeto que, aprovado, evitaria que 
se continuasse a anunciar pelos quatros cantos uma privati­
zação que não rendeu em cruzeiros C:r$83.000,00 para os co­
fres da União. Sinto que não trago apenas loas ao seu discurso, 
mas trago o protesto de um velho Parlamentar que, de _agora 
por diante, pedirá sempre a remessa a outras comissões do$ 
projetos que aqui apareçam e que os partidários, os inspira­
dores do Senador João França tenham interesse na sua apro-
vação. ------- ---

O SR. EDUARDO SUPLICY - Solidarizo-me inteira­
mente com o protesto de V. Ex~ e, principalente., com os 
cuidados que vem tendo com respeito às irregularidades que 
têm sido perpetradas com esses Títulos da Dívida Agrária, 

. por exemplo, porque eles, de fato,_ têiQ sido adquiridos por 
instituições financeiras e me'smh:fuhdaçõ~_s, .efltidades de pre­
vidênCia, que registram-, fla hora da compra, esses títulos na 
sUa contabilidade pelo valor de face, muitas vezes compran­
do-os com um grande deságio. É pre;.cjso, Senador Nelson 

· Carneiro, q-ue o CongreSso· Nacional cha~e_ ~atenção do Go­
vep:tó. Precisa~os discip~inar os procedinientos pelos quais 
algurllâ.S instituições·-~ QKo q-uerâ aqúi' generalizar - mas 
algumas institiuições financeirâs·, "p'elo cónhecimebto que te­
nho, adquirem esses títulos por merior valor que o de face, 
registram-nos pelo seu valor de face n:;t coritabilidade e depois 
oS revendem com prejuízo; ou sefa, registràm ~m prejuíZo 
que na- verdade não tiveram, resultante em quê? Resultando 
ebúião paganientO do Imposto de Renda devido. Há, ainda, 
mais este agravante. 
- Portanto, gostaria de aqui externar o meu protesto con­
ji.inh) às observações de V. Ex~, agradecendo também por 
suas palavras. 

--0 Sr. JOnas PiDheiro -Permite V. Ex• um aparte, contan­
do, evidentemente, com a larga tolerância e compreensão 
do nosso Presidente Rachid Saldanha Derzi? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com o assentimento da 
Presidência, concedo o aparte a V. Ex~ 

OSr. Jonas Pinhelro- Agradeço a deferência, porque, 
ria véidade, estava des.ejoso de manifestar-me a respeito do 
projeto de V. Ex• aprovado ontem com algumas emendas. 
Ontem fui omisso, nobre Senador, deixando de me pronunciar 
em nome do interesse geral da economia processual; a hora 
adentr'ªva, a noite avançava, e estávamos todos cansados. 
?~r isso deixei de me pronunciar, mas o faço agora. E o 
faço para dizer a V. EX' que seu projeto é de largo alcance, 
~~e_ uma profunidap_e singular. Tivemos ontem, desejo regis­
~rar, urna das mais belas sessões testemunhadas por mim nesta 
Casa. Vimos lições de inteligência, de sabedoria e de grandeza 
emanadas dos nobres Senadores José Paulo Bisol, Fernando 
Henrique Cardoso e de tantos outros que tiveram oportu­
nidade de se ma.nifestar, concordando, discordando, acrescen­
tando, subtraindo; mas_ todos reconhecendo num lugar comum 
o grande alcance social do projeto de V. Ex• Tambem recom­
heço a grandeza do projeto. Ouvi a sabedoria e a profundidade 
do discurso do aparte do Sendor Esperidião Amin. Concordo 
em muito com ele. Esse projeto de V. Ex• é, na verdade, 
um programa de g9verno. Por isso, tenho como princípio 
acatá-lo. Votei, simbolicamente, aprovando-o· e desejo nova­
mente votá-lo _quando do seu retorno a esta Casa, natualmente 
enriquecido pela ampla contribuição de grandes parlamen­
tares que querem o melhor para a nossa sociedade. 

Vi a discordância entre V. Ex• e o nobre Senador do 
PTB, José Eduardo Vieira, mas posso afiançar que a grandeza 
de V. Ex~ e do referido Senador estão muito acima, numa 
dimensão capaz de suplantar as diferenças -hav'idas na noite 
de ontem. Tenho certeza que os nossos nobres companheiros 
de bancada, entendendo a profundidade, haverão de enrique­
cer o proje_to com outras informações e, juntoS, chegaremos 
ã um consenso, aprovando-o em defiõitiVo e trã:nsfOrmando-o 
em lei. O PTB se coloca, na minha palavra dada hoje, na 
expectativa de que este projeto alcance uma repercussão -
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muito grande, se transforme" verdadeiramente num instrumen­
to de distribuição -d_a renda nacional e nivele as diferenças 
sociais existentes. em noSso País. É isso que desejava' dizer, 
registrando nesta ocasião o nosso_ pensamento. 

O SR- EDUAJ,mp SUPLICY :...:_ Agradeço as suas pala­
vras, Senador Jonas Pinheiro. V. Ex' tem tazão. O diálogo 
que ontem Ievou-Ítle;- até -apaixOnadamente, a defeD.de'r os 
argumentos diante 9b.S questões ma:is do que legítimas levan­
tadas pelo Senador !os,é Eduardo, do PTB, na verdade contri­
buíram para o esçl_a~ecimento do assunto. V. Ex~ pode ter 
a ceneza que tenho pelo Senador José Eduardo o maior r·~pef­
to e tenho aprendido muito com S. Ex• na -troca de idéias, 
como é natural e é'O qUe se espera-de nós nesta Casa. 

Aproveito a·opOrtunidade, uma vez que V. Ex• é do 
Amapá, de aqui externar a minha preocupação solidária ao 
Estado de V. Ex~ diante do aumento do número de casos 
do cólera ali registrados. V. Ex~ tem demonstrado preocu~ 
pação quanto a isso. 

Ainda ontem, a Prefeita de São Paulo, Luiza Erundina, 
telefonou-me, dizendo que estará no Amapá, na próxima se­
gunda-feira, para manifestar a sua solidariedade ao ~refei~o 
de Macapá, diante dos problemas que lá estão Ocorrendo 
e diante da necessidade, por que passam não apenas a capital 
Macapá, mas também todas as cidades daquele Estado, para 
que o Governo Federal possa ser chamado à deVida atenção 
e que, urgentemente, se tomem medidas no sentido de evitar 
a tragédia do cólera. Portanto, a minha solidariedade à popu-
lação do Estado de V. Ex• · · 

O Sr. Pedro Simon- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Ouço V. EX' com prazer. 

O Sr. Pedro Simon- Antes de entrar no aparte, gostaria 
de uma manifestação. Há algum tempo, já tenho dito que, 
se o Lula não tomar cuidado, a Luiza Erundina será candidata 
à Presidência da República pelo Parfido dos Trabalhadores. 
Pela argumentação feita a V. Ex•, estou ve-ndo que as coisas 
estão se inclinando por esse caminho. A meu ver, essa viagem 
da Prefeita Luiza Erundina é um pouco de solidariedade e, 
ao mesmo tempo, um pouco de plataforma. Como disse o 
Senador Josaphat Marinho, essa viagem pode despertar um 
outro tipo de cólera. Nobre Senador, vivemos, ontem à noite, 
na minha opinião pessoal, diante do que tenho assistido ao 
longo do tempo, talvez, a sessão mais bonita do Senado Fede· 
ral, pela aprovação do projeto de V. Ex~ e pelas manifestações, 
em que o ponto alto foi a extraordinária ma-nifestação ·desse 
magnífico homem público que é o Senador José Paulo Bisol, 
além das manifestações do Senador Fernando Henrique Car· 
doso e de outros Srs. Senadores, mas todas em cima do projeto 
de V. Ex~ Sou testemunha do carinho, do amor, da dedicação 
de V. Ex~ a esse projeto. A sua equipe apiesentoii. o projeto, 
verificou depois que aquele primeiro projetO--er-a ideal, era 
ótimO, mas não tinha condições, não apenas de passar pelo 
Congresso~· mas basicamente a Nação não !inha condições 
de suportá-lo_. V. Ex~ fez um substitutivo ao seu projeto e 
lutou permanentemente para que fosse aprovado. Reconheço 
que quando, v. Ex\ dessa tribuna, leu o projeto pela primeira 
vez eu estava aqui neste lugar, pensei: esse homem está doido. 
Claro que o projeto era uma maravilha, mas eu não encontrava 
condições materiais para sua execução. Mas~ entao, todo cida­
dão, neste País, que não ganha um salário vai chegar e -~i~er 
que só ganha 10 ou que não ganha nada e o GovernO- paga: 
Pensei: isso,é uma maluquice, porque o País não tem condições 

para fazer isso. Depois, fomos aprofundando o estudo e- fomos 
vendo que'aqlléla "maluquice'~ tinha um sentido muito séiió, 
muito profunOo e de muito Conteúdo. Na verdade, V. Ex~ 
nhecemos que na parte soCial das execuçõe_s· dos projetos So­
ciais deste PaíS temos fracassado. ·Lembro-me de quando era 
Ministro, nunca me esqUeÇO, nunca consegui esquecer uma 
palavra do-Ministro João Sayad. Quando ele analisava e discu­
tia, em reunião interna, os prOjetos sociais do Governo Sar­
ne}':, ele dizfa; infelizmente, Presídente, o nosso País tem gran~ 
des-projetoS no campo material. Em termos de estrada, temos 
a Transamazónica, temos a Belém --Brast1ia; temos â ponte 
Rio-Niterói; em termos de energia, temos Itaipu, nos mais 
variados setores, o Brasil apresenta as suas obras e não perde 
para ninguém. No campo social, todos os projetos brasileiros 
são um fracasso: o projeto da Previdência, da casa popular, 
da_ Caixa Econ~mica, do BNH, os proic;:tos d~_medicamento 
e de riliritei:tto popular, todos, embora muito discutidos, resul~ 
taram em fracasso. Quanto aos projetos estaduais, federais. 
municipais, se analisarmos a parte referente_ ao campo social, 
veremos que há uma significativa incompetência segUida de 
desilusão. Nunca me esqueço de que em certa reunião o PreSi­
dente da República disse: "Estou aqui na Presidência da Repú­
blica e, quando assino um projeto, um decreto, a abertura 
de verba para resolver a questão de urna enchente. de uma 
crise, de lagum problema social dos mais importantes, não 
sei, de cada mil cruzeiros que determino, quanto o cidadão 
na vila, no bairro, vai receber e quanto fica na intermediação, 
na máquina burocrática. Na verdade não sei quanto chega 
a receber de leite, pão e medicamentos". O que aconteceu 
com a LBA é mais uma realidade. O Governo passado havia 
lançado o plano do leite, que eu considerava bom, porque 
a :maneira de distribuição parecia positiva. Quem coordenava 
a distribuição dos tickets de leite era a comunidade do bairro, 
uma associação dos amigos do bairro; catalogava~se o·m:.mero 
das pessoas que poderiam recebê-los; era feita uma fiscali­
zação, através Qa qual eram concedidos, mas o atual Governo, 
apesar da minha opinfão, SuSpenàeu-o porque era inviável. 
Por isso vem o projeto de V. Ex~ Se os planos do Governo, 
no campo social, têm fracassado, por que não expedmentar 
o projeto de V. E~, no qual, na verdade, o próprio cidadão 
vai rece~er diretamente? Se receber os 40 mil, vai aplicá-lo. 
Surgem, então, ,comentários -~ainda ontem ouvi - como: 
''O projeto do Senador Eduardo Suplicy vai dar dinheiro, 
e o cara vai comprar cachaça, e vai fazer sabe De_us o que, 
e não vai resolver o problema do filho dele". Vamos devagar! 
Se dessa forma não se encontra solução, então, na verdade, 
não há solução alguma. O projeto de V. Ex~- tem essa súiedade 
e é gradativo. Será para apenas um percentual da população; 
não é para todo brasileiro que não tem rendimento, mas, 
inicíalmente, para uma determinada faixa. Posteriormente, 
abrangerá uma faixa maior. Ãlém disso, o projeto não é defini­
tivo. Que bom se o projeto de V. Ex• daqui a 20 ailos for 
superado! Diremos:-"Vamos arquivar o projeto do Senador 
Eduardo Suplicy porque já não tem maior utilidade; é supér­
fluo porque todos trabalham e têm rendimento." V. Ex• teve 
essa sensibilidade. Com todo respeito, ontem ouvi muitos 
debates, mas não vi aprofundamento sobre essa questão. Se 
de um lado estamos sempre bradando que os planos sociais 
do Governo - não vamos dizer do Presidente Collor - têm 
fracassado, o projeto de V. Ex• é um novo_ desafio através 
do_ gual podemos proporcionar o fornecimento de verba sem 
intermediações. Ao cidadão que está em situação dramática, 
sem condições sequer de viver, V. Ex~ proporcionará um míni-
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mo de dignidade para se manter. Quero, portanto, felicitar 
V. EX" Ontem surpreendi-me com V. Ex• porque o conhecia 
-tenho muita admiração pela sua pessoa- pelo seu estilo, 
sua sinceridade, sua grandez<i.);mbora seja homem de família 
ilustre, de Estado ilustre, de grandes posições, de grande ço­
nhecimento, possui uma singeleza catfvante: Ontem quando 
o vi responder como Senador do PT, com aquela inusitada 
impetuosidade cíviCa, constatei que, se for necessário, V. Ex~ 
"vira a mesa" pelo amor e pela paixão de suas idéias. Ontem 
foi o dia de V. Ex\ mas foi também o dia do Senado. Um 
Senador do Maranhão disse que oQtem foi urna grande noite: 
os Senadores votaram a redução de seus saláriOs, liberaram 
as dívidas dos gqvetnos estaduais e aprovaram o- projeto--de 
V, Ex\ que dá dinheiro para· quem não teiíCMetiS cumpri· 
mentos. 

O SR. EDUARDO SUÍ'LICY - ConchÚodo, Senador 
Pedro Simon, sinto imensa alegria ao ver V._ Ex~ t praticamente 
no final do ano, fazer um pronunciamento coin um conteúdo 
muito mais enriquecido n_a defesa do projeto com a qualidade 
que procurei fazer no primeiro dia da apresentação. É siilal 
de que os Senadores meus Colegas -assimilaram tão ben;t a 
idéia que ãgora V. Ex~ faz uma defesa mais _brilhante. do 
que eu mesmo pode_ria_fa:zer,_justi.ficando_o piojeto. 

Quero dizer do quanto tenho aprendido aqui, com seu 
exemplo, a sua correção·;·a :rua -põStura, no dia-a-dia, em 
toda sua vida pública, mas especíalmente na convivência aqU:i 
no Senado. 

Q_ Senador Marco Maciel disse há poucO ã. respeito do 
estado de. graça, que eu estava como que ''jiboiando". Sempre 
aprendemos algo. Eu não,conhecia esse termp_ e S. Ex~ expli­
cou: "É como_ a jibóia que _se far_tade comer e fie~ tranqüila, 
pois" está de- barriga cheia". Realmente, sinto-me como se 
tivesse ganho um campeonato. Muito obrigado. __ (Muito beml 
Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da Presi­
dência que é ocupada pelo Sr. Rachid Saldanha Derzi, 
Jt? Secretário. -

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con· 
ceda a palavra, como Líder, ao nobre Senador Humberto 
Lucena por cinco minutos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, apenas para uma comun.itáç"ã"o 'urgente, cte 
interesse nacional. 

Acabo de ser informado e desejo reg_istrar nos Anais 
do Senado, que o Tribunal Superior de Justiça deu ganho 
de causa ao mandado de segurança impetrado pela Associação 
dos Aposentados e Pensionistas do Brasil, assegurando a per­
cepção a milhões de aposentados e pensiõnistas-; dos 147% 
sobre os seus proventos, devidos pela Previdência Social, de 
acordo com a legislação em vigor: Trata-se, sem dúvida, de 
uma vitória importantíssima para aqueles que hoje vivem de 
aposentadorias e pensões como beneficiãi'íOs da- Previdência 
Social. 

Sei, Sr. Presidente, Srs. Senadores, das dificUldades fi­
nanceiras por que passa a Previdência para pagar esses 147%, 
mas o que cabe lembrar é que a Justiça reconheceu um direito 
legítirito desses trabalhadores_ e, por conse_guinte, de agora 
em diante, vai ficar muito difícil insistir nesta c~ontroVerSía 
quanto a esse direito dos apOsentados e pensiorlistas comO 

tem-prOcurado fazer, talvez Por dever de_ ofíqio, o Sr. Ministro 
do Trabalho e da Previdência Social, António Rogério Magri. 
E, inais do que isso, o pagamento dos 147% é, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, uma auspiciosa notícia para mílhões e milhões 
de brasileiros e suas famílias. Devemos, também, ter a cons­
ciênCia de cumprir o nOsso· -_aever, cOmparecendo ãs sessões 
do Congresso Nacional, nesta sessão extraordinária, convo­
cada pelos Presidentes das duas Casas', pata que possamos 
acrescer, na votação do ajuste fiscal -onde se insere o resta­
belecim~nto _da alíquota do Finsocial- os recursos à Previên­
cia Social, a fim de garantir o pagamento devido aos aposen· 
tados e pensionistas. , . , , , 

Quero, em meu nome pessoal e da bancada do PMDB 
nesta Casa, congratular-me com a Associação dos Aposen­
tados e Pensionistas por essa vitória no Superior Tribunal 
-de Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Com 
a palavra, para uma comunicação, o nobre Senador Dirceu 
Carneiro. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSD - SC. Paia uma co­
municação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, desejo fazer a comunicação ao Plenário do Senado 
de uma missão que fomos incumbidos por indicação das Lide­
r~nças partidárias e do Presidente da Casa, junto ao Mercosul. 

Esta comissão, composta de oito Senadores e oito Depu-
- tados, tem participado de diversas reuniões no sentido de 

fazer parte do processo de integração econômica, poiítica e 
cultural dos países do Sul do Continente Americano na conso­
lidação do mercado, traduzindo-se talvez, no fato mais impor­
tante - do ponto de vista da economia - deste final de 
século; em que nós, brasileiros e argentinos, que sempre nos 
vimos no confronto- militar, inclusive-, agora derrubamos 
as nossas fronteiras e-conômicas e, junto com o Uruguai ·e 
o_ Paraguai, formamos o Mercado Comum- o MERCOSUL. 

Sr. Presidente, por bondade dos nossos companheiros 
de comissão, fui íiidicado Coordenador do grupo brasileiro 
para o perfodo de organização iniciai dessa Comissão. Convo­
camos os. demais coordenadores dos outros países para uma 
reunião em Florianópolis, quando acertamos as bases de' um 
regimento interno e, também, de uma agenda para o encontro 
dos dias 6 e 7 de dezembro, em Montevidéu, que tinha por 
firtalidade aprovar-o regimento, eleger a primeira Diretoria 
e compor as subcomissões, para acompanhar e desempenhar 
o papel relevante de uma Comissão Parlamentar junto a um 
tratado internacional. 

Quero comunicar ao Senado que, nos dias 5, 6 e 7, a 
delegação brasileira participou, em Montevidéu, e desempe­
nhou, de modo muito significativo, o papel que lhe incumbia 
de representar o Parlamento brasileiro nesse encontro, em 
que a documentação discutida, base para o regimento interno 
aprovado, foi da lavra da Comissão brasileira, que, por diver­
sas reuniões, elaborou, submeteu à aprovação e logrou êxito. 

Por outro lado, elegemos a primeír3. diretoria da Comis­
são Conjunta, tendo sido escolhidos por ordem alfabética­
critério que adotamos ·também preconizado pelo tratadO -
o Presidente dessa primeira etapa, o Deputado Argentino 
Saturnino Dante Aranda e, pela parte brasileira, .como Presi­
dente da Comissão, o Deputado Nelson Proença; Vice-Pre­
Sidente, o Senador Odacir Soares; por indicaçã_O: dos compa­
nheiros, coube-me a Secretaria-Geral; e, para a- função de 
Secretário-Adjunto, o Deputado Amaury Müller: " 
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Com essa cómposiÇãó,lnstalou-se oficialmente a Comis­
são Parlamentar Conjunta do Mercosul, em Montevidéu. Ho­
je, com a presença do_s argentinos, paraguaios e uruguaios, 
há poucos momentos, a Comissão eritregou aos quatro Chefes 
de Estado reunidos aqui no Brasil- Presidente_ Saúl Carlos 
Menem, da Argentina; Presidente Andrés Rodriguez, do, Pa­
raguai; Presidente F:ernando Collor de Mello, do -~ras.ll; e 
o Presidente Luis -Alberto LaCalle Herrero, do Uruguai -, 
o documento base ~da. criação, da instalação _e da eleição da 
primeira Diretoria da Comissão Parlamentar Conjunta do 
Mercosul. 

O Sr. Pedro Simon- Permite-me V. Ex~ um: aparte? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO -Ouço V. EJC com muito 
prazer, Senador Pedro Simon, que é um dos Líderes também. 

O Sr. Pedr_o Simon- _Senador D_irceu Carneiro, temos 
a obrigação de dizer da importância ~o !rabalho de V. ~:~ 
como coordenador do grupo do Brasil. V. Ex~ ,-desde a reuma? 
de Buenos Ai~es, presidiu e coordenou nosso grupo, reali­
zando no seu gabinete todas as reuniõe~ .. ~~-9WO!}_t_r_o cqord_e­
nado por V. Ex~, na capital de Santa Catarma, Flonanó~ol_ts. 
montou-se todo o esquema que foi vitoriosd·em Montev1d:u. 
V. Ex~ merece todo o nosso aplauso, todo o nosso respeito 
pelo brilhante trabalho que desempenhou como coordenador 
do nosso grupo. Agora, tendo o ~eputado Nelson ~roença 
como Presidente, o _Senador_ Odactr Soares como VIce-Pre­
sidente e V. Ex~ como Secretário-Ge_talJ temos a certeza_ de 
que esse trabalho vai continuar se desenvoJvendo muito ben1. 
Minhas felicítações aO belíssimo trabalho de V, Ex~ 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Senador Pedro Simon, 
é generosidade de V. E~~ as referên~i~s qU~ fez a miillia mo­
desta pessoa. Na realidade, quero Situar _esse trabalho como 
um trabalho elaborado por todos os_componentes da comissão, 
para o qual V. Ex~ deu importantes contdb.L~j_ç?es para chegar­
mos a um nível compatível ao de uma_comissao de ~~_Parla­
mento como o brasileiro, em que o -tratado, pelo seu art. 
24 não definia. de modo mais abrangel)te a Comissãó,_talvez 
-·inclusive, segundo alguns diplomatas nos c~:n:tfidenciaram 
- até para deixar o Parlamento mais à vontade para estabe-
lecer as competências das Comissões. __ . . _ _ . . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero fazer esse regtstro 
como__uma comunicação inadiável, já que estamos ao final 
de nossos trabalhos. Também não houve _uma op.tra oportu­
nidade para fazê-lo, até porque buscamos a cQfncidência da 
data de hoje, com a presença dos Chefes.de Estados, quando 
a Comissão Parlamentar brasileira comunicou;_-oficial~ente, 
a instalaç&o da Comissão e o início dos trÇLb-ª_U:lOs para ajudar 
a construir a integração des_se mercado, fundarn.en.!~l_ p~ra 
a concepção moderna das economias d~ nossa,_Am_érica. __ -. 

Sr. Presidente, era iss_o que eu deseJava comumcar. Mmto 
obrigado. 

O Sr. Maurício Corrêa -~Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra, para uma comunicação, ao nobre Senador 
Maurício· Corrêa. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, não me inscrevi 
para uma comunicação e, sim, para a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- V. Ex• 
falou-me que seria uma rápida comunicação. 

O Sr. Maurício Corrêa - V. Ex~ pode desejar que eu 
seja breve. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Tenho 
prazer em ouVi-lo, pois V. Ex•, que é um grande orador, 
encanta-nos sempre com os seus discursos. 

Tem a patavra o nobre Senador. 

O SR .. MAURÍCIO CORREA (PDT - DF. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, quero me associar, em primeiro lugar, à indig­
nação do _Senador Nelson Carne!ro, que, hoje, -se_ viu na con­
tlrigência de- não -ter o seu projeto votado por um golpe de 
natureza regime11~al. Novament~ !Jtili~a-se deu_~ a~tip'~ió re_gi­
mental_para encaminhar à Çomissão ~e_ Infra~Estrutura ma~~­
ria que poderia perfeitamente ser votada neste instante. 

Aliás, não é a primeira vez que se faz isso aqui. AConteCeu 
no episódio da Usiminas, assim como, recentemente, no que 
tange a um projeto que susta os _efeitos do Decreto n" 177, 
de minha autoria, encaminhando para outra comissão um as­
sunto que nãO tem nada a ver com a mesma, porque é essen­
cialmente especulativo, do ponto de vista da constituciona­
lidade ou da inconstitti.Cíonalidade. 

Por isso, aprese_ntei um projeto· de resolução no sentido 
de que, doravante, os requerimentos encaminhados que visem 
a audiência de outras comissões, sustando, portanto, a votação 
em plenário, sejam incluídos na Ordem do Dia, tom pauta 
-prevista, para que os Senadores possam discutir, encaminhar, 
enfim, não sere·m tolhidos de surpresa na calada de uma ses­
são, ãs vezes sonolentos, com um expediente que prejudica 
altamente aqueles que acompanham e estão empenhados em 
_que uma ~atéria da maior relevânc!a seja votada. . 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero trazer aqui, 
nesta tarde, Úma melancolia da minha parte, urna frustração 
que vivo neste instante. _ 
_ Hoje, iniciamos a Ordem do Dia, votamos poucas maté­

rias e ficamos na dependência exclusivamente do resultado 
das votações em curso na Câmara dos Deputados. Dir-se-á 
que a Câmara não tem culpa; vamos inocentá-la. Mas vamos 
trazer à discussão alguma coisa que transcende a isso. A come­
çar pelo art. 64 da Constituição Federal, que determina que 

·-os projetos originários do Palácio do Planalto, portanto, do 
Poder Executivo, e dos Tribunaís Superíõres:, Iniciem exata­
mente a sua tramitação na Câmara dos Deputados. E esses 
projetos, geralmente, são os mais pol~micos, não só porque 
são da própria origem do Poder Executivo, trazendo ao debate 
questõ_es importantes, como também porque trazem. o rótulo 
da urgência; esses projetos têm o cerne de suas d1scuss6es 
na C~mara dos Deputados. 

Mas, do rol dos projetos que estão sendo votados na 
=Câmara dos Deputados e que posteriormente virão para n6s, 
ao que sei apenas dois vieram a desoras. _O primeiro pro~eto 
é o que diz respeito ao chamado reescalonamento das dívidas 
dos Estados e dos _Municípios e o segundo, ref~re-se ao aumen­
to dos servidores públicos civis e militares. Tudo bem! Com 
relação a esses dois projetos vamos lavar as nossas mãos. 
Vamos admitir que isso seja colocado como_ uma evidência, 

- porque os projetos vieram exatamente neste momento. Agora 
e os outros que ainda iremos votar? Que estão na Câmara 
há vários dias, vários meses e que, seguramente, chegarão 
para que os apreciemos com a rapidez de sempre. 

Mas eu não quero que_stionar, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, que haja culpa dos Deputados, do Presidente da Câma-
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ra, ou das comissões. Quero ·culpar ó pro'cess<:r, o procedi­
mento legislativo que estamos adotando, após a vigência da 
Constituição de 1988. · 

Temos, hoje, uma Constítúição que foi feitã. ao sabor 
de uma grande discussão· do povo brasileiro, ·cotn a partici­
pação da comunidade, portanto, uma ConstitUiÇãO democrá­
tica, uma Constituição cidadã---: como dizia o Deputado Ulys­
ses Guimarães -mas que inipôs_ã_o CongiesS6~Nacional uma 
série de encargos, de obrigações e para os quais temos que 
ter, também, uma resposta imediata para que não faltemos 
à expectativa -d_a opiniãO pública. 

E, neste instante, goSfária de queStioriiir ·algO que- me 
parece crucial: não seria eSse o momento de~ revisarmos o 
procedimento legislativo? Não é esse o momento adequado 
em que deveríamos juntar OS esforços' da Câiitaia dos Depu­
tados e do Senado, para encontrarmos um denominador co­
mum capaz de agilizar as votações que estãO p_endentes nas 
duas Casas? -- · 

Creio que sim~ "Sr. Presidente,"e o ineih6i-Cainiriho paia 
isso seria a racionalização~ Acredito que partindo, exatamen­
te, desse insucesso .qUe estamos vivendo, com- centenas de 
leis complementares para serem votadas, com projetos da 
mais alta importância que Dãà foram iristruídôS, com comis­
sões que se acumulam nos-seus afazeres, com justaposição 
de horários. Entendo que devemos exatamente promover um 
encontro entre determinadas personalidades da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, para criar um grupo de traba­
lho ou um seminário e avafiar exatamente esse quadro caótico 
em que nos encontramos. É necessário que racionalizemos 
os nossos trabalhos, é preciso que encontremos uma forma 
de agilizar o processo legislativo que é tardo 1 que é lento 
e que está provocando uma imagem negativa de todos nós 
Parlamentares. E aí estão incluídos aqueles que são assíduos, 
que são cumpridores dos seus deveres, bem como aqueles 
Parlamentares que não cumprem as suas obrigações, que aqui 
comparecem apenas um dia ou dois na semana e, que se 
preocupam apenas com os seus afazeres, com suas ocupações. 
Mas nós fomos eleitos e temos a obrigação, a responsabilidade 
de cumprir a nossa tarefa. 

O Sr. Pedro Simon- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR; MAURÍCIO CORRÊA - Eu poderia mencionar 
aqui uma série de projetos da mais alta importância, que 
estão paralisados nos escaninhos dessas comissões e que não 
andam. Projeto da Lei Orgânica do MiniSt_ériO _P-úblico, Pro­
jeto que institui o Juizado de Pequenas Causas, Projeto que 
institui o Imposto sobre as Grandes Fortunas, enfim, dezenas, 
centenas de projetos que já poderiam ter tramitado de forma 
mais célere, ao mesmo tempo em-que teríamos prestado uma 
satisfação à sociedade brasileira com a sua· votação. No entan­
to, estamos completamente atravancados, sem condições de 
votar. Tentamos reuríir a Coinissão de Assuntos Econômicos, 
a Comissão-tle Constituição, Justiça e Cidadania mas os pro­
cesso-s não andam. Se se pegar o acervo de projetos a serem 
votados na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
- foi -uriia das Comissões -que hfaís trabalhou este ano -
vamos encontrar talvez duas centenas de projetos importan­
tíssimos que, sequer, foram incluídos na O"rdem do Dia daque­
la ComiSsão-, porqUe- Os Senadores estão ocupados com essa 
multifacetada a:arefa q1,1e nos ê atribuída. TemoS qu-e estar 
presentes nas ConiissOes Parlamentares de Inquérito; temos 
que estar presentes no plenário; temos que acompãnhar as 
votações ào COngresso; enfim, Uma série de atiVidades que 

não teremos condi-ÇÕes de cumprir se não encontrarmos um 
denominador co_rnum, racioJ!al, lógicq, pa:fâ iesolvermos essas 
questões e assim produzirmos um resultado satisfatório que 
ao mesmo tempo irá nos agradar _e dar uma resposta à comuni-
dã.de brasileira. _ _ , .- . , _ . _-

Senador Pedro Simoti, como muitO_p!ãzer concedo a pala­
vra a V. Ex~ 

O Sr. Pedro SimOn- Felicito V.)~i~.Neste fim de ano 
não poderia haver um assunto mais sigiiífif;<!tivo do que este 
que V. Ex~ está levantando neste plen"á.dO.- Não há dúvida, 
temos que parar para pensar e ap;f1Iisaj ,que as coisas como 
estão não podem continuar. _Niio pod~ esta Casa levar um 
tempo enorme votand? m_atérias que SGQ de _menor destaque 
e votar, quase sem saber, matérias que são da maior impor­
tância. Creio, e V. Ex~ tem toda razão, que o ideal seria 
designarmos uma comissão para pensar,-àrialisar e junto, pro­
vavelmente ,_com a Câmara dos Deput3dos buscar um entendi­
mento. V. EX' tem inteira razão ao afirmar que o processo 
legislativo é complexo, é lento, é complicado e está nos dimi­
nuindo como Poder, pior é ainda o processo legislativo, tendo 
em vista o Senado Federal. Porque a Câmara, bem ou mal, 
fica- com o proj~t_o,_ -~Iâ. te_Ill_ !i iniciativa ~o~ projetos. Primeiro, 
são50ITDeputados para 80 Senadores. As iniciativas de parla­
mentares da Câmara são muito maiores do que as do Sen.ado. 
Segundo, os projetos de iniciativa do Poder ExecUtivO primei-. 
ro vão para a Câmara e só depois vêm para o Senado. Então, 
o- Cflie acontece? Díz-nos bem V. EX' - que estamos aqUi 
esperando para ver. Entra o projeto na Cârilara, ficando meses 
sendo debatido e discutido e vem para o Senado com a obriga­
toriedac;le de dias, d~ .horas :para_que.seja dec~dido. E _quando 
o projeto vem a esta Ça_s~jã existem os lobbies, o empresário, 
o líder sindical, o prefeito, o governador, o deputado estadual 
n_os_cobrando, pelo amor de Deus o nosso voto; precisamos 
votar senão o prazo termina. Quando não acontece o qlie 
está_ ocorrerido agora. Em maiS de um projeto eu tinha a 
obrigação de apresentar emenda, mas fui impedido porque, 
se o fizesse o projeto voltaria à Câmara dos Deputados. E 
-acham que é natural que a Câmara não vote. Ningu~m cobra! 
Se ele for para a Câmara, e lá que vote! Não! E natural 
que a Câmara não tenha condições de votar ... É p.~~ural que 
o Senado tenha _o~~gação de votar. O projeto vem para o 
Senado, nós temos a obrigação de votar mas não o direito 
de apresentar emenda. Cá entre nós, é um absurdO! É irracio­
nal isto. Senador Maurício Corrêa estamos nos transformando 

-em cartório. Na realidade, o que está acontecendo? O projeto 
vai para a Câmara, lá é votado e_ volta ao Senado porque 
a Constituição diz, porque é norma. Então, vem: para o Senado 
e, como se fosse um cartório registra, carimba e vai embora. 
Se homologarmos esse procedimento como tr~dição, alguém 
se levantará e_ perguntará: "Para que esse cartQrio? Se nada 
acontece no Senado, por que não dissolvê-lo?.': Felicito V. 
Ex•, pois está abordando o assunto com a maior correção. 
Vamos designar uma comissão, falar com os nossqs colegas 
da Câmara dos Deputados, buscar um entendimento e uma 
fórmula através da qual os dois Po_deres se respeitem como 
Poderes. Dentro desse contexto, quem está pior_, ,n_uma situa­
ção quase insustentável, é o Senado Federal. Meus cumpri­
mentC?s a V. Ex~ pelo pronunciamento. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - AgradeÇo.~ V. Ex• as 
justas colocações que adensam este rápido pronunciamento, 
feito inais à guisa de um desabafo. , . 
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Temos, Sena-dor Pedro Simon, uma emenda que foi apro­
vada. É a única eritêÍlda constitucional que recordo teve seu 
curso até a tenno fínal; em fase de se·nado Fê:deral. Foi aquela 
apresentada pelo Senador Nelson C3rileii0 que trata da mora­
lização _dos subsídios, da forma de pagamento dos Deputados 
Estaduais e, sucessíVánién-te, para outros representantes do 
povo brasileiro. 

Já não diria aqp.ela do Senador Garibaldi Alves Filho 
que foi aprovada rec-entemente. Mas refiro-me a esta do Sena­
dor Nelson Carneíró~~·porque é de" extrema moralidade e im­
portância que se ultiffie a votação, sob pena de não efetivarmos 
um dos instrumeritos' mais' efjcazes para o cômbate a esses 
abusos que ocorrem Pelo Brasil afora. 

Voltando ã tônicã. deste rápido pronunciamento, quero 
salientar que há algumas questões que deverão ser analisadas 
por essa Comissão, a começar poi' um-questionamento sObre 
a maneira de apreciarmos os vetos no Congresso Nacional. 
Será que já não eStá 'ria hora de pararmos para examinar 
se a melhor solução não seria separarmos as duas Casas; de 
tal modo que as votações não sejam imiiS em Ci:mjunto?"EVita­
ríamos, assim, a sessão conjunta, deixando-a apenas para os 
momentos solenes e importantes da vida institucionãl brasi­
leira. 

Cr6io que Só teremos Uma fotniá pata OOhJtifar -esta grãve 
crise, que traz sobre os nossos ombros o descrédito da popu­
lação brasileira, a repugnância da imprensa, as críticas mais 
acerbas contra nós. Embora tenhamos um contingente de Par­
lamentares da mais alta respeitabilidade, conhecidos pelo Bra­
sil inteiro, não temos tido condições de produzir um resultado 
s:a_ti_sfa_tódo. - -

Vou encaminhar à Mesa do Senado, no iníciO do ano 
que vem- e para isso pediria o endosso dos ilustres Senadores 
que me ouvem neste instante- uma proposta de organização 
racional dos trabalhos legislativos. Sefqüe essa proposta vai-se 
iniciar com alguma dificuldade, por sua própria natureza sim­
ples mas é preciso que haja um grupo de trabalho de Senadores 
e Deputados para encontrarmos uma fórmula para evitar o 
que acontece agora. Por exemplo, estou na contingência de 
ter que votar a favor do reescalonamento da dívida externa, 
até por uma questão partidária. Mas eu perguntaria: é justo 
que votemos, à última hora, nos últimos momentos da sessão 
legisl;,ttiva algo que implica a economia como um todo _do 
nosso País? 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Permite-me V. Er­
um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- OuçoV. Ex• com prazer. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Se aplicássemos 
o Regiinei1td Interno, tal como ele é, observaríamos uma 
boa parte dessas questões. Tem V. Ex~ inteira razão. Na hora 
de fazermos o Regimento Interno, fui, em uma certa fãse, 
dele Relator. Depois da nova Constituição Federal, como 
havia uma grita generalizada no Senado Federal, exatamente 
pelo fató ~de que, no final do ano, esta Casa acaba por votar 
uma enorine quantidade de matérias, sem ter tempo de anali­
sá-las, escrevemos uma regra muito simples. Segundo ela, 
nenhum frrojeto que tivesse -entrado posteriormente ao dia 
3Qde novembro teria curso no Senado Federal. Não se obede­
ce à regra. Houve uma interpretação da Mesa, contra a ·qual 
me insurgi no momento apropriado, transformando as urgên­
cias c em 'urgências b, entendendo que é possível fazer o 
g_ue foi feito este ano novaínenie. Por mera urgência de líder, 

.I 

aprovamos projetos que entraram depois dessa data. Mais 
ainda: a prática que o Senador Jutahy Magalhães condena 
-S. ~x· tem uma emenda, cancelando a urgência c, aquela 
concedtda, quando há, pelo menos, cinqüenta e poucas assina­
turas - era para ser muito restrita. E havíamos criado a 
condição de o Presidente, de Q19d0 próprio, iilclu-ir trêS maté· 
rias na pauta para haver uma certa flexibilidade. Mas não 
se obedece ac;> Regimentõ. Ent"aõ ffi~ios dos equívoco~ aconte­
cem porque não seguimos as regras já existentes. Senador, 
a Constituição não é_ respeitada. V. Ex~ mesmO aciboU de 
dizer que está constrangido, por uma questão partidária, a 
desrespeitar a Constituição. _Como obedeceremos ao Regi­
mento num País em que não obe~ecemos ã Constituição? 
Não recrimino V. Ex\ sei das circunstâncias, sei da cultura 
política local. Imaginem V. Ex~: em que país do mundo é 
possível um corpo legislativo como o Senado da República 
desrespeitar frontalmente a Constituição no item que diz res­
peito à sua competência privativa? É suicídio. Nós não vamos 
suicidar-nos daqui a pouco? Caril -o- meu voto contrário, é 
claro. Vamos suicidar-nos, sei disso. Conheço o Senado sufi­
cientemente para saber que aqui há uina grande incOffipreen­
são. Pensa-se_ que o Senador é o representante do Governo 
do Estado._ Não _él O Senador é -~ep_r~sentante_ do povo, do 
povo do Estado e das leis; o Senador é curnpridoi" da lei. 
Portanto, apóio a iniciativa de V. EXl', mas lamento dizer, 
entrando no_meu 10~ ano de Senado, que vejo com certo 
ceticiSmo essa proposta. A Câmara criou urna -cOihíSS:ãõ-de 
modernizaçãO,- m~s está mais atrasada que o Senado, sequer 
adaptou o seu Regimento ã nova Con~tituiç~o.--E o Regimento 
(:omum, que tege as_ duas Casa do Congresso, _é o ·_mesmO 
de -a-ntes: Em-C_itie- j)ãrlamenfo -dO)J:u.ióâo- Se VíU 0--qlii-Viffios 
esta semana: uma proposição rejeitada três vezes ser aprovada 
na quarta vez, a mesma proposição? O Congresso espera só 
que se forme um rolo compressor. E cõmo se forma um rolo 
compressor? Telefonemas de ministros e de governadores. 
Quando ele se forma, ganha, independentemente de qualquer 
outra regra. Nunca vi isso! Rejeitar-se uma proposta por falta 
de número, e esta volta repetidas vezes até ser aprovada! 
Isso tudo me leva a um certo ceticismo. E sou obrigado a 
reconhecer que neste momento o meu estado de espírito é 
de que, apoiando a proposta de V. Ex~, deveríamos começar 
por respeitar as regras que nós mesmos já nos impusemos, 
a começar pela Constituição. . ' -- -------- -

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Senador Fernando Hen­
rique Cardoso·, -com relação à rolagem da dívida, não tenho 
posição firmada de que vou votar favoravelmente. V. Ex~ 
antecipou, passou a carreta na frente dos bois. Procuro cu_m­
prir a minha obrigação. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - V. Ex' declarou 
-e por isso falei- que talvez fosse ob!igado.n - -

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - N-ão clis;e que talvez 
fosse obrigado, mas que talves eu me encontrasse na contin­
gência de ter que posicionar-me de tal maneira que não repre~ 
sentasse de todo a minha vontade, senão a do partido. Ainda 
vou examinar o ·projeto. ~-"'" 

O Sr. Ferna,ndo Henrique ,.Cardoso - V. Ex~, no final, 
ficará com a sua consciência jurldica-._ 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- É isso o que tenho procu­
rado fazer. Vou examinar o projeto que vem da Câmara, 
onde foram feitas algumas alterações, para ver se não compro­
meto a minha consciência. Faço questão de ser sempre coe-

' 
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rente. Às vezes mudo, porque mu-dar de posiçãO não Sigriifica 
covardia, mau-caratismo, pode significar reJieXâO~Em deter­
minados momentos, sim, pode demonstrar até tibieza, mas 
em outros, altivez. Rui BarbOSa eVoltaire fiiefjún isSo quantas· 
vezes! Há até uma famosa !r.a~_e 5-lele a esse rc::sp~ito. O que 
importa dizer é que o Regimento existe, mas a nossa cultura 
-e estou de pleno acordo com V. Ex~- impõe regras que 
ultrapassam as do próprio Regimento, da própria lei positiva. 

Somos forçados, aqui, a-adotar alguns caminhos que nem 
sempre são aqueles que desejávamos adotar; sã~_~s fatOs que 
nos atropelam. Chegou aqui_o projeto de incentivo à cultura 
e tivemOs que votá-lo, porque houve uma grita g'er_al; tiverriOs 
que votá-lo, porque a Câ~_~tB._Votou e era p_t::'etísó votar ime­
diatamente; tivemos de votar o IPI e o Senador Pedro Simon 
abriu mão de propostas, em nome de um apelo generalizado, 
porque senão causaria lesões a determinad_os_E~_tados. 
· Em face dessas circunstâncias, às-vezes abrimos mão de 
determinados primados, que são partiCulares -~_...P~~soais nos­
sos, mas é contra isso que quero me bater. E. preciso que 
haja uma regra entie nós_~ ·a __ Câmara dos Deputados. Ela 
tem que nos ajudar, e paia que isso ocorra, temos_que-eStabe­
lecercaminhos co-muns~-E o primeiro é o do artJ)4. E íriclusive 
o Presidente da República, também, no seu encargo de_ Chefe 
do Executivo, deve evitar o envio, â última hófã-, de projeto 
que nos criam embaraços de toda a patureza; e.~~a-~~aços terrí­
veis a respeito do quais s-omos-obrigados a da:rsatisfação a_ 
fim de evitar um mal maio:i--, que- é uma rnedfd·ã--provi_sória 
ou até a repulsa da sociedade brasileira. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Permite-me V. Ex~ 
mais um pequeno aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Pois não. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Votãmos, aquí no 
Senado, como todos sabem, a Lei da Cultura - para não 
dar o nome de Sarney e_ nem ele Rouanet. Entre as modifi­
cações que fizemOs aqui, havia uma, simples, que restabelecia 
a Constituição. A Câmara nos enviou um proieto que dizia 
que o Presidente da República fixaria, a cada ano, conforme 
a conjuntura -assim dito - a alíquota que corresponçleria 
à renúncia fiscal ao incentivo para a dedução no imposto 
de renda. Ora, 'matéria de renúncia fiscal é_ expressamente 
privativa do CongfeSsá-Nacional. Então, dissemos que não 
era possível, porque não cabe ao President~ d<1: R_epública 
fixar essa alíquota por decreto. Essa é uma matéria que· depen~ 
de de lei. Ou ele enviava uma nova lei ou, então, fixávamos, 
desde logo, aqui. Foi o que fizemos. Sabe V. Ex~ o que aConte­
ceu? Voltou o projeto para a Câmara e, no atropelo- aliás, 
não sei como vão fazer a redação final - restabeleceram 
a formulação anterior. Outra vez uma Casa Legislativa abre 
mão de uma prerrogativa constitucional sua para dá-la ao 
Presidente. Poderemos, depois, exigir q_!l~_ o ~xecutivo nos 
respeite se nóS próf:)Hõs estamoS abrindo mão de _competê~çia 
privativa expressa na CõrfStítU.içãó"?T Agora~ por que a Câmara 
dos Deputados fez isso? Pela razão que V. Ex~ cito_u; porque, 
no açodamento do momento, a primeira idéia que surge é: 
"Isso foi coisa do Senado, vamos cortarl" E cortam. É isso. 

O SR. ~MAURÍCIO CORRÊA -Mas, Senador Fernando 
Henrique Cardoso, q~ero âizeF a _Y. Ex~ que não sou favorável 
a modificações fáceis em nosso_ Regirileht<:>";que·e muito bom; 
o de que é preciso é colocá-lo em prática. 

Todavia, é claro que é preciso fazer alguns ajustes, _que 
surgem com a experiência. Por exemplo, citei, ainda há pouco, 

e os Seriadores JÔsaphat Marinho, Pedro Simone outros esta­
vam aqui, que esses requerimentos nos sãO apresentados à 
última hora, nos momentos de maior sonolência do Plenário, 
para mandar um projeto de uma comissão - ou do plenário 
-, para outra comissão, porque não interessa a determinados 
grupos que seja aprovado. O Regimento, ali, está errado. 
Temos que exigir que esses requeiinlehfos· Sejam incluídos 
na Ordem do Dia, para que os Senadores deles tomem conhe­
cimento, mas isso não é culpa de quem· redigiU o Regimento; 
isso, aprendemos pela malícia com que pa-rlamentares utilizam 
o Regimento para atender aos seus interesses, ãs suas particu­
laridades. Temos que adaptar o Regimento para que ele atinja 
a sua finalidade, que é democratizar a discussão aqui dentro. 

De modo que digo a V. Ex• que esta minha preocupação 
não visa torpedear o Regimento; pelo contrário, objetiva dar 
ef.i~cia às suas no_rmas, _que nós encontremos uma forma 
em comum, entre nós, Senadores,· entre os servidores, mas, 
sobretudo, também entre os Deputados, a Mesa da Câmara 
dos Deputados, sobre o que fazemos em comum aqui, que 
são os projetos que temos que discutir em Uma instância e 
em-_outra. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Ex~ um aparie? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Com a maior honra, 
nobre Senador. 

O Sr. Josapbat Marinho- Ouvindo~o, nobre Senador, 
eu relembrava que já mesmo nestes últimOs dias, cansado 
de tanta votação em regime de urgência, comecei a abster-me; 
e o fiz na expectativa de que, para o ano, tal não se repita. 
Posso mesmo acrescentar a V. Ex~ que, no início -dos nossos 
trabalhos, em 1992, espero poder dar parecer em dois pro­
cessos que me foram distribuídos, relativos ao processo legisla­
tivo, um de autoria do Senador Marco Maciel, e outro do 
Senador Fernando Henrique Cardoso. Se conseguir~mos in­
cluir nesse texto que regula a Constituição algumas normas 
que passartl·a ser realmente observadas, poderemos coibir 
mUitos desses excessos, inclusive com relação à demora no 
exame, pela Câmara ou pelo Senado, do projeto originário 
da outra Casa. Parece que aí temos um texto em condições 
de conter regras aptas a superpor a vontade da lei ao arbítrio 
de nós, legisladores. Mas nada disso valerá se encontrarmos 
depois artifícios", por meio de normas regimentais, para supe~ 
rar as próprias exigências legais. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Estou de pleno acordo. 
Eu diria a V. Ex~ que, nesse entendimento que_ deve 

haver entre a_ Câmara e o Senado, t~moS que prever, inclusive, 
a reparação de algumas injustiças. 

. Relatei um projeto do SenadOI Fernando Henrique Car­
doso, que julgo_dos mais importantes que tramitam pelo Con­
gresso, que propõe a regulamentação do art. 175, que trata 
das concessões de serviço público. É _um projeto que tem 
um alcance enorme. Vivemos em um País de mercado aberto, 
com uma Constituição liberal, e não socialista. Portanto, te­
mos de nos preocupar exatamente co-m os asp~ct6_s defiriidos 
no art. 175. Esse projeto já se encontra, se não me engano, 
na Câmara dos Deputados, não é verdade, Senador Fernando 
Henrique Cardoso? 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Está na Câmara 
dos Deputados. O Senado tem funcionado muito'mais rapicÍa­
mente e com muito mais preciSãó neSsa_inatéria de tramitação 
legislativa. Esse projeto estána Câmã.ni dos De_putados há 
muitos meses e tem o apoio de várias correntes políticas, 
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inclusive do Governo. Dos vários go~emos, porque o governo 
já mudou - pelo menos os ministros. Outro dia, não cito 
quem, um personagem do Governo me telefonou: "E aquele 
projeto?". Disse-lhe: "Mas vocé vai perguntar a mim? Per­
g~nte ao Líder do Gc;>ve_rn9 1 que perdeu o controle_da_maté­
rial" Então, o projeto ~stá lá. Há opiniões favoráveis de vários 
lados. Havia uma çe,rta briga entre alguns ministérios,__ mas 
parece-me que já fQi cOntrolada. Cada vez é uma pessoa do 
Governo que é encarr~gada de gerenciar o projeto na Câmara, 
e ele não saí do mesiD:o lugar. Devo dizer que a Çomissão 
de Constituição e JustiÇa e de Reda~ção atrav~é~ do Deputado 
Roberto Magalhãoe1, ,<leu parecer favorável. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Ess~e é apenas um easo. 
Tenho váriõs projetos aprovados aqui. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - O mais trágico 
e divertido de todos é o chamado Projeto sobre as Grandes 
Fortunas, que votamos aqut:- É de minha iníciafiva também, 
aliás, ajudado pelo Senador Roberto Campos, para pasmo 
dos grandes ricos. Pois bem, ~odo mundo na Câmara diz qu~_ 
é a favor desse· projeto. Ele está lá há um ano. Está na pa:uta, 
novamente, da convocação extraordináría ·do Congresso. Há 
um outro: participação dos trabalhadores nos lucros das em­
presas; também é nosso, nosso não, é meu, do Senador Marco 
Maciel, do atual Governador Edison Lobão, do Senador Dir­
ceu Carneiro, ao qual depois fizemos- urà funding - para 
usar uma expressão monetária- foi feito um só pro feto- apro­
vado aqui e que está na Câmara. Todos dizem que são favorá­
veis, aliás há muitos anoS, há décadas. Esse está pronto para 
ser votado; o Governo diz que é a favor, o Presidente da 
República ameaçou porduas vezes enviar a matéria ao Cõn­
gresso·através de medida provisória. Não o fez, ainda bem, 
porque é um projeto complicado, não anda; V. Ex~ tem toda 
razão. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Mas, nobre Senador, 
creio que não será difícil encontrarmos essa fórmula de convi­
vência desde que entendamos, até por uma questão de respeito 
de uma das Câmaras com a outra. E~ .dentro desse espírito, 
vou apresentar essa sugestão ao Senador Mauro B_enevides, 
submetê-la às Lideranças e aos Srs. Senadores, pois é uma 
forma de compor as dificuldades para a tramitação dos proje­
tos. Não se trata de nenhuma m_odificação regimental, mas 
de encontrarmos uma forma para que _os projetos tenham 
um curso mais rápido. São essas, Sr. PreSidente, Srs. Senado­
res, as rápidas observações que queria fazer- a respeito da 
frustração que vivo hoje, no dia 17 de dezembro de 1991, 
em que paralisamos as nossas atividades, não votamos· inais 
nada, na expectativa de que os projetos votados. na Câmara 
-sabe Deus quando! -possam ter seguimento. 

O Si. Garibaldi Alves Filho- Permite-me \.~ .. E~ um_ 
aparte'? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Perfeitamente, Senador 
Garibaldi Alves Filho. 

O Sr. Garibãldi Alves Filho- Gostaria de dar wna infor­
mação que nos vai levar a uma preocupação maior. É que 
a Câmara 9eixou para apreciar, amanhã, os seguintes projetos: 
rolagem da,s~dívidas, ajuste fiscal, a medida cautelar fiscal, 
o Finsocial ~. ainda, o projeto de aumento do funcionalismo. 
Hoje não foi votado praticamente nada. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Quer dizer, com relaçã9 
à pauta da Câmara não houve progresso algum no dia de 
hoje. ~ 

Estamos atados na expectativa do que vier a produzir 
a Câmara. - · · 

Gostaria de dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores, como 
de,sabafo final, que fiz o .PossíY~l como Senador de Brasfiia, 
quer dizer, dentro das minhas limitações e possibilidades . .Tra­
balhei diuturnamente, compareci a todos os atos em que tive 
condiçõ_es de _comparecer, estive_ em todas as comissões às . 
quais, também dentro das minhas possibilidades, pude compa­
recer; dei os pareceres que pude dar, compareci ao plenário, 
não fiz grandes pronunciamentos, mas procurei trazer aqui 
as minhas angústia~ e as minha_s i~dignações. Encontro~me 
cansado, gostar~a de ter entrado em recesso, na forma d~_ 
Constituição, no dia 15. Se pudesse, já teria viajado,_ porque 
sou um trabalhador como outro qualquer, que necessita do 
repouso; no entanto, estou impedido. 

Se há censura por parte da imprensa, ou incompreensões 
até da c_omunidade brasileira, o que vou fazer? Cumpri minha 
obrigação e sei que muitos aqui Ütmbém as cumpriram e estão 
frustrados, porque estão cansados, não podem retornar as 
suas casas, não podem voltar aos seus Estados. Ficarei aqui, 
espero em D"euS, com saúde, até sábado, até domingo, e, 
se for necessário, também estarei aqui na próxima sema:rta~ 
Mas, seguramepte, não virei com prazer. Sou ainda um privile­
giado, porque moro em Brasília. Imagino V. Ex!6, que moram 
fora! 

O Sr. Pedro Simon- Então, V. Ex~ poderia convidar 
aqueles que querem passar o Natal em BrasQia_, para festejá-:lo 
com V. Ex~ 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA "-- V. Ex•' já estão convi­
dados, com o maior prazer. Evidentemente será um Natal 
mais polpudo, pois ontem já tivemos os nossoS subsídios me­
lhorados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, registro aqui o meu desa~ 
bafo, porque ainda não entrei em recesso! 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Lem· 
bro aos Srs. Senadores que teremos que en.ce_uar_a sessão 
às 18h 30min, porque há uma convocação de sessão do Con­
gresso para esse horário. 

_Çoncedo a palavra ao nobre Senador Coutinho Jorge. 
(Pausa.) 

' S. Ex~ não _C:Stá presente. 
_Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Símon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem ievisão do orador.)~- Sr. Presidente, 
Sr~s e Srs. Senadores, o Governo está efetivamente partindo 
para a privatização, e dentro dessa tese pretende privatizar 
o Pólo Petroquímjco ,do _Rio Grande =do Sul, a __ sua central 
e as suas unidades secundárias. 

Quando estivemos no Governo do Estado desenvolvemos 
uma atividade muito grande, muito __ intensa, no sentido da 
duplicação do pólo do Rio Grande do Sul, e a conseguimos 
no Governo Sarney. Aqui está o Diário Oficial de 22 de feve­
reiro de 1990, onde está publicada a política petroquímica 
para o Brasil, para o Nordeste e para o Rio Grande do Sul. 
Às vésperas da duplicação do Pólo do Rio Grande do Sul, 
vem o Governo pretender a sua privatização~ Defendemos 
a seguinte tese; por que privatizar o Pólo do Rio Grande 
do Sul antes da sua duplicação? E a referida duplicação é 
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para ser feita, na sua tÕtalidade_t com capita~ p!ivado_. E _o 
que quer o GovCrno? Quer 'privatizar a central de matérias­
primas, um bilhão de dólares, privatizar as unidade,s ~e seg~l1-
da geração C, cCm'f esSé-âinhei!O da privatizaçãQ, i_tn-pede ~ 
sua duplicação. Tive até um debate muito ácido_~om o Presi­
dente do BNDES, lá em Porto Alegre, porque S. S• demons­
trou um-desinteresse com as questões locaiS. :QQer privatizar, 
porque é uma questão nacíonal. As questões ~~~ais, parece, 
não são muito do agrado de S. S' _. __ , .. , _ _ __ -,.._ 

Entra na Câmara dos Depu~ados um p_r'?j~to_ que chama 
a atenção, que autoriza a Petrobrás Química So~ed,ade Anôni­
ma. PETROQUISA, a participar minoritariam_e_!lte da socie; 
dade de capitais priVados dó e"iXo_ químico do ~g;~d~ste, forma­
do pelos Estados da ~ah~a, Sergipe, Alagoas-, Pernambuco 
e Rio Grande do Norte. -

Se o Governo está -partindo para a prtva:tização, comb 
entra um projeto, neste Congresso Nacional, autoriZando que 
se criem outras entidades estatais nos termos da Petroquímica? 

Consideramos o projeto positivo, altamente positivo. Mas 
há uma diferença entre o projeto e o discurso ·do Presidente 
do BNDES, Eduardo Modiano, lá em Porto Alegre. Penso 
com toda sinceridade, que o Presidente do BNDES deveria 
renunciar à presidência desse banco e tornar-se -coordenador 
das privatizãções, poatue S. s~ _trabalha nas privatizaçõe:.­
Pensamos que o BNDES deveria ter um presidente que cui­
dasse das atividades inerentes a este banco, e o seu atual 
presidente, Eduardo Mediano, deveria Ct.Jidar <!penas das pri­
vatizações, porque, na verdade, há muito tempo, não se sabe 
o que acontece com o BNDES. Tem gente que diz que S. 
s~ pietendc, inclusive, privatizar ãquele banco. 

O projeto que veio ao Congrcssq Nacio":al pretende que 
a Petroquisa se associe ã criação de novas umdad~s de petro­
química. Sou favorável a esse fato. A Câmara dos Deputados 
apresentou duas emendas, as quais também s_ou favo!ável, 
que permitem a participação acionária da Petro9·u~sa no capital 
votante das empresas produtoras de petroquimicos b~~tcos: 
Coopersul, Petroquímica União e Copeme, que serao, no 
mínimo, de um terço das ações ordinárias çQm_ ~ireíto a voto. 
Além disso, será ga:fantida à Petroquisa a participação acio­
nária expressíva em empresas petroquími~s de .segunda gera­
ção, sempre sob a forma minoritária. Tainbém sou favorável 
a isso. 

Apresentamos uma emenda. E o que Visava exatamente 
esta emenda? 

Reparem o que diz o art. !?: 

Art. 1' Fica a Petrobrás Química S.A. - PE­
TROQU!SA,-subsid.iária da Petróleo Brasileiro S. A. 
-PETROBRÁS constliuícfa na forma do disposto no 
art. 39 da Lei n' VT04, de 3 de outubro de-!953, autori­
zada, no exercício -das atividades prev~stas ~n?, seu es~a­
tuto social, a partidpar minoritariafu~ntc:~ de sacie~ 
dades de capitais privados no Eixo Quín_nco do -~or~ 
deste, formádo pelos E~tados da Bahia, Sergipe, Ala­
goas, Pernairibtico e Rio Grande do ~or~e, respon-­
sáveis pela implantação de projetos que venham a con~ 
solidar os investimentos efetuados na implantação de 
novas infra-estruturas ou na ampliação das capacidades 
produtivas das unidades instaladas no Eixo-Químico 
do Nordeste, e no Pólo Petroquím"icO-do Sul -locali­
zado no Estado do Rio Grande dO Sul, restringindo-se 
a refeiida autorização aos projetos aproVa-doS p6Ia Se~ 
cretaria de Desenvolvimento Industrial, de acordo com 

as. termos do Programa Naciorial da Petroquímica 
1990-1998 publicado no Diário Oficial da União, em 
22 de fevereiro de 1990, páginas 3600 a 3605. 

Trouxemos as páginas do Diário Oficial da União para 
a transcrição nos Anais. - . . 

Sr. Presidente, quando Governador de Estado, levamos 
as propostas ao Presidente Sarney e, nessas págiil~s há referên· 
cias ao Pólo Nacional da P_etroquímica._ Para o Nordeste? 
Sim, para o Nordeste. Para a Bahia? S~Q;I, para a Bahia. Para 
Sergipe? Sim, para Sergipe. Para Alagoas? Sim, para Alagoas. 
Mas também para o Rio Grande do Sul. _Estão publicado~! 
neste Diário Oficial da União, todos os projetos visando tam~ 
bém para o Rio Grande do Sul. -

Por que o projeto que o Presidente mandou a esta Casa 
visa apenas o Nordeste e não o Rio Grande do Sul? Nossa 
emenda objetiva colocar também o Rio Grande do Sul, porque 
o Diário Oficial da União, que veio para esta Casa, refere-se 
ao projeto, a política petroquímica no Nordeste e no Rio 
Grande do Sul. E, com a maior "cara de pau", o Governo 
manda para esta Casa autorização para que haja, em termos 
de Nordeste, ação de governo, e esquec_e o Rio Grande do 
Sul. 

Não vimos debater a emenda -apresentamos um projeto 
-e o projeto está aí, entramos com ele hoje -porque o Ministro 
da Infra-Estrutura nos telefonou e disse o mesmo que o ilustre 
Uder_do PDT. Os Senadores e Deputados do Nordeste nos 
procuraram no sentido de que o projeto tinha que ser aprovado 
hoje;_ argumentaram S. Ex~s que se viéssemos aqui e pedisse~ 
mos isso- inclusive porque não havia quorum- se lutásse­
mos pela nossa emenda, e se conseguíssemos que ela fosse 
votada e aprovada ~-e, por justiça, tinha que ser aprovada 
-, o projeto poderia não passar na Câmara dos Deputados. 
E recebi uma mensagem do Ministro da Infra-Estrutura para 
a qual peço a transcrição nos Anais da Casa._ S. Ex~ não 
só nos telefonou para manife-star o pensamento com relação 
a esca matéria, mas, também, mandou-no·s u-ma mensagem 
externando o seu pensamento com relação a esta _matéria. 
E concordamos em tr~sformar _a_ emenda num projeto de 
lei qUe- está trarnitafido: 

Diz o MinistrO ~a mensagem a que nos referimos: 

"MINISTÉRIO bA INFRA-ESTRUTURA 
Gabinete do Ministro -

NOTA 

16-12-91 
Assunto: Pólo Petroquímico do Rio Grande do Sul 

.-As ações que es~ãQ em andamento com o oPjetivo de 
cónsolicjar e ampliar o referido Pól~, pelo atual Governo, 
são os seguintes: -

1. Conclusão da ampliação da_ Refinaria Alberto Pas­
qualini - REFAP, obra interrompida em 1983 com investi-
mentos já realizados de US$ 206,7 milhões. . 

a) serão investidos US$ 47 milhões (as obras já foram 
retõinadas) para completar a unidade de destilação atmos· 
férica, cujo início de operação será em 1993; , 

b) com isto, a REF AP aumentará o process~ento de 
72 mil barris de petróleo/dia para 126 mil barris de petróleo/dia 
( +75% ) •. garantirido ·o pleno abastecimento de nafta à Co· 
pesul; 

c) a REFAP ainda deverá sofrer nova ampliação para 
188,7 mil barris de petróleo/dia para atender a expansão do 
Pólo. 



Dezembro de 199f DIÁRI<J Db CdJIIGltESSONACIONAL (Seção li) Quarta-feira 18 9769 

2. Ampliação do Polosul 
Aos investimenros-já realizados, da ordem deUS$ 760 

milhões, estão em andamento novos investimentos de US$ 
57 milhões destinados à atualização tecnológiCa e no-vã unida­
de de tame. 

Na 2~ geração, encoritra-se em aàdamento o projeto 
NEOFEN, no valor de US$ 197 milhões. Outros projetos 
(Polietileno Linear - US$ 119 milhões; EDS - US$ 130 
milhões; Oxiqufmiea- US$ 116 milhões e Nitriflex- US$ 
20 milhões), tem a sua implantação vinculada ao desenvol­
vimento do mercado. 

Estes investinierttOs São __ d_amaior importância, pois a am­
pla oferta de produtos propiciará o desenvolvimento local 
da indústria de 3~ geração, ainda hoje pouco expressiva,-pdsto 
que mais de 80% ·ctas vendas de 2~ geração do Polosul se 
destinam a outros_ estados. - -

A realização destes investimentos está assegurada na pro~ 
gramação da Petrobrás/Petroquisa para o período 91/97." 

Aceitei o apelo do Sr. Ministro no sentido de não evitar 
que o projeto fosse aprovado- a não ser com a nossa emenda 
-e apresentamos o nosso projeto a esta Casa. _ 

Mas volto a afirmar: na minha opinião, Sr. Presidente, 
antes de _se pensar em privatizar a Central do Pólo Petroquí­
mico do Rio Giande_do Sul, o Governo tem a responsabilidade 
na sua duplicação_. Convém que se diga: a duplicação da Cen­
tral de Matérias-Primas do Rio Grande do Sul poderá ser 
feita, exclusivamente, com dinheiro privado. Mas o Governo 
tem que liberar a sua duplicaç~o antes da privatii:ãção. E 
digo mais: MVC, ~VC, feno1, acetona, negro-de-fumo, os 
grandes projetos da segunda geração ·do_ Pólo Petroquímico 
do Rio Grande do Sul, necessário para o desenvolvimento 
das suas matérias básicas, podem ser feitos, também, com 
a inkia:tiva privada, desde que o Governo estimule a que 
isso aconteça. -

Sr. Presidente, a duplicação do Pólo Petroquímico do 
Rio Grande do Sul é feito com 400 mífhões de dólares. A 
construção de um nova central petroquímiCa gãsta 1 bilhão 
e 500 milhões de dólares. É claro que-e-s-sas coisas o Sr. Media- _ 
no não e·ntende, e nem está preocupado em entênde-las, por-

. que S. 5' partidpândo desse leilão das empresas públicas que 
aí estão. Chama-me a atenção, Sr. Presidente, os resultado_s 
dos leilões de S. s~, onde verificamos o que enti'óu em dinheiro 
até agora. Títulos da DíVida Agrária, 81 milhões de TDA; 
debéntures da Siderbrás e Nuclebrás, 639 milhões; Créditos 
Segurizados, 238 milhões; Obrigações do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento, 288 milhões; Certificado de Privatização, 
335 milhões, Títulos da Dívida Externa, 4 milhões; Cruzados 
Novos, 555 mil. É que o Senador Nelson Carneiro dizia: que 
se tivéssem-os feito- wila SOciedade para entrar como sócios 
na Usiminas, talvez obtivéssemos um· bom dinheiro apenas 
nessa transação entre comprar e passar a terceiros. 

CreiO, Sr. Presidente, que essa queStão de o Governo 
permitir o- desenvolVimento do Pólo Petroquímico do Rio 
Grande do Sul é urna questão de ordem. Se o Governo inudou 
a sua posição e se a Petroquisa houve por bem apresentar 
um projeto que, em meio ãs privatizaç6es, ela entende que 
ainda é importante o Gove!no estai presé

7

nte -e -criar novas 
unidades'rlo_Nordeste, tudo bem! Também é importarite. Que 
o Govemci_,.~ntão"-, permifâ a duplicâção do Pólo do Rio Gran­
de do Sul e a construção das unidades de segunda geração, 
que faltam para completá-lo. 

Hoje, talvez a indústria brasileira estatal que dê mais 
lucro seja- o terceiro Pólo Petroquímico, á Unidade Central: . 

87 milhões de dólares! É o lucro do Pólo da Central de Maté­
rias-Primá.S ·do Rio Grande do Sul. Com esse dinheiro querem 
duplicar a refiilaria Alberto Pasqualini. E com essa impor­
tância, 87 milhões de dólares, pode-se estimular a duplicação 
da Central de Matérias-Primas. 

Sr. Presidente, é um absurdo! Não sou _contra a privati­
zação do Pólo._ Defendo é primeiro duplicar e depois priva­
tizar. Não posso aceitar que se privatize sem a duplicação. 
Nã_o_sei se serão cariocas, paulistas. baianos, multinacionais, 
eu nem sei quem pode comprar, se entrar no roteiro, a maioria 
do Pólo do Rio Grande do Sul. 

Essas {:ieSSoas que comprarem ·a- central-de Matéria-Prima 
do Pólo do Rio Grande do Sul podem não estar interessadas 
riá- sua duplícação. 

O Governo tem_ a obrigação de cuidar do desenvolvi­
mento integr~çlo de todo o País. Denuncio daqui, o Governo 
não pode permitir - será um escândalo - a privatização, 
se terminarem c_omprando as ações da Central Petroquímica 
do Rio Grande_ do Sul entídades que não estão interessadas 
na sua duplicação! Se isso acontecer - repito - será um 
escândalo! Poderemos ir às barras da Justiça. Para evitar isso, 
o Governo tem que estabelecer como prioridade, no Pólo 
do Rio Grande do Sul, a duplicação. Poder-se-ia dizer: "o 
Governo n-ão pode esperar, está tendo um déficit enorme, 
não pode continuar com prejuízo". É mentira! Está tendo 
um lucro de 87 milltões de dólares. É o Pólo~ que está dando 
mais lucro, são as entidades na mão do Governo que estão 
dando mais lucros. Por que, então, o Governo não quer cuidar 
da duplicação do Pólo? Repito: duplicar a unidade central 
do Pólo Petroquímico do Rio Grande do Sul sai por menos 
de 500 milhões de dóliues. Fazer uma unidade igual â dupli­
cação do Pólo do Rio Grande do Sul, num outro lugar, custa 
1,5 bilhão de dólares. Se não houver a duplicação do Pólo 
do Rio Grande do Sul é porque há interesse escuso, existe 
alguém interessado numa outra jogada. E isso me deixa des­
confiado. É por isso, Sr. Presidente, que volto a repetir: va­
mosduplicar a Central de Matérias-Primas do Rio Grande 
do Sul. 

Quando Governador do Rio Grande do Sul e o Presidente . 
da República o "Sr. José Sarney, assinamos o Plano da Petro­
química para o Brasil. O Diário Oficial a que se refere o 
Projeto de Lei aprovado hoje nesta Casa e enviado pelo atual 
Governo fala na ampliação do Nordeste, mas fala na dupli­
cação do Pólo Petroquímico do Rio Grande d9 Sul. Por que 
esqueceram o Rio Grande do _Sul? Por que o Sr. Eduardo 
Mediano é tão radical com relaçãq a contrariar-~ por que 
não dizer boicotar - o Rio Grande do Sul'? O Sr. Mediano 
que se cuide! Ele está sendo muito vedete, ele é manchete. 
A informação qiie tenho é que ele é a menina dos olhos 
do Senhor Fernando Collor e o grande herói por tudo que 
está dando certo, hoje, com relação à privatização. Ele que 
se cüide! Um dia as águas vão baixar e, nesse dia, vai-se 
perguntar por quanto venderam a empresa que aí está; vai-se 
perguntar sobr~\aquela empresa de aço em que gastaram 100 
milhões de dólares apenas para colocá-la em dia, ou seja, 
pagar o que tinha de atrasado, quase 100 milhões de dólares, 
fora o que se pagou para c~nstruí-la e a venderem, simples­
mente, por 14 milhões de dólares. 

Um dia vai-se perguntar quanto é que entrou de dinheiro 
da Usimirias. E aí virá a informação do Sr. Eduardo Mediano: 
mas só estão entrando títulos, e títulos podres! E a resposta: 
mas esses títulos, um dia algum vai ter que pagá-los. Na minha 
opinião, o que está acontecendo, nessa correria, não é a tese 
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de privatizai- ou não -priVafií:ár,-é Como_~sf{Se-ndoPriva-t}Zada. · 
A meu ver, o Sr, Mediano e_stá leiloando, absurda e ridicula­
mente, empresas da maior itnportância; está desmorali:Z:an-­
do-as, colocando-as abaixo do ridículo, para dePois partir para­
a privatização. O _Sr. Mediano que se cuide! Acho muito 
difícil chegar_ at~_ o fin_ª-1 de~te ·qQverno sem que O Sr. Modiano 
deixe de responder algumas ações populares e algo mais, não 
porque está privatizando. mas _como está privatizando. 

Aqui está uma empresa que está dando um lucro de 87 
milhões de dólares, considerada moderníssima no mundo 
inteiro, de onde _vêm visita(]~es. para ver o _tratamento que 
dá a defesa do meio ambiente, considcr~da uma <:fZtS melhores, 
com um projeto bem equipado em termos de Proteção ecõló­
gica. E o Sr. Mediano diz que tem que privatizar. Não dá 
bola, não liga, não- toma CQnhecímento. Vai ao Rio Grande 
e fala com uma prepotência de quem quer ser o dono da 
verdade. U~_ pouco :rp.ais de humildade nãô lhe ficaria mal, 
até porque não há como um dia depois do outro. 

E isso que está acontecendo, esse bate-boca, essas notícias 
de jornais são sérias. Se hoje ele é o grande ~erq~, é o grande 
vitorioso porque as privãtizações estão ocorrendo uma atrás 
da outra, um dia, haverá um questionamento sobre essas priva­
tizações e vai ser analisado caso a caso. 

Atendi à solicitação feita pelo telefone do Ministro da 
Infra-Estrutura e de vários assessores seus que nos procura­
ram, o Líder do Governo, Senador Marco Maciel, e as pessoas 
que nos _solicitaram· no sentido de que entendê_~s_emos que 
esse projeto deveria se~ a..provado e foi aprovado. 

Creio até que pelo projeto que foi aprovado aqul hoje, 
que veio emendado da Câmara, temos que-raciocinar diferen­
temente com relação à privatização do CopeSúf; j:)Oi-Gue pélo 
conteúdo desse projeto, o Gover~o terá que refletir e reestu­
dar essa questão da privatização do terCeiro Pólo Petroquímico 
do Rio Grande do Sul. · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
PEDRO SIMON EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

Programa Nacional dá Petroquímica 1990-1998 publi­
cado no Diário Oficial da União, em 22 de fevereiro 
de 1990, páginas 3600 a 3605. 

Acrescente-se à ementa .do referido Projeto de Lei ames­
ma expressão, ficando a meSnlã Com a·segúirrte redação: 

Autoriza a Petrobrás Química SIA - PETRO­
QUISA, a participar minoritariamente de sociedades 
de q.pitais privados no Eixo Químico do Nordeste, 
formado pelos Estados da Bahia,_ Ser_gipe, Alagoas 
Pernambuco e Rio Grande do Norte, e no Pólo Petro: 
químico do Sul-localizado no Estado do Rio Grande 
do Sul. · 

Justificação 

O presente projeto de lei tem mérito, de vez que propor-­
ciona condições para investiméhtOs no segmento da indústria 
petroquímica, importante setOr da economia naciOnal, indu­
zi~d!=' assim vários outros segmeritos dele dependentes. 

- A intenção de promover os investimentos nesta área está 
restrita ao programa aprovado pela Secretaria de Desenvol­
vimento Industrial, publicado no Diário Oficial da União de 
22,2-90, páginas 3600 a 3605. Contudo, o projeto de lei não 
fez constar •. o Pólo Petroquímico do Rio ~rande do Sul, talvez 
por esqueclDlento, porquanto está ele mcluso no programa 
de expansão da indústria petroquímica ·nacional, e, tambêm, 
no despacho do Presidente da República, publicado na edição 
do Diário Oficial da União já citado. 

·c • Cabe aqui citar um trecho do DOU, página 3602, daquela 
data, referindo-se ao Pólo Petroquímico do Rio Grande do 
Sul, que diz: "Portanto, a ampliação do Copesul, em 350.000 
toneladas/ano de eteno, é fator primordial ao pleno atendi­
mento do mercado interno, â manutenção das exportações 
brasileiras em nível não inferior a 20% da produção nacional, 
ao _melhol_' aproveitamento da infra-estrutura Já existente e 
â plena viabilização dos projetos aprovados, em implantação". 

Na página 3604, a mesma publicação relata os investi­
mentos programados para o Pólo Petroquímico do Rio Grande 
do Sul, descrevendo os produtos e projetos já aprovados pelo 
CDI, com as respectivas quantidades de_ produção, em tonela_-_ 

EMENDA N• , AO PROJETO DE LEI 
-- gens. 

N' 2.308-C, DE 1991 

Acrescente-se, ao art. lo, a seguinte expressão: " ..... , 
e no Pólo Petroquímico do Sul, loca1i:z:ado no Estado do Rio 
Grande do Sul, ..... ", passando a t_er a seguinte redação; 

Art. 1 o Fica a PetrobráS Química S.A. - Petro­
quisa, subsidiáiia da Petróleo Brasileiro S.A.- Petro­
brás constituída no forma do disposto no art. 39 da 
Lei n" 2.004, de 3 de outubro de 1953, autorizada, 
no exercício das atividades previstas no seu estatuto 
social, a participar minoritariamente, de sociedades de 
capitais pi'ivados no Eixo Químico do Nordeste, forma­
do pelos Estados da Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernam­
buco e Rio Grande do Norte, responsáVeis pela implan­
tação de projetos que venham a consolidar os investi­
mentos efetuados na implatação de novas infra-estru­
turas ou na ampliação das capacidades produtivas das 
unidades instaladas no Eixo-Químico do Nordeste, e 
no Pólo Petroquímico do Sul -localizado no Estado 
do Rio Grande do Sul, restringindo-se_ ;:t referida autori­
zação aos proJetos aprovados pela Secretaria de Desen­
volvimento Industrial, de acordo com os termos do 

Assim, se o plano_ de expansão para o indústria petro­
química nacional foi aprovado em despacho dó Sr. Presidente 
da República e, não tendo, em nenhum momento, sido modifi­
cado, nem tendo sido excluída qualquer parte dele, não cab_e 
agora cortar sumariamente o Pólo Petroquímico do Rio Gran­
de do Sul .dos investimentos a serem feitos nos próximos perío-
dos. .. . -····. _ .. . 

Assim sendp, solicitamos a acolhida da presente emenda­
que sana a omissão ora constatada, ressaltando que ela está 
em prefeita consonância com o programa do CD.I .e- com o 
projeto em tramitação. 

Sala das Sessões, 
Pedro Simon 

de dezembro de 1991. ~ Senador 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' , DE 1991 

Autoriza a Petrobrás Química S/ A- PETROQUI­
SA, a participar minoritariamente de sociedades de ca­
pitais privados no Pólo Petroquímico do Sul,_ lOcalizado 
no Estado do Rio Grande do Sul 

O Congresso Nacional_decreta: __ _ 
Art. 1' Fica a Petrobrás Química S/ A-PETROQUI­

SA, Subsidiária da Petróleo Brasileiro S/ A- PETROBRÁS 

,, 
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constituída na forma do disposto no art. 39 da Lei n' 2.004, 
de 3 de outubro de 1953, autorizada, no exercício das atiVida­
des previstas- no seu estatuto social, a participar míilólita­
riamente, de sociedades de capitiKpiiVados no Pólo Petroquí­
mico do Sul, localizado no Estado do Rio Grande do Sul, 
responsável pela implantação de projetos que venham a conso­
lidar os investimentos efetuados na implantação de novas in­
fra-estruturas ou na ampliação da capacidade produtiva da 
unidade instalada, restringindo-se a referida autorização aos 
projetos aprovados pela Secretaria de Desenvolvimento In­
dustrial, de acordo com os termos do Programa Nacional da 
Petroquímica 1990-1998 publicado no Diário Oficial da União, 
em 22 de fevereiro de 1990, páginas 3600 a 3605 •. 

Art. 2~ _ Esta lei entra en vigor na data de sua publicação. 
Art. 3?_ ReVogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
O presente projeto de lei visa promover a justiça distribu­

tiva na promoção dos investimentOS TIO setor da indústfia pe­
troquímica nacioriã.l, uniformemente e em consOnônciã cOm 
o projeto de lei- PLC 135, de 1991, com origem na Mensa­
gem n' 667/91 de iniciativa do Sr. Presidente da República 
(Projeto de Lei n' 2.308-C, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

A intenção do Governo Federal, através da Mensagem 
no;> 667/91, é promover os_ investimentos-nesta área,- restrita 
ao programa aprovado pela Secretaria de Desenvolvimento 
Industrial, publicado_no Diário. Oflcial da União de 22-Z.c.'!O, 
páginas 3600 a 3605. Contudo, a Mensagem e o projeto de 
lei qu_e dela resultou não fez constar.o Pólo Petroquímíco 
do Rio Grande do Sul, talvez por esquecimento, porquanto 
está ele incluso no programa de expansão da indústria_petro­
química nacional, e, também, no despacho do Presidente da 
República, publicado na edição do- Diário Oficial da União 
já citado. · o 

Cabe aqui transcrever um trecho do DOU, página 3602, 
daquela data, referindo-se ao Pólo Petroquímico do Rio Gran­
de do Sul: "Portanto, a ampliação da Copesul, em 350.000 
toneladas/ano de eteno, é fator primordial ao pleno atendi­
mento do mercado interno, à manutenção das exportações 
brasileiras em níVel não inferior a 20% da produção nacional, 
ao melhor aproveitamento da infra-estrutura lá existente_ e 
â plena viabilização dos projetos aprovados, em implantação". 

Na página 3604, a mesma publicação relaciona os investi­
mentos programados para o Pólo Petroquímico do Rio Grande 
do Sul, descrevendo os produtos e projetoS já aprovados pelo 
CDI, com as respectivas quantidades de produção, em tonela­
das. 

Assim, se ·o plano de expansão para a indústria petro­
química naCionã.l foi aprovado em despacho do Sr. Presidente 
da República e, não tendo, em nenhum mom.e·nro;-sido modifi­
cado, nem tendo sido excluída qualquer parte dele, não cabe 
agora cortar sumariamente o Pólo Petr~químico do Rio Gran­
de do Sul dos investimentos a serem feitos nos próximos perío-
dos. ... . 

Assim sendo, para não obstar a normal tramitação do 
PLC n' 135/91, apresento o presente projeto de lei do Senado, 
para inclusão do Pólo Petroquírníco do Sul na partilha dos 
investimentos a -serem feitos no setor pctroquímico, visando 
sanar--a:-omíssão: :ora: coirstataâà; -res-sattãndo -que- eta- estã-e-m 
perfeita consonância com o-programa do CDI e com o projeto 
em tramitação anteS-citadO. 

S8.la das SeSSões,- -de dezembro de 1991. -Senador 
Pedro Simon. 

PETROQUISA 
.. Pólo Petroquímico do Sul 

1-A_ Petrqquisa tem partiCipação em 35 empresas. Nos 
balanços do ano passado 20 empresas do grupo acusaram 
déficit. As outras 15 empresas tiveram um lucro de 180 milhões 
de dólares. Deste lucro total89 milhões de dólares foi gerado 
pela Copesul (Central de matérias-primas do Pólo Petroquf­
mico do Sul), o que representa 50% do lucro produzido pelas 

·15 empresaS. Isto sem considerar o lucro na participação nas 
empresas de segunda geração do Pólo Petroquímico do Sul. 

Positivo da Emenda 

1 -A inclusão do Pólo Petroquímico do Sul no art. 1 ~ 
do projeto de lei seia positiva porque permitiria-inves"ffihentós 
nos projetos já aprovados pela Secretaria de Desenvolvimento 
Industrial, como:- a ampliação da Copesul e cumeno/fenolf 
acetona e MVC/PVC de 2' geração. 

2- Na publicação do Diário Oficial da União, página 
3602, diz o seguinte, referindo-se ao Pólo Petroquímico do 
Rio Grande do Sul: "'Portanto, a ampliação da Copesul, em 
350.000 toneladas/ano de eteno,_é fator primordial ao pleno 
atendimento do mercado interno, à manutenção das exporta­
ções brasileiras em nível não inferior a 20% da produção 
nacional, ao melhor aproveitamento da infra-estrutura lá exis­
tente e à plena viabilização dos projetos aprovadas, em im­
plantação". -Por este texto foi garantida a ampliação da 
Central de Matérias-Primas do Pólo Petroquímico do Sul. 

~-Pela_ mesma publicação, na página 3604, ficou garan­
tida a participação da Petroquisa nos investimentos da 29 gera­
ção, descrevendo os produtos e projeto"S já aprovados pela 
Secretaria de Desenvolvimento Industrial, com as respectivas 
quantidades de produção. 

Positivo do PLC 135/91 

1-Obriga a Petroquisa a continuar com pelo menos 
um terço do capital das Centrais Petroquímicas em vias de 
privatização. (A Resolução n~ 15 da Comissão Nacional em 
15% nas_ Centiais de matéria-prima). 

2- Garante a participação da Petroquisa nas empresas 
de 2~ geração em montante expressivo. (A intenção do Go­
verno é zerar a participação nas empresas de 2~ geração). 

Negativo do PLC 135/91 

1-Não inclui o Pólo Petroquímico dp Sul nos investi­
mentos a serem feitos pelo Governo, ao contrário do que 
será feito nos demais Pólos incluídos no art. 1~ do projeto 
de lei. 

2- Coníornie noticiado no jornal O Globo, o Presidente 
do BNDES, Sr _ Eduardo Modiano solicitará ao Presidente 
que vete, principalmente, o item que garante a part:lcípaçâo 
da Petroquisa em 33% do capital das centrais de matérias­
P!i~as e_da participação eni. empresas de 2~ geração. 
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SENADOR PEDRO SIMON ' 

PÓLO PETROQUÍMICO DO SUL 
AÇOS FINOS PIRATINI S/ A 

PRIVA TIZAÇÁO 
Transparência, Compromíssos e Interesses 

Discurso pronunciado na Comissão de Assuntos 
EconômicoS, no dia 15 de agosto de 1991. 

BRASÍLIA -1991 
O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito f- Co'ricedo a palavra 

ao nobre Senador Pedro Simon. 

OSR. PEDRO SIMON- Sr. Presidente, Se~ador)ionan 
TM, Sr :-l>ieSldeiiTedo BNDES, Dr. Eduiú:do -Modiano, tam­
bém quero saJientar;-como o Senador que me antei::êdeu, 
o brilhantismo e a capacidade da sua expressão. É muito, 
muito importante __ t~rmos_ aqui uma exposição com tanto co­
nhecimento, inclusive, e_pQr _g_ue não dizer,_facilidade de expo· 
sição com que V. s~ fez. Dou-Ih~ meus cumprimentos. 

Em primeiro lugar, eu gostaria de f~Jar sobre dois proble­
mas nossos do Rio Grande do Sul. 

Temos dúvidas com relação a Aços Finos Piratini, desde 
quando fui Governador do Estado._ 

A Aços Finos Piratini é uma empresa construída pelo 
Governo do Estado do Rio Grande do Sul. Quando eu era 
Deputado Estadual, o Governo Federal foi ao Rjo Grande 
do Sul e disse que, se o Estado não tivesse condições vara 

manter a empresa, poderia entregai-lhe o controle ãciorÍário 
que o Governo Federal completaria a obra. Como V. Ex• 
sabe melhor do que eu, a Aços Finos Piratini foi dimensionada 
para 450 mil toneladas e produz apenas 150 mil toneladas. 
Em muito do que ela tem, já está_ pronta para produzir 450 
mil toneladas, tanto que se diz que, para uma indústria como 
a Aços Finos Piratini s_er feita hoje, seriam necessários 2.400 
dólares por tonelada._ Mas, como a Aços Finos Piratini já 
está escalada e muitas das etapas prontas para 450 mil tonela­
das, com 80D dólares a tonelada, poderia ser completada. 

O Governo do Estado teve dificuldades e a Assembléia 
Legislativa votoll uma lei entre8;ã.ndq_para o Governo Federal 
o COntrole c da Aços Finos Pir_ªti_I_lj,_ c_om a responsabiildade 
de _cOrilpletar a obra e de limpar' o passivo da empresa. 

Este, nunca saneou aempriesa e nu-nca coffipletou a obra. 
A minha dúvida é inclusive jurídica. Se o controle era do 
Governo do Estado, que o entregou ao Governo Federal a 
fim de que completasse a obra, não tendo o objetivo sido 
alcançado, poderia a União privatizai ·sem antes falar com 
o Governo do Estado do Rio Grande do Sul? Sem conversar 
antes com a Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul? 

Talvez este seja um tema que necessite ser mais debatido, 
discutido, e não sei, inclusive, se não acabará no Judiciário. 

O segundo problema com __ a A_ços Finos Piratini é que 
o centro do País não aceita o Rio Grande do Sul produzindo 
aços especiais. 

A nossa questão é a seguinte: ao privatizar a Aços Finos 
Piratini, o que vai acontecer? V. S' mesmo disse que a situação 
dela é difícil, que a sua dívida é praticamente o dobro do 
seu valor. O que vai acontecer? Há interrogaç6es de que 
a AÇos Finos Piratini possa ser priVatizada e, a rigor, fechada 

--por quem a compre. Existe interesse em comprá-la porque 
há medo de que ela se complete, que realmente s.eja integrada, 
que produza suas 450 mil toneladas e se torne concorrente 
de outras do setor, ilo Brasil. Então, empresas outras estariam 
interessadas em comprá-la, mais no sentido de fechá-la do 
que para completar a obra. 

Essas são as dúvidas que tenho com relação à Aços Finos 
Piratini, qu~ está diretamente 1igad~ ao meU Estado, o Rio 
Grande do Sul. 

Também c6In relação ao Rio Gtánâe do Sul há o proble­
ma do Pólo Petroquíntico. V. _s,, com todo o respeito, está 
correto quando faz a análise do seu banco, mas uma· realidade 
como essa tem que ser encarada no seu contexto geral. O 
Presidente da República deve analisar o contexto geral. 

A questão do Pólo Petroquímíco foi uma luta imensa 
que envolveu o Brasil inteiro e, especialmente, nós do Rio 
Grandci do SuL O Pólo Petroquímico do nosso Estaçlo ~ inclu­
sive um dos esteios importantes na integração da América 
Latina. Uma das análises a serem feitas com relaç-ão ao Rio 
Granâe do Sul é que, na primeira etapa da 'integração, vamos 
perder muito, porque teremos que disputar a concorrência 
de algUns produtos produzidos lá e cá, tais como: leite (quando 
a vaca argentina produz 25 litros de leite e a gaúcha produz 
5 ou 6 litros de leite por dia); carne e produtos hortigranjeiros, 
inclusive trigo e soja, produzidos na Argentina_ a preços muito 
inferiores aos nossos. 

Então, o debate que se fez sobre a integração, ainda 
no Governo Sarney, era exatamente aquele das _compensa­
ç6es: terminar a Aços Finos Piratini, duplicar o terceiro Pólo 
Petroquímico e a Refinaria Alberto Pasqualini, que o Governo 
Federal tinha garantido, como forma de preparar o Estado 
para essa integração. 
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De repen-te:o GOVern-O Federal vem e fala em privati­
zação, mas o que tínhamos no Govetnõ-do Estado era a garan­
tia de expansão daS erripresas ora privatizáVeis-. 

V. S• sabe que o Pólo PctroquímicO, feito durante o Go­
verno Geisel o fonlabaSe do -que, na época, era consíderaâo 
uma revolução irripOrtatitíSSlrilà," Cüjo ·capital" teria a seguinte 
composição: um-te'i"Çd âO Governo Federal, um terço da indús­
tria privada nacional e um terço das rnultinaciõiüiis: E assim 
são todas as unidades de segunda geração. 

A duplicação, já dentro da nova reaiidãde,-fOi autàrizcida 
com a responsabilidade de que seria toda privada. A iniCiativa 
privada duplicaria a liriidade central e, também, as unidades 
de segunda geração. Agora, vem V. S• e quer privatizar o 
Pólo. O ptirn:eirB ·ãto -.do Presidente CQ!lor _foi e-xatamente 
sobre este assunto. No dia 16 de março, um dia após a sua 
posse, o Presidente Collor e o Presidente Menem, no Paládo 
do Planalto, assinavam- o referendum do compromisso com 
relação à integração, e o _Presidente Collor aSSJJmi o conipro­
rnisso da duplicação do Pólo Petroquímico. O cjue recebemos 
agora? Duplicação não, tem que ser privatização. Passou-se 
a não se falar mais em duplicação. Pode ser que seja a realidade 
e há uma recessão que atinge também o setor petroqufmico, 
como praticamente atinge todos os ·setores deste País. Mas 
aquilo que já estava definido e que era a duplicação do Pólo, 
hoje é esquecido. Ao invés de duplicar o Pólo, vai-se buscar 
o leilão na espcctativa de obter um bilhão _de dólares da inicia­
tiva privada em troca da privatização da unidade central. 

A tese que nós defendemos- e faço um apelo veemente 
a V. S!, Sr. Presidente -é porque não Privatizar à âuplicação 
do Pólo. Isto é, deixemos a privatizaÇão- do que já existe 
para depois da duplicação e vamos garantir a sua integração, 
garantir a duplicação da unidades central, garantir que as 
unidades de MVC, de PVC etc., unidade de segunda geração, 
sejam completadas e, depois de completo o Pólo, eu concordo: 
vamos privatizar o restante. Garanta a duplicação da unidade 
central, garanta a duplicação das unidades de segunda geração 
e, depois, vamos discutir a privatização, porque a verdade_ 
é que a simples notícia da privatização se-encarregou de sustar 
a discussão da duplicação do Pólo e, de nossa parte, já estamos 
há um ano correndo em função dessas decis_ões. V. s~ diz 
-e diz bem, nós sabemos- que hoje nós_ jã eStamo-s irilpor· 
tando produtos de unidades de segunda geração, por falta 
de produção nacional. 

Então, eu faria um apelo a V. S': eu não gostaria _de 
discutir agora a privatização ou não privatízação, porque eu 
acho que mesmo aqueles que são mais fanáticos -e favoráveis 
à privatização haveriam de concordar. Na minha tese, a dupli· 
cação e a forma de duplicação está dentro da sua tese de 
privatizaç-ão; porque a duplicação da unidade central e a dupli­
cação das unidades de segunda geração serão feitas todas 
pela iniciativa privada. Vamos fazer essa duplicação de forma 
que resulte em benefício para o País, bem como para o Rio 
Grande do Sul, pois isso representaria de 10 a 15% na arreca· 
dação do ICMS no Estado._Depois disso, sim, vamos discutir 
a privati.zação. Agora, não vamos prejudicar a duplicação 
do Pólo Petroquímico. Porque o que se diz por aí é que tudo 
isso visa ao'desenvolvimento de outros Pólos _e que visa, sobre­
tudo, a impedir a duplicação do Pólo do Rio Grande do Sul. 

Essas Sâo" as teses a nível de meu Estado, o Rio Grande 
do Sul.~ 

Quero dizer, com todo o respeito, aChO que V~ s~ -tem 
toda a razão quando argumenta dizendo ter a ~refa de ~ramo-

ver a privatização. Porém, -diz ter para isso algumas alterna­
tivas na modalidade de pagamento para os interessados, entre 
elas o recebimento de TDA ..:..... Títulos da Dívida Agrária. 
todos sabemos da dificuldade na Qeteminação do valor real 
desses títulos. Na verdade, o que há em termos de comentários 
sóbre as TDA é algo que, realmente, merece uma análise 
e urna interpretação. V. S' pode dizer, com toda a razão: 
"tifas, eSpere ar, eu sou ·Presidente do BNDES, eu estou com 
o plano de privatização e nãó posso ser levado pelos comentá­
riOS". Veja,_ quando o Senador José Fogaça se dirigiu ao' Sena­
dor Eduardo Su{Jíicy disse: "Mas;-não é positivo querermos 
fazer a reforma agrária, mesmo que os TDA não tenham 
aceitação? Se eles puderem pagar a dívida pública, é urna 
forma de valorizá-los e, com esses títulos, comprar a terra 
e fazer a refõiina agrária''. A pef-gunta é exatamente essa. 
TodOs Os detentores desses títulos terão pOsSibilidade de utili· 
zá-los a preços razoáveis? Agora, eu digo: quando fui Gover­
nãdor do Estadó, ninguém no Rio Grande do Sul dava dois 
mil réis pelos títulos chamados TDA. Nós tivemos que fazer 
a reforma agrária rio Estado comprando terras e pagando 
em dinheiro, à vista, com recursos do Tesouro Estadual, por­
qUe embora o Ministro da Agricultura à época, Dr. I ris Resen­
de, me garantisse a entrega dos TDA para comprar terras, 
ninguém, nenhum proprietário do Rio Grande do Sul aceitava 
os TDA porque não valiam nada. De repente, passaram a 
valer. 

Talvez não devesse, mas vou citar porque li nos jornaiS. 
Um jornal diz que tem um cidadão, um tal de PC - até 
achei que fosse Partido Coinunista,- depois vi que não era 
-é gente que comprou, e gente que comprou muito intensa­
mente esses títulos. Isso foi veiculado num jornal importante. 
O comentário nesse sentido é generalizado, tanto que, se 
V. S• caminhar daqui até a Câmara dos Deputados, falar 
com quantos Senadores e Deputados quiser, principalmente 
do Governo, eles lhes darão inclusive esse nome. 

Perdoe-me, mas V. s~ não pode dizer o que disse aqui. 
Dizer que querri quiser que prove, não cabe. Na dúvida, tem 
que investigar. Até lhe aconselho a ler o projeto que o Presi­
dente mandou para o Congresso, no afã de combater a corrup­
ção. Eu, como.advogado que trabalho no Tribunal do Júri, 
sempre aprendi que o ónus da prova cabe a quem acusa. 
Porém, quando o comentário é generalizado, entendo que 
temos o direito e·o dever de levantar uma interrogação desse 
tipo. Quando o nobre Senador Eduardo Suplicy levanta a 
dúvida sobre os TDA, não é quanto à origem do mérito, 
é quanto áo fato _que está acontecendo, e já é maís- do que 
uma boataria. É-muito mais do qUe uma boataria, é uma 
insistência generalizada com relação a esse assunto. 

O Sr. José Fogaça- Foi essa a origem da minha dúvida. 
Porque, se há uma mudança no status do TDA, e essa mudança 
se dá de forma secreta, reservada, e alguém tira -tiioveito 
disso, é grave._ 

O SR. PEDRO SJMON -É evídente! 
Agora, gostaria de salientar uma outra que~tão~ É dolO­

roso neste País o seguinte aspecto: na hora de colocar um 
em-presa na lista de privatização, o que aparece na imprenSa 
é somente depreciativo. A empresa imediatamente passa a 
não valer mais nada. 

Com relação à empresa privada é o contrário, as·notíchtS 
são: comprou carros novos, está de roupa nova. Muito embora 
às- veses numa situação realmente difícil. A imagem é impor­
tante para ir ao banco, para pegar dinheiro emprestado, para 
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vender os produtos ou até mesmo a própria empresa. Caso 
a imagem não seja boa, não tem colocação no tnerc~d.o. _ . 

Quando a empresa é pública, ocorre o contrano. Vai~ 
vender? Então, desmoraliza, deprecia, ridicúlari~a, reduz a_ 
zero, tudo para tentar privatizar. Há outro. aspecto que de~e­
ríamos considerar. Ele inclusive está na Imprensa de hoje. 
Trata-se do pronunciamento do próprio Presidente Collor -
não sei Se ficará apenas no seu pronunciamento - que, na 
minha avaliação, estaria Sua Excelência não mais tão liberali­
zante. Isto porque, desde o discurso de posse até hoje, ~bsolu­
tamente nada conseguiu. Desde a ~ber~ura, para !J capttal es­
trangeiro, além de tantos outros objetivos, S_u~- Excelência 
nada conseguiu. Na verdade., parece que estana o Senhor 
Presidente reconhecendo que tudo tem ou ti~h~ a ver com · 
o momento que estamos vivendo. .. _ __ 

Lá está o Leste Europeu, a Alemanha, a A_sia, a Rússia. 
Lá está o mundo inteiro nesta filosofia de pensamento liberali­
zante._Neste quadro, dentro deste mundo inteiro e~- a esta 
altura dos acontecimentos, haveria realmente n~ste momento 
capital internacional interessado nos investimentos brasilei­
ros?. 

Se o mundo está tomando novos rumo~; .9.nd~ não há_ ' 
mais comu-nismo, não há mais socialismo, não-existe ínáis 
o muro tudo é liberdade total, é a livre iniciativa. Tudo belll! 
Mas q~ero fazer a seguinte pergunta a V. s~. empresário, 
não é hora de pensarmos dua!' vezes sobre a lei da oferta 
e da procura? ------ - __ -

Está todo mundo oferecendo oportunidades de investi­
mentos. A Rússia está oferecendo, a China está oferecendo, 
o Leste Europeu está oferecendo. Se os capitaís vierem para 
cá é porque o preço está-realmente baixo, então, estaríamos 
dando e não vendendo. 

Entendo que dificilmente e~c:ontraríamos, Sr. P~e.s~dente, 
na história das relações mundiais uma hora tão dificil para 
fazer privatização e- ter uma resposta mais oU menos aceitáveL 

De outro lado, lá estão os empresários brasileiros em 
Portugal querendo entrar na Espanha. Lá estão os brasileiros 
comprando terras no Uruguai e na Argentina, por cqntª- da 
chamada integração prevista para daqui há t!~~- anos, quando 
não teremos mais fronteiras. Então, não s~1 se é hora de 
levar adiante o ptojeto totaL Talvez _fosse a· momento de 
parar, pensar, refletir e anaJisar caso a caso. 

Digo-lhe, com todo o respeito, acho que o plano de V. 
5'- é respeitoso e ~ério. Con_çordo que ~mta cmsa ~em que 
ser feita. Aproveito, inclusive, a oportumdade _para '!izer_gue 
sou solidário com V. s~ e com esse trabalho. Considero V. 
S• um homem transparente, sério, respeitado. Acredito que 
todos tenham esse conceito de V. s~ Só tenho ouvido as mel~o-_ 
res referências a seu respeito, mas, por mais _sincero qu7 seja 
o projeto de v. s~' devemos colocá-lo dentro ~a realidade_ 
no seu todo, temos que fazer aj~stes necessários ao momento 
presente. _ . . 

Era o que tinha a dizer, renovando o meu apreço, s1mpatta 
e o conceito que tenho em relação a V. s~ 

O SR. PRESIDENTE (Senador Ronan Tito) - Com a 
palavra o Dr. Eduardo Mediano. 

O Sr. Eduardo MOdiano- Vou fazer alg_umas obse~va­
ções gerais, depois falarei. especificamente sobre a Aço~ Fmos 
Piratini. - -- . ~-- __ " = ___ • _ • 

Senador Ped!o Simon, gostaria de começar diz~ndo que 
não fOI a- nOtícia da privatização que parou a duplicação do 

Pólo Petroquímico dÔ Sul, fol, sin1, a 'mais absolUta falta de 
recursos c!o Gove~no Federa_l. 

O SR. PEDRO SIMON -Mas o Governo Federal não 
tem um centavo de participação na duplicação! 

O Sr. Eduardo Modiano - A duplicação nas obras da 
central, sim, mas nas de segu~da geração, não. 

O SR. PEDRO SIMON - Nem da' segÚnda nem da pri­
meira geração. A duplicação da_ p!ant~. de. primeira ge~aç~o 
poderia ser feita toda com ~a1;ntats pnvados. A am~haça? 
da Refinaria Alberto Pasquahm, produtora das maténas-prt­
mt,ts para o Pólo, pode ser feita Com o dinheiro gerad? pelo 
próprio Pólo Petroqufmico. A autorização para duplicação­
ou ampliação do Pólo Petroquímico não conta com um centavo 
sequer do Governo Federal. Os recursos serão do setor priva­
do e da própria unidade central. 

O Sr. Eduardo Modiano- Só dos acionistas privados 
do Pólo? 

O SR. PEDRO SIMON -A duplicação da unidade cen­
tral sim. Essa é a minha proposta. Agora entendi, V. S• não 
sabia. Então, já vi que vai-dar certo. A dupli_cação da unidade 
central, também, só da iniciativa privada. Agora melhorou. 

O Sr. Eduardo Modiano- O setor privado poderia conti­
nuar a duplicação. Não sei por que motiVOs parou essa dupli~ 
cação se ela não importa em recursos do Governo Federal. 
Agora, se essa minha observa~o nã? v~I: para o Pólo Pet-:o­
químico, vale para a Aços Fmos Puahm. De fato, a ma~cn 
chance de se concluir a Aços Finos Piratini não está na sua 
manutenção nas mãos do Governo Federal. Posso. garantir 
que, como empresa privada, aí vale _a tese da duplicação. 
Se for privada, existe a chance de amphação dessas empresas, 
pois o Governo não tem como fazer todos os investimentos 
que, em uma determinada época, foram compromissados, não 
só no Rio Grande do Sul, não só na Piratini ou no Pólo. 
Foram realizados compromissos de investimentos em diveisos 
Estados da Federação, e diversas empresas, numa fase de 
euforia e até de megalomania. Comprometeram-se com vários 
projetos de investimentoS que o Governo não tem absoluta­
mente condições de fazer. 

Portanto, a única chance que a Aços Finos Piratini tem 
realmente de se completar e de se expandir seria após a sua 
privatização. Nas mãOs do Governo Federal, não tem chance. 
Essa questão de Governo Estadual e Governo Federal vou 
passar depois para a erigenhaira Zilda abordar. A dívida da 
Aços Finos Piratini não é mais o dobro do valor da empresa, 
como no início. Fizemos um trabalho de encontro de contas 
com todos os credores, envolvendo inclusive a Siderbrás, que 
controla a Aços Finos Piratírli~ envolvendo o BRDE, que, 
inclusive, foi enormemente beneficiado, porque reduziu o seu 
endividamento com o BNDES. Aconteceu em Minas Gerais, 
também, de ajustamento nesses acertos de contas, de procurar 
melhorar as condições financeiras do Estado, que é, na mar­
ge'in, isso ·que estamos fazendo em Minas Gerais .e também 
no caso do Rio Gránde do Sul. 

A dívida hoje é bem abaixo do seu valor econômico e 
por iSso é que ~u disse qUe a Piratini tem condições de ser 
privatizadã pela redução de quase 70 milhões de dólares cance­
lados de dívidas nesses acertos de con~. 

O SR. PEDRO SIMON- Mas nós queremos a Piratini 
funcionando no E-Stado. 
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O Sr. Eduai-do Mõdi3no --=-:.--Boin, -mas a empresa fica 
no Estado, vai crescer no Estado, vai criar mais empregOs 
se tivermos investintentos-ãentro do piópiío EStado, e, ainda 
por cima, temos notícíãS pela imprensa que os maiores iilteres~ 
sados em comprar a Piratirti Sãó empresários do próprio ESta­
do. Então, eu não vêjo ·no que a privatizaÇãá da Piratini 
prejudicaria--a emp-resa ou -o Estado. 

De fato, não -C:flfeteffiOs -e-xatamente que ninguém vá de­
fender que -o GOverno--possa agora cumprir compromissos 
assumidos por GoVán"os anteriores, em- épocas- -anteriores, 
de investimentos que- hOj~ )á nló p-ossam ser cumpridos,_ Pôr­
que significaria tirar tlfais recursOs das atiVidades prioiítárías~ 
como vimos nós falando. Os investimentos em educação, saú­
de, estão bastante ncgligendadOs. Quer dizer,ning!lém, em 
sã consciênCia, vai agora-defender a manutenção dessas condi­
ções de necessidades básicas- para manter uma promessa de 
investimentos que não se pode dar como realizado. 

Temos, também, que olhar outra questãO:- isto não vale 
somente para o Rio Grande do Sul. Nós devemos ter uma 
visão de Federação·.- Precisamos quebrar um pouco o regiona­
lismo no sentido de não se cumprir apenas a promessa que 
fez com o seuEstado. O Governo Federal é um caixa como 
um todo, pois o problema ·do Governo é o probfema da socie­
dade com um todo. Esse problema eu tenho visto e assistido 
em algumas questões levantadas também com relação â priva­
tiZação da Usiminas. em Minas Genüs~ · -

Com relação â questão dos TDA, ei.J. goStaria de dizer 
o seguinte: a inclusão ·ctos TDA com moeda da priVatização 
não foi nem secreta e nem reservada. Isso é uma coisa que 
tem que ficar reforçada aqui. Não houve nem segredo nem 
reserva na questão da inclusãodos TDA como moeda da priva­
tizaÇãõ. 

Outro ponto que eu go-staria de aboidar é o fato de estar 
havendo uma oferta, que está havendo privatização em toda 
parte do mundo, que há uma supcroferta, e que os investi­
mentos estão fluindopara diversas outras regiões.do mundo. 
Qual é a solução para isso? Ê nós nos fecharmos ainda mais 
e dizer: bom, então não vou abrir a economia~nâo vou vender 
minhas empresas-, porque os investimeritOse-StãO se. orientando 
para outra parte do mundo. O não seria o· cas--o·-,-Je '~ t•'mJr 
uma posição mais agresS-iva no sentido de atração du investi· 
rnento estrangeiro? 

O SR. PEDRO S!MON - Na minha opinião devemos 
trazer recursos privados, de fora, primeiramente para promo­
ver investimen-tOs -novos. A etapa que já -esta prorlti deiXa 
como está. Primeiro faz investimento novo;- a-mpla, duplica, 
depois vamos discutir a priv-atiZãção do restO .. 

O Sr. EdUardo Modiano - Mas não há _eSSf:: mo_vimento 
de novos investimentoS. Nós não estamos_ percebendo a ten­
dência de fluxo neste sentido. V._ Ex~ meSmo disse que o 
Brasil está numa situação-complicada para atrair esses novos 
investimentos.- E é só através de um movimento· de.abertura 
da economia, de maior intci"nacionalização, de maior confian­
ça nos mecanismos de mercado, que é o que está acontecendo 
nos outros pafscs que procuram atrair investimentos estran~ 
geiros, que nós vamos conseguir. Se nós nós fechãtm9S)nais, 
af é que não vamos conseguir nada. _____ _ 

Agora, acho que, apesar de nós termos condições, em 
alguns_ casos, mais restritivas ao~_capitâl estran-geiro do que 
outrOs pã.rse.s, ao contrário do que V. Ex~ afir-mou, que poderia 
ser a minha visão, nós temos uma sitUação privilegiada em 
relação a outro::. paí::.c:S, 1-)0rque já temos urria indústría ~uito 

bem instalada, côm um"sêl:or-em-Presarial dinâmiCO e rrlOd"erno. 
Coisa que nó Leste Europeu não tem, ainda estão Constiuindo. 
Nós temos recursos naturais abundantes, coisa que- muitos 
desses países não têm, especialmente na Ásia." Nós temos 
um mercadO -ínterno de porte--que Outro~ países ainda não· 
têm. --

A eficiêiftiã ·empresarial e tudo ·mais que temos ·de-·mer· 
cado sãO elemeiüos de atração do inVestimento estrangefro 
que _vão COriJpensar algumas das restrições que tem-os legal­
mente à en_tiada de capital estrangeiro, que talvez demore 
aiD.da algum· tempo para superá-ias. - -
--- Outro pónfó a- ãbordar é qUe O BNDES tinha várias em­

presas, princfpá.lmente na década de 70, que vende_u durante._ 
os anos 80. FiCou apenas com a Mafersa, cujo edital de privati­
zação estamos _concluindo; a Mineração Caraíba; a Usimec, 
que já foi transferida para a Usirilinas: e a CosiriOr, cUjO 
editª-J de yenda já estamos terminando. São as quatro empre­
sas que-ficaram sob o controle do BNDES, depois do Banco 
privatizar acho que 21 ou 22 empresas de 1986 em diante. 
Não, privatizámós 26 emp-resas. Portanto, só permaneceram 
sob o controle majoritário do Banco essas quatro empresaS, 
aS quais pretendemos privatizar logo. Foram as primeiras que 
inc1uímos no pfograma de privatização. 

O Sr. Eduardo Modiano- Eu go:>taria de passar a palavra 
para a engenheira Zilda Maria Lima que participou do diag­
nóstico técnico da Aços Finos Piratini. 

A Sro Zilda Maria Lima - O processo de privatí.zação 
da Piratini, não'ctiineçou no GovernO Collor. Foi -iniciado 
no Governo Sarney, em 1988. Na época não exlstia a Lei 
n~ 8.031, e o processo foi dividido em -dUas partes. Fizemos 
um diagnóstico técnico-operaciop.al para o qual minha empre­
sa, na época, foi contratada. Foi feita, também, uma avaliação 
económico-financeíia. Então, esse processo se deslanchOu, 
se não me engaJ!O, em outubro de 1988, e, por ter-se chegado 
a um va:Iór econômico negativo, começou-se a tentar ultra­
passa-r os problemas que havia. 

A Piratini tem problemaS técnicos sérios. Por exemplO, 
o minério de ferro chega láj para ser u-sado na redução direta, 
que é um projeto ·pioneiro; mais caro ·do que no Japão, em 
face do volume de minério de ferro que é transportado. Então, 
a· alternativa de uso é a sucata. _Não há sucata· disponível 
no Rio Grande do SuL A sucata é trazida de São Paulo, 
assim corno a milíor parte da sua produção é vendida em 
São_Paulo. Isso prejudica bastante a operação da Piratini. 
Na época, fizemos análise da duplicação da Piriltini, maS estu­
do de mercado do crescimento de aço não recomendava essa 
duplicação. O própi-ió -dimensionamento - vou entrar em 
aspectos técnicOS bem mais profundos- o dimensionamento 
dos fornos é inadequado para a produção de aços especiais 
inaiS nobres. Eles são muito grandes. Então, fazem-se aços 
ligados, menos nobres, que não dão a margem suficiente para 
cobrir os investimentos. Entretanto, existem -melhorias opera-_ 
cionais de alto retorno dentro da Piratini, que assim que o 

-e~pff.iSário aS fiZer, ela prov_avélmente_se tomará umi-empre­
sa lucrativa. Dentro do Estado, ela apresentava um passivo 
que não permitiáqualquer melhoria lia sua operação. Portan­
to, o saneamento que o BNDES está fazendo e um encontro 
de contas para ver quem deye a quem e, limpando o passivo, 
vai permitir que ela tenha um valor econômico positívo. Du­
rante ~ Governo Sarney, o que ex_atamente impediu a sua 
pri_vatização foi o seU való~r econômico negarivo. 
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O Sr. Júlio CamPos-=---- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha ·Derzi) - Con-
cedo a palavra a V.Ex~- - ·- -- · 

O SR. JÚLIO CAMPOS.(PFL- MT. Para uma comuni­
cação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, desejo fazer 
o registro do falecimento, ocorrido no último dQmingo·ã noite, 
na cidade de Campo Grande, Mato Grosso do_ Sul, do primeiro 
governador eleito após a ditadura de Vargas~ ·o:e::r-Uovetnador 
do Estado, Dr. Arnaldo Estêvão de Figueiredo;,que morreu 
aos 99 anos de id·a-de, lúcido e ainda trabalhando no seu escri­
tório de engenharia. 

Neste momento, em nome· da bancada de Mato Grosso, 
Estado que governou ·ainda antes da diviSão,'"rli-1947--a-1951 
e também do Mato Grosso_ do Sul, onde merou durante toda 
a sua vida, queremos externar à família do ex~Governador 
Arnaldo Estêvão de Figueiredo os mais profuridõs-seridmentos 
e a mais :;audosa memóría pelo grande trab~lho que e~se . 
homem público fez por Mato Grosso. Tenho certeza que V. 
Ex\ que o conheceu pessoalme_nte, que_ çonviveu com ele 
na política, tamOém extef-na_ os se-ntimeritõs âo Senado Fé~ 
dera!. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Salaanha Derzi) - Real­
mente, foi um mato-grossense extraordinário o Senhor Arnal~ 
do de Figueiredo. É uma grande perda, especialmente para 
o Mato Grosso do Sul, onde vivia há vários anOs. Os nossos 
sentimentos serão transmitidos à família daquela ilustre perso­
nalidade, nobre Senador. 

O Sr. FernaridO HeitriQUe Cardoso-Sr. Presidente,-pi!ço 
a palavra para uma brevíssima-comunicação., 

O SR. PRESIDENTE (Rachid "Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra a V. Ex~ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Para uma comunica-ção. Sem revisão -do. orador.) --Sr. 
Presidente, o Superior Tribunal de Justiça acaba de dar ganho 
de causa, por sete a um, aos aposentados. 

Tudo aquilo que dissemos e escrevemos de que a co~~ç-ão 
da aposentadoria tinha que ser feita de acor_~o __ com a lei, 
ou seja, em 147%, fói considerado pelo SUperior Tribunal 
de Justiça como correto. Cabe, eventualmente, um recurso 
extraordinário do Presidente da RepúbiíCã.-, de- muito difÍcil 
acolhida. 

Acho que este é um fato importante porque os tribunais 
do Brasil estão recriando a confiança no direito, na lei e por 
isso mesmo, nesse momento que votaremos matériaS tão im­
portantes no Senado seria bom que usássemo·s o mesmo crité­
rio de respeito à lei. 

Uma outra comunicação que gostaria de faze_!: é que recebi 
uma informação de que existe disposição na Embraer de dis­
pensar mais de dOis mil' empregados. Lembro ao Senado que 
votamos aqui, com meu voto e meu apoio, uma verba de 
450 milhões de dólares para a Embraer._E uma verba vultosa. 
Bati-me por essa verba, sabendo das d:lfíCUldades que há, 
aqui no Senãdo e no Brasil, effi concéssões. tão ostensivas 
de subsídios. Não é justo que 'ãgora Se áíSp-ensem os~ftindó­
nários. Colocamos tantos· recursds ã dlspos-iç~~. ~ã<?. só para 
que as máquinas sejam preservadas, mas que os homens tam~ 
bém o sejam em seus postos de trabalho. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
ceCio·a palavra ao nobre_Senador Márcio Lacerda. 

· 0 SR. MÁRCIO LACERDA (l'MD"B - MT. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Senadores, 
a Nação brasileira assiste- aparvalhada .e muda, a mais essa 
trapalhada jurídica que motivou aedição.deMedida Provisória 
n" 300, de 1991, que institui nova tabela-de desconto do Impos­
to de Rençia na fonte_ para os rendimentos a partir do dia 
lo de dezembro. Fica evidente, mais uma vez, que embora 
_tenha· cess~do no Brasil a ditadura p!>lítica, não cessaram, 
contudo, alguns maus hábitos daquele regime de exceção, 
entre os quais o mais nefasto e_ perigoso· é, sem dúvida, o 

_autoritarismo econômico. Coma Se não .. bastasse todo o mal 
que_ a· equipe cconómica. do' -GOvei'llo -CÚÍlor já causou ao 
País em matéria de recessão} assistimos agora à titania da 
Receita Federal que, em pleno Estado de Direito, insiste em 
medidas_ ifegais _como a manip-ulação de tabela de incidência 
do Imposto de Renda na fonte. 

Para especialistas em assuntos tributários, como Ives 
Ga:ndra Martins, à nãO-correção da tabela do Imposto de 
Renda é inconstitucional, :Porquanto, na prática, aumenta o 
pagamento de impostos no exercício fiScal, ferindo assim o 
princípiO da anterioridade (art. 150, I e III, b). Para outros 

-juristas, a não-correçã·o é- incOnstitucional -também porque-
significa diminuição real dos saláriós e perda do poder aquisi­
tivo do assalariado, violando assim o princípio da irreduti~ 
bilidade (art. 7•, VI). 

Si~ Presidente, estamos cansados de saber das dificul­
da~~s por que passam as finanças do Governo, como, de 
ies.to~ toda a eConomia do País, graças a uma politica equivo­
cada_ e obstinadamente recessiva desse mesmo Governo. Mas 
isSõ:-iiâO justifica, j311J.a:ls, tentativa dessa D.atureza, porque 
não se corrigem erroS com erros ainda maiores. E digo mais, 
St. Presidente, nada revolta mais um povo do que ver a insensi~ 
bilidade e a injustiÇa da autoridade em que acreditou e ã 
qual confiou a_~ua s~gurança e bem-estar. Nada pode ser 
mais destrutivo da credibilidade _de um Governo e da bonomia 
e do otimismo de uma Nação. 

A propósito, Sr._ Presidente, eu gostaria de_ trazer aqui 
as palavras candentes do Governador de São Paulo, Luis An­
tô"nio Fleury Filho, pronunciadas no Fórum Paulista de Desen­
volvimento: 

"Ao ver e sentir o povo triste e alqu"ebrado no 
seu maior capital que é a esperança, eu me questiono, 
como cidadão e governante, se essa seria a única manei­
ra de combater a inflação e a escalada dos preços. 
A resposta é não. Absolutamente, não." 

Em outro lugar de sua fala, o Governador paulista fustiga 
1 insensibilidade dos burocratas da área ecqnômica: 

.. AS incompreensões, no entanto, camPeiam livre~ 
mente peJos cerrados de concreto, onde se alojam im­
punes e impunemente alguns pretensos guardiões de 
uma estranha visão de recuperação nacioilal. O que 
entendem de povo esses contabilistas de empreitada?" 

E o GOvernador responde qUe lhes falt~ cpmpetência 
e c)úe isso "pode até levar o Presidente da Replíblica, ainda 
que bem-intencionado e movido por bons propÓsitos, a virar 
as costas para as ruas, onde se aglomeram, na aiigústia, os 
votos que o levaram ao Poder". ·. · : 

''No caso brasileiro atual - continua o Gover­
. nado r- o veto nãtf Pode. ter a forÇá <:lo voto, ~a-mesma 
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forma que ·o vótO riâo deVe sei invocado a qualquer 
pretexto, muito menos quando -está em jogo a harmonia 
social, a paz çlo~ e~píritos, a tr_anqüilidade d?. _Cida-
dania.'' · · -

Sr. Pre_sidente, é contra essa insensibilidade do Governo 
e de sua equipe eoonômícã-que eu também lanço -aqui o meu 
protesto. Protesto veementemente contra o veto presidencial 
à correção mensal e automática da tabela do Imposto de Ren-
da. ., __ j •• 

O Governo, ao ·editar a Medida Provisória no 300791. 
embora não tenha optado por sua indexação ao INPC, corrigiu 
a tabela do Imposto tle Renda, praticamente, na mesma· base 
em que havia vetado semana antes. - _ 

O assalariado tem sido altamente penalizado pe~a nossa _ 
política eConômica_ recessiVa e_ inflaci~ná_~~~A_ci'edito que te_­
nha sido mais uma injustiça cometida contra o trabalhador 
a simples vivência- de mais esse suspense. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Lem: 
bro aos Srs. Senadores que o Congresso· N~C?i~óal_~_st~ convo--
cado para as 18h30min. · · 

Nada mais havendo_ a tratar, está encerrada a sessã~. 

(Levanta-se a sess.ãa.às 18 horas e 22 rir.inutos.) 

(*) ATO N• 809/91 
DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em cqnfo~idade _com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissáo Diretora n• 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n" 03-66/91-9, resolve aposen­
tar voluntariamente, Jorge Bruno de Araújo; m~trícula 0386,_ 
EsPedalista em Indústria Gráfica Legislativa/AnáiJse, Primei­
ra Classe PL S30, do Quadro Permanente do Centro Gráfico 
do Senado Federal- CEGRAF, nos termos do artigo 40, 
inciso III, ~línea a, da Constituição da República Federativ~ 
do Brasil, 186, inciso III; alínea a, e 192, I_nc~so II, da Let 
n' 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Senado' Federal, 3 de dezembro de 1991. -Senador 
Mauro Bene~·'Ídes, Presidente. 

(*) Repubticado por haver saído com incorreções no DCN (Seção II) de 
4-12-91. 

ATj) DO PRESIDENTE N• 823, DE 1991 

O Presídente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de_ competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora· no:> 2, de 1973, de acordo_com o disposto 
no art. 243, § 2•, da Lei n• 8.112, de 1990, e no Ato da 
ComisSão Dite tora nq 1, de 1991, resolve nomear Maria Rita 
Bessa Mott~,:Pa:ra exercer o cargo, em comiSsãO~ de Secretário -
Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do Quadro de Pessoal 
do Senado Fe'deral, com lotação e exercício-no gabinete do 
Senador Nelson Wedekin. 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1991. ~ Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 824, DE 1991 

O Presidente do Senado Federa_l,_ no uso de suas atribui­
ções regimentàis;e i-egti.Iimerltaies, em conformidad-e COm a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Díretora no:-2, de 1973, resolve designar o servidor 
MANOEL MENDES ROCHA, Analista Legislativo, Área 
de Processo Legislativo, Classe "ESpecial", Padrão III, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, para substituir o Di-

. n~tQr_~ç:Ia Subsecretaria de Ata, nos eventuais impedimentos 
de seu titular. 

Senado Federal, 17 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevide~. Presidente. · · 

ATO DO PRESIDENTE N• 825, DE 1991 

O Presidehte do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, e ·cte conformidade com 
a delegação d~. co~petência qu~ lhe _f9i ~utorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n? 2. de 1973, e tendo em vista o que 
.consta no Pr6éessõ oi 020.871/91-0, iesolve designar TADEU 
ISIDRO PATROCÍNIO DE MORAES, Analista Legisla­
tivO, Área de Arquitetura e Engenharia, "Classe Especial", 
Padrão 111, do Quadro Perm~ne~te do Senado Federal, pará 
substituir a Diretor da Subsecretaria de Engenharia, no perío­
do de 2-1-92 a 21-1-92, durante o afastamento do titular em 
gozo de férias .. 

Senado Federal, 17 de dezembro de 1991. -Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 826, DE 1991 

O Presidente dO Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares e de conformidade com 
a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Díreto"ra no 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2', da Lei n' 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora no:- 1, de 1991, e tendo em vista o que consta. do 
Processo n• 019.916/91-4, resolve nomear FRANCISCO DE 
ASSIS BALTHAR PEIXOTO DE VASCONCELLOS, para 
exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, Código 
SF-DAS-102.3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
c_oin lotação e exercício no Gabinete do Se1:1ador Hugo Napo­
leão. 

Senado Federal, 17 de dezembro de 1991. -Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 827, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, e de conformidade com 
a delegação de coitJ.petência que lhe foi outorgada pelo Ato 
d~ Comissão Diretora n9 2, de 1973, e tendo em vista 9 que 
consta no Processo n• 020.913/91-5, resolve designar MARIO 
SOLON RffiEIRO DE OLIVEI~A, Técnico Legislativo, 
Árça de Processo Legislativo, "Classe Especial", Padrão 111, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, para substituir 
o Diretor da Subsecretaria Técnica Eletrônica, no período 
de 12-1-92 a 31-1-92, durante ·o afastamento do titular em 
gozo de férias. 

Senado Federal, 17 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 
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4~ Reunião Extraordinária da Comissão Diretora realizada 
em 14 de dezembro de 1991 

Às dez horas e trinta minutos do dia catorze 'cte dezembro 
de um mil, novecentos e noventa e um, reúne-se a Comissão 
Diretora do Senado Federal, na Sala de Reuniões da Presi­
dência. com a presença dos Exceleutíssimos S_enhores Sena­
dores Mauro Benevides, Presidente, Alexandre Costa, Pri­
meiro ViCe> Presidente, Carlos Alberto De'Carli, Segundo 
Vice-Presidente, Dirceu Carneiro, Primeiro Secretário, Már­
ciO Lacerda. Segundo Secretário, Saldanha berzi, Terceiro 
Secretário, Meira Filho c Beni v eras; Suplentes. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Excelen­
tíssimo Senhor Senador Iram Saraiva, Quarto Secretário. 

O Senhor Presidente, inicialmente,- dá ciéi:tcia aos Mem­
bros da Comissão Diretora a respeito das mâtérias qUe ainda 
deverão ser submetidas ao exame de Plenário, no Senado 
e no Congresso Nadoilat especialme-nte--as relativaS ao Orça­
mento da União, rolagem das dívidas dos Estados_e Créditos 
Suplementares. 

A seguir, submete à apreciação doscpriseniciS Processo 
em que o Exm.; Sr. Senador Hugo Napoleão solicita autori­
zação para tratamento ritédico. 

O Senhor Primci:ro Vice-Presidente é designado para rela· 
tar a matéria e emite "jJ1ti'eCer otãl favorável~ que é aprovado 
pelos presentes. 

O Senhor Presidente passa a palavra ao Senhor Primeiro 
Vice-Presidente, que tece considerações a respeito da estru­
tura do CEDESEN- Centro de DesenVolvimento de Recur­
sos Humanos do Senado Federal, em estudo no momento. 

O Senhor Terceiro Secretário intcrveio,~m aparte, fican­
do acertado, por sugestão do Senhor Presidente, que o assunto 
será objeto de apreciação global, Sinwlta-n.e:amen.te com outras 
alterações pretendidas. 

Com a palavra, o Senhor segundo Vice-Presid~nte faz 
um relato sobre o encaminhamento de propostas, de diferentes 
áreas ·do Senado, relativas à c'riação de funções gratificadas, 
objeto de estudos de_ Subcomissão, designada para esse fim 
pela Comissão Dlfetora, da qUal é feia to r e tendo como Rela­
tor-Adjunto o Senhor Serlãdor Beni V eras, Suplente da- Co­
missão Diretora. 

Nessas colocações, o Senhor Segundo Vice· Presidente 
reafirma sua posição favorável de se conferir prioridade aos 
setores mais carentes, especialmente à Subs_ecretaria de Taqui­
grafia, ao Serviço de Segurança e ã SeçãO de Apoio ao Comitê 
de Imprensa, esta vinculada à Subsecretaria de Divulgação. 

Lembra, ainda, que os estudos realizados a respeito con­
cluiam pelo encaminhamento de projeto de resolução ã comis­
são que promove estudos visando à implantação do Plano 
de Cargos c Carreira do Senado Federal. 

Os presentes, embora solidários à tese de prioridade men· 
cionada, acolhem a sugestão que submete o assunto à Comis­
são do Plano de Cargos e Carreira do seUado Federal. 

Submetido à votação, o parec_cr é aprovado por unanimi­
dade, o mesmo ocorrendo c_om proposta do Senhor Presi­
dente, fixando prazo- ffiáximo até o dia 15_ de fevereiro de 
1992, para que aquela comissão apresente projeto (ou pToje-
tos) de resolução sobre a matéria_. _ _ 

Dando prosseguimento à reunião, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Primeiro SecretáriO que solicita 
conste em Ata _sua abstenção relativamente à apreciação, na 
reunião realizada em 9 de dezembro de 1991, dos Processos 

n"' 019220/91·0 e 019366/91-4, alusivos a.aptorização para tra· 
tamento mé_dico de dependente de_senddor. 

Em seguida, o Senhor: Senador Beni V eras, Suplente da 
Comissão Difetora, faz usõ da pa:Iavra_parã solicitar provi­
dências urgent_es no sentido_ de maio_r _ yigilância no ingresso 
de pessoas às dependências do Senado Federal, bem como 
a respeito do regime de trabalho dos àíptoristas. 

Por sugestão do Senhor Presid~nte_, Q Senhor Senador 
Beni Veras, em_ conjunto com o Senhor Primeiro Secretário, 

·ficou incumbido de apresentar, na próXima reunião, proposta 
de ato consubstanciando as medidas cabíveis. 

._ Nada mais havendo a tr(J.rtlr,.o.S~_nhor Presidente declara 
enccriada a reunião, às onze horas e dilco minUtos·,- fiCando­
convocada nova reunião para o dia 17 de dezembro de 1991, 
ãS dez horas, pelo que eu, Manoel Vilela de Magalhães, Dire~ 
tqr-ÇJ~ral ~Secretário da Comissão Diretora, lavrei a presente­
ata que, depois de assinada pelo Senhor Presidente, vai à 
publicação. ~ _ 

Sala da Comissão Diretora, 14-de dezembro de 1991. 
- Se_nador Mauro Benevides, Presidente. 

s~ Reunião Extraordinária da Comissão Diretora realizada 
em 16 de dezembro de 1991 

Às quinze hOrã.s do dia dezesseis de dezembro de um 
mil, novecentos e noventa e um, reúne-se a comissão Diretora 
do Senado Federal, na Sala de Reuniões da Presidência, com 
a presença dos Excelentíssimos Senhores Senadores Mauro 
Benevides, Presidente, Alexandre Costa, Primeiro Vice-Pre­
sidente, Saldanha Derzi, Terceiro Se_cretário e Meira Filho, 
Suplente. 

~_Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Ex­
celentíssimos Senhores Senadores Carlos _Alberto De'Carlf, 
Segundo Vice-Presi~ente, Dirceu_ Carneiro-, Primeíro Secre­
tário, Márcio LaCerda, Segundo Secretário -~ Iram Saraiva, 
Quarto Secretário.· · 

O Senhor Presidente dá início à reunião e submete aos 
presentes o texto de projeto de resolução que dfspõe sobre 
os percentuais .de reajuste de remuneração dos Senadores, 
vigente em pr~meiro de novembro de 1991. 

Submetido à deliberação, o projeto de resoluÇão foi assi­
nado pelos presentes, sendo, em seguida, encaminhado à Se-
cretaria-Geral da Mesa. - -

Nada mais havendo a tratar, o Senhor PresideiÍ.te declara 
encerrada a reunião, às quinze horas e trinta minutos, pelo 
que eu, Manoel Vilela de Magalhães, Diretor-Geral e Secre­
tário da Comissão Diretora, lavrei a presente ata que, depois 
de assinada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 16 de dezembro de 199!. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

COMISSÁO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, 
CRIADA ATRAVÉS DO .... 

REQUERIMENTO N• i67, DE 199i . 
DESTINADA A "INVESTIGAR AS DENÚNCIAS DE 

CORRUPÇÁO E IRREGULARIDADES NA 
CONTRATAÇÁO DE OBRAS PÚBLICAS". 

19~ Reunião, realizada em 10 de dez~mbro de 1991. 
_Aos dez dias do mês de dezembro do anO de mil nove­

centos e noventa e um, às dez horas e cinciüenta ininutos, 
na sala 2 da Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Senhores 
Senadores Ruy Bac!'lar (Presidente), Jutahy Màg~lhães ("ice· 
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menta sob quaisquer fatos reiacionados com a investi­
gação a cargc:rdesta Comissão Parlamentar de Inquérito 
destinada a investigar as denúncias de corrupção e irre~ 
glllaridades na contratação de obras públicas." 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) - Para comple­
mentar a fdrhialidade, a Presidência solicita de V. Ex• que 
mencione o ·seu nome completo e a sua idade. 

· O SR. JOÃO CORRÊA LIMA SOBRINHO - Sou 
Deputado Estadual pelo PMDB do Acre, líder da bancada; 
tenho 38 anos de idade. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) - V. Ex• terá de 
dez a quinze- minutos para fazer a sua exposição, logo de 
imediato os SrS. Senadores farão os questionamentos c;_le praxe. 

COnCedo a palavra ao Deputado J03.o Coirêa Lima Sobri~ 
nho. 

Presidente), Elcío Alvares (Relator), Divaldo Suruagy:Nabor 
Júnior, Magno Bad!l_ar, Meira Filho, Beni V eras, Telmo Viei.: 
ra e Garibaldi Alves Filho, reúne-se a Corriissão Parlainentar 
de Inquérito destinada a "investigar as denúncias de corrupçãO 
e irregularidades na contratação de obras públicas''. Havendo 
número regimentaJ, o Senhor Presidente decla~a aberta a reu.: 
nião e convida o Senhor Senador Garibaldi Alves Filho para 
substituir o Senhor Relator no ínício da reunião. A s_eguir, 
solicita que o Senhor João Correia, Deputa,do Esiª-dual 
(PMDB- AC), tome assento à mesa a fim de iniciar o depoi­
mento sob juramentO. Prosseguindo, o Senhor PreSidente con­
cede a palavra ao depoente para uma breve explanação. O 
Senhor Deputado inicia sem relato que trata de denúncias 
de irregularidades na contratação de obras na Cidade de :Rio 
Branco (AC), como a construção da estação de tratamento 
de água da Capital Acreana e tambt:m a urbanização do Canal 
da Maternida. A seguir, o Senhor Presidente inicia a fase 
de interpelaç6es e conced(! a pal~vra aos Senhores Senadores 
Nabo r Júnior e Garióaldi Alves Filho. Prosseguindo, o Senhor O SR. JOÃO CORR~A LIMA SOBRINHO- Sr. Pre­
Presidente solicita aO Senhor Deputado Estadual João CorrCia sidente, Srs. Seriadores honra~me sobremaneira estar presente 
que passe ã COmissão a documentação necessária para análise prestando um depoimento a esta comissão, que apura possíveis 
da Assessoria, no sentido de auxiliar no próximo 'depoimento, irregularidades na-contratação d~ obras públicas neste País. 
que será o Senhor Eml1io Assniar, Secretário d~_Obras do Desejo que o meu depoimento possa, de alguma maneira, 
Estado do Acre. O Senhor Presidente apresenta também ao lançar um pouco de luz sobre problemas_ que envolveram algu­
Senhor Deputado a solidariedade da Comissão em virtUde mas obras que foram contratadas recentemente no Estado 
das ameaças que vem sofrendo por est-ª_r 95nunciando as possí~ do Acre. Reffro-me, particularmente, às obras intituladas 
veis irregularidades. Nada mais havendo a tratar encerra-se "Obras do canal da maternidade", que estão sendo realizadas 
a reunião e, para constar, eu, Hamilton Costa de Almeida, pela empresa Norberto Odebrecht, que foi a empresa esco~ 
Secretário da Comissão, lavrei a preserlté-.3.ta que depois de lhida num processo Iicitatório ocorritlo em setembro do ano 
lida e assinada pelo Senhor Presidente irá a publicação juntá~ em curso. 
mente com o apanhamento taquigráfico. --- O que nos causou estranheza. inicialmente, foi o fato 

Anexo à Ata da 1~ reunião da Comissão Parlamentar de que cerca de dois meses antes da licitação alguns profis~ 
de Inquérito, criada através do Requerimento n~ 167, de sionais ligados ,ã empresa Norberto Odebrecht já se encon~ 
I99I..SF, destinada a investigar as denúncias de corrupção e travam na cidade de Rio Branco, alugando casas, buscando 
irregularidades na contratação de obras públicas, destinada vagas nas escolas partiCulares para seus filhos, de fato; muito 
a ouvir o depoimento do Senhor João Correia, Deputado Esta~ antes que a licitação tivesse um destirio, tivesse um vencedor. 
dual (PMDB - AC), que se publica com a devida autorização O nosso questionamento sobre esse processo se vincula 
do Senhor Presidente da Comissão. em alguns pontos. Um_ deles, é o da licitação. Entendemos 

Presidente: Senador Ruy Bacelar que da mesma maneira que o Decreto~ Lei _n9 2.300 proíb_e 
Relator: Senador Élcio Alvares o fracion3.mento.de licitaçõeS parã. exatamente cair noS pata~ 
(Íntegra do apanhamento taquigráfico da reunião.) mares das várias modalidades das licitações, o~ procedimen-to 

inverso tã.riJ.Qérti é condenável. 
COMISSÃO PARLAMENTAR DEINQÜÉRITO Então, temos duas obras de natureza extremamente dis-

CORRUPÇÃO ~ IRREGULARID_,A.DES NA. tintas, opostas: uma obra de engenharia simples, de drenagem, 
CONTRATAÇAO DE OBRAS PUBLrCAS de elaboração de escoras, de urbanização, que é o Canal 

Notas Taquigráficils da Reunião de 10-12-91 da Maternidade, e uma obra da construção de uma estação 
de tratamento de água com a respectiva captaçãO, Gue tem 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)- Havendo núme- uma obra muito mais complexa. Estas duas obras foram junta­
ra regimental, declaro abertos os trabal~os da presente reu~ das no mesmo proc-esso licitatóriO. 
nião. Também causa~nos espécie o fato de terem sido feitos 

O eminente Senador Elcio Alvares é o Relator da Comis- dois cqntratos diferenciados. Se as obras foram juntadas na 
são de Obras PUblicas. mesma licitação por que, então, não se fez apenas um cdn-

A Presidência-convida o Deputado JoãD Corrêa para to~ trato? 
mar assento ã mesa. S. Ex~ se encontra aqui presente aten~ Causaram-nos· estranheza alguns critérios que, no -nosso 
dendo a uma convocação da CPI - que foi motivada por entender, tinham o objetivo de di~igir claramente a licitação, 
um requerfinento de autoria do Senador Nabor Júnior -, Para se ter uma idéia, o capital exigido foi ·de um bilhão 
que trata das irregularidades na contratação de obras públicas. de cruzeiros, a preços de julho de 1991, o que colocava fora 

Para complementar ~s normas do art. 342, convidamos do processo competitivo as empresas locaiS e até empresas 
o Depu!ado, para fazer o Juramento de pr~xe e aos membros regionais. Foi vedada, proibida, a formaç~o de consórcfos~ _ 
da com1~ão. Peço que :odos fiquem de pe. _. ~· . ---~- O edital de licitação custava um milhão de cruzeiros, o que, 

O Sr. DeputadoJoao Corrêa prestao segumte Juramento: de uma certa maneira, ainda a preços de julho, era um elemen­
"Juro, como dever de consciência, dizer toda a to a mais para dificultar a possibilidade de as empresas concor~ 

verdade, nada omitindo do que seja do meu conheci- rerem no seu maior número possível. 
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Outro elemento que nos causa estranheza, apesar de nã_o 
ser proibido pelo Decreto';' Lei n<.> 2.300, mas que· c6.titradita· 
frontalmente com a proposta_ do Sr. Govern~d9r do Estado,. 
que propõe a transparência em todos seus ajçs. administra':' 
ti vos, é que o edital foí -PUblicado apenas nq Diário Oficial_ 
do Acre e, depois, quando começaram existir alguns. questio­
namento, foi jjublicado numa espécie de resenha por um jornal 
do Rio de Janeiro. Como o valor das obras, o valor licitado, 
não é pequeno, s-obretUdo, para as dimensões da economia 
do Estado do Acre, um montante que articula quarenta bilhões 
de cruzeiros, a preços de julhü - e para que V. Ex.s tenham 
uma idéia, o orçamento do Estado para o ano.de 1992, a 
preços_ de maio, está em nov~ntfl. bilhões. J , 

Então~ entendemos que esse processo teria_que ter, n·atu­
ral e necessariamente, um '?ráter público aJim Q~ que possibi­
litasse a inserção_de __ outras ~mpresas na competi_ção por preços 
básicos. E.aí está uma questão extremamente complicada, 
porque a competiÇão por preço básico elimina exatamente 
a disputa de preços e a .coio_ca no plano da excelência tecnoló- _ 
gica, da excelência, digamoS assim, da, "'perfumà.ria" técnica. 

Como o íritervalo 4o preço de quarenta_ e um bilhões 
-que foi checado pelo orçamento básico e, depois, referir­
no~-emos sobre ele - est~ya cinco por cento a·-menos e cinco 
por cento a mais, ·empresas que pudessem cotar, digamos, 
a vinte, a trinta bilhões de cruzeiros, esta,ria_m, Hminarmente, 
fora da competição. 

Há uma série de outras questões dentro do próprio edital 
que, como não foi questio'iiadO, toinOu-_se uma peça jurídica, 
o que não inval_i~a~_por_exemplo, o caráter moral,_ o caráter 
ético do dirigis-rno claríSsi"mo que foi, a nosso ver, embutido_ 
nesse edital. 

No dia 26 de setembro, o jornal Folha de S. Paulo, através 
do jornalista Gilberto Dimenstein, fez uma denUncia com 
o título "Um Exemplo de Transparência"~ verbera.ndo exata­
mente o dirigisnlo que teria havido em relação a essa licitação 
para a empresa Norberto Odebrecht. 

Em seguida, ~Jgum tempo depois, ele voltou à carga, 
com uma reportagem; cujo título é "A Ministra' Sabia'', dizen­
do que a Ministra da Ação Social, Margarida Procópio, sabia 
que a empresa NorbertO" Odebrecht seria, 'previamente, a em-
presa vencedora ou escolhida. · 

A partir desse momento, a Assembléia Legi~~ativa do 
Estado do Acre passou a se posicionar sobre a referida licita­
ção e nós, inclusive, propusemos ao Sr. Governador para 
que, continuando aderente à sua retórica de campanha política 
e para, exatamente, atender aos interesses do povo acreano, 
que S. Ex• fizesse uma anulação -não referendasse a licita­
ção, a anulasse e a refizesse no plano naCional, com toda 
a publicidade possível e abrindo uma perspectiva para a inser­
ção de empresas locais ou regio~ais nesse_prbcéSScJ. Isso, TOfe-­
lizmente, não ocorreu e a licitação foi, portanto, homologada, 
e ·a empresa começou, então, a fazer os trabal;hos. -

Ora, nós enviamos oito Deputados Estaduais, inclusíve-­
para esta CPI e para-várioS órgãos do setor público estaPual 
e Federal. Nós enviamos dois documentos chamando a_ aten­
ção para as possíveis irregUlaridades que existiam nessa licita­
ção e na realização dessa obra, baseados, dentre outros, em 
alguns elementos, tais como, no mês de julho de 1991, o 
Governador do Estado solicitou à Assembléia Legislativa au­
torização para conuatar junto à Caixa E·con6mica Federãi 
empréstimos no valor de 14 bilhões de cruzeiros, o que corres­
pendia ao limite superior da capacidade de endividamento 
do Estado. Também a preços de julho de 1991, foi o coiltrato 

assinado pelo Goverpo do Estado corp .a. empresa Norberto 
Odebiecht para a realização das duas 'Obras. Esse contTato 
soma a cifra de 40 bilhões de cruzeiros. _Nós, então, enten­
d~ri19~ que é extremaniente cõillplexo, numa crise de um Esta­
do periférico -= perifeira da periferia como é o Acre _como 
é--que n6s estabeleceremo~s_ capacidade de pagamento para 
um empréstimo para o qual o Estado só dispõe de 14 bilhões 
d~ cruzeiros, o que corresponde ao Jimíte. superior, a preço 
de julho, de capacidade de,endividam.en_todo Estado. O Sr. 
Gqvernador do Estado dizia no peçl!çlo de autorização do 
empréstimo, sobretudo a partir d(! ameaça da cólera - o 
Acre faz fronteira com o Peru e com a Bolívia - que essas 
o~r~s seriam_ de saneru;n~nto_f?fisico._ No. ~nt~nto, ~J,as se revela­
ram, particularmente a obra do Canal da _Maternidade, de 
cunho essencialmente urbanístico, çl~ _embelezamento, cujo 
efeito prático para o saneamento básico é escassíssirno, é uma 
obra de puro embelezamento da cidade, embelezamento esse 
até questionável na medida em que- não traz para a zona 
ur}?~n_a de Rio Branco,_digamos assim, U:ma fundamental mu­
danç(! da face da nossa. c;idade. 

A obra de ampliação da ETA -,Estação de Tratamento 
1de Água- é absolutan!-ente inquestionáveL Mesmo conside­
raO dO-a como Obr(l de embelezame_Ilto, particularmente, não 
soucontrário a sua r,eali.Zação. Oponho-me ã posSibilidade, 
mesmo que ref!lota .;__e parece-nos que, no caso. essa obra 

- foi brutalmente superfaturada, onerando o Estado do Acre 
da possibilidade de realização de outras obras, tanto na capital 
como em vários municípios do interior, inclusive visando a 
a,meaça da cólera que, desgraçada e desventuradamente, en-
tr9':1 em nosso EstadQ. __ 

. , !)r. Presidente, Srs... Senadores, a licitação (oi homolo­
gada_. A Caixa Econômicil- Federal recebeu __ os documentos 
dos oito Deputados Estaduais - e é bom que se diga de 
todos os partidos,_ inclusive do PDS, que é o partido a que 
pertence o atual Governador do Estado do Acre, alguns são 
signatários, a obra foi iniciada e as parcelas começaram a 
ser liberadas assim mesmo. 

Foi criada na Assembléia Legislativa do Estado urna Co­
m_issão Parlamell:t(,lr qe, I.nquérito com a finalidade_ de averiguar 
possíveis irregularidades, também, na realização de obras pú­
blicas no Estadq do Acre, tanto do Governo anterior, o 
PMD~_, quanto do governo atual, e uma delas é, exatamente, 
uma dessa~ obra.s acompanhadas -é a do Canal da Mater­
nidade da qual, inclusive, eu sou Sub-Relator. No procedi­
mento, nós temos_um Presidente, ternos um Relator-Geral 
e temos os Sub-Relatores que estão vinculados às obras que 
fora:_rn_ escolhidas, e eu sou Sub-Relator do caso _do Canal 
da Maternidade. Temos encontrado muitas dificuldad_es na 
CPI em colher informações do Governo do Estado. Para V. 
Ex~ terem ··urna idéia, foram feitos contratos:- do Governo 
do Estado com a empresa Norberto Odebrechet, através da 
Companhia de Saneamento do Estado do Ac~e~·a SANACRE, 
no que diz respeito às obras da ETA e do Canal da Mater­
nidade que articula a Companhia de Habitação local, chamada 
COHAB, e a SETOP, Secretaria de Transportes e Obras 
públicas. No dia 4 de novembro nós enviamos ,dpcumentos, 
solicitando informações a respeito do que para n_ós era funda­
mental: quem elaborou o orçamento básico, discriminativo, 
que calçou a realização da licitação no dia 18 de setembro 
- quem a elaborou? Nós enviamos esses doc;unientos, os 
reiteiramos, chegamos a ir â Sanacre para ver o seu andamento 
e, na verdade, nós temos a suspeita fundada de que os docu­
mentos do orçamento básico que foi, digamos assim, o para~ 
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digma para a elaboração dessa iicitaçâo, eles ãíriâa rlãO exis-­
tiam. Apenas no dia27 de novembro eles nos apresentaram 
esse documento que foi elaborado, segundo eles, pela Tecno-­
sam, e esses preços básicos, que definlrairi o valOr da licitação, 
não foram acompanhados por téciiiCós nem da Sanacre, nem 
da Setop e nem da Cohab. Esse orçamento básico, elaborado 
pela empresa Tecnosa-m, de acordo om o Decreto-Lei nn 200, 
não fOi aprovado pCio órg-ão técnico específico, e não existe 
nenhum ato formal nessas empresas ou na Secretaria de Trá os­
porte que denuncie, demonstre ou que provem de que eles 
foram aprovados. Por outro lado, há uma cláusula leOnina 
no contrato. Nós, e-ntão,- desconfiamos.- Nós temos fortes ra­
zões para suspeitár~;--portã.nto, desse orçamento básicO feito, 
no nosso entendimento; a posteriori, a pa"rtir da ação-da CPI 
local e nós temos indício-s que nos levam a suspeitar que aquele 
orçamento básicO não é, exatamente, cdridigrio, justo, correto 
e competente, tecnicamente - vis-à-vis as ações que· serão 
feitas no plano da engenharia, nessas duas obras. 

Estranhamente, há, nas cláusulas n" 31 e 33 dos contratos 
assinados pelo Governo do Estado com a empresa Norberto 
Odebrecht - que dizem que os itens que tiVerdri sido mal 
dimensionados. e que compõem o orçamento básico, eleS não 
serão mais objetos Ue questionamento. - --- · 

Nós recebemos esse fato como eleniento lesivo aos inte-­
resses do povo acreano e, ao mesmo tempo, diz que-zs%· 
do valor do contrato podem ser aditados_ ou suprimidos a 
ele sem necessidade de licitação; entendemos que esse fator, 
também, é como dar um cheque em branco para urna licitação 
que, para as dimensões do Acre é bastante grande - ela 
regula, e se aproxima, mais ou menos do-pi'óprio orçamento 
do Estado para o ano de 1992. Ela teria um efeito fundamental 
no ·sentido de modificar- a face cruel do desemprego abertq 
com o qual convivemos hoje, em nossa écoiloinia e apenas 
600 empregos diretos seriam -é o que está ~sendo dito peJa 
imprensa e pela própria empresa decorrentes dessa obra. Con­
sideramos esse número extremamente acanhado para um in­
vestimento tão alto e entendemos que seja·a relação capital 
investido e emprego gerado das_ mais altas do País, haja yista 
o fato de que a construção civil é, notoriam.ente·;-Sã.bidamente, 
o ramo da economia que mais emprega e cuja re13ção capital 
investido/emprego gerado é uma das mais baixas. 

TemOs fundadas razões para entender cjue esse contrato 
deve ainda ser questionado. Nós o acompanharemos, segUra­
mente, com- todas as nossas forças para que·, de fato, recursos 
públicos não corram o risco de ser desviados para bolsos crimi­
nosos. 

Srs. Senadores, dada a exigüidade do tempo, é o que, 
preliminarmente, gostaria de colocar para-v. Ex~s 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) - Depois~desta 
primeira fase, a Presidência concede a palavra aos Srs_. _Sena­
dores que irão questÍOJ?-ar o depoente. 

Concedo_ a palavra, como primeiro insi:títo, ao nobre 
Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABO R JÚNIOR- Sr. Presidente, Sr. Relator, 
Srs. Senadores, ilustre Deputado João Corrêa: _a -im-prensa 
do nosso ESfaâo noticiou, por diversas vezes, antes mesmo 
da realização da concorrência para a execução das obr~s do 
canal da maternidade e da Estação de Tratamento de Aguas 
de Rio Brahco, que a firriia vencedora seria a Norberto Ode­
brecht. Tive ocasião de ler, nos jornais de Rio Branco, com 
. a antecedência de quase um mês, a notícia de que já estava 

mais" ou menos- aceitado en"tre O_ Governo do Estado e -essa 
empte::;a que e]a seria a vencedóra: dessa concorrência. 

V. Ex~ tem ·algum documentO que realmente 'c'ontprbve 
essa p.otíciadádrt pelos jornaiS"d_o Acre? 

·Gostaria que·anexasse __ ~o. ~eu pronunciamento os -docu­
mentos que, :pó"ryentura, tenha consigo. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)- Concedo a pala­
. vra ao Deputado João Corrêa para responder ao Senador 
Nabor Júnior: 

O SR.JOÃO CORRÊA~Nobre Senador Nabo r Júnior, 
na verdade, de fato, isso aconteceu,. 

Em Rio Branco temos dois jornais diários e ambos noti­
ciaram, com bastante antecedência, que a emprésa.-Nõrberto 
Odebrecht seria ã. ·vencedora da referida licitaçã · Inclusive, 
tenho aqui em mãos -e poderei enviar à Com-issão_ Outros 
- recorte do jornal O Rio Branco, do dia 3 de setembro 
último, com o· título "Termos usado no basquete - que já 
é uma solução do dia 30 de agosto de 91 -,e que diz: "A 
obra do Canal da Maternidade será destinada para a emPresa 
Norberto Odebrecht vencer", 

SimiJarmente a este, outros-dOcumentos exiStem n·a im­
prensa local, dando conta, com bastante antecedêtlé'iã, de 
que a licitação -setiã ütri jogo de cartas marcadas. 

O SR. NABOR JÚNIOR -V. Ex• falou sobre o preço 
básico dessa obra, que teria sido concluído pela empresa Tec­
nosan. Essa empresa faz parte da estrutura administrativa 
do ·Estado, ou é uma empresa que presta assessoramento à 
Companhia de Saneamento do Estado do Acre? 

~ OSR.JOÃOCORRÊA-ATecnosanéumaprestádora 
de serviços à Companhia de Saneamento do Estado do Acre 
(SANACRE), e não faz parte da estrutura administrativa do 
Estado. 

Gostaria de aproveitar a oportunidade para fazer urna 
outra observação _que considero de muita relevâ:gcia. . 

As obras da Estação de Tratamento de Agua (ETA) 
já estavam contratadas anteriormente com uma empresa deno­
minada Ecobrás. Esta empresa, iriclusive, hoje, está naJus_tiça 
reivindicando a sua primazia na realização dessa obra, porque 
agora existem os recursos. Ela está questionando na Justiça 
exatamente a escolha da empresa Norberto Odebr~cht para 
fazer também a obra da Estação de Tratamento de Agua. 

A Tecnosan, SenadorNabor Júnior, já trabalha, há algum 
tempo, com a Companhia de Saneamento do Estado do Acre 
(SANACRE), e foi ela, segundo informações dos depoimen­
tos que tenho aqui, e que poderei deixar para a Comissão 
-do Presidente da SANACRE e do Presidente da COHAB, 
que foram ouvidos. na nossa CPI -que fez orçamento básico. 
Foi a Tecnosan que fez e a SANACRE não participou dessa 
elaboração, tampouco a COHAB ou a SETOP, o que leva 
também à suspeita de que essas coisas foram definidas fora 
do Acre. E também, para que V. Ex~ tenham uma idéia, 
a aprovaçã-o do orçamento básico do canal da maternidade 
foi dada pelo Chefe do Gabinete Civil, e pelo Chefe da Comis­
são de Licítãção, o-Sr. Mahanna, pessoas que não têm qualifi­
caç~o _técnica para fazer uma avaliação dessa natureza, pois 
ambos são advogados._ 

Entendo que um orçamento básico deva ser aferido por 
profissionais ligados à área de engenharia civil e, particular­
mente, à área sanitária,_ que é o caso . 
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. Então, respOndendo à pergunta de V.- J::::x\ a Tecriosan 
não faz parte da estrutura administrativa, apênas assesso_ra 
a SANACRE há algum tempo. ' 

--·o SR'. NABOR JÚNIOR --No ectit'al de licitação-da 
ob'ra Consta· o preço b,ásico? Ou ele foi omiti~9.' 9culto, cotnb 
eni. algumas obras realizadas em outros Estaçlps·da Federação'? 

O SR. JOÃO CORRÊA_: Tenho aqui o edital e qu~;o 
entregá-lo à Comissão. Ao.que me Parece, não tenho certeza, 
o preço co~sta. Mas isso poderá depois ser aferid? pela própria. 
Comissão., 

O SR. PRESIDENTE' (Ruy Bacelar)-~ Vou fazer um. 
pài"ê'ntese~ pedindo vênia· ao' senador Nabor.J.úptor. A Comís­
são,'se V. E,r.o tiver· em mãos, pretende que-v. Ex~ nos entr·egue 
os editais-, bem comb os- 'contratos das obraS, pois eles são· 
importante-s para os trabalhos. ' 

o sR. JOÃO: cORR'êA - Perfeítamenf~.' 
O SR. NABORJÚNIOR- Quer dizer que a informação 

que V. Ex~ ter.1 -e a Assembléia Legislativã =-é a de que 
meSmo constando do edital o preço básico, para servir de 
parâmetro âs propostas oferecidas pelas· diversas empresas· 
que iam competir nessa licitação, ele não teHa-sido elaborado· 
pelo 6rgão técnico especializado, que seria a Secretaria de 
Transportes e Obras Públicas, que, inclusive, é o órgãb que 
contratou a ·empresa? Esse preço básico teria -sido elaborado 
por uma empresa totalmente alheia à estrutura administrativa 
do Estado~ a empresa· de assessoramento à ·companhia de 
Saneamento do Estado ·cto Acre. Foi o que ocorreu·? 

O preço básicO não obedeceu a critérios té~nicos, e apesar 
da Assembléia ter pedido essas informações•amda em setem· 
bró·, só' .agora, em novembro, é que a SANACRE se dignou 
a apresentar ã Assembléia os critérios levados em conside .. 
ração para a fix!lçiio desse preço básico .. _ N~?_ é isso? 

O SR. JOAO CORREA - Perfeitamente. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Não· eXiste uma planilha 
de custos de material, de mão~d_e-obra, de .m!lª séri~ de outros 
fatOres para a fix<içã6 deSse preço base. · 

O SR. JOÃO CORR~A- Existe gora: Só agora. Ante­
riormente, não, Senador. Quem elaborou o preço básiço, in­
clusive, está aqui referido, em dois depo_ime.ntos, o do Presi­
dente da Companhia de Saneamento do Acre (SANACRE) 
e o do da COHAB-. Foi essa empresa Tecnosan, sem nenhum 
acompanhamento técnico das autoridades·cta SANACRE, da 
SETOP, ou da própria COHAB- - -- -

Entendemos que eles só nos mandaram a planilha de 
preços, porque ·cobramos, e assim houve um tempo, portanto, 
para qu-e-eles elaborassem juntamente com a CPI. Quer dizer, 
do dia 4 de novembro até o dia 27, que foi quando nos envia­
ram, talvez tentando nos tapear, uma planilha de preços onde 
existiam os quantitativos, mas não exist~am preços. Eu nunca 
vi planilha de pr~ços onde não existe preço, está certo? 

O SR. NABOR JÚNIOR- Só os 'quantitativos? 
O SR. JOÃO CORR~A- Só os quantitativos?'. . 
O SR. NABOR JÚNIOR- Material e mão-de-obra? 
O SR. JOÃO CORRÊA- Exatamente, mas não exis-

tiam os preços e esses preços só foram en~regues ã ~CPI no 
dia 27. Se a Comissão -qUiser requísitar da nossa CPI, teria 
que consultar o Presidente da Comissão, é poderíamos enviar 
a V. Ex~s 

O SR. NABOR JúNIOR- Muito bem-

, . Ou,tro item que gostaria, que V. Ex~ fornecesse à Comissão 
seria -o .valor da autorização que a As.sembléia concedeu ao 
Goveno,do Acre _para a contratação d_e ~tp.préstimos junto 
à Caixa Econômíca Federal para essas duas obras, bem como 
o valor dos dois contratos_celebrados com a Caíxa Econômica, 
u~ para o custeio da obra do Canal_ da Maternidade e o 
da Estação de Tratamento e, também, o val9r dos dois contra­
tos assinados pela Secretaria de Transportes e Obras Públicas 
com a Empresa.Norberto Odebrecht. GostaJ,"ia que fornecesse 

·esses elementos par& conhecimento da Comissão. _ 

- -0 SR: JOÃO-CORRÊA- Pois não, Senador_ Na verda­
de, esses valores constam dos contratos do Governo do Estado 
cbni a Caixa Econõritica,' de um lado, e do Governo do Estado 
corri a Empresa Norberto Odebrecht - aqui estou falando 
do Governo do Estado como a entidade maior -, porque 
os elementos aí são a SANACRA, de um lado, que faz o 
contrato díreto com a Norberto Odebrecht para a realização 
da ETA e a SETOB(?) e a COHAB fazem com o Canal 
da Maternidade. Em jUlho, o Governo do Estado_ solicitou 
autoi:'iZâçãtt'à Assembléia para contratar com a Caixa Econó· 
miCa recursos na ordem de 14 bilhões de cruzeiros, o que 
correspondia ao limite superior da capacidade de endivida­
mento do Estado. No entanto, esses contratos com a Caixa 
Econômica Federal ficaram em 9 bilhões, 423 nülhões, 377 
mil, 962 cruzeiros, 5 centavos. Isso corresponde ao to~al de 
dois contratos, porque o contrato do Canal da Matermdade 
- do Governo- do Estado com a Caixa Econômica -é de 
2 bilhões, 743 milhões, 51 mil, 234 cruzeiros e 5 centavos, 
e .o. contrato com a ETA é de 6 bilhões, 680 milhões, 326 
mil .728 cruzeir"os. lsso corresponde, portanto, aos valores 
GOn'tratados entre Q Governo do EStado e a Caixa _E:conômica 
FederaL Esse valor de 9 bilhões etc., corresponde a 95% 
dq .Hn.anciamento da. obra, conforme reza o contrato entre 
a _Governo do Estado e a Caixa Econômica Federal. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Quer dizer que os outros 
5.% ficam como contrap-artida? . 

· · O SR. JOÃO CORR~A - Seriam a contrapartida do 
Gov.erno do Estado. 

No entanto, o Governo do Estado, também fez um con­
trato, a preços de julho - é importante que teJ?.~amos isso 
claro: os preços ~ de 14 bilhões, 178 milhões,. 891 mil, 93 
cruzeiros e 90 centavos~ com a Empresa Norberto Odebrecht 
para a realização das obras do Canal da Maternidade e fez 
um contrato de 24 bilhões, 836 milhões, 792 mil, 66 cruzeiros 
e 6 i::e:rit3.vos, para a construção da Estação de Tratamento 
de Água, quer dizer, ambos os contratos com a Empresa 
Norberto Odebrecht, somam ·a cifra de 39 bilhões, 12 milhões, 
683 mil, 159 cruzeiros e 96 centavos, e IJS recursos efetivamente 
liberados pela Caixa- Econômica correspondem a menos de 
25% dos recursos contratados entre o Governo do Estado 
e a Empresa Norberto Odebrecht 

O SR. NABOR JÚNIOR - V. Ex• podé informar à 
Comissão se ess·a diferença, que dá, aproximada~e_nte, Cr$30 
bjlhões, entre o que foi contratado com a Ol.iXa" Econômica 
e o que foi contratado com a Empresa correri'a· por conta 
d~ _quem? Por conta do Estado? , . 

O SR. JOÃO CORRÊA- Senador Nabor Júnior, essa 
é exatamente- a nossa grande dúvida: como un;t Estado pobre 
como o nosso, que precisa de investimentos,-foem a menor 
dúvida, contrata, praticamente, no limiar de ;ma capacidade 
de endividamento? De onde vai tirar recursos para custear 
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urna obra que tem a dura'Ção de dóis ilnos e meió,--malS ou 
menos, 900 e poucos· dias? Então, a nossa pfeocu·p·ação. é 
de que a obra ficjúi' i'ncoflclusa, pelo fato de que o Governo­
do Estado tem a sua receita tributária, a- sua receita tOtal, 
incluiiido as transférências-dã União, comprometidas funda­
mentalmente com o pagamento de pessoal, mas onde a capaCi­
dade de realização de inveStiriientOs é extreriiamente pequena.­
temos a preocupaçâo inclusive de que no orçamento deste 
ano que vem, que· nós estamos votando agora, do qual en 
sou o Relator, existia uma sugestão, Ou' melhor, uma locação 
do Governo do Estado para contratação de operações de crédi­
to no valor de 35 bilhões_ de cruzeiros '!- preços de maio e, 
no entanto, fizemos uma emenda suprcssiva porque não existia 
nenhuma _bas:e legal para isso: o Governo não tinha nenqurllà ·. 
autorização da Assef9'blé~a Legislativa, está certo, e tampouco 
uma demonstração cabal de que possuiria capacidade de endi­
vidamento para contratar recursos desta monta._ 

Então, a nossa preocupação é que esta distância entre 
o valor contratado pelo Governo do Estado com_ a ,Caixa 
Económica Federal e o valor contratado pelo Governo do 
Estado com a empresa consiga inviabilizar, num curto prazo, 
essas duas obras; quer dizer, que os _serviços sejam perdidos, 
enfim, e o Estado fique eiidividado, sem pcrspe_ctivas de outros 
investimentos sociais, de tanta relevância quanto esses. 

Tem outro. aspecto, também, que gostaria de citar aqui 
e que o Deputado já se reportou,. uma poderá dar maiores 
detalhes, que é essa obra da ETA que,.na verdade, é priori­
tária., porque já fqi iniciado um processo de expa}1são da rede 
de abastecimÇnto,d.e água em Rio)3nl~co, na administração 
anterior ã do_ atuftl GovernadOr, ou_ s_eja, na _adminiStraçãO· 
do nosso Colega Flaviano Mélo, fói contratada uma empresa· 
do Rio Grande do Sul, através de tlm processo de dispensa 
de liCitação, porque naquela época o Acre estava submetido 
aos efeitos daquele decreto que dispensava licitação para casos 
de calamidade pública- tivemos uma enchente muito grande· 
lá no Acre e, não foi preciso fazer licitação -f mas foi feita 
tomada de preços.com várias eiJ]presas;Venceu a con~Orrên.cia 
a ~mpresa ECOBRÁS que chegou.a construir váriosr.eserva­
t6rios·para armafÇ"nar água e., aí, -abastecer a ~idade; ,faltava 
apenas a estação de tratamento de água. A empresa tem tam­
bém um contrato com o Estado para ponstrução dessa estação 
de tratamento de água. V. Ex~, que é engenheiro e acostumado 
com licitaç6es,.e também o Relator, Senador Garibaldi Alves 
Filho, foi prefeito de Natal e sabe disso, que se a empre.sa 
deixou de cumprir o contrato, teria primeiro que ser .rescindido 
o contrato, denunCiado judicialmente, para depois abrir nova 
licitação sobre a obxa .. _ . • _ _ .. 

Isso não foi feito, tanto que a empfesa, hofe, ingressou 
na Justiça para reclamar o seu direito de continuar executando· 

o SR. NABOR JÚNIOR _ É bom que se esclareÇa, a obra, que foi suspensa exatamente por falta de recursos. 
também, Sr. Presidente, para melhor compreensão desse pro- Com a contratação desses recurs9S junto à Caixa E~onó­
blema, que essa obra do Canal da Maternidade teria sido mica, e o de.vido repasse, a ECOBRAS poderia dar continui­
contratada ainda na administração do governador Geraldo dade à execução da obra, porque. o .contrato estava devida-
Mesquita, de 1970 a 1975. Foram feítaSVáriaSdesapropriaçõ'es mente legalizado. . 
ao longo do córrego, chamado Canal da !vJaternidade, _e foi Mas isso não aconteceu. Fizeram uma nova licitação. em 
contratada uma enipresa para fazer a urbánização da área, cima de uma obra para a qual já havia outra empresa devida-

mente contratada., mas por _faltá. de recursos a empres~ não_· c~nclu_iu essa obra 
e está há mais de 10 anos parada. Então, o Governo do Estado, Então, o que pode acsmtecer_ no caso? Se a Justiça der 
agora, entendeu de fazer uma nova licitação para, digamos ganho de causa ã ECOBRAS e determinar que volte a·execu­
assim, o reinício- das obras. Diante dessa i"nformação que o_ tar a obra da estS~ção de tratamento d'água, o Estado vai 
Deputado João Corrêa está transmitindo à ComisSão, é possf- ter um prejuízo ~norme, porque já contratou uma segundi­
vel que venha a acontecer, com essa obra do Canal da Materni- empresa, a Norberto Odebrecht, e então, '-:ai ter que indenizai 

a ECOBRÁS com alguns bilhões de cruzeiros. ' · 
dade, aquilo que já aconteceu há dez ::tnos· ou há mais de 0 problema é muito sério. · - · -
dez anos, ou seja, que por falta de recursos -m·ais uma vez 

Agora, perguntaria ainda ao Deputado João Correia~ 
essa obra fique--in-COnclusa, vamos investii recursos que vão dentro da avaliação dos Deputados, da Assembléia Legisla­
ser de muita dificuldade para o Estado' pagar, devido ã sua 

't - - - tiva, se essa obra do Canal da Maternidade - que é uma 
recei a ser.~~quena. . _ _ ___ obra necessária, nós sabemos- é uma obra prioritária, diante 

Basta-dizer que a-União participa-cerca de 90% a 92%- desse quadro de Crise·que o País atravessa, dessa crise que 
da arrecadação total do Estado e a receita própria do Acre ~ Estado atravessa, fa_Ita de recursos até mesmo para atender 
é de apenas 8% e esses recursos são ·quase todos destinados a compra de combushvel? . 
a pagamento· de pessoal, pagamento da administraçã-o, da ~ . Rece-?tem.ente, a EL~TROACRE subm~teu os Mum­
Assembléia.Legislativa, do Poder Judiciário, do funcionalismo CipiOs_ do mtenor a u-?1 rac1?na~ento de energia de 12-ho~ras 
de um modo geral e, também, da despesa de manlJtençãu- por d1a, porque~ nã? tmha dmheuo para comprar combustJvel 
das escolas., dos hospitais, compra de combustível etc. Então, da PETROBRAS e nem pagar o atrasado com a fornecedora. 
a capacidade de endividamento do Estado, conforme foi fixa- O SR. JOÃO CORRÊA - Senador Nabor Júnior a 
do aqui pelo Ba~co Central foi a~ena~ de 39 bil~õ~s, tanto compreensão dos D-eputados e da sociedade civil_ do Esta'do 
que a Assembléia deu uma aut~nzaçao de 14 bllhoes para é de que a obra da ETA é prioritária, porque;-inclusive, 
o Governad~r_ ~ntratar empréstimos. No entanto, o Banco possibilitará o funcionamento das estações elevatórias cons­
Central fixou em 39 bilhões. Não há condições de levantar truídas no Governo anterior, beneficiando sobremaneira o 
mais empréstimos para pagar a empresa:·que·foi contratada, fornecimento e atendimento de água potável à população de 
a Empresa Norberto Odebrecht, a conclusão dessa obra. Rio Branco. 
Então, o que é que-se-pode concluir? É qu~ o J?st~do vai, . _ Agora, a obra do Canal ___ cla Maternidade, sem a menor 
mais uma vez, Se sacrificar,-sacrific~r ~s suas rece!tas futuras dúVida, ri3.0 é prioritária. É u-ma obrâ importante, de embele­
na execução-de um~ obra que vai ficar talvez mconclusa, zamento da Capital; no entanto, para os efeitos de saneamento 
porque isso já aconteceu há mais d~ ~ez anos. A nossa preocu- básico, terá efeitos mínimos, pelo fato de que não está previSta 
pação e a dos Deputados Estaduais e exatamente essa. a construção de interceptares de coleta dos esgotos residenciais 
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para o canal; não está p-revista nenhuma estação de tratameqto 
desses dejetos. que co-ntinuarão correndo in natura pelo córre­
go que a natureza desenhou. 

Então,-na verdade, a obra do Canal da.Ma~ernidade não_· 
é priOritária do ponto dê vista do saneamento básico e pa:ra 
o conjunto da população de Rio Branco. Outras obras seriam 
alternativas a esta obra do canal. 

Mesmo durante o meu Governo, contratamos muitas em~ 
presas lOCais para realizar grandeS obras no Estado: estradas, 
prédios públicos, como escola, hopitais._ Muitas empresas lo-
cais realizaram essas_ obras. . . . 

Agora, nesse edital constam certos requisitos, segundo 
a imprensa comentou mo.jto, que só empresas do porte da 
Andrade Gutierrez, da Norbeto Odebrecl:it, de Mendes Jú­
nior t da Carmago Çorrêa, dessas grand~~~~t!'mpresas é que 

O Sr. Governador, inclusive, quando mandou a me{lsa- teriam, realmente, condições de atender _ 
gem solicitando autorizaçã_o para contratar esses 14 bilhões V. Ex~ pode confirmar isso para ã-c:offilssão? 
de cruzeiros,. como capacidade de endividamentC? de que dis-_ O SR. JOÃO CORRÊA- Segufánién'te. Falei, no iní-
punha o Estado, dizia que faiía :eSsas oJ:lniS_de sane~meilto cio,- que, na verdade, as exigências foram realmente muito 
tanto a Capital quanto nos Municípios do Inter~or, sobretudq grandes, o que nos suger~ um_ cer~? dir.e~{ga~l?ento da licit~­
naqueles que têm o contato, como fronteira vi~a, com o países ção. O capital exigido , por exemplo, de um bilhão de cruzei­
fronteiriços, Bolívia e Peru, Entretanto, es~e_ :recurso foi_ todo . ros, já colocava fora o universo das empresas locais. Não 
direcionado para a construÇão do Canal da Mate~nidade, cujo era nem o património líquido; era o registro do capital. 
projeto, inclusive, é que"stióD.ado pela Associação de Enge- A vedação de consórcios, Senador, impediu, também, 
nheirOs, como não sendo exatamente uma obra de efeitos completamente, a participação das empresas locais ou até 
concretos para a melhoria dos padrões de saúde da população regionais. 
de Rio Branco. - - Há algumas empresas sediadas, por exemplo, em Ma-.. 

A nossa avaliação, cOnlo também das categorias organi: · naus, ou mesmo em Belém do Pará, que têm experiência 
zadas da população acreana, dão conta disso, embora não_ _ e competência para realizar essas -obras, e que também não 
sejamos contra essa obra. S.omos contra a "definição de priorí- puderam participar. 
dade, sem a menor dúvida, e somo contra, sobretudo, um Mas, na verdade, há também uma compreenção de que 
possível e quase certo superfaturamento do valor dessa obra, as obras do canal da maternidade são extremamente simples. 
o que vai impedir que o Estado amplie a su;t ação em outros Elas não exigem um saber tecnológico tão avançado, tão apri­
municípíos ou mesmo na própria capital. __ _ morado, tão refinado que não possam ter, em Rio Branco, 

Para que V. EX'! tenha idéiã, essa urbanização do Canal hoje, as empresas locais. 
da Maternidade é de apenas 3 mil e 800 metros, e vai consumir, As obras da ETA, não. Mesmo a Associação das Empre­
a pre_ços de julho, 14 bilhões de cruzeiros.__ _ _ _ - .sas de_ Construção Civil reconhece que certos segmentos da 

Estamos_agor~ çonc_h,Iindo o_asfaltamento da BR, no tre- ETA teriám exigência de competência técnica· que eles ainda 
cho Porto Velho/Rio Branco, e, na verdade, isso quase daria não dispõe. mas isso para alguns elementos, e não para todos. 
para fazer essa complementação. __ -Agora, na verdade, o que excluiu, o que parece te_r sido 

Então, o questionamento das prioridades,_num emprés- o golpe de misericórdia foi exatamente a excelência técnica: 
timo de recursos que vãc? ter·que Set p-agos;·p-orque são recur- a quantidade d_e eng~nheiros., com determinados anos de tra­
sos do FGTS, nãó sáo--a fundo perdido --se fossem recursos balho nas empresas. Não era o fato de que a empresa podia 
a fund-o perdido, mesmo assim teríam~s _que zelar e lutar contratar um engenheiro da maJor qualidade, no plano nacio­
pela sua boa aplicação -, é importante, o Estado vai ter nal; da Unicamp. Não. Ele tinha que ter um exerciciõ profis­
que pagá-los brevemente. A carência é de ~Pt?_I_!as três anÇJs. sioriat" naquela empresa de vários anos - se não me falha 

Então, é altamente questíonável o fato de ser considerado a memória, de cinco anos. 
como prioridade a obra do canal da maternidade. A quantidade de mestres-de-obras, também, que ela de-

lssoê mais ou-ménds unanimidade na população acreana, veria ter, era o elemento decisivo para a escolliâ da empresa. 
mesmo porque as empresas locais ficaram alijadas do pro- Porque....:.... veja bem- no nosso entendimento, quando s~ 
cesso; de participarem, com as suas forças de trabalho e a faz uma licitação com preço básico, elimina-se a competição 
sua capacidae financeira, clã -realização dessas obras. po-ípreço·. E o elemento que vai desempatar são exatamente 

Agora, do ponto de vista global, sem a menor dúvida, as capacidades tecnológicas, ou seja, a que ?- efii.presa pode 
ela não é uma obra prioritária. E uma obra importante, mas apresentar no processo licitatório, como, por e:Xemplo, as aulas 
não é uma obra prioritária para o momento em que vivemos. de engenharia que eles dão nos procedimentos técnicos dos 

O SR. NABOR JÚNIOR- V. Ex• se reportou ao fato 
de que as empresas locais praticamente foram alijadas desse 
processo licitat6rio. - _ .... _ 

Gostaria que V. EX~ desse maiores esclarecimentos à Co_~ 
missão sobre os requisitos estabelecidos pelq edital para a 
execução da licifaçãO; para a processo licitatórlO~ porQUe, Se­
gundo me informaram não sei se há fundamento ou não -
o edital de licitação ·exigia, por exemplo, urna quantidade 
tal de engenheiros, urna quantidade tal de mestres-de-obras, 
uma quantidade tal de capital que só as grandes empresas 
nacionais teriam condições de atender. eliminando, de plano, 
as empresas locais, que evidentemente são empresas de peque­
no porte, mas que têm também um grande acervo de obras 
executadas no nosso Estado. 

projetos executivos. _ - ---- - - --
Ora, mas nada assegura que os engenheiros da Norberto 

Odehrechet ou das outras que competiram vão estar na obra, 
que os mestres-de-obra vão estar na obra. Que~ dizer, alhures, 
no Brasil inteiro, até no exterior, esses elementos co'ntam 
para decidir uma lic;itação que está sendo feita naquele espaço 
definido ali. 

-Então-entendemos que esse_ioi__o_g91pe de misericórdia 
para o alijamento Jiminar das empresas·Jocais e das empresas 
regionais, ou até_ de médias e de grandes empresas no plano 
nacional. Infelizmente, não tivemos a com-petição de grandes 
empresas; as que fazem o grande cartel das_empreiteiras 
nacionais, de renome internacional não paraticiparem. Só par­
tidpou dessa licitação, praticamente; corii renome iternacio­
nal. a emoresaa Norberto Odebrechet.Elas não tiveram aces· 
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so às informações, poruqe o edital foi publicado apens no 
Diário Odicial, do Acre, e como disse corretamente o jorna­

lista Gilberto Dimensteüf ...:.:-nao é exatamente o veícUlo de 
maior tiragem rtaci6iial o Diário Oficial do Estado do Acre. 
E foi depois publicada uma resenha muito inconclusiva~ muito­
pouco explicitativa disso. num jornal do RiO de Janeiro, 
já depois das reclamações. 

Quando se cota por preço básico, naturalmente as empre­
sas vão cotar naquele valor dos 41 bilhões. E aí a decisão 
é tida pela excelência técnica. Pode-se contratar, por exemplo, 
uma empresa superespecializada em São Paulo, no Rio de 
Janeiro, como foi o caso, para fazer um trabalho Í'eaiinente 
belíssimo, fantástico, maravilhoso, e issõ· é que vai decidir 
o ganho de uma licitação._ 

Entendemos que, nesse sentido, as coiS?s foram dirigidas. 
O edital, embora possa ser um ato jurídiCo perfeito, posto 
que não foi questionado, é uma peça que direciona para que 
a empresa Norberto Odebrechet, que como já falei, dois meses 
antes já estivesse alugando as casas-e, inclusive inflacionando 
o mercado imobiliário local. Já estavã presente porque tinha 
consciência, tinha a certeza de que seria a vencedora, e não 
outra. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, eram estas as perguntas 
que tinha a fazer ao Deputado João Corrêa. 

O SR. PRESIDENTFTRuy Bacelar) - Não se! se o 
Senador Jutahy Magalhães tem interesse. 

Com a palavra o Senador Garibaldi Alves Filno. 

O SR_ GARIBALDI ALVES FILHO- Deputado João 
Corrêa, essas obras estão sendo realizadas com recursos do 
FGTS. Pergunto se esse grupo de Deputado que fez~ denúncia 
- ã frente está o_ Deputado João Corrêa - fez chegar à 
Caixã-Econômica Fedei"al alguma denúncia _ou mesmo a cópia 
dessa denúncia? -

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)- Com a palavra 
o Deputado João Corrêa. 

O SR. JOÁO CORRÊA- Fizemos chegar os dois docu­
mentos elaborados pelo Deputado e assinados por oito Depu~ 
tados, suprapartidariamente, à Caixa Econômica Federal -­
à sua matriz nacional e à agência local. Enviamo~. para esta 
CPI, para o Ministério Público Federal, para o Tribunal de 
Contas da União, pata o Miríistéiio da Açã6 ·social; isso, 
no plano federal. No plano regional, enviamos esse Qocumento 
ao Sr. Governador do Estado, ao Tribunal de Contas do Esta~ 
do, ao MinistériO Público e ao Tribunal de Justiça, -se não 
me falha a memória. 

Fizemos isso-porque iJ.ãOéStáVã.Iri_O_s querendo a sustação 
da obra, de forma alguma. Queríamos apenas que os recursos 
fossem aplicados da forma mais produtiva e com o maiõio 
efeito gerrrihlàtivo possível. 

Não sei se V._ Ex~ leu o documento dos Deputados, tenho 
aqui apenas a cópia do segundo. Mas não estamos propondo, 
de forma alguma, a sustação da ob~a pura e simplesmente, 
ou sua eliminação. Estamos propondo que essa obra seja feita, 
e seja feita Corri os menores recursos pussíveis- do Estado, 
com o menor custo para o Estado e com o maior-efeito social. 

Embora não tenha sido perguntado, queria apenas in for~ 
mar ao Senador que isso está custando muito caro e esses 
Deputados que subscreveram es-se documento-__:_ inclUsive 
a este aqui. A ameaça de morte foi em seguida à denúncia 
proposta no dia 26 de setembro, extensiva a minha família. 
Uma situação altamente constrangedora, que me custou mui-

to, emocionalmente, mas, enfim, essa é Üm pouco ·a nm;sa 
função pública, assim a entendemos. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- E houve mani­
festação _de algum órgão fedefal: alguma preocupação com 
relação a isso? Manifestaram algU.am preocupação? O Senhúi 
recebeu alguma resposta dessa correspondência que foi en-
viada? - . _ 

O SR. JOÃO CORRÊA -Senador, não recebemos 
nenhuma resposta desses documentos que enviamos. Apenas 
o Tribunal de Contas do Estado, por uma ação de um deputado 
indiVidualmente, Deputado Said Filho, está apreciando o pro~ 
ceSso de licitaÇãO. -- ·- -

Consta que houve um atraso na liberação dos recursos . 
por parte da Caixa Econômica Federal, mas não temos certeza 
se _esse atraso deu-se por esses documentos ou por outras 
ações, como, por exemplo, a da empresa concorrente, que 
está na Justiça, ou qualquer outro tipo de ação. Há, informal­
mente, algum dado que nos sugere que a Caixa Econórilíca -
Federal, na sua matriz, tenha aferido esse fato com o seu 
Departamento Jurídico. Mas não temos formalmente nenhum 
documento que ateste isso. Não recebemos, de fato, nenhuma 
resposta, exceto do movimento dos trabalhadores, dos econo­
miários de Rio Branco, que 'pediram esse documento e pedi­
ram também uma entrevista, que dei na TV Rio Branc_o, 
discutindo exatamente esse edital etc., e então solicitaram 
essa entrevista para a sua ação, mas já na ação sindical, não 
é na ação do órgão, do ponto de vista da gerência adminis­
trativa, não. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Acredito que 
o Deputado João Corrêa esteja informado de que o Deputado 
Nilson Mourão foi convocado por uma CPI mista, que funcio­
na no Congresso Naiconal, justamente para falar sobre irregu­
laridades com relação a es~ª obra, já que aquela CPI faz 
uma averiguação sobre a utilização de recursos do FGTS. 
EntãO o Deputado Nilson Mourão também denunciou uma 
série de irregularidades com relação ao assunto. E o Governo 
do Estado, em termos de esclarecimento, o que tem feito? 
Publicou alguma nota oficial nos jornais? Fez chegar à Assem~ 
bléia algum documento? - -- --

Estou perguntando isso porque, quando aqui cheguei, 
V. Ex• já tinha começado o seu depoimento. Então, queria 
saber a manifestação oficial do Governo do Estado sobre 
o assunto. 

O SR. JOÃO CORRÊA - Sr. Senador, no dia 25 de 
setembro, após a publicação na Folha de S. Pau!o, esse assunto 
passou a ser objeto, reiteradas vezes,_de pronunciamentos 
e de propostas na Assembléia Legislativa estadual. O próprio 
Deputado Nilson Mourão fez a convocação do Chefe do Gabi­
nete Civil do Governo, Edmundo Pinto, Sr. Luiz Carlos Pit­
man, para que S. Ex~ prestasse um depoimento no plenário 
da Assembléia Legislativa. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Mas por que 
o chefe da Casa Civil e não o Secretário de Transporte, por 
exemplo? 

O SR." JOÃO CORRÊA- Porque ao Cbefe do Gabinete 
Civíl está vinculado à presidência da Comissão Central de 
Licitação do Estado e teria sido esse Sr. o negociador dos 
recursos, aqui em Brasi1ia, junto â Caixa Ecoriôrnica Federal 
e junto ao Ministério da Ação Social. 
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Foi feita, então, uma inquirição do Sr. S_ecretârio do Esta­
do, na Assembléia Legislativa, pelo Deputado Nilson Mourão, 
o autor do requerimento, peJo Deputado Said Filho e pelo 
Deputado Luís Saraiva, tOdOs trés signatários do ''Documento 
dos Oito". NãO -puderriOS participar, dado o escasso tempo. 
No meu entendimento, esses documentos existem na Assem­
bléia Legislativa e, se for o caso-~- potlemos também- enviá-los -
à Comissão. O Sr. Luís Carlos Pitrnan, de fato, não respondeu 
ãs indagações fundamentais postas por esses Deputados. 

A bem da verdade, devo dizer que o Sr._ q_overnador 
Edmundo Pintó -tem- tido um comportamentõ- eSdrúxulo, no 
nosso-e-ntender, acerca: desse debate. S. Ex~ não nos respondeu 
em nenhuma nota ofidã.l. O que S. Ex~ tein: feito é um tipo 
de campanha, discutív-el nos dias de hoje, de um corte, eu 
diria até fascista, porque está sufocando toda a imprensa fala­
da, escrita e televisada; está utilizando os jornais, as rádios 
e -as tv sistematicamente --criou até uma chamada "novela 
do canal da maternidade"- expondo à execração da opinião 
pública a participação -desses sete deputados, com faixas no 
palácio das Secretarias, dizendo o seguinte: ••Mais vale um 
pinto vivo que sete leões mortos", referindo-se ao seu próprio 
nome, e, também, aos sete deputados que subscreveram o 
documento. 

Na verdade, o debate não está se fazendo de uma forma 
democrática e transparente, inclusive ameaçando deputados, 
fazendo dossiês, enfim, retirando do baú práticas extrema­
mente condenáveis durante o nosso período histórico recente. 

Não posso-deixar de dizer a esta Comissão que o custo, 
para esses deputados que têm ousado questionar e discutir 
esta, como também outras Obras, tem sido extremamente 
elevado com ameaças, esbulhos, tentativas ~e intirriidação, 
enfim, com toda sorte de prejuízos à própria liberdade do 
mandato parlamentar. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)- Co-ncedo a pala­
vra ao Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABO R JÚNIOR ~ Deputado João ·corréà, 
no final da resposta à pergunta- do relator ad hoc, Senador 
Garibaldi Alves, V. Ex' falou das pressões, das intimidações, 
das retaliações que estão sendo vítimas por parte do Governo 
do Estado, em virtude dessa denúncia que _está sendo feita, 
de maneira quase freqüente, na Assembleia~ a respeito dessas 
irregularidades_ na contratação, não só dessas duas obras mas 
de outras também. 

A imprensa divulgou que, inclusive, V. E?"~ foi intimi­
dado. Em sua casa, algumas pessoas dispararam armas. Então, 
gostaria que V. Ex~ desse conhecimento à Cõfuissão desse 
fato e também da censura, segundo V. Ex• me falou particular­
mente, que está sendo exercida junto â imprens~_lo~~ nos 
jornais, nas estações de televisão, porque· o Governo- mantém, 
inclusive censores dentro desse jornais e nas estações de tele vi­

. são para que não veicule nenhuma notícia relacionada com 
esses fatos dessas obras. 

V. Ex~ pode dar conhecimento à ComissãO desseS aconte-
cimentos_?_ - · 

O SR. JOÃO CORR!A - Pois não. Na verdade, no 
que diz respeito ao meu caso individualmente, no dia 25 de 
setembro, fiz a denúncia das possíveis irregularidades que 
poderiam estar ocorrendo nesse processo de licitação. Viajei 
a Cruzeiro do Sul, meu município natal, e a minha família, 
então, começmfa ser alvo de telefonemas anônimos, ameaçan­
do-me de morte. 

Iss~ causo-me espécie pelo fato de eu nunca ter tido 
inimigos identificados _ou nunca ter sido objeto de tais amea­
ças, em qualquer tempo da minha vida. Assim, pude fazer 
uma vinculação, ainda que informal, dessas ameaç_as com as 
denúncias que eu havia feito anteriqrmente._FQram nove tele­
fon~mas anóminos_, um dos quais foi recebido por minha filha 
mais nova, que ficou psiquicamente abalada com o fato. Pedi 
seg_l!rança de vida à Assembléia Legislativa e vinculei, em 
discurso, que o que ocorre comigo ou com minha famíJia 
teria que ser procurado no Palácio Rio Branco. 

Eu não posso provar, de forma que acho que tenha sido 
o Governad<?r_do Estado o mandate, mesmo por que os telefo­
nemas foram anônimos. Essa é apenas uma das facetas da 
intimidação que está sendo feita à Oposiç3o. 

Então, no dia 10 de outubro, alguns elementos em um 
gol braJ!.ço, com a placa apagada, encoberta, passou em frente 
a minha casa e realizou disparos. No momento, eu estava 
na universidade discutindo exatamente essa questão com os 
estudantes, com professores do FAC e da SUFAC. A Policia 
Militar permaneceu mais de um més em minha casa, para 
guardar a minha família. 

A partir daí, eu só ia para a Assembléia, para as reuniões 
do Partido. Não deixei as minhas obrigações de trabalho, 
mas deixei, por exemplo, de ir a restaurante, passei a não 
frequentar eleitores, enfim, uma série de intimidações que 
eu preferia não me arriscar, mesmo porque o Senador sabe 
que Rio Branco, hoje, se tornou uma ci_daQe extremamente 
perigosa, com assassinos de aluguel, onde a vida vale muito 
pouco. 

De um lado, não quiS intimidar, mas também passei a 
não me arriscar. No entanto, com outros deputados, particu· 
larmente com esses 8 deputados signatários desses documen­
tos, tem sido reaJmente um flagelo, como nunca vivenciei, 
mesmo ainda na juventude, quando combati um pouco a dita­
dura militar, 

Há um cerceamento completo da imprensa. O Deputado 
Nilson Mourão e o Deputado Said Filho, por exemplo, foram 
impedidos de falar, na semana passada, na Radiodifusora 
acreana, uma rádio ligada ao Governo do Estado, mas pública. 
S. Ex~~ foram impedidos e só poderiam falar com a autorização 
do assessor de comunicações, que tentou enxovalhar a minha 
honra. . 

O próprio Governador do Estado utilizou-se dos jornais, 
das TV e das rádios, acusando-me e aos Deputados Said Filho 
e Wagner, todos três do PMDB, de ações que absolutamente 
aconteceram, o que nos levou a entrar com uma ação judicial 
para que o Governador provasse as suas acusações. 

Foi uma exibição, durante várias semalias, da novela do 
canal da maternidade, em que os repórteres perguntavam 
às pessoa~ que moravam às margens daquele canal sobre a 
importância dessa obra para eles e o que achavam dos depu­
tados contrários ao projeto, o que é falso.lsso foi veiculado 
várias vezes e tivemos dificulddes de direito de resposta, por­
que a própria vinculação ao Poder Judiciário é muito comple­
xa. Acionamos, agora, a Justiça, tentando ter direito de res­
posta aos ataques que estão sendo feitos. No entanto, há 
a velha história: o poder do Governo do Estado supersônicO 
e o nosso está em nfvel de jabuti. · 

O Deputado Adalberto Ferreira também está sendo 
a:meaç3.do de ter um dossiê sobre sua vida. É a chantagem 
do dossié. 

Por exemplo, meu irmão, que é um pequeno empreiteil'o­
de obras públicas, está indo embora para Boa Vista, porque, 

I 
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desde que começou a gestão do Sr. Edmundo Pinto, não 
conseguiu pegar nenhuma obra para construi i. -o ifmão do 
Deputado Said Filho, que é também um pequeno empreiteiro, 
um engenheiro muito competente, não conseguiu nenhuma 
obia e está sendo ameaçado de processos. Enfim, há um fecha~ 
menta. Por isso usei à expressão "com cOrtes fascitas~·, Co mó 
eu nunca havia vistó ·no Acre. Nem nos Governos ·da Arena, 
como o do ProfessoiGêriildo Mesquita, ou do Joaquim Macew 
do, a imprensa foi tão cerceada e as -op-osições foram tão 
impedidas de estabelecerem debates quanto está sendo hoje. 

O SR. NAB_QRJÚNIOR -c. Sr. Presidente, eu gostaria 
apenas de encerrar. minha participação nesse debate com o 
Deputado João Cotré.a, fazendo a última pergunta: foi divul­
gado, com bastant~ ênfase, por váriaS vezes., que os 8 Depu­
tados que assinaram essa denúncia à Caixa Econômica e a 
esta CPI eram radicalmente contra a alocação qe recursos 
para o Estado do Acre. Foi publicado também que essa denún­
cia iiia- impedir que novos recursos fossem alocadqs para o 
Estado, que seria uma atitude totalmente prejudicial os inte­
resses do Estado, que nunca mais chegariam recursos ao Esta­
do d_o Açre diante dessa denúncia. Eu gostaria que V. Ex~ 
esclarecesse bem a sua posição e a dos seus colegas que assina­
ram esse documento. Quero saber_ se há alguma vinculação 
entre essa denúncia e a possibilidade de inviabilizar a üansfe­
rênda de recursos _federais para o Estado do Acr~. 

O. SR. JOÃO CORR!A- De forma alguma, Senador 
Nabor Júnior. De forma alguma os 8 Deputados signatários 
desse documento, mesmo os mais radicais manifestaratrHie 
contrários à contratação_ de empréstimos para o Gove_rno do 
Estado realizar obras. Pelo contrário: somos extremamente 
favoráveis na medida_ em que esses eiifpréstimos podem ser 
elementos vitais na retomada do nível de empego da nossa 
economia, na retomada da luta contra a marginalização a 
que a população do Acre está sendo submetida. Enfhri, somoS 
favoráveis a todas as matérias ligadas ao_ inte_re_s_se popular, 
inclusive no sentido do aporte de recursos para que sejam 
realizadas obras que objetivem a melhoria dos níveis de em~ 
prego, as condições de saúde etc. Quando votamos, por unani~ 
midade, pela aprovação da contratação dos recursos, pelo 
Governo, junto à Cixa-Econômica, demonstramos que o nosso 
espírito não é, de forma alguma, o espírito de dificultar, de 
impedir qualquer tipo de negociação do Governo do Estado 
com os organismos federais. Temos, no entantO-, a convicção 
e a determinação de que esses_ recursos devem ser bem-aplica­
dos com os menores custos para os cofres do _Esta_do. 

Foi esse o sentido que movimentou, que mobilizou a 
posição desses 8 Deputados em _mandar o documento para 
os órgãos federais. Através do documento, registramos a nossa 
posição favorável à captação desses recursos. Quando fiz mi­
nha denúncia, no dia 2ó de setembro, pedi ao Sr. Governador 
que, em nome da retórica de S. Ex~. do se4__ ç:ornpromissQ 
de campanha, que anulasse aquela lidtaçáo e ·a refizesse ime­
diatamente, para que houvesse a possibilidade de os preços 
baixarem e para que as empresas locais e regionais pudessem 
participar democraticamente, como o ptoce-s~o ~econômico li~ 
beral propõe. Em nenhum momento fomos contrários ao apor-
te desses recursos. . 

Houve, de fato, uma campanha extremamente Ofques­
trada, pela qual as mentiras podem se tornar verdades, ou 
seja, para que a opinião pública penSasse que os Deputados 
eram contra, conforme foí veiculado nas rádios, nas televisões, 
na novela, onde não temos espaços para defesa. Estamos, . 

de fato, sendo massacrados por informações que vamos tentar 
desmentir através de visitas aos eleitores. . - - - -- --

Portanto, sOmos favoráveis a que-ó Estado busqUe recuf­
sos a fundo perdido ou de empréstimos para serem aplicados 
condignamente, fazendo com que os problemas da nossa terra 
sejam enfrentados e resolvidos. _ 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -A Presidência, 
antes de encerrar .a presente reunião~ lamenta o clima de 
terror que está vivendo, hoje, o Estado do Acre, sobretudo 
a Capital. 

Creio que o -depoimento de V. Ex', ilustre Deputado, 
irá çolaborar muilo-Para que posSarri:õs argüir O Secretário 
de Obras do Acr_e, _convocado para estar aqui na- Próxima 
quinta-feira. A pfésidéncia também solicita que V. Ex~ forneça 
toda a documentação, contratos, editais, para esta CPI para 
qu~ possamos analis_ar e argüir da nielhor forma possível o 
Secretário de Obras~- _ · · · · 

Ã Presidêr.da aPfesenta ã V. EX~- a nosSa solidarlédade- -
quanto às perseguiçôes que a Assembléia Legislativa está so­
frendÇI por parte <;lo Poder Executivo estadual -­

Convoco otifta -reunião pata a próxima quinta-feira. 
Esta encerrada a reunião, 

20• Reunião;_ ~lizada em 12 de'c:fezeritbro de 1991 

Aos doze dias do mês de dezembro do ano de mil nove~ 
centos e noventà e um, ãs dez horas e trinta e cinco minutos, 
na sala 2 da Ala Senador Nilo COelho, presentes os Senhores 
Senadores R~y Bac,elar (Presidente), Jutahy Magalhães (Vice­
Presidente), Elcio Alvares (Relator), Divaldo Suruagy, Nabo r 
Júnior, Magno Bacelar, Meira Filho, Garibaldi Alves Filho, 
Telmo Vieira e Guilherme Palmeira, reúne~se a ConüsS:ão 
Parlamentar de Inquérito destinada a ''investigar as denúncias 
de corrupção e irregularidades na contratação de obrêl$_públi­
cas". Havendo número regimental, o Senhor PreSidente decla­
ra aberta a reunião e cOnvida o Senhor Seriador Meira Filho 
para substituir o Senhor Relator no início da reunião. A seguir, 
solicita que o Senhor Emílio Assmar Sobrinho, SecretáríO 
dos Transportes e Obras Públicas do Estado do Acre, tome 
assento à mesa a fini de iniciar o depoimento sob juramento. 
O-Senhor Presidente concede a. pala vara ao qepoente para 
lupa breve explanação. O Senhor Secretário ínicia seU ·relato 
que trata de denúncias de irregularidades da contratação de 
obras na Cidade de Rio Branco (AC), corno a construção 
da estação de tratamento de água da capital acreana e também 
a urbanização élo'"C"àilal da Maternidàde. A seguir, o -Senhor 
Presidente incia a fase de interpelações e concede a palavra 
aos Senhores Senadores Nabor Júnior e Telmo Vieira. O Se­
nhor Presidente _agradece a presença do depoente ~e passa·· 
a discussão de assuntos internos. O Senhor Presidente comu­
nica à Comissão uma proposta, de sua autoria, para -a Comis­
são visitar deterffiiriã.âõs Municípios do País, com objetivo 
de investigar irregularidades na construçãO de casas populares. 
Continuando, o Senhor Presidente comunica proposta do Se­
nho:r: Senador Jutahy Magalhães, no sentido da Comissão de­
terminar providênicas, em virtude da diligênciã reàlizada na 
cidade de Salvador - BA. Usa a palavra para discutir o 
Senhor Senador Jutãóy Magalhães que requere ao Senhor 
Presidente para a reunião tornar-se secreta, o S~nhor Presi­
dente submete à discussão e em seg~ida à _vota_ção, sendo 
aprovado. Nada mais havendo a tratar encerra-se a reunião 
e, para constar, eu, Hamilton COSta de Almeida, Secretário· 
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da Comissão, lavrei a presente ata que depois de lida e assinada 
pelo Senhor Presidente irá a publicação juntamente com o 
apanharnento taquigráfico. 

Anexo à Ata da 2(}" Reunião da Comissão Parlamentar 
de Inquérito, criada através do Requerimento n" 167, de 
1991-SF, destinada a investigar as denúncias de corrupção e 
irregularidades na contratação de Obras Públicas, destinada 
a ou"·ir o depoimento do Senhor Emüio Assmar Sobrinho, 
Secretário dos Transportes e Obras Públicas do Estado do 
Acre, que se publica com a devida autorização do Senhor Presi­
dente da Comissão. 

Presidente: Senador Ruy Bacelar 
Relator: Senador Êlcio Álvares 

(Íntegra do Apanhamento Taquigráfico da Reunião) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉIHTO 
CORRUPÇÃO E IRRF ULARIDADES NA 
CONTRATAÇÃO DE 013-•:AS PÚBLICAS 

Notas taquigráficas da reunião de 12-12-91. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)- Havendo núme­
ro regimental, a Presidência declara aberta a presente reunião, 
que tem como finalidade ouvir o Dr. Emílio Assmar Sobrinho, 
Secretário dos Transportes e Obras Públicas do Estado do 
Acre. 

Funcionará como Relator ad hoc o nobre Senador Meira 
Filho, enquanto o nobre Senador Elcio Alvares chega a este 
recinto. Encontram-se outros Srs. Senadores presenteS. __ _ 

Esta reunião e a presença do Sr. Secretário tem raz~o 
de s.er, em função do requerimento do nobre Senador Nabor 
Júnior, acatado pela CPI, que alega irregularidades na contra­
tação de obras públicas, no Estado do Acre, mais precisamente 
na capital do Estado, cidade de Rio Branco. 

Na terça-feira próxima passada, já esteve aqui, depondo, 
o ilustre Deputado Estadual, João Correia, um dOs signatários 
de denúnciãs também de irregularidades na solicitação enca-
minhada a esta Comissão. --

S. Ex~ o Deputado João Correia prestou seu depoimento, 
foi questionado pelos Srs. Senadores e a Comissão achou 
por bem, dando seqüência aos trabalhos, convocar o Secre­
tário Emílio AsSmar Sobrinho, que se acha presf.nte, e temos 
a satisfação de convidá-lo para tomar assento à mesa. 

Vamos ouvir o depoimento porque, inclusive, estávamos 
esperando_ V. Ex~ para lhe encaminhar um documento. Dando 
continuidade aos trabalhos, como já é praxe desta Comissão, 
convidamos os presentes para ficarem de pé, para que possa­
mos ouvr o juramento do depoente. 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO -Juro, como 
dever de consciência, dizer toda verdade, nada omitindo do 
que seja do meu conhecimento, sobre quaisquer fatos relacio­
nados com a investigação a-cargo desta Comissão_Parlamentar 
de Inquérito, destinada a investigar as denúncias de corrupção 
de irregularidades na contratação de obras públicas. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) - Para comple­
mentar o que preceitua o art. 213 do Código de Processo 
Penal, a Presidência pede a V. Ex~ para declarar nome com-
pleto. . 

-Emílio Ass-mar Sobrinho. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) - Estado e resi­
dência. 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO- Estado do 
Acre, residente em Rio BrancO à Rua Marte - quadra 7 
-casa 7 - Bairro Morada do SoL 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)- Profissão. 

O SR. EMÍLIO ASSMAR ·sOBIUNHO- Advogado. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -V. Ex•, como 
é normal e praxe, tem a palavra durante 10 ou 15 minutos 
para fazer uma exposição preliminar, para depois ser questio-
nado pelos Srs. Senadores. _ 

Concedo a palavra a V. s~ 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO- Exm' Sr. Pre­
sidente, Exm"s Srs. Senado"res, convoeildo para participardes­
ta Comissão, na qualidade de Secretário de_ Transportes e 
Obras Públicas do Estado do Acre, sinto-me honrado com 
a oportunidade conferida, para que possamos dirimir quais­
quer dúvidas, dirimir dentro do ângulo da maior respeita­
bilidade, e reconhecendo o Senado como fórum ideal para 
que possamos vir a dissipar dúvidas. 

O Estado do Acre, desde a instalação de seu novo Gover­
no, a 15 de março de 199l, __ procurou dirigir os destinos confia­
dos pela vontade popular dentro dos critérios da maior lealda-
de e transparência possíveis. ~- -- -----~ ---. 

É claro que é um Governo que busca realizações, e um 
Estado marginalizado, um Estado penalizado pelas distâncias 
g~ográficas, um Estado que tem uma dívida social muito acima 
do imaginável por aqueles que não conhecem a nossa reali· 
dade. 

:Hoje, temos as portas do ano 2000 a grassar $:Obre nós 
uma ameaça que pode dizimar parcela ponderável de nossa 
população. Somos uma porta aberta para a entrada desta 
praga que será, sem dúvida alguma, uma praga de resultados 
muito mais retumbantes no aspecto negativo. do que a praga 
que assola o universo, que é a Aids. Evidentemente, refiro-me 
à cólera. 

Uma sociedade inteira à merc:ê desta _virulência da natu­
reza precisa de obras que venham a justificar plenamente 
a nossa política social. Obras como saneamento, obras como 
uma reestruturação dos nossos fluxos urbanos precisam e têm 
que ser feitas em caráter de urgência. É exatamente em· cima 
disso que vemos um Governo dinâmico à cata de recursos, 
no momento em que os recursos são parcos para todos as 
unidades da Federação brasileira. 

Mas, o Acre, com perserverança e criatividade e, princi­
palmente, honrando o _seu compromisso popular, lutou, en­
frentou barreiras e, principalmente, o terrível mal que grava 
aquelas administrações que têm compromisso com o social, 
as mazelas da oposição. Urna oposição insensível, uma oposi­
ção que só está buscando a retomada do poder perdido legiti­
mamente dentro de uma campanha absolutamente afeita às 
boas regras éticas. -

Sabemos que a indústria do boato tem-se perpetuado 
e trazido ao Acre apenas malefícios. Vê~se o que na realidade 
não existe. E o que não existe para aqueles que são recalcados 
pela defenestração das urnas tem que ser criado, mesmo que 
com isso tenhamos que atingir a honorabilídade de_ pessoas. 
fora de qualquer suspeita. 

Fala-se, como está se falando aqui nesta Comissão, de 
uma obra necessária ao desenvolvimento urbano, uma obra 
necessária a uma cidade que teve por política- de Governos 
anteriores agravados os seus problemas da capital. Hoje, o 
Acre, um Estado que deveria estar vocacionado par~ a agricl!l 
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tura, vê inchar as soãs-cidades, princípalmeõte--ã-Cãf:>ital, fa­
zendo com que verdadeiro barril de pólvora possa explodir~ 
já que não há, em Rio BranCo principalmente, qual_quir cuida­
do a nível de um saneamento público. 

Mas, ob-ras necessárias, como as obras propostas pelo 
Governo de Edmundo Pinto, vê-se, -como já disse, eivada 
pela intriga, maltratada por objetivos políticos muitas vezes 
não são. Tenho certeza, Sr. Presidente, que as obras que 
estão e os recursos que foram alocados para o Acre, jamais 
- e poderei dizer com tranqüilidade - poderão reduzir de 
todo os nossos pro~lernas, m-as temos _a_ convi~ção de_ que 
irão mininiizar' irão talvez preparar pãra o amanhã dias melho­
res para uma juventude abandonada, para uma juventude 
sem perspectivas e par-a: Uma infância que hoje" ficã. áO leo 
nas ruas de nossa cidade. 

Não, nenhuma atividade econóniici.-
Hoje, o Acre apresenta uma crise, um panorama social 

que os Srs. Senadores, julgo, deveriam ter um conhecimento 
mais profundo. Não se trata de ret6riéa, é quase que um 
vestibular para o inferno o barril de pólvora que cerca a nossa 
periferia. Estamos ·preocu-pados com isso. É um GôVerrio que 
entrou preocupado em sanar problemas. 

Temos, hoje, urit conjunto de obras feitas c::om o sacrifício 
do FPE e, tenho certeza, feitas também com a vontade de 
acertar. Estamos procUrando fazer com que o-homem volte 
ao campo, porque- a nossa cidade, hoje, é inabitável. · 

Como já disse, Sr. Presidente, há infãrnia- exatamente 
naqueles que não souberam realizar essa obra, que_ está sendo 
objeto da análise de V. Ex~. É uma obra que é o sonho 
de toda a sociedade desde 1976. Financiamentos já 'foram 
destinados a essa obra, mas foram perdidos em ritua·is iÍlCó~Ve~ 
nientes- eu não ousaria utilizar a pa-lavra cófrupçáo. 

Sr. Presidente, Rio Branco precisa ter oxigêTiío Vital, que­
não venha apenas dos ares, mas vem também da terra e dos 
agentes poluentes de uma vida condigna que_ deve_ embasar 
qualquer sentido de vida em comunidade. 

Sr. Presidente, a convocação para participar desta reu­
nião, em minuto algum, nos entristeceu, em minuto algum, 
nos deu a nódoa do vexame~ pelo contrário, ela nos d_eus 
a convicção de que estamos no caminho certo, na busca inces~ 
sante dos compromissos que temos assumido em praça pública 
que, para nós, são compromissos do mesmo peite dos assumi~ 
dos perante o tabelião. 

A praça pública está a nos justificar; a praça pública 
sabe exatamente que, para que ela viva, p~ra que el_a §e repro~ 
duza, precisamos ter de forma urgente uma reestruturação 
urbana, que passa, inevitavelmente, pelo saneamento. 

Estou à sua disposição, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)- Estão inscrito• 
alguns Srs. Senadores. _O primeiro deles é 6 nobre Senador 
Nabor Júnior, a quem a Presidência concede a -palavra. 

O SR. NABORJÚNIOR- Sr. Presidente; Sr.eR~Iator; 
Srs. Senadores~ Sr. Secretário de Transportes e Obras, Dr:. 
Emflio Assmar Sobrinho, inicialmente, gostaria de fazer af~ 
guns esclarecimentos para justificar as razões do requerimento 
que encaminhei a V. Ex~, solícitando a_convocação do Depu­
tado João Carreira qUe esteve aqui nesta Coriiissão, na última 
reunião, realizada na terça-fei~ desta semana,-e do Dr. Emtlio 

· Assmar Sobrinho, Secretário de Tf"ãnSjJõrtes e Obras do Esta­
do do Acre, para prestarem esclarecimentos a respeito -da 
contratação das obras do chamado "canal da maternidade" 

e -da estação de tratamento de água na cidade de Rio Branco, 
Capital do Estado do Acre. -

Quero dizer que não me move nenhum interesse de in via­
bilizar a realizaçãp .de_ssas obras, como também, como foi 
enfatizado aqui pelo Deputado João Correia, não presidiu 
a S. Ex~ o intuito de inviabilizar o repasse de recursos para 
o Estado do Acre para a execução de obras públicas. 

Entretanto, a nossa preocupação, como representante 
do Acre no-CongressO Nãcional, bem como das dos Deputados 

· Estaduais,_é esclare_cer uma série de denúncias que foram 
veiculadas pela imprensa nacional e estadual, através de pro­
nunciamentos feitos na Assembléia Legislativa1 _ e, tam~~~m, 
oferecer a oportunidade de o Governo de meu Estado trazer 
também a sua versão, as suas explicações a respeito desse 
questionamento quc.se faz sobre essa importante obra que 
o Governo do Estado acaba de_ contratar com a emrpesa No r~ 
berto Odebrecht. 

Para facilitar a formulação das perguntaS para o Dr. Emí­
lio Assmar Sobrinho, tenho um questionário que a nossa As­
sessoria preparou, mas que aqui consU.bstancia todas as dúvi­
das de que a Con1isSãO-está poSSl!ída. E_n_tão, vamos pro~l!-ra~ 
direcionar, até para sermos mais prátícõs e objetivos, as nossas 
perguntas. À medida que for fazendo as perguntas, gostaria 
qUe- V.- Ex~ ou respondesse a seguir à formulªção de cada 
pergunta, ou deixasse para o final, conforme for o seu critério. 
São várias perguntas que realmente procuram esclarecer todos 
esses pontos que foram colocados aqui pelo Deputado João 
Correia e também pelo Deputado Nilson Mourão, na CPI 
do Fundo de Garantia pof Tempo de Serviço, que é outra 
CPI que está funcionando aqui no Senado Federal. 

· Eiltão, as perguntas seriam mais ou menos o seguinte: 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO- Sr. Pfesi: 
cleilfe, peço a paiavr3 para um esclarecfmen_to. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)-Concedo a palara 
a V. Ex• 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO -Sr. Presi­
dente,_ gostaria que V. Ex~ fixas~e - sub~eto evidentemente. 
a todos os crit~rios da Comissão - se· eu devo responder 
em J>loco, ou se_ devo responder de forma individualizada 
a cada pergunta do Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)- Fica a áhério 
do Senador. 

O SR. NABO R JÚNIOR -DeiXo a critério do Secre­
tário. 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO - Deixaríã a 
critério do seu bom-senso, Senado.r. - - -· 

--- O SR. NABO R JÚNIOR- Acho que seria interessante 
responder individualmente a cada pergunta para não confun~ 
dir, porque são várias-pergunúts. 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO - Pois não, 
Senador. 

O SR. NABO R JÚNIOR - Um.dos questioname)ltos 
que se faz, ilustre Secretário, é com relação ao edital de licita­
ção para a execução dessa obra. Sendo duas obras distintas 
- urna é de urbanização; e a outra é de saneamento, tanto 
que foram objeto de dois contratOs d~stintos, cujas cópias 
tenho em mãos: urri Contrato ror assiilado pela firma constru­
tOra Norberto Odebrecht com a Secretaria de Transportes 
e Obras e a Companhia de Habitação do Estado do Acre; 
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e o outro contrato foi assinado pela No~ber~Ç> Odebrecht com 
a SANACRE - o que motivou o GOv~r:P-9 do _Estado do 
Acre a juntar as duas obras numa co~~ri'_ê:ncia sQ,- quando 
o Decreto-Lei n<?2.200 estabelece que pata ca:da obra há neces-
sidade de uma concorrência úriica? ·_ ·~-- · __ _ · · 

Qual o motivo de a Secretaria ou dã _Comissão de Licita­
ção- parece-me que há uma com_issã~)~i::rinanente de licita­
ção, constituída pelo Sr. Governador-:-_ ter f~ito essa c~mcor­
rência de duas obras distintas, com dois ·contratoS distintos, 
através de uma só concorrência? 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SDBRINBO - Pois não, 
Senador, agradeço-lhe a pergunta, inclusive no sentjdo çl~ 
explicar um pouco a sistemática adotaâa. _ _ ~ -

O Governo do Estado criou uma Comissão Permanente 
de Licitação, que fiãó-é por miin integrada. ARenas fui, especi­
ficamente nessa licitação,-designado pelo Sr .. Governador co­
mo representante do Governo. Tenho o documento - que 
passarei às mãos de V. Ex~, se solicitado- que me credenciava 
apenas para acompanhar na condição de Assessor do Sr. Go­
vernador, sem nenhum poder de decisão. 

É exatamente por isso, e que nós do Governo do Es~ado 
do Acre, tendo a convicção de que estamos_ aql!i para esclare­
cer, dentro dos critérios, conforme ressaltei na minha coloca­
ção inicial, louvando o Senado por essa inicia!íva dQ_ melhor 
bom-senso, fiz-me acompanhar do Presidente da Comissão 
de Licitação do Estado, Dr. Edson Aniz Marra~a, aqui pre­
sente, e à disposição se ass-im a douta Comi,ssão Julgar conve­
niente explicar detalhes do edital. 

Estou acompanhado também do Dr. Gilson Mascarenh~s 
que, mesmo vindo de uma ci_rurgia, ve~Q- ;a e_$ta Cciliü!iss-:..ao · 
na qualidade de diretor técmco da SANACRE e tambem 
na qualidade de assessor. _- _ . _ -

Ilustre Senador, essas obras são da e~trutura do. pr:óprio 
Governo são de sane"ãmento com a mesma fonte de financia­
mento q~e a Caixa EConômica Federal. A ·obr~ sofr~u todo 
esse direcionamento como uma norma da próprta Caixa Eco­
nômica, e os critérioS editalícios adotadOs poderão ser esmiu­
çados, e deverão ser, tenho _conv_icção _disso, por V_. .?x~ Ao 
verificar que São duas obras de saneam~n!o, para façilidade 
do Governo, o Governo julgou convenie"nte· dividir em sanea­
mento entregando_ essa parte à SANACRE, Uma e111presa 
públic~ que pode contratar diretamente parte desse firiancia­
mento. A outra parte seria parte do Canal da Maternidade, 
o Córrego da Maternidade. O Governo do Estado fez isso 
entre seus órgãos, a Secretaria de Transportes e Obras, que 
dirijo, na qualidãde de apenas fiscal da obr~, representando 
o Governo. A COHAB, responsável pela sua parte financeira, 
e a FUNTAC,- que é ·a Fundação de Tecnologia qo Acre, 
conforme termo de convênio e cooperação firmado em 11 
de outubro de 1991. A obra, na realidade, tem a mesma 
filosofia e a mesma fOrite de finãnciameiltó~- Logo nada vai 
contra e não há nenhum impedimento legal. No próprio De­
creto n~2.300, que V. Ex~ mencionou, não há nenhum impedi­
mento que essa licitação se-fizêsse uma s6;·e'fiOr-váriós motiR 
vos. Nós precisamos, para que nessa obra tenhamos todo 
um corpo técnico capaz, é uma obra _gue ~!1~~~~-~_espesas. 
Para que tenha uma idéia, é uma obra com uma despesa 
muito acima do valor das pastas vendidas. Isso por uma econo­
mia apenas processual, sem nenhuma repercussão no âspecto 
prático e no dinamismo da obra. _ 

O SR. PRE"SIDENTE (Ruy Bacelar)- Concedo a pala­
vra ao Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABO R JÚNIOR- Sr. Presidente, ilustre Secre­
tário!l_V. Ex~ declarou que as duas obras faziam parte da 
estrutur:a de obras de saneamento do Estado do Acre. No 
entanto, a Companhia de Saneameot.o do Estado do _Acre, 
a SANACRE, apenas firmou contrato da obra da construção 
da estaçãO de tratamento d'água. A obra do Canal da Materni­
dade, como V. Ex• mesmo afirmou--e ~consta do __ contrato, 
fOi contratada pela Companhia de Habitação do Estado do 
Acre e pela FUNTAC. . . · 

Conseqüentemente,até pelos dois contratos que são ·dis­
tintos, se pode verificar que a obra do Canal da Maternidade 
não se trata de uma obra de saneamento, e sim de urbanização. 
tanto que a COHAB é que fez o contrato. _ 

Por outro lado, os contratos com a Caixa Econômica 
são distintos para uma obra e outra. No entendimento da 
assessoria técnica desta comissão, as licitações também deve­
riam ser distintas, deveriam ser específicas para cada obra 
e não uma licitação para as duas obras _que são contratadas 
com órgãos diferentes. A Caixa Econômica também realizou 
dois contratos com o Estado: a empresa construtora também 
assinou contratos diferentes, um com a SANACRE na parte 
da ETA e o_ outro com a Secretaria que V. S~ dirige e a 
COHAB, a chamada obra do Canal da Maternidade. 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO -V. Ex•, qucc 
já honrou- o Acre sendo seu goyernador, sabe perfeitamente 
das nossas dificuldades, sabe que nós não temos um órgão 
que possa realmente zelar pelo dinheiro público como um 
todo em obras dessa magnificência. A própria SANACRE, 
uma empresa que tomou _caminhos novos sob a sua adminis­
tração, não tem técnicos que possam suportar um duplo ex~r­
cício da sua capacidade de fiscalizar. Exatamente em címa 
disso, já que o Governo do Estado do Acre é o_ tomador 
de recursos da .Caixa Econômica Federal, e não especifica­
mente este ou aquele órgão, o próprio Governo julgou por 
bem dividir a responsabilidade dentro da melhor técnica de 
nós fiscalizannos. - -

Mas, Excelência, me perdoe manifestar a minha estra­
nheza, V. Ex~. que conhece tão bem os nossos problemas, 
sabe perfeitamente que o Canal da Maternidad': é_ uma ~bra 
de saneamento. Esta aqui frente o ilustre Senador Telmo 
Vieira, e me lembro de uma passagem ocorrida com o seu 
falecido pai, o inesquecfvel Rufino Vieira. Quando ele ao 
fazer uma manobra num automóvel, há mais ou menos 10 
anos, eu o vi atolado num monte de fezes no local do Canal 
da Maternidade, num jipe, uma viatura que ele apelidava 
com o nome de "morcego vermelho". É uma obra de esgoto 
a céu aberto, é uma obra que sem dúvida alguma é um agente 
propulsor de todas as mazelas .. Estranho que V. Ex•, um ho­
mem de tão bom-senso, tão bem-intencionado, não julgue 
que o Canal da Maternidade seja uma obra de sa.~eamento. 
Ela não é uma obra de urbanismo, porque essa foi uma obra 
que a ela se sobrepôs para fa~ilitar o fluxo de toda a no~sa 
cidade, que é uma cidade estrangulada, é uma cidade que 
está em vias de sucumbir pela asfíxia do trânsito, por ser 
um trânsito deteriorado a nível de normas técnicas. Não consi­
derar o Canal da Maternidade como uma obra de saneamento 
causa em mim, e reconheço e me penitencio se estiver errado, 
uma profunda surpresa. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Eu estou me baseando no 
contrato que foi assinado, inclusive por V. s~ Diz a cláusula 
primeira do contrato: 
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''Constitui objeto do presente cOntrato a execução 
pela contratada, por empreitada de preços uni_tários, 
das obras de urbanização e drenagem do Canal da Ma­
ternidade, no Município de Rio Branco.'' 

Está na cláusula primeira do contrato assina:do pelo Secre­
tário. __ Não sou eu quem estou fazendo essa avaliação. Mas 
se é obra de san~~-I:r!:cnto, como diz o Secretário-, p-orque essa­
obra não foi contratada pela empresa de saneamento, e sim 
pela Empresa de Urbanização do Estado, COHAB? O próprio 
contrato da Caixa Económica fãla em urbanização. Admitindo 
ainda a hipótese de que a canalização do igarapé da Mater­
nidade pode contribuir para minimizar os proõlemas de sanea­
mento do Estado do Acre, posso até admitir, mas não é esse 
o fulcro da questão, o fulcro da questão é outro. 

Quero estranhar o fato da irregularidade insanáVel, o 
fato de que são duas obras distintas, contratadas por duas 
empresas diferentes do Estado do Acre, objeto-de dois contra­
tos distintos com a Caixa Ecçrjômíca; -c objeto de uma só 
licitação. Diz-o DecretO-Lei n~ 200, no art. 7\ das obras e 
serviços: 

"A execução das obras e dos serviços devem pro­
gramar-se scrn:pre em sua- totalidade, preVistos os seus 
custos atual e final, considerados os prazos de sua exe­
cução." 

Parágrafo -primeiro: 

"É proibido parcelamento da execução de obras 
ou de serviços sem existente previsão orçamentária pa­
ra a sua execução total, salvo insuficiênCia de recursos, 
ou comprovado motivo de ordem técnica." 

Parágrafo segundo. Na execução parcelada, que é-oca­
so de uma obra e outra, a cada etapa, oa conjunto de etapas 
de obra e serviço, há de corresponder licitação distinta. 

Quer dizer, o Decreto-Lei n' 2.200, através do paráfrafo 
2~' do art. 7~>, determina que para cada obra - são _obras 
parceladas urna e outra, uma foi contratada com a Sanac, 
o caso da estação de tratamento d'água, e a outra fo~ contrtada 
com a Cohab. Na Secretaria, que o Dr. EmíliO Assoar díríge, 
na Caixa Econômica há dois contratos dift::rente:.. :-'"rquc é 
uma só licitação, porque é uma s6 concorrência paía as duas 
obras. - --

Então, verifica -Se aí a -prifficira irregularidade. 
Agora, no que tange ao problema do preço básico fixado 

na concorrênci~, tenho aqui o edital, o preço básico fixado 
para o canal da maternidade, parece-me, são 14 bilhões, e 
para a ETA são 24 bilhões, aproximadamente. ·--· 

Qual foi o órgão que fixou esse preço básico que constou 
do edital de concorrência? Como foram levantados os custos 
para fixação desses_ preços que co-nstam do edital? 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO- Com relação 
à primeira pa:rte da perg-unta ~staria d~ __ sfjz_er que V:· Ex~ 
elaborou um raciocínio que não-traduz O espírito da lei. O 
raciocínio dentro do espírito da lei veda o parcelamento. Não 
o torna compulsório. - --

Eu gostaria até de lhe esclarecer,_ com relação _a isso, 
com relação a essa ·matéria-,--que antes -do Sr. GOvernaâor 
tomar este caminho ele consultou o ilustre Conselheiro da 
República, e farei chegar às mãos de V. Ex~ um_ parecer do 
Ministro e Conselheiro da República Saulo Ramos, dizendo 
da perfeita consonância com o espírito do ~e~~to n9 2.300, 
sendo que o Ministro foi o autor de tOda essa legislação. 

Então, foi o prõprio autor da lei que analisou a matéria 
e- se V._Ex~ assinl _O desejar- não sairei daqui sem lhes 
passar às mãos o parecer do Ministro Saldos Ramos. · 

- Agora, com relaç-ão à fixação dos quantitativos, tenho 
a a-convicção de que V. EX" talvez não tenha, aqui, eril ffi;{os, 
talvez por um errõ reconheço -da rniriha parte, a planilha 
de custos. Essa planilha de custos, que ê urfl documento alenta­
do, passarei âs mãos de V. Ex\ e-ela há de responder, com 
suficiência e não cOm palavras, ãquilo que V. Ex~ me per­

·guntou. 

O SR. NABO R JÚNIOR- Quiú foi o órgão que elabo­
rou a planilha de custos para chegar aos preços básicos cons­
tantes do edital? Poderia V. ~x~ informa~ à Comissão? 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO -Em que pese 
lhe -dizer, e conforme disse no início desta reunião, não sou­
membro da Comissão de Licitação, sou apenas o Secretário . 
de Obras. Mas foi uma empresa que levantou. Evidentemente 
não lhe posso dar maiores detalhes~ rpas os providenciarei. 
FOi uma· empresa que levantou todos esses costo-s·; estabeleceu 
uina planilha desses custos, submeteu aos critérios da Caixa 
Econômica Federal na forma do rigorosismo que sabemos 
que esse órgão tem para obra desse porte, e essa empresa­
foi contratada especificamente para essa fíilalidade. 

Não é da minha seara, mas me prontificarei a lhe mandar 
essas planilhas. 

O SR. NABOR JÚNIOR- De acordo com os depoi­
mentos que foram prestados na Assembléia Legislativa, a CPI 
que funciona naquda Casa para apurar possíveis irregula­
ridades na contratação de obras públic~s_p~r parte do ~stad? _ 
do Acre, o Diretof"Presidente da Sa,nac, .o Dr.CarJos Ayrton 
Magalhães, e o Diretor Téc1_1ico da r_eferida ~mpr~sa, Dr. 
G_ilSon Mascarenhas, repararam que_ ~s:s~ planilha de_ cl!stos 
foi elaborada pela empresa Tecnosan.-Essã. emp-resa, Sr. P_resi~ 
dente, é bom que se saiba, foi contratada par? prestar as~_~sso­
nlmento à Companhia de Saneamento qo Estado do A.çre 
na administração aiiierior. Não foi contratàda nesta Adminfs.:. 
tração, especificamente para elaborar essas planilhas de custos 
e "fiX~r o preÇo básiCO. , - · 

··Agora, no depoimento do Presidente da Sanac consta 
que ele não sabia precisar exatamente em- que oportunidade 
foi elaborado esse documento. 

Porque, vejaril bem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
para conhecimento da Comissão,_parece que essa obra foi 
contratada em setembro; a concorrência foi lançada ainda 
em setembro; o edital de concorrência foi pUblicado em maio 
ou junhO. -

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO -Não, Exce­
lência, são 30 dias. Foi uma concorrência pública:. Fqf em 
agosto. . · · · 

O SR. NABO R JÚNIOR- A Assembléia Legislativa 
solicitou ao Govern-o do Estado o encaminhamento desse do~ 
cumento à Assembléia, conforme disse aqui o Deputado João 
Corrêa, e só tio final de novembro ele foi encaminhado. 

Vejam bem, a licitação foi publicada em agosto. Conse­
qüentemente, o preço básico constante do edital de convo~ 
cação já devia ter sido objeto também dessa planilha de custos. 

Foi dado por essa empresa, que não faz parte da estrutura 
adminiStrativa_do Estado, é uma empresa de assessor~ento, 
m3.s quem deveria ter feito a planilha de custos era a Secretaria 
de Obras. 
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A Secretaria de Obras é que deveria ier, através dos 
seus técnicos, elaborado essa planilha de custos para fixar 
esse preço básico de 14 bilhões para as obras do canal da 
maternidade, e de 24 bilhões para a estação de tratamento. 
Mas não urna empresa de assessoramento do Estado._ Uma .. 
empresa, inclusive, de fora do Estado foi queTez e veio apre­
sentar à Assembléia no fiital, no dia 27 de novembro, segundo 
declarou aqui o Deputado João Corrêa. 

Então, há de se presumir, pelo menos foi o que a imprensa 
divulgou, que, na verdade, quem estabeleceu os preços básicos 
foi a própria empresa contratada, a Norberto Odebrecht. Não 
existiam planilhas anteriores â confecção do edital de licitação 
publicado na imprensa. 

Isso aí não foi divulgado. Não foi entregue_ a ninguém. 
A assembléia insistiu várias vezes, conforme ·declarou ãqi.li 
o Deputado João Corrêa, na ultima reuniâo da comissão, 
e só no dia 27 de novembro é que foram encaminhadas ao 
conhecimento da comissão que está apurando e::sse fato na 
Assembléia essas planilhas de custos fixando o preço básico. 

Verifica-se aí que há muitos pontos-obscuros nessa ques­
tão, que eu acho que vai merecer realmente um estudo acurado 
desta Comissão, para estabelecer até que ponto existem ou 
não irregularidades na contratação dessa obra. 

O que se questiona -muito, também, ilustre SecietáriO, 
são os preços. -

O Deputado João Corrêa disse aquí -que no canal da 
maternidade serão apenas 3 mil e 800 metros de obra, de 
urbanização e' drenagem. 

E, note-se mais, recebi ·um jõrnar do meu Estado, do 
dia 3 de dezembro, em que consta um edital de convocação 
de ocupantes da área pública estadual. Há 84 pessoas jurídicas 
e físicas sendo intiriladas a demolir as suas casas, prédios 
e vários típoS de ocupação ~ invasão ou-não' .::.:... -·qtte e~stão 
localizados dentro da área. 

\ 
É o Procurador-Geral do Estado, Ornar Sabino de PaUla-; 

que está íntimando essas pessoas a desocup~r_em a área 
Como é que se contrata uma obra que, inclusive, aUioriza 

um reajuste de 25%, que autoriza reajuste lnensal- hoje, 
essa obra, contratada por 14 bilhões, já deve estara ·em 30 -
bilhões, de acordo com os índices de correção - e ainda 
tem 84 ocupantes na área? Uma área de 3 mil_e 800_ metros, 
conforme diz aqui a cláusula primeira do ·contrato, para ser 
drenada c urbanizada. 

Está saindo mais caro o quilómetro de5sa obra do que 
um quilômetro de pavimentação da BR-364, em asfalto. 

De 14 bilhões, está por 30. Dessa obra, Sr. Presidente, 
foi co.nttatãda em julho, a preços de julho e já tem, realmente, 
acréscimos que talvez ascendam a mais de 100%. 

Fala-se que essas duas obras estão orçadas em 110 milhões 
de dólares. Para um Estado pobre, como é o Acre, coirio 
disse o Secretário, é um comproritlssó multo grande. 

Agora, há um outrO aspecto que eu gostari~ de levantar, 
e pedir as necessárias explicações ao Secretário. 

Primeiramente, gostaria que o Secretário explicass~_como 
a empresa vai iniciar essas obras com 84 ocupações, com pes­
soas físicas e pessoas jurídicas na área. E quase todas já foram 
indenizadas. Já receberam indenizações_ pata saírem da área. 
E não saíram. Contínuam lá. - · 

Quantos meses- vai deritandar para que o Governo do 
Estado possa ingressar na Justiça para desalojar essas pessoas. 
Até o serviço público está lá. 

O SR. ÉLCIO A{VAREs --senador Nabor Júnior, 
apenas um esclarecimento: já existe ação judicial em curso? 
·Houve algum processo expropriatório em torno dessa área? 

O SR. NABOR JÚNIOR- Não. Houve, na adminis­
tração do então Governador Geraldo Mesquita, em 
1976-1977, a contratação de u·ma ·outra einpresa- para faur 
essa obra. Essa outra empresa era d!f!gi9_a pelo ex-Deputado 
Narciso Mendes. Para a execução da obra era necessário fazer 

·a desapropriação. Todas as pessoas que possuíam proprie­
dades às margens do Igarapé da Maternidade foram chamadas 
para um acordo com o Governo, que indenizou todas elas. 
No entanto, poucas reti~aram suas casas, seus prédios da área. 
Faltaram recursos para Continuar a execução da obra, que 
ficou praticamente parada. Vieram outros governos, não con­
trataram novos recursos, e a obra ficou parada. 

O atual Governador retomou o processo de continuidade 
à obra. Fez um contrato com a Caixa Econômica nó valor 
de 4 bilhões de _cruzeiros, mas contratou com a empresa o 
valor de 14 bilhões. Quer dizer, os recursos alocados para 
a obra através de financiamento da Caixa EconômiCa Federal 
representam menos de 1/3 do valor do contrato com a empresa, 
além dos reajustes. Vejo, agora, com surpresa, que airida 
há 84 ocupantes na área. 

Está publicado no jornal Gazeta do _Acre, ediçãç do dia 
3, um edital assinado pelo Procurador-Geral do Estado, nos 
seguintes termos: "O Bacharel em.Direito, Ornar Sabino de 
Paula, Procurador etc., e com fundamento no Decreto Esta­
dual n• 39, de 31 de março de 1977, que declarou de utilidade 
pública uma faixa de 40 metros de largura, de cada lado, 
ao longo do Córrego Igarapé da Maternidade, seguido de 
posteriores atos expropriatôrios, com os quaís teve problemas 
na Justiça. 

O SR. ÉLCJO ALVARES - Quero advertir-se q~e se 
trata de um assunto sobre o qual - modéstia à parte -
dou aulas na Faculdade de Vila Velha, Espfrito Santo. Na 
ação de desapropriação levantada pelo Estado, Município ou 
União, dada a relevância social da obra, o Juiz expede um 
mandado - talvez um edital preventivo - estabelecendo 
o direito. Se o Juiz dá a cobertura, já não s-e obedece ao 
ritual do Código de Processo Civil, como no caso da reinte­
gração de posse, que é menos de ano e dia. Seria a reinte­
gração initio Iitis. O processo ordinário seria de mais de ano 
e dia. 

No processo de desapropriação - parece-me que esse 
edital compõe o processo- o Estado tem direito, com man­
dado judicial, de limpar a área. A situação é evidentemente 
constrangedora. Já houve um caso idêntico no Espírito Santo, 
quando foi construída a Estação Rodoviária; no local havia 
vários casebres, barracos. Foi terrível, apesar de o Estado 
ter depositado o dinheiro. No caso, parece-me que houve 
b pagamento aiitec_ipado, o que desobrigaria o Estado de pa­
gar. Parece-me, Senador N~bor Júnior, que, no caso, se foi 
levantado pelo processo desapropriatório, o Estado tem o 
direito de fazer não o despejo, mas uma reintegração, o que 
é profundamente desagrad~vel, uma vez que envolve pessoas 
pobres. Então, se é ação de desapropriação, o Estado tem 
o direito de pedir a posse do imóvel imediatamente. 

O SR. NABO R JÚNIOR -Não questiono isso, Sena­
dor. O Estado já desapropriou, já considerou de utilidade 
pública, já pagou, mas as pessoas- a grande parte- sairam 
e as outras continuam. Mas a conclusão que quero chegar 
é de que isso se constitui num fator para o retardamento 
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das obras. Enquanto lSSO_ o contrato continua a sei reajUStado 
mensalmente. Mesmo que se rccotraà Justiça~ as pessoas 
não vão sair espontaneamente, há firmas corriercíais· estabele­
cidas lá -e ela decida a favor do Estado ou o Estado mande 
desocupar usando a força militar, por exemplo, leva mais 
2 ou 3 meses. Enquanto isso, o contrato continua sendo objeto 
de reajustamento. 

O SR. EMfLIO ASSMAR SOBRINHO -Senador, uma 
questão que julgo irrelevante: a questão levantada pelo ilustre_ 
Senador, professor de DTfeTfb Constítudon?I e Oe-~t.lirelto 
Administrativo, poupou-me a explicação que deveria ter. Mas 
creio que V. Ex~, bastante_ cuidadoso,_não lell <? __ n_()_§_so contrato 
onde está prevista a sUspenSão das obras no período invern(_?SO. 
V. Ex~ conhece, com_o· poucos,' as· ·t:ondíçõeS __ 9o Acre·,-s~be ~ 
muito bem que é impraticável nós praticarmo-s esse volume 
de obras atingidas por esses esbulhos processô!íos y~rific";dos 
nesse período de janeiro, fevereiro e março. Ela só vai recon­
tinuar em abril, e isto deve estar, inclusive, na Ordem de 
SerViço prolatada e na previsão contratual. 

Eu gostaria, também, de esclarecer, ilustre Senad9r! que 
as desapr9priações que se verificaram no GoverpoMesquita, 
e do Governo Mesquita seguiram-se trés governos, governos 
que deveriam, n-o meu entender - e eu I?eço a r_e~~rva da 
vênia -zelar por aquele patrimônio público, evitar que sofres­
sem novos esbulhos processórios e nós recebemos essa heran­
ça, talvez da falta de atenção dos Governos ern nã0 preservar 
a posse adquirida pelas vias legais. Então, se imputação houver 
com relação a qualquer ato menos cuidadoso, não deveria 
ser da administração-.do Governador Edmundo Pinto e, sim, 
dos governos que o antecederam. Mas, ilustre Senador, eu 
não gostaria, também, de deixar sem resposta uma suposição 
de V. Ex~ com relação - vamos chamar, permitam-me -
à figura de retórica de certidão de nasc:imento d~_,Planilha. 
Eu não sei se ela foi feità ém maio, julho, agosto, setem_Çro 
ou em outubro. Sei que ela existe, sei que ela instruj o ptoc~sso 
da CaiXa Económica Federal. 

O SR. PRESIDENTE.(Ruy Bacelar)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JúNIOR- Sr. Presidente, ainda a (~s­
peito do edital, de acordo com disposições legais, uma obra 
que envolve um montante de 41 bilhões e 65 milhões de cruzei­
ros- que foi, realmente, o preço básico fixado para as duas 
obras--:-; exige-se a publicação do edital nos jornaiS de maior 
circulação no Estado e até no País_para con_hecimento das 
empresas interessadas. Co~sta, segundo oSr. J?eputado João 
Corrêa declarou, aqui, que esse edital foi publicado apenas 
no Diário Oficial da Estado. Eu gostaria que o S~_. ~ecretário 
explicass-e, realmente, esta afirmação, aq-ui, do Sr. Deputado 
João Corrêa - se tem ou não procedência. 

O SR. EMfLIO ASSMAR SOBRINHO- Ilustre Sena­
dor, eu acredito que o ilustre Deputado Corrêa não dedicou 
qualquer tempo para ler o Decreto-Lei n~ 2.300.-0- Decre­
to-Lei n"' 2.300 fixa, corno obrigatoríedade, a publicação no 
Diário Oficial do Estado c fixa, também, a necessidade de 
Aviso de Concorrência: Esse A viso-de Concorrência foi j:mbli­
cado nos jornais O Globo--:- que, pelo que dizem os institutos 
de pesquisas, tem uma circulação de 500 mil exemplares/dia 
-e Jornal de Brasília ou Correio Braziliense. Realmente, 
eu não posso lhe afirrilar qual dos dois,_ mas afirmo a V. 
Ex:, com certeza; que foi num dos dois. Então, eu acredito 
que o princípio cognitivo, previstO no Decreto-Lei n~ 2.300, 

foi amplamente cumprido. Isto - perdoe-me S. Ex~ -· foi 
mais um descuido na ânsia de acusar o ilustre Deputado João 
Corrêa. 

O SR. NABO R JÚNIOR- No edital licita tório. estabe­
lece-se a proibição de c_cmsórcio - forrn_ação de comórcio 
de firma e, Pelã fixação do capital e as condições estabelecidas 
nQ edital, já eliminou, basicamente, a participação das empre­
sas locais e até das empresas a nível regional porque fixou 
um capital de 1 bilhão de cruzeiros para que a empresa pudesse 
participar qe~sa concorrência. Cooseqüei1teinente, as einp're­
sas do Estado do Acre não têm esse capital e não puderam 
competir. O edital, inclusive, proíbe a formação de consórcios. 

Vejam bem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a incoe­
rência, do_ edital. O_ edital proíbe a formação de consórcios 
porque se permitisse as firmas locais poderiam se consorciar 
~ çluas, tr~s. _ou quatro -e participarem da obra, juntando 
o capital e chegando a 1 bilhão de cruzeiros. O edital proíbe. 
Já eliminou, de plano, todas as empresas locais e, inclusive, 
as empresas regionais. Mas o C_9l].t_rato permite a locação de 
parte da obra jUnto a empresas locais. Permite a subemprei­
tada da obra para empresas locais. Não permite que a empresa 
cõnCorra à obra por capital fixado para poder participar de 
1 bilhão e nem a uma empresa local e nem permitia consórc.los 
de empresas locais mas o contrato permite a contratação dessas 
empresas locais para subempreitar a obra. 

Eu gostaria que o Sr. Secretário eXplicasse essa n~ança, 
para conhecimento da Comissão. 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO -Excelência, 
mais uma vez eu confesso a minha surpresa da falta de cuidado 
em se esmiuçar os estatutos legais. Quando se fala em con~ôr­
cio - e é uma colocação absolutamente equivocada -_de 
quem não leu o Decreto-Lei n"' 2.300- pensa-se que a forma­
çãõ·-desse capital são quantias que vêm sendo somadas umas 
às oufraS até se chegar ao número estipulado. Quem pensa 
desta maneira, ilustre Senador, Iabora num imenso equívoco. 
As condições- e isto é expresso-, e V. Ex~, pelo que 
meus olhos são dados a ver, tem à sua frente o Qecreto-Lei 
n' 2.300, e o Decreto-Lei n' 2.300 é muito claro, Ex' Ele 
diz que todas as empresas que compõem o hipotético consórcio 
têm _que atender às qualidades como se elas fossem individua\s. 
Então, quando se fala em marginalizar empresas locais, e! as 
estão marginalizadas pela própria natureza da obrã porque 
V. Ex~ não há de pensar que uma empresa com 200 mil de 
capital possa se juntar a outra de 300 mil e mais a outra 
de 100 e mais a outra de 400, compondo 1 bilhão ·- não, 
se forem quatro, Ex~ Todas têm que atentarem para a .~ompo­
sição e a formação final do capital exigido. Isto é o que está 
na lei que V. Ex~ tein rias riiãos. Eu gostaria de esclarecer 
a V. Ex~ que esse- cuidado e a faculdade e quase que urna 
imperiosidade da subempreitada foi, exatamente, para guar~ 
necer com serviços, com circulação interna de recursos. o 
que não acontecia noS Governos anteriores. Quando as empre­
sas de fora iam para o Acre, sequer abriam contas bancárias 
que não fossem contas bancárias de transferência, e nem 

o dinheiro pago a essas empresas de fora, que foram em 
itúmero bastante elevado, dormitavam no Acre por 24 horas, 
sequer. Agora, com a compulsoriedade quase que obrigatória 
nos contratos, faz com que nós obriguemos a utilização da 
força de trabalho local, da capacidade empresarial local. Eu 
acredito que o ilustre Deputado João Corrêa, tão pronto a 
colocar as posiç6es da sua conveniência, mas inadequado a 
um estudo mais profundo da lei, costuma vociferar aquilo 
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que não sabe, costuma afirmar aquflo que deveria ter certeza 
e não tem. 

Com relação, ainda, Ex\ ã formação do capital de 1 
bilhão de cruzeiros, eu gostaria de _declarar a V. Ex• que 
esse bilhão foi ex-igido porque a quantia- que -compõe ou a 
soma Tiecessária·s das causas previstas de 3%, o que, na reali­
dade - e isto dará ,mais de 1 bilhão de· cruzeiros, c nós, 
numa cautela legal, para protegermos o f?r,ário público, exigi­
mos empresas que tivessem, realmente, capacidade de cumprir 
a obra. 

Agora, voltando ao consórCio~ eu gpstaria de declarar 
a V. Ex~ que se uma empresa de um cóitsórclo que· n6r~ -
e. eu, através do_ meu.r:adocínío verifiquei que pode s_er 4, 
Sy 10, 20 ou 50-, se uma. delas, por acaso, sofrer um acidente 
legai, todas as empresas estarão sujeitaS a ter a mesmã penali~ 
dade. Eu gostaria, nobre Senador~ sem quere'r indtiz1f a na·.da, 
que V. Ex• se debruçasse no Decreto-Lei n' 2.300 e: também, 
atentasse para os aspectos doutrinários -que-são absolutamente 
unânimes, sobretudo nos que falei a V. Ex~ 

O SR. NABOR JÚNIOR- Sr. Presiâeiite, retomando 
as perguntas, ficou bem claro, diante dos documentos_ que 
chegaram ao conhe_cimento desta COmissãO, ou seja; os dois 
contratos com a Cãixá'Econômica, õs'dóiS contratoS coln a 
empresa, que são duas obras distintas---não é edital. Nesse 
edital, fixava-se~o-capita.I de 1 bilhão de cruzeiros. ConseqüerJ~ 
ten16ritc, elimino~u todas as empresas locais. _ 

Por se tratar de obras distintas, se tiVesse-m feitO duas 
concorrências, uma para o Canal da Maternidade, de 14 bi­
lhões, e a outra para a estação de tratamento d'água~ de 
24. bilhões, certamente que as empresas Locais teriam condi~ 
ções de particTpaf, pOrque- iião --se· -poderia exigir o capital 
de' um bilhão de cruz~iros numa obra de 14 mJlhões. 

, Está aí a filigra~a da questão: juntar ~s duas obras distiii~ 
tas' num edital só, fixar o capital de um bilhão de cruzeiros, 
para que só as grand'?S empresas nacionais-tivessem.condições 
de_ concorrer. 

Veja essa nua,nça da questão. 
Agora, no que tange, ainda, ao e~it.al, ao problema do 

edità.l, que foi dito, aqui, que foi publicado rio Diário OfiCiai 
dp Estado, o Decryfo-Lei n' 2.300, alrávés do § 2', do art. 
32, diz.que deveria ser publicado no Diário Oficial da União. 

. Eu pergunto ao SecretáriO se fo"i pUblicado no Diário 
Oficial da União também. 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO -Excelência, 
é mais um equívocO de interpretação de V. Ex~ 

O SR. NABO R JÚNIOR- É que consta aqui: "O edital 
de concorrência, ressalvadas as hipóteses do art. 19, será publi~ 
cado no Diário Oficial da União". 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO - Eu explico, 
Excelência. -- - -

V. Ex~ não leu as "disposições ti'ansitórías ·e a própria 
aplicação do 2.300. 

Esta regra e o 2.300 são utilizados nas concrrêilcias públi~ 
cas federais; em Estados que não tenham o seu estatuto pró~ 
prio, eles são adaptados às condições locais. 

Evidentemente, o Diário Oficial competente para isso, 
para que possa explicitar ao máximo, para que possa estabe~ 
lecer o princípio cognitivo, é por absorção do próprio Decreto 
n9 2.300, dentro dos parâmetros estaduais. -

Eu peço que V. Ex~ faça, e eu -tenho certeza de que 
V. Ex~, um Senador cuidadoso, um Senador responsável, há 

de fazer todas as análises qUe possam verificar essas adap­
tações. 

O SR. NABO R JÚNIOR- Outra pergunta que eu gos­
taria de fazer ao Secretário, Sr. Presidente, que _eu considero 
mais grave de todo esse proces_s_o licitatório _é a contratação 
dessas obras. 

A Assembléia Legislativa, atendendo à ~o licitação do Go~ 
vernador Edmundo Pinto, autorizou a contratação de emprés~ 
tin1o no montante de 14 bilhões e 80 milhões de cruzeiros, 
para execução de obras de saneamento no Estado --:-: não 
especificou quais eram as obras. 

A Assembléia concedeu essa autorização e o Governador 
contratou com a Caixa Econômica Federal empréstimos no 
valor de 9 bilhões, me parece que 9 bilhões e 500, ou 9 bilhões 
e 700. __ __ 

Inclusive eu assinei como testemunha de um desses con­
tratos assinados com a Caixa Econômica, a convite- do Sr. 
Governador, para demonstrar, inclusiVe, a minha ise-nção, 
a isenção do meu partido, em relação à locação de recursos 
para o meu Estado. 

Toda a nossa bancadz., a bancada do PMDB no Congresso 
Nacional, com exceção daqueles Parlamentares que não se 
encontravam em Brasí1ia, compareceu a essa solenidade no 
Ministério da Ação Social e assinou contrato como testemu~ 
nha, contrato no valor de 9 bilhões. 

Até então, não tínhamos conhecimento de que a empresa 
Norberto Odebrecht seria a empresa contratada para a execu~ 
ção da obra, a não ser através da ampla divulgação que a 
imprensa vinha fazendo com muita antecedência, cOnforme 
eu tenho aqui um recorte. -

No dia 3 de setembro, por conseguinte antes da concor~ 
rência, através de palavras cifradas, aqui, já dava a ~~nberto 
Odebrecht como vencedora da-concorrência, e o jornal Gazeta 
do Acre publicou mais de cinco vezes que a-empresa NOrberto 
Odebrecht ia ser, -reãlmente, a vencedora da concorrência 
e, naquela oportunidade, antes da realização da concorrência, 
já estava alugando casas lá em Rio Branco, para os seus funcio­
nários, e alguns funcionários até procurando obter vaga nos 
colégio~ para os seus filhos. 

Então, oficialmente, nós não tínhamos conhecimento de 
que aqueles 9 bilhões ~stavam sendo contratados com a Caixa 
Econômíca Federal, para a execução de obras de saneamento 
no Estado do Acre, obras de saneamento e urbanização, que 
iriam se transformar em um contratO de 40 bilhões de cruzei~ 
ros, na época, em torno de quase 100 milhões de dólares. 

Porque se, realmente, nós tivéssemos conhecimento de 
que os recursos que foram alocados para essas duas obras 
fossem superiores ao valor do contrato que estava sendo efe~ 
tuado com a CaiX3 Econômica, certaniente Que nós teríamos 
questionado isso, íamos tornar conhecimento posteriormente. 

Então, voltando à linha de raciocínio da minha pergunta 
ao Secretário: a Assembléia autorizou a contrataçãO de 14 
bilhões, a Caixa Econômica concedeu 9 bilhões_ e pouco, me 
parece que já utilizando toda a capacidade_ de endividamento 
do Estado, mas o contrato com a firma foi de 40 bilhões 
de cruzeiros. 

Eu perguntaria, então, ao Secretário: essa -diferença de 
aproximadamente 31 bilhões de cruzeiros, que vai do mon­
tante dos dois_contratos com a Caíiã Econômica ao q1ontante 
dos dois contratos com a Odebrecht, quem vai bancar isso? 

Os recursos para o custeio dessa diferença são destinações 
orçamentárias próprias, ou o Governo tenciona efetuar novos 
contratos de empréstimos? 
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Eu gostaria ·que V. Ex'! esclarecesse à Conlissão essa parti~ 
cuia r idade. 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO -Excelência, 
eu, mais uma vez, gostaria de agradee;eJ:{l V. Ex~ esta pergunta, 
isto porque não foi de novo atentado para o espírito do_diplo­
ma legal que V. Ex~, tenho certeza, tem ã sua frente: o Decreto 
n• 2.300- -·. ·· · 

O que foi autorizado pela Assembléia Legislativa foi den­
tro· da previsão inicial da obra e o contrato que foí firmado_,__ 
conforme determina o Decreto-Lei n•.> 2.300, em etapas, çi~ntro 
dos critérios estabelecidos pela lei. 

Quero lhe declarar que essa é uma obra de 960 dias, 
não_ é uma obra de apenas um período legislativo e ess_e total 
da obra pre-cisará ter autorizações conseqüentes do Pod~r _Le- __ 
gislativo, conforme, também, está determinado. 

Agora, V. Ex~ falou, ainda agora, de jornais e eu gostaria 
de também ler jornais, para que-v. Ex~ também, e eu peço 
permissão ao Sr. Presidente para ler jornais também mencio­
nando o nome de outras empresas. _ 

É evidente que nós não tivemos nenhum cuidado e eu 
tenho certeza de que se fizermos pesquisas nos jornais do 
Acre, vamos encontrar outras informações, vamos chamar 
cabalísticas, inserindo outros nomes~ 

Inclusive, eu tenho conhecimento que foram publiCados 
outros nomes de empresas, inclusive na imprensa naCiOnal, 
com relação a essa obra. _ 

A Gazeta do dia 12 de setembro antes da Iídfação: -,,Além 
da Odebrecht, a Ecobrás vai entrar firme na licitação pára 
construção do canal da maternidade, cuja assinatura do con­
trato com· o GovernO ·do Estado foí au!Ôrizada ontem pela 
diretoria·· da Caixa EcoilómiCa Federal". E uma manifestação 
do autOr da coluna: "Agora o canal sai". ____ _ 

Srs. Senadores, esse "agora" represérttá-15-anos de es­
pera. 

De 12/4, também agora já no jornal O Rio Branco: "Outra 
quase tragédia: a construtora Ecobrás está articulando um 
forte lobby em Brasília-, piua abocanhar as obras do canal 
da maternidade". 

De 13-9, ainda no jornal O Rio Branco: ·~o po·vo aCreano 
não acredita que essa picaretagem chamada Ecobrás vai cons­
truir o ·canal da maternidade". 

De 14-9, agora, o jOrnal, também, ·o Rio Branco ... 

O SR. RELATOR (Eicio Álvares)- Um mamento, 
por favor, eu gostaria de fazer uma pergunta. 

Parece-me que a denúncia do Senador Nabor Júnior foi 
exatamente na mensagem cifrada, dessas que são muito usa-
das, e o Secretário está lendo o noticiário. -

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO- Não,-mas 
eu estou lendo ... porque mensagem cifrada eu não tenho ... 

O-SR. NABOR JÚNIOR- Sr. Presidenie, só para inter­
romper um pouquinho. 

O que o Secretário está lendo é o noti~j_ári_o ~a imprensa 
e das empresas que iriam partiCipar, não ~ da empresa que 
vai vencer. 

Isso aqui já diz a empresa que vai vencer. . 
Eu gostaria que o Secretário lesse, porque eu li várias 

vezes, no Gazeta do Acre, já como certeza. 
Eu li várias vezes, se eu tivesse uma máquina em casa ... 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRI'NHO- Em atenção 
ã CR Almeida, Senador. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Com muita antecedência 
e dizendo que a empresa Odebrecht que ia ganhar, o próprio 
jornal Gazeta. 

Aí, não, essas notícias estão dizendo as empresas que 
vão concorrer, mas eu li várias vezes: já está certo que a 
empresa Odebrecht vai ganhar. 

No dia 3 de setembro está aqui, cifrado. 

O SR. EMÍLÍO ASSMAR SOBRINHO - Não, tem 
mais aqui, tem CR Almeida, aqui. 

O SR. NABO R JÚNIOR - Aqui ·rala que a empresa 
Odebrecht que vai ganhar. 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO -Na bolsa de 
apostas âos fuchicós a Odebn!cht e a- CR Almeida lideravam 
as apostas, ontem. 

Então, ·é evidente: .. 

O SR. RELATOR (Elcio Álvares) - Senador, eu vou 
apenas requerer, a<:ho~ que é a norma habitual da Comissão, 
a juntada do anúncio e dos recortes de jorn·al exi_bidos pelo 
Secretário. -

. OSIL NABOR'JúNIOR- Já foi juntado. 
_ _ BqiJI,_ 'esse problema é irrelevante, é para demonstrar 

que, realmente, a concorrência f9i dirigida, porque eu li várias 
vezes ~-mais de cinco vezes - o próprio jonial Gazeta do 
Acre, que hoje apóia o Governo~ dizend9: _"A Norberto Ode­
brecht é_ que vai gai)ha~, já está tudo certo"_. Li várias vezes. 

Diz o Secretário qUe, embora essa obra tenha sido contra­
tada por 40 bilhões e que a Caixa Econômica s6 emprestou 
9, que a Assembléia concedeu autorização de 14, vai ser objeto 
de outros contratos, de outras autorizações legislativas. 

O Decreto-Lei n? 2.300, no seU á.rtigo b, diz o seguinte: 
"As obras e o serviço só podem ser licitados quando houver 
projeto báSico aprovã.dO pela autoridade competente e contra­
tado somente quan·do existir previsão de recurso orçamen­
tário.-.. Decreto-Leí n? 200, a que o SeCretário se reportou. 
Conseqüentemente, acho que o Estado só tinha condições 
de contratar os 9 bilhões, que foi o que recebeu. Inclusive, 
nesSes 9 bilhões e 700, estão embutidos aí 5% da contrapartida 
dÕ Esf:act'O. Agora, um Estado pobre,_-sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que arrecada apenas o suficiente para pag-ar ·tolha 
de pessoal e a manutenção dos serviços básicos da adminis­
tração, co-mo é que vai conseguir mais 31 bilhões, que hoje 
representam mais de 60 bilhões, devidamente corrigido _o ~t?_ll_­
trato, conforme as cláusulas contratuais aquí estabelecem, 
hoje essa obra está em torno de 110 bilhões de dólares, as 
duas obras, 100 bilhões de cruzeiros. Recebeu da Caixa Econó­
mica 9, que devid~~~nte co"rrigidos1 devem _es~ar em 18. Há 
uma difêêeilÇi de 80. O orçam!;!_~Jo do Estado, a proposta 
orÇamentária do Estádo para 1992 é de apenas 80 bilhões 
de cruzeiros. Mesmo que seja uma obra para dois anos e 
pouco, são novecentos e tantos dias, quase três anos, o Estado 
jamais vai ter condições de incluir no seu orçamento ou de 

·realizar operações de crédito para cobrir essa diferença. Mes­
mo por que a capacidade de endividamento do Estado está 
esgotada. O Estado não está devendo apenas esse montante 
à Caixa Econômica. O Estado já tinha contratos anteriores 
de governos anteriores, de quinze; vinte anos atrás, dos con­
juntos habitacionaís que foram feitos, daqueleS reservatórios 
que foram construídos lá pela Co brás, e vários outros contratos 
de empréstimos. Então a caflacidade de endivídamento do 
Estado, pela sua arrecadação, praticamente está esgot~da. 
Então, qual a conclusão que se tira diso;;o? É que são dLl'lS 
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obras qu-e vão ficar fnacabâdas, porque se os recurso'S dispo­
níveis são apenas de 9 bilhões, como é que se contrata 40 
bilhõe.s? .E se não pagar, vai ser obfcí9 ,de multa. ,Mesmo 
paralisando as obras, conforme consta ~qui do contrato, a 
que· o Secretário se-reportou, no período invernoso, a contra­
tante vai ficar respon'sáVel pela manutenÇão' dos equipamentos 
e pag~mento de mão:-de-obra. Consta ãqül do contrato, da 
cláus_ula _contratual. Ài11da· que ela p'af~Iísê, o Estado fica 
responsável pelo pagamento da manutenção dos equipamen­
tos e pagamento de mão-de-obra. 

Veja V. Ex'·' que, apesar da boa intenção de se: realizar 
essas duas obras, que considero necessárias- pelo. menos 
a ETA -:- necessária ~ _urgerite - e <?.~~da maternidade 
ne.cessário mas não ~rgente, entendo_. Ir .. Presidente,_ que o 
Estado não terá condições de cumpnr com esse _contrato. 
on-de é que vai arranjar recursos, ·se re·~p~emente ~llbmeteu 
onze municípios do inlerior do Estado ao racionamento de 
energi"a de 12 horas pqr dia, porque não tinha dinheiro para 
compfar óleo combustível para fazer fuficiollar as usinas gera­
doras de energia no interior? Não tem diriheirO para Comprar 
combustível, vai poder cumprir um contrato de 40 bilhõe::; 
de cruzeiros, quando só dis-põe de reCUrsos _contratados cor:n 
a Caixa Económiéa de 9 bilhõei de cruzeiros? 

. Gostaria que o $f;!creiáiio exP1icass~ ffi~Ihor essa questão: 

.O SR. EMÍLIO 'ASSMAR SOBRINHO - Excdência, 
V. Ex\ quando foi Governador e honro"u q Acre com a sua 
administração, estamos até hoje administrando dívidas deixa­
das pela sua administração, com evidentemente o retorno 
social almejado. 

O seu sucessor, ,e t~mbém ilustre, Sénaâor Flaviano Melo, 
que fez um trabalho de saneamento, deixou dívidas no mon­
tante de 150 milhões de dólares, ·com r.ela.ção à estação- Çle 
trat'amento de água- que me perdoe.apenas uma pequ_ena_ 
observação, e que em nada desilustra o-ilustre Senador Flavia­
no Melo -, cheio de_defeitos técniCos, ã.té hoje que gravam 
a nnssa por,ulação com o sofrimento e com um serviço ineficaz. 

Essa estação de tratamento, em valor menor do que a 
contratada pelo seu ilustre sucessor, absolutamente não conde­
nará n nosso-povo à miséria; pelo contrário; dará o direito 
àquel~ povo de viver.. 

Quero declarar a V. Ex~ que- tcida ã dívida da Caixa 
Econômica, recebida quase que em ruínas, a nível de escalona­
mento financeirõ, foi renegociada, cOnf()rme existe em todos 
os Estados brasileiros._ Falta - e não faltou no-gove-rno de 
V. Ex~, e não faltou no_ governo do ilustre senador Flaviano 
Melo - ousadia para administrar; consciência que os dias 
futuros hão de responder. Esta tem sido uma técnica adotada 
em todos os_ Estados da União. E o Acre, arites- de adminis­
trações competentes, entre as quais ihCluo a de V. Ex~,- era 
administrado _com timidez, como que olhado para o ontem, 
com incapacidade -de caminhar no amanhã. V. Ex~ esteja certO 
que a capacidade do Acre de pagar, e.l.a exi~tirã, c-omo não 
exisfía por -ocã.Síãó da tomada de recursos do Senador Flaviano 
Melo, ilustre GovernadOr de minha terfa, e que hoje o Go­
verno Edmundo PintO eStá honrando todos os seus compro­
missos, dentro das dilatações previstas e asseguradas pela pró-
pria lei. -

Dever·na-_administração pública, contanto que haja o 
beneplácito da população, não é mácula para uma adminis.; 
tração competente, como não foi para a de V. Ex', -como 
não foi para a do ilustre Senador Flaviano Melo. 

O SR. NABO R JÚNIOR- Sr: Presidente, gostaria ape­
nas de esclarecer, para que não fique_aquj a impressão perante 
a comissão_ de. que durante o meu governo endividei ba~tante 
o Estado do Acre. Quero dizer que apenas um projeto para 
a .construção de 450 unidades habitacionais populares, apenas 
esse, foi contrat~do com o antigo BancO Nãcional da Habita­
ção. Mais nenhuma outra, das centenas de obras que o meu 
governo realizou no Estado do Acre. Todas as outras obras 
foram realizadas com recursos própríoS.-- Ê certo que ficaram 
débitOs ainda para pagar, isso ocorre- C"<Jni todos os governos. 
Mas en,dividar o Estado, não. Apenas·contratei com o anti,go 
BNH, depois de uma impoSição in-dusíve- Para assumif o ativO 
e o passiVo de uma empresa de crédí_tO, a Aruacre, essa cOndi­
Ção rhe fõi pOsta a finl d-e Cbnseguff" esse "financiamento para 
450 oU "500' Unidades nó~'chamaâo--conjunto Universitário. 
Ainda exigiram que desse 250 _casas para uma fii:ma- de um 
Deputado lá do PDS, bem como que o Banco do Estado 
do Acre assumisse o acervo de uma empresa falida, uma em­
presa de crédito e financiamento de um Deputado Federal 
do PDS. As outras obras todas foram realizadas com recurso 
ias antes de eu assumir o Governo do Estàdó do- Acre compa­
receu- a minha residência um inspetOr- do lAPAS, com uma 
dívida a pagar no valor de 8 bilhões de cruzeiros, correspon­
dente ao período de 1967 até 1982. Assumi no dia 15 de 
marÇO de 83. E tive que pagar esses 8 bílhões num orçamento 
de 17 bilhões. Fiz um pãrcelafneõtocom o lAPAS e o paguei 
durante doze meses, depois foi -p-rorrogado para 24 meses. 
Isso foi objeto inclusive de um pronunciamento públícó ·do 
Senador Jarbas Passarinho, que era o Ministro da Previdência 
na_época. Disse-que foi o único governo· eStadual no· Brasil 
que acertou o pagamento do seu débito, de quase 20 anos, 
com a Previdência SOCial. Foi durante o meu governo: 

Fíz esta ressalva--:- porque quero me ater exclusivamente 
aos termos da lei. Q)z a Cons~ituição, é!It. 167, no- capítulo 
dos orçamentos ·- e-sses critérios fixados pela Cori.Stítufção 
Federal também estão inseridos na Constituição EstadUal, 
porque manda que os estados façam adaptações as suas Consti­
tuições Estaduais. Dlz o seguinte: -o art. 167- ''São vedados: 
I --:- o início de programas ou projetos não incluídos na lei 
orçan1entária anual;" Não consta no orçamento estadual deste 
ano, e s_egundo info_rmações que obtive, nem para o próXimo 
ano, para o custeio da execução dessas obras. O estádo -
disse bem o Secretário - foi endividado na administração 
Flaviano Melo. Mas quantos conjuntos habitacionais não fo­
ram construídos na administração Fla:viano Melo? M"esmo es­
sas obras de saneamento, uns três ou quatro reservatórios 
e_ a rede de distribuição já -prontas, só falta a estação de trata­
mento de água. Também fora objeto de contrato no _Governo 
Flaviano Melo, ele endividou o Estado em 250 milhões de 
dólares, na época, mas estão lá as obras. Isso em quatro 
anos. O atual governador, em apenas 6 me-s-es, já endividou 
o Estado em 110 milhões de dólares. 
- O qUe se discute é a capacidade de endividamento:Todos 
esses contratos efetuados pela adriiinistração de Flaviano Melo 
estavam absolutamente inseridos na capacidade de endivida­
mento do estado, fixada pelo Banco Central e aprovada pelo 
Senado. --

Essa capacidade de endividamento está esgotada, já não 
existe porque a receita estadual- apenas 8% do global -
não permite. Toda transferência dã União é atrãvés do fundo 
de participação. 

Onde o estado yai co1;1seguir recurso para custear a dife­
rença entre o valor do contrato pela Caixa Econômica e o 
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valor dos contratos_firmados com a empresa Norbeto Ode~ 
brecht? Faço um questionamento de acordo com o Decre­
to-Lei n" 2.200 e o arL167 da Constitu]ção, que deveria prever 
isso. Para haver contrato, deve constar do orçamento ou atra­
vés de empréstimos os recursos necessáfíos para-a eXecução 
dessas obras. - -

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO- Ilustre Sena: 
dor, já que V. Ex~ me piõ.Picia opOTtunidade,- ag"fadeÇ()_por 
isso, quero declarar que o Governo Edmundo Pinto taffibém 
recebeu em toda administração direta e indireta uma imensa 
dívida previdenciária e- que, igualmente, como V. Ex~, ele 
está honrando através de um parcelamento. Eu, inclusive, 
já assinei 3 parCelãrríehtoS. EstamoS rigorosamente em· dia~ 
com o lAPAS, diferentemente da administraÇão q-ue nos_anfe­
cedeu. 

Com relação ã leitura, talvez V. Ex~ não tenha atentado 
para o fato de que, no final d~ sua exposição, V. EX~ niãni­
festou a diferença báSica entre dinheiro orçamentário e dinhei­
ro de empréstimo. Sabc!mo·s que o empréstimo precisa ser 
autorizado, mesmo dentro do exercício. Isso está na lei, para 
serem incluídos nas despesas de exercícios futur9s. Não há 
nenhuma irregularidade; pelo contrário, acredito que houve 
um equívoco na sua administração. Essa tomada de-recur-sos 
foi autorizada pela Ãssembléia Legislativa: Trago-a eiii.mãos 
e go~taria de confia_r a essa douta COmissão o processo na 
íntegra do Tribunal de _Contas do Estado do Acre, feito sob 
a égide do seu partido, com indicação privativa do Sr. Gover­
nador, do seu partido, ilustre Senador Flaviano Melo, da tota­
lidade dos seus 7 membros. 

Esse tnbunai, analisando uma denúncia feita pelo ilustre 
Deputado do seu partido, Deputado Said Filho, através_de 
um acurado exame de todos os ângulos_ da questão, julgou 
de maneíra unânime como absolutan:tente correto o processq 
licitatõtio, quer dizà, tanto para a estação de trat~IJtcnto 
de água quanto para o Canal da Maternidade. 

Gostaria que V. ·Ex~ também observasse qUe ·neSte pro~-­
cesso,"apenas para remir uma dívida que assumi perante esta 
Comiss?õ, está o parecer do Conselhei!o da República Saulo 
Ramos .. Não podemos negar o aspecto judicante do Tribunal 
de Contas da União, desde que criado num Estado, na admi­
nistração de seu antecessor, como já disse, lotando os cargos 
com pessoas da confiãriça-do seu antecessor, o ilustre Senador 
Flaviano Melo, essa corte não teria qualquer nódoa de parcia­
lidade ao julgar o processo licita tório absolutamente correto. 

O SR. NABO R JÚNIOR- Sr. Presidente, essa decisão 
do Tribunal de Contas do Estado do Acre, a respeito desse 
processo, refere-se apenas ao processo licitatório, que publi­
cou no jornal A Gazeta do Acre declarações do próprio Conse­
lheiro, ex~ Deputado Walmir Ribeiro, que foi do meu partido. 
Hoje, ele não pode exercer atiVidade política porque é Conse­
lheiro do Tribunal de Contas. 

O RelatOr do processo, Conselheiro Walmir Ribeiro, dis­
se ao final da sessão que a licitação cumpriu todas as determi­
nações do Decreto n" 2.300, que rege as concorrências públi­
cas. No requerimento o Deputado pediu uma análise do Tribu­
nal em rel3;ção à concor-rência e podemos co:rl_sfitar que todo 
process:o foi feito dentro dos princípios da lei e comprova­
damente foi um processo sério, razão pela qual o Tribunal 
aprovou~o sem problema. 

O Conselheiro dfsse também que, se houvesse jogo de 
interesse por trás da licitação, não caberia ao Tribunal julgar. 

O Deputado fez um pedido que analisamos, agora. Se 
houver dú_vida, terá q~e apresentar out_r'? requerim~nto _p_ara 
uma nova análise. Acredito que, provavelmente, isso não irá 
acontecei. Julgou apenas o editai de licitação-, não o contrato.-

Pergunto ao Secretário: esses corttrátos tambériJ. fofam 
submetidos à apreda-ção do Tribunal de Contas? V._E~'-dis_se 
qllé- obrãs- cuja ex-eCUç_ão ultrapass~ nl.ais de Um exercício só 
pode ter recurso de_stinado para cada exercício especificamen­
te, ou seja, a Asseinbléia teria de autárizar em cada exercício 
novas operações de créditos, mas não é o qué determina o 
§ t~ do art. 167 da Constituição FederaL O referido artigo 
consigna: 

''Nenhuf!I_investirnen"t6 __ cuja execução ultr~pa~ss.-. 
um exercício fínartceiro podúá -Sé r iniciado sem prévià 
inclusão nó ·pláno plurianual, oU sem lei e1u .... autorize_ 
a inclusão, sob pena de crime de respons< ... Jilidade." 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO- Nobre iiena­
dor, está incluído no plano plurianual do Estado. 

O SR. NABOR JÚNIOR -Pergunto a V. Ex•: eXiste . 
esse plano plurianual? Está incluída essa obra? Gostaria que 
V .. Ex• mandasse. esse plano plurianual para a Assembléia 
e a destinação de recurso_s para ele, potque aqui está. Consig­
nado que se íncorre em crime de responsabilidade. Nenhum 
investimento cuja execução ultrapasse o exercício financeiro, 
que é o caso desse, poderá ser iniciado sem prévia inclusão 
no plano plurianual. 

O Congresso aprovou o plano plurianual do Gov~_rno 
Federal, que não sei se já existe no Acre. 

Como se trata -de- uma obra que passa de um exercício 
para outro, deveria-cOnstar o recurso previsto. Gostaria, en­
tão1 que V. Ex• que declarou estar incluído o plano plurianual, 
encaminhasse esse documento para apreciação da comisSão. 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO- Nobre Sena­
dor, quero confessar que sempre que devo atender através 
de uma ação minha para eliminar dúvidas do seu pensamento, 
isso para inim é -prOva de imensa satisfação. Estarei seinpre 
pronto, não somente a essa solicitação de V. Ex~ com relação 
ao plano plurianual corno quaisquer outras que digam respeito" 
à boa elucidação dos fatos. 

Nobre Senador, já que sou oriundo da imprensa, zelo 
pelo património da boa inJormação. Entãq, gostaria qu~ _v. 
Ex', se me permitisse uma modesta sugestão_, dedicasse algq.n_s 
minutos a analisar o processo qu<; tive o éuidado de trazer 
na íntegra do Tribunal de Contas. E evidente, ilustre Senador, 
que ele versa basicamente sobre o edital, que é o ponto de 
partida, fala especificamente do processo licitatódo. Foi trata­
do e analisado pelo Tribunal de Contas com todo o esmero 
e com todo cuidado, ouvindo inclusive o_ Ministério Público 
lotado, conforme é da estrutura do próprio-Tribunal de Contas 
do Estado. 

Nobre Senador, V. Ex~ poderá convocar-me para a apre­
sentação de documentos sempre dentro do critério, pois res­
peito muito V. Ex~ nisso. Tenho certeza que temos algo em 
com~m, a causa pública. 

O SR. NABOR JÚNIOR- Sr. Presidente, eram essas 
as considerações e as perguntas que tinha a formular ao Secre­
tário. 

Agradeço a gentileza do Secretário em ter respondido 
as minhas indagações. 
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O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) ~A Presidência, Eu já ouvi o Deputado João Corrêa falar tal coisa, mas 
antes de conceder a palavra ao nobre seriador Telmo Vieira, é exatamente aquele conjunto de desiilformação que visam 
faz urna solicitação ao·!=lepoente no sent1dq de que, além dos, turbar'a consciência coletiva. 
doCumentos solicitados; traga outros_ aqui-mencionadOs, caso O'ilustre DepUtado equivocou-se em três ângulos básicos: 
V. E~ possa deixar na Comiss-ão ou rios- ~nV'iar. primeiro, ele confundiu mobilização com adiantamento. Na 

o: SR. EMÍLIO· ÁSSMAR Súllll.Úl'Ho _ Por uma realidade houve e está previsto no contrato -é uma mobi-
. lização. questão-de análise e conduta, quero deixar aqui o meu pedido 

S. Ex• confundiu como adiantamento, Já qUe não leu 
de desculpas. Recebemos no Acre um expediente dessa douta _ com cuidado 0 contrato, e tenho certeza que esse descuido 
COmiss-ão e que -me p-are-Ce, conforme· Co.niüillq"üci coüi a· seu-
assessor, teria sido extraviado no Acre. Mas, tão logo entrei não s~rá praticado por nenhum Senador. 

E que está previsto conforme pactua o próprio Decre-
em contato com ele, atendi à solicitação de V. Exa. to-Leí n~ 2300 um- adftivo à obra de até 25%. Isso está na 

Deixarei aqui o documento do Tribunal de Contas e aqui lei, é permitido e é consagrado em todas as práticas dos ttibu-· 
tenho m_ais documentos que, se porventura, foram omitidos nals. 
naq""le Ofi'ci·o de V. Ex•, peço desculpas e deixo de novo 

....... · · Agora, com relação à mobilização, ela não foi absoluta-
uma nova cópia. mente de 20%, conforme está inciUSíve -rió prõ)nio contrato. 

Com relação ao que já foi requerido a quem estava me Se somarmos os dois contratos, essa mobilização que, 
substituindo e eu protesto também, já foi requerido pelo ilustre conforme faz parte inclusive do próprio Estatuto da Contabi­
Senador Nabor Júnior (iriaudível). Iídàde Pública, é despesã -de obra, dá pouco acima de 5%, 

, O SR. PRESIDEl'fTE (Ruy Bacelar) - Contínua com o gue é uma das mais baixas taxas de mobilização já pagas 
a palavra 0 depoente. por qualquer obra pública deste País. · 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO _:_ Apenas, Se­
nador, eu gostaria de protestar pela juntada de outras publica-. 
ções, com mensagens c"ifrada_s em_o_utros jornais qUe não fOram 
traiidos aqui, traze-ndo o nome de outra-s ·empresas. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)- Com a palavra 
o nobre Senador Telmo Vieira. -- --

0 SR. TELMO VIEIRA -Sr. Presidente, Srs. Sena' 
dotes aqui presentes, Sr. Secretário de-Tiansportes e_ Obras . 
Públicas do Estado do Acre, eu queria agradecer, de antemão, 
a presença de V. Ex~ nesta Comissão, para trazer alguriS-esda.:­
recimentos sobre algumas dúvidas que pairam sobre a·Hcitação 
de'obras referentes à estação de tratamento d'água e~o Canal 
da Maternidade. Obras, Secretário, que imputamos as mais 
importantes e essenciais-para ó desenvolvimento e cresdmento 
do nosso Estado. 

Eu nasci há alguns anos e já escutava não apenas da 
população, mas dos próprios membros da minha família o 
quanto as· obras do Canal da Maternidade e estação de-trata­
mento d'água viriam trazer de benefíciõ para a nosSa: cõrliU~ 
nidade. 

Agradeço também a referência elogiosa que V. s~ .fe.? 
a QJ.~u v~lho, querido e inesquecível pai, contando, inclusive, 
um inci<;iente até .certo ponto humorístico' ocorrido com ele 
ainda na travessia do dito Canal da Maternidade, em nossas 
ruas não pavimentada e esse córrego atravessa a cidade por 
inteirO, 1evando os dejetos das residências da Capital do nosso 
Estado, de Rio Branco: 

Mas, para que Ílão paire nenhuma dúvida quanto à legali­
dade das obras, o Deputado João Corrêa: fniõrmo_u, eni depoi­
mento nesta CPI, que o Estado estaria pagando 20% dos 
valores das obra adici.ntado. 

QUal O porquê desse adiantamento, se a -o"bfa foi- contra­
tada por preços-unitários'? Como, se esse valor seria compen­
sado no decorrer da obra? O Estado realmente tem pago 
adiantado as parcelas para a obra? Os valores, segundo infor­
mações do Deputado João Corrêa e do Senador Nabo r Júnior, 
foram contratados a preço de julho e o edital das obras, para 
o contrato foram efetuados somente no mês de setembro'? 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO -]0:,{ agradeço 
ao ilustre Senador Te.lmo Vieira eSSa pergunta. 

O SR. TELMO VIEIRA- Outro aspecto que foi levan• 
tado e não ficou bastante esclarecido: o contrato para o·canal 
da Maternidade é de urbanização ou de s~neamento? · · · 

O SR. EMÍLIO ASSMAR SOBRINHO- O ilustre Se­
nador referiu-se ã.inda agora que esse Canal; que corta-a ciàade 
de Rio .Branco e lhe traz imensas mazelaS- sociais, principal­
mente na elevação das águas por ocasião do nosso.inver:no, 
que é, diferentemente do sul do País, quando há uma maior 
precipitação pluviométrica. -

Esse canal recolhe todos os dejetos das residências, inclu~ 
sive de áreas nobres de Rio Branco~ e despeja esses dejetos 
na parte de utilização bem popu1ar das águas do rio Acre. 

É evidente que ela é uma obra urbanístiCa, poi"que tudo 
_que se faz em urbis é urbano, tudo que se faz voltado para 
a melhoria das coitdições são equipamentos urbanos. Ele é 
um equipamento urbano, mas precipuamente um equipamen­
to de saneamento urbano. 

O SR. TEI:Mb VIEIRA- As demais perguntas o nobre 
Senador Nabor Júnior já fez com exaustão. Assim- sendo, 
dou por encerradas também as minhas perguntas,. não sem 
antes agradecer a presença de V. s~ outra vez aqui' para escla­
recer sobre eventuais irregularidades na contratação de obras 
públicas. Como V. s~ mesmo diz, o Acre é um dos Estádos 
mais pobres da nossa Federação, e se não tivermos o c~idado 

_e o zelo para que os recursos que para ali são alocados sejam 
aplicados dentro dos padrões éticos e morais exigidos, nunca 
teremos a conclusão dessas obras. 

Espero que V. s~ tenha razão quando diz que o _Gover­
nador Edmundo Pinto fará com que essas obras sejam. realiza­
das. Quisera Deus .... 

O SR. RELATOR (Élcío Alvares) - A Relatoria não 
tem nada a acrescentar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -Então,~ P,esi­
dência declara encerrada essa primeira fase da reunião, onde 
ouvimos o Sr. Secretário de Obras e Transportes do Estado 
do Acre, agradecendo a Sua presença. , . 

O SR. EMÍLlb ASSMAR SOBRINHO- Muito obri­
gado. 
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O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar)- Dando continui· 
dade ã presente reunião, a Presidência quer esclarecer aos 
Srs. Membros que o_s trabalhos da Comissão continuarão du­
rante o recess_o parlamentar. Inclusive eu já havia conversado 
com os Assessores para, através de amostragem, ir a determi­
nados municípios do Brasil verificar a construção de al_gumas 
obras, sobretudo de habitação, casas populares. 

Vamos verifiCãi- in Joco, já que temos um levantamento 
muito grande a esse respeito. 

Inclusive já houve duas visitas-de parlamentares a Goiás 
e aqui mesmo em Brasflia, colhendo subsídios. 

A Assessoria também, por solicitação do Senador Jutahy 
Magalhães, estiveram em Salvador os _asse-ssores- servidores 
do Senado Federal- João Agripino e Dr. Humberto, e dois 
assessores do Tribunal de Contas da União à disposição desta 
CPI. Eles lá estiveram, colheram subsídios e apresentam uma 
minuta do que poderá ser feito em relação àquele problema 
de seqüestro de verbas no município de Salvador. Demos 
conhecimento da proposta a alguns mem~ros da Ç_PI, &o Sena~ 
dor Jutahy Magalhães e ao Relator, É leio Alvares. O Sena,dor 
Jutahy Magalhães propõe algumas modificaÇões; a assessoria 
propõe pequenas alterações, que eu vou ler, rapidamente, 
para o conhecimento dos membros desta Comissão. 

A Assessoria diz o seguinte: - · 
Leitura (Ruy Ba,cC!ar) , ,, , 
Esta é a proposta dos assessores que estiveram em Salva~ 

dor·, que a entregaram à Presidência para que a apresentasse 
aos Srs. Senadores. 

o·senador Jutahy Magalhães, tendo conhecimento dessa 
minuta, fez algumas poucas modificações. O que o Senador 
propõe é: 

"Há indícios _de irregularidades na contratação de 
obras públicas naquele município', ·_qu~ ~eterminam a 
esta Comissã(i·as seguintes proVidênCia iriiciais:" 

Aí vem um elenco de providências propostas na minuta 
da Assessoria. Agora, no item a do documento lido, o Senado~ 
Jutahy Magalhães faz as seguintes modificações: conceder ao 
corpo de assessores o prazo de dez dias para análise da docu­
mentação e elaboração de relatório conclusivo, quanto as pro~ 
vidências a serem adotadas pela CPI, acrescenta: sendo de 
cinco dias, o prazo com relação aos convênios federais para 
encaminhamento ao Tribunal de Contas da União, antes do 
recesso do final do ano. 

Essas são as modificações que o Senador propõe. Repe­
tindo, quero dizer que acho que os Senhores já tomaram 
conhecimento. 

Então, é isso que coloco em discussão. 

O SR. RELATOR (ÉlCio Alvares) -Sr. Presidente, 
gostaria de fazer algumas ponderações, evidentemente, com 
todo o apreço que me merece o Senador Jutahy Magalhães. 

Achei que na redação inicial, principalmente nesse pará~ 
grafo, há indícios de irregularidades na contratação de obras 
públicas, naquele município, (Jue poderão levar esta Comissão 
a providências. Que poderão levar. Determinar já é um ato 
impositivo.-Parece-me que aqui também há uma fórmula enge­
nhosa, na alínea ''d", in fine, que a Comissão delega ao Presi~ 
dente competência para tomar as·proVidêncías necessárias, 
à vista do que for apurado pela equipe de assessores, ouvin­
do-se previamente os seus membros. 

LOgicamente, podemos encarecer a Comissão, pois são 
assessores que tê!l!- demonstrado a mais alta competência e 
dedica_çãq aos trabalhos, que eles abre:viem, logicam~l}te cor­
porificado, o indício.passa a ser, realmente, um início de 
prova. Aí ent~_o, _to!_lla_~f~mos asproviqêitcias. ' · 

Outro ponto que me chamou a atenção, e aí eu djvirjo 
da red_ação: encaininhir ao Tribunal de Justiça recomendação 
para decidir, no m~nbr prazo possível', as questões no ãinbito' 
-~o Judiciário, data v"eniat não tem cabimento: Não podemos 
interferir em oU: irá -eSfera. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ontem discuti exata­
mente isso. 

O SR. RELATOR (Éicio Alvares)- Agora, penso que 
logo que a Comissão tenha ultimado e-o Presidente Ro.y Bace~· 
lar se investirá dessa delegação nossa, obviamente, todas as 
providências aqui serão tomadas. Aí,· já não só os- indlcios, 
mas o início de provãs dará ensejo, acho válido solicitar ao 
Tribunal de _Contas, aí já com dados concretos. Nós remete­
mos, se_ o TribUnal de Contas entender que, realmente, merece 
uma Investigação mais·priJ1i.J.itda, um julgamento mais profun~ 
do, tudo bem. 

Convocar os responsáveis tudo bem. Acho que é aí que 
temos constituído_ a prova através dos_ qepoimentos. Então, 
divergiria, cOm o maior -respeito que merece o Senador Jutahy 
Magalhães, na expressão "que determina". Que determina 
é impositivo. -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• me permite 
um aparte? , 

, . O SR. RELATOR (Éicio Alvares) -Com prazer, ouço 
V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES ~Há uma razão de 
fato para essa expressão ser mais objetiva. Logicalnente, _V. 
Ex• não tem as informações sobre o problema de Salvador. 

O SR. RELATOR (Éicio Alvares) - Tomei conheci­
mento do assunto agora. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES,.-- As informações de 
Salyador que tenho são: se fizermos_ utna coisa fluida, que 
poderá significar: pode ou não pode. 

O SR. RELATOR (Élcio Alvares)- Daí não seriaflúi­
da. Depois da conclusão da Comissão. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pelas razões que 
temoS, às quaiS nãà tenho condições de· fioje tornar .Pública 
as razões. 

Há uma razão muito forte para que haja- na realidade 
não vai modificar praticamente nada, ou determina ou o pode­
rá. Não vai modificar nada na realidade. De qualquer jeitO," 
vamos encaminhar para o Tribunal de Contas essas infor~ 
mações. 

O SR. RELATOR (É leio Alvares) - Também quero 
concordar com V. Ex~. Apenas acho que é uma questão de 
tempo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃÉS- Se não disser: deter­
minam, não é que esteja obrigando a fazer. Mas, se não ficar 
bem claro que vamos fazer, não adianta fazer nada, não adian­
ta redigir nada. Então, é esperar que as pessoas venham aqui 
para serem ouvidas. Para o ano examinamos isso e quando 
chegar em maio ou junho tudo já acabou em Salvã.dor. Não 
há problema nenhum. 
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Se não deixarmos bem claro perante a opinião pública 
da Bahia que a equipe que foi lá já tem informações_ de que 
realmente são fáceis. Já foram demonstrados pelos documen­
tos existentes que não houve nenhuma aprovação da Câmara 
de Vereadores para a liberação das verbas, não houve do 
Senado nenhuma autorização, e várias-_outi"ãiTniórmações 
que eles têm a respeito ·ctos contratos. _Seo_~ão che_gar aqui 
uma impressão - não _digo nem que vai Chegar ao fin~l de 
alguma coisa- que já estarrlos encamióhando, não estamos 
julgando ninguém, não estamos acusando nem iri.ocentando 
ninguém. 

Agora, estamos encaminhando para os órgãos compe­
tentes aquela documentação que já foi trazida de lá. Então, 
se não dissemo-s mais explicitamente que ·vamOs começar a­
tomar. não adianta, na realidade, nós fazermos nada. 

O SR. RELATOR (Éicio Alvares) _: Seriaéloi Jutahy 
Magalhães. gostaria de saber se a Presidência tem algum início 
de relatório já consubstanciado. Pelo que estou tomando co· 
nhecimento, há indícios de irregularidades, recolheram farta 

documentação. Esta Comissão foi indicada pela Presidência. 
Parece~me que a Comissão é idônea. _ -

Não estou contrário â providência mais eficãi~- Apeàa-S 
estou achando que já que temos uma Comissão, ela recOlheu 
documentos, então, que se elabore um documento -o caso 
dq recesso -com _delegação ao Presidente, para então o 
Presidente determinar, eril face exat~ente de urna peça con~ 
clusiva. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex' permite fa­
zermos a sessão secreta só dos Srs. S~rgdores, Sr. Pre.sidente? 

O SR. RELATOR (Éicio Alvares)- Perdoe-me, estou 
insistindo porque estouex_~~fl8_!1_d_9 .'?.que temos e~ mão~. ~ 

~ ú SR. JUTAHY MAGALHÃES- Por favor, peça para 
todos os funcionários dexairem a sala _alguns minutos porque 
vou colocar um problema em questão. 

O SR. RELATOR (Éicio Al;ares)- Quero dizer a V. 
Ex' que não estou sendo impertinente: Apenas não Conheço 
o problema, dentro dos dados que temos aqui. 

(Não homre conclusão de gravação.j 


